
		
			[image: ]
		
	
		

		
			O Instituto Rio Branco como instituição acadêmica e instrumento diplomático

			Evolução e desafios da atualidade

			


			
				
					
					
				
				
					
							
							Ministério das Relações Exteriores

						
							
					

					
							
							
					

					
							
							Ministro de Estado

						
							
							Embaixador Mauro Luiz Iecker Vieira

						
					

					
							
							
					

					
							
							Secretária­-Geral

						
							
							Embaixadora Maria Laura da Rocha

						
					

					
							
							
					

					
							
							Fundação Alexandre de Gusmão

						
							
					

					
							
							
					

					
							
							Presidente

						
							
							Embaixador Raphael Azeredo

						
					

					
							
							
					

					
							
							Diretor do Centro de História 
e Documentação Diplomática

						
							
							Embaixador Gelson Fonseca Junior

						
					

					
							
							
					

					
							
							Diretor do Instituto de Pesquisa 
de Relações Internacionais

						
							
							Ministro Almir Lima Nascimento

						
					

					
							
							
					

					
							
							Conselho Editorial

						
							
					

					
							
							
					

					
							
							Ana Flávia Barros-Platiau

						
							
							Maitê de Souza Schmitz

						
					

					
							
							Daniella Poppius Vargas

						
							
							Maria Regina Soares de Lima

						
					

					
							
							João Alfredo dos Anjos Junior	

						
							
							Maurício Santoro Rocha

						
					

					
							
							Luís Cláudio Villafañe Gomes Santos

						
							
							Rogério de Souza Farias

						
					

					
							
							
					

					
							
							
					

					
							
							A Fundação Alexandre de Gusmão – FUNAG, instituída em 1971, é uma fundação pública vinculada ao Ministério das Relações Exteriores e tem a finalidade de levar à sociedade informações sobre a realidade internacional e sobre aspectos da pauta diplomática brasileira. Sua missão é promover a sensibilização da opinião pública para os temas de relações internacionais e para a política externa brasileira.

						
					

					
							
							A FUNAG, com sede em Brasília, conta em sua estrutura com o Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais – IPRI e com o Centro de História e Documentação Diplomática – CHDD, este último no Rio de Janeiro.

						
					

				
			

			

			Mariana Lima Moscardo de Souza


			O Instituto Rio Branco como instituição acadêmica e instrumento diplomático

			Evolução e desafios da atualidade

			
				
					[image: ]
				

			

			Brasília – 2025

			

			Direitos de publicação reservados à 

			Fundação Alexandre de Gusmão 

			Ministério das Relações Exteriores 

			Esplanada dos Ministérios, Bloco H, Anexo II, Térreo 

			70170-900 Brasília-DF 

			Tel.: (61) 2030-9117/9128 

			Site: gov.br/funag

			E-mail: funag@funag.gov.br 

			Coordenação-Geral de Publicações e Eventos:

			Henrique da Silveira Sardinha Pinto Filho

			Coordenação de Publicação e Editoração:

			Fernanda Antunes Siqueira

			Equipe Técnica: 

			Alessandra Marin da Silva

			Ana Clara Ribeiro Teixeira

			Eliane Miranda Paiva

			Gabriela Del Rio de Rezende

			Luiz Antônio Gusmão

			Nycole Cardia Pereira

			Programação Visual e Diagramação: 

			Denivon Cordeiro de Carvalho

			As opiniões emitidas nesta publicação são de responsabilidade da autora e não refletem necessariamente a posição oficial do Ministério das Relações Exteriores e da Fundação Alexandre de Gusmão.

			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

			SO729i	Souza, Mariana Lima Moscardo de
		     O Instituto Rio Branco como instituição acadêmica e instrumento diplomático: 
	evolução e desafios da atualidade / Mariana Lima Moscardo de Souza. -- Brasília : 
	FUNAG, 2025.

						315 p. -– (Curso de altos estudos)

						ISBN: 978-65-5209-026-3   

				  1. Brasil. Ministério das Relações Exteriores. Instituto Rio Branco. 2. Carreira diplomática. 3. Diplomacia - Brasil.  4. Instituto Rio Branco. I. Título. II. Série.

			CDD-327.2

			Depósito legal na Fundação Biblioteca Nacional conforme Lei n° 10.994, de 14/12/2004.

			Elaborada por Sueli Costa - Bibliotecária - CRB-8/5213

			(SC Assessoria Editorial, SP, Brasil)

		

		
			
				[image: ]
			

		

		
			
				
					
					
				
				
					
							
							Ministério das Relações Exteriores

						
							
					

					
							
							
					

					
							
							Ministro de Estado

						
							
							Embaixador Mauro Luiz Iecker Vieira

						
					

					
							
							
					

					
							
							Secretária­-Geral

						
							
							Embaixadora Maria Laura da Rocha

						
					

					
							
							
					

					
							
							Fundação Alexandre de Gusmão

						
							
					

					
							
							
					

					
							
							Presidente

						
							
							Embaixador Raphael Azeredo

						
					

					
							
							
					

					
							
							Diretor do Centro de História 
e Documentação Diplomática

						
							
							Embaixador Gelson Fonseca Junior

						
					

					
							
							
					

					
							
							Diretor do Instituto de Pesquisa 
de Relações Internacionais

						
							
							Ministro Almir Lima Nascimento

						
					

					
							
							
					

					
							
							Conselho Editorial

						
							
					

					
							
							
					

					
							
							Antonio Jorge Ramalho da Rocha

						
							
							Paula Alves de Souza

						
					

					
							
							Fernanda Petená Magnotta

						
							
							Paula Rassi Brasil

						
					

					
							
							Izabella Mônica Vieira Teixeira

						
							
							Sérgio França Danese

						
					

					
							
							Otávio Augusto Drummond Cançado Trindade

						
							
							Vera Helena Thorstensen

						
					

					
							
							
					

					
							
							
					

					
							
							A Fundação Alexandre de Gusmão – FUNAG, instituída em 1971, é uma fundação pública vinculada ao Ministério das Relações Exteriores e tem a finalidade de levar à sociedade informações sobre a realidade internacional e sobre aspectos da pauta diplomática brasileira. Sua missão é promover a sensibilização da opinião pública para os temas de relações internacionais e para a política externa brasileira.

						
					

					
							
							A FUNAG, com sede em Brasília, conta em sua estrutura com o Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais – IPRI e com o Centro de História e Documentação Diplomática – CHDD, este último no Rio de Janeiro.

						
					

				
			

		

		

		
			Agradecimentos

			Às Embaixadoras Maria Stela Pompeu Brasil Frota, Glivânia Maria de Oliveira e Mitzi Gurgel Valente da Costa, Diretoras-Gerais do IRBr, minhas chefes, pelo apoio e incentivo para escrever a tese de CAE e este livro;

			À Professora Danielly Silva Ramos, orientadora da minha tese, que me ajudou a desenvolver o trabalho e levá-lo até o fim com segurança;

			Aos Professores Haroldo Ramanzini, Rogério Farias e Antônio Lessa, pelos conselhos e apoio na pesquisa;

			Ao Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, grande apoiador do Instituto Rio Branco, e a aos demais entrevistados;

			Ao Embaixador Gelson Fonseca Júnior, professor de várias gerações de diplomatas, querido chefe e entusiasta de primeira hora do projeto;

			Ao Embaixador José Vicente Pimentel, membro da Banca do CAE, que propôs, incentivou e revisou o material para a publicação deste livro;

			A todos os colegas do IRBr pela colaboração e carinho, especialmente Éveri Sirac e Diego Batista;

			Ao meu pai, Jeronimo Moscardo, cujo caminho profissional também escolhi e cuja tradição sigo com muita honra;

			Em especial, à minha mãe, Carmen Olívia, verdadeiro pilar na minha vida, que me deu força até o fim;

			Ao Alex, meu companheiro nessa longa jornada, repleta de desafios e de alegrias, a maior delas nosso filho, Gabriel. Obrigada pela leitura atenta e sugestões precisas, mas sobretudo pelo amparo imensurável na reta final.

		

		

		
			Lista de siglas e acrônimos

			
				
					
					
				
				
					
							
							ABC

						
							
							Agência Brasileira de Cooperação

						
					

					
							
							ABIN

						
							
							Agência Brasileira de Inteligência

						
					

					
							
							ABL

						
							
							Academia Brasileira de Letras

						
					

					
							
							ADC

						
							
							Academia Diplomática Chinesa

						
					

					
							
							AFD

						
							
							Agência Francesa de Desenvolvimento 

						
					

					
							
							AGU

						
							
							Advocacia-Geral da União 

						
					

					
							
							AIG

						
							
							Assessoria de Imprensa do Gabinete 

						
					

					
							
							AMDB

						
							
							Associação das Mulheres Diplomatas do Brasil 

						
					

					
							
							ANA

						
							
							Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

						
					

					
							
							ANC

						
							
							African National Congress 

						
					

					
							
							ASA

						
							
							Cúpula América do Sul – África

						
					

					
							
							ASEAN

						
							
							Associação das Nações do Sudeste Asiático 

						
					

					
							
							ASPA

						
							
							Cúpula América do Sul – Países Árabes

						
					

					
							
							BNDES

						
							
							Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

						
					

					
							
							BRICS

						
							
							Grupo Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul 

						
					

					
							
							CACD

						
							
							Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata

						
					

					
							
							CAD

						
							
							Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas 

						
					

					
							
							CAE

						
							
							Curso de Altos Estudos

						
					

					
							
							CAP

						
							
							Curso de Atualização em Política Externa

						
					

					
							
							CAPES

						
							
							Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

						
					

					
							
							CCM

						
							
							Chama Cha Mapinduzi

						
					

					
							
							CELPE-BRAS

						
							
							Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros 

						
					

					
							
							CEPAL

						
							
							Comissão Econômica para a América Latina

						
					

					
							
							

							CESPE

						
							
							Centro de Seleção e Promoção de Eventos da Fundação Universidade de Brasília

						
					

					
							
							CFAU

						
							
							China Foreign Affairs University

						
					

					
							
							CFD

						
							
							Curso de Formação de Diplomatas

						
					

					
							
							CGCAE/ENAP

						
							
							Coordenação-Geral de Capacitação de Altos Executivos da Escola Nacional de Administração Pública

						
					

					
							
							CIAD

						
							
							Conferência de Intelectuais da África e da Diáspora

						
					

					
							
							CMC

						
							
							Conselho do Mercado Comum

						
					

					
							
							CNPq

						
							
							Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

						
					

					
							
							COOPFAMMA

						
							
							Cooperativa de Fruticultura dos Agricultores do Município de Manacapuru/AM

						
					

					
							
							CORTE IDH

						
							
							Corte Interamericana de Direitos Humanos 

						
					

					
							
							CPCD

						
							
							Curso de Preparação à Carreira de Diplomata

						
					

					
							
							CPLP

						
							
							Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

						
					

					
							
							CTbT

						
							
							Tratado de Proibição Completa dos Testes Nucleares 

						
					

					
							
							DASP

						
							
							Departamento de Administração do Serviço Público

						
					

					
							
							RIO92

						
							
							Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

						
					

					
							
							EDI

						
							
							École Pratique des Métiers de la Diplomatie

						
					

					
							
							EEAS

						
							
							Serviço Europeu para a Ação Externa 

						
					

					
							
							EMBRAPA

						
							
							Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

						
					

					
							
							ENA

						
							
							École Nationale d’Administration

						
					

					
							
							ENAP

						
							
							Escola Nacional de Administração Pública

						
					

					
							
							ESD

						
							
							Escola Superior de Defesa 

						
					

					
							
							ESG

						
							
							Escola Superior de Guerra 

						
					

					
							
							EVG

						
							
							Escola Virtual de Governo 

						
					

					
							
							FMI

						
							
							Fundo Monetário Internacional 

						
					

					
							
							FRELIMO

						
							
							Frente de Libertação de Moçambique

						
					

					
							
							

							FUNAG

						
							
							Fundação Alexandre de Gusmão 

						
					

					
							
							FUNAI

						
							
							Fundação Nacional dos Povos Indígenas 

						
					

					
							
							GAEIRBr

						
							
							Grupo de ex-Alunos Estrangeiros do IRBr 

						
					

					
							
							GATT

						
							
							General Agreement on Tariffs and Trade 

						
					

					
							
							GMC

						
							
							Grupo Mercado Comum 

						
					

					
							
							GRULAC

						
							
							Grupo Latino-Americano e Caribe 

						
					

					
							
							IBAMA

						
							
							Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

						
					

					
							
							IBGE

						
							
							Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

						
					

					
							
							IFS

						
							
							Indian Foreign Service 

						
					

					
							
							IGR

						
							
							Instituto Guimarães Rosa 

						
					

					
							
							INPA

						
							
							Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 

						
					

					
							
							IPAM

						
							
							Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia 

						
					

					
							
							IPRI

						
							
							Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais 

						
					

					
							
							IRBr

						
							
							Instituto Rio Branco 

						
					

					
							
							ISEN

						
							
							Instituto del Servicio Exterior de la Nación 

						
					

					
							
							JICA

						
							
							Agência de Cooperação Internacional do Japão 

						
					

					
							
							LBSNAA

						
							
							Lal Bahadur Shastri National Academy of Administration 

						
					

					
							
							MDA

						
							
							Ministério do Desenvolvimento Agrário e da Agricultura Familiar 

						
					

					
							
							MDIC

						
							
							Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 

						
					

					
							
							Mercosul

						
							
							Mercado Comum do Sul

						
					

					
							
							MESPT

						
							
							Mestrado em Sustentabilidade junto a Povos e Territórios Tradicionais 

						
					

					
							
							MIDR

						
							
							Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional 

						
					

					
							
							MIR

						
							
							Ministério da Igualdade Racial 

						
					

					
							
							MJNLS

						
							
							Escola de Líderes Mwalimu Julius Nyerere 

						
					

					
							
							MMA

						
							
							Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 

						
					

					
							
							

							MPI

						
							
							Ministério dos Povos Indígenas 

						
					

					
							
							MPLA

						
							
							Movimento Popular de Libertação de Angola 

						
					

					
							
							MRE

						
							
							Ministério das Relações Exteriores 

						
					

					
							
							MS

						
							
							Ministério da Saúde 

						
					

					
							
							NEPPE

						
							
							Núcleo de Ensino e Pesquisa em Português para Estrangeiros 

						
					

					
							
							OCID

						
							
							Observatório da Cooperação Internacional para o Desenvolvimento 

						
					

					
							
							OEA

						
							
							Organização dos Estados Americanos 

						
					

					
							
							OMC

						
							
							Organização Mundial do Comércio 

						
					

					
							
							OMS

						
							
							Organização Mundial da Saúde 

						
					

					
							
							ONU

						
							
							Organização das Nações Unidas 

						
					

					
							
							OPAS

						
							
							Organização Pan-Americana da Saúde 

						
					

					
							
							OTAN

						
							
							Organização do Tratado do Atlântico Norte 

						
					

					
							
							OTCA

						
							
							Organização do Tratados de Cooperação Amazônica 

						
					

					
							
							PAA

						
							
							Programa de Ação Afirmativa 

						
					

					
							
							PALOP

						
							
							Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 

						
					

					
							
							PCDF

						
							
							Professional Course for Foreign Diplomats

						
					

					
							
							PCT

						
							
							Povos e Culturas Tradicionais

						
					

					
							
							PROFA-I

						
							
							Programa de Formação e Aperfeiçoamento – Fase I 

						
					

					
							
							SBPC

						
							
							Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 

						
					

					
							
							SGPR

						
							
							Secretaria-Geral da Presidência da República 

						
					

					
							
							SNI

						
							
							Serviço Nacional de Inteligência 

						
					

					
							
							SNPIR

						
							
							Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

						
					

					
							
							STJ

						
							
							Superior Tribunal de Justiça 

						
					

					
							
							SWAPO

						
							
							South West Africa People’s Organisation 

						
					

					
							
							UnB

						
							
							Universidade de Brasília 

						
					

					
							
							ZANU-PF

						
							
							Zimbabwe African National Union-Patriotic Front

						
					

				
			

		

		

		
			Lista de Tabelas, Quadros e Gráficos

			Tabela 1 – Programa de Recebimento de Alunos Estrangeiros	78

			Tabela 2 – Número de bolsas ofertadas em cada edição do PAA	109

			Tabela 3 – Participação das mulheres no CACD 2014 -2022	117

			Tabela 4 – As cinco turmas sucessivas de 100 ou mais integrantes a partir de 2006	130

			Quadro 1 – Ex-alunos estrangeiros que se tornaram chanceleres	68

			Quadro 2 – Exigência de provas de idiomas estrangeiros no exame de admissão ao IRBr, a partir de 1973	103

			Gráfico 1 ­– Candidatos inscritos e aprovados no Exame Vestibular do Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (CPCD)	91

			Gráfico 2 – Índices de inflação de 1985 a 1995	93

			Gráfico 3 – Candidatos inscritos e aprovados no CACD – 1984 a 2023	131

		

		

		
			Sumário

			Prefácio	17

			Mauro Vieira

			Introdução	21

			1. O surgimento do Instituto Rio Branco – de 1945 a 1975	33

			1.1. O debate entre atores envolvidos e a busca de identidade diplomática	40

			1.2. A construção da identidade institucional – Decreto-Lei nº 7.473, de 18 de abril de 1945 	41

			1.3. A consolidação do IRBr	45

			2. A reinvenção do IRBr (1976-1984)	53

			2.1. Mudança de sede e reestruturação curricular e docente	55

			2.2. Profissionalização e aprofundamento acadêmico: a reformulação do Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (CPCD) e a criação do Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas (CAD) e do Curso de Altos Estudos (CAE) 	61

			2.3. Ampliação de fronteiras: o recebimento de alunos estrangeiros no IRBr	64

			2.3.1. Abertura para África e América Latina	66

			2.3.2. A crença na lusofonia – o acolhimento de alunos dos países integrantes da CPLP	68

			2.3.3. O Intercâmbio IRBr-ISEN – “A continuada relevância recíproca do relacionamento bilateral”	69

			2.3.4. Novos horizontes descortinados	76

			2.3.5. O Grupo de ex-Alunos Estrangeiros do IRBr (GAEIRBr)	77

			

			3. A redemocratização e adaptações no IRBr (1985-1995)	83

			3.1. Ampliação de agendas e debates diplomáticos	84

			3.2. Reacomodação institucional e curricular	86

			3.3. Novos parâmetros de recrutamento	90

			4. Novos paradigmas, novos atores e antigos desafios (1996-2024)	95

			4.1. Programa de Formação e Aperfeiçoamento – Fase I (PROFA-I) 	97

			4.2. A nova sede 	99

			4.3. O aperfeiçoamento do exame de admissão – a questão das línguas	100

			4.4. Ação Afirmativa 	106

			4.4.1. Incremento da participação feminina	116

			4.4.2. Inclusão da população indígena na carreira diplomática	123

			4.5. A experiência do mestrado em diplomacia no IRBr	125

			4.6. “As Turmas de 100”	129

			4.7. Relações do IRBr com outros órgãos do governo	132

			4.7.1. Colaboração com a Escola Nacional de Administração Pública – Enap	133

			4.8. Relações do IRBr com a academia brasileira	140

			4.8.1. Participação de diplomatas em cursos de 
pós-graduação em instituições de ensino no Brasil e 
no exterior	144

			4.8.2. Cátedra Rio Branco 	145

			5. A cooperação internacional (1996-2024)	147

			5.1. Iniciativas com outras diplomacias 	148

			5.2. Cursos rápidos para diplomatas estrangeiros 	150

			

			5.3. I Curso sobre Diplomacia Amazônica para Jovens Diplomatas dos Países da OTCA 	151

			5.4. Palestras e conferências de autoridades estrangeiras 	154

			5.5. Capacitação de diplomatas mundo afora	156

			5.5.1. Criação da academia diplomática do Reino Unido, em 2015	156

			5.5.2. Criação da Academia Diplomática da França, 
em 2019	158

			5.5.3. Criação de Academia Diplomática da União Europeia, em 2023	164

			5.5.4. China	165

			5.5.4.1. Investimento da China em academias diplomáticas no continente africano	166

			5.5.5. Índia	167

			5.5.6. Alemanha	168

			5.5.7. Rússia 	169

			5.5.8. Turquia	169

			5.5.9. Japão	170

			5.5.10. Considerações adicionais sobre treinamento diplomático	170

			Conclusão	173

			Referências	181

			Anexos	197

			Lista das teses de CAE publicadas pela FUNAG	299

		

	
		

		
			Prefácio

			Escrevo estas palavras de abertura como um convite à leitora ou ao leitor que tem em mãos o livro de Mariana Moscardo para que realize a gratificante travessia destas páginas tão bem escritas e fundamentadas. 
O que vai adiante é uma reconstrução séria e reveladora do empenho brasileiro em ter uma diplomacia profissional e em colocar esse profissionalismo a serviço do interesse nacional.

			A publicação de O Instituto Rio Branco como instituição acadêmica e instrumento diplomático é especialmente bem-vinda como reflexão de conjunto sobre a trajetória e o potencial de nossa academia diplomática quando comemoramos os 80 anos de sua fundação. 

			Nessa trajetória, o Instituto Rio Branco enfrentou e superou desafios de monta, como a transferência do Rio de Janeiro para Brasília nos anos 1970 e a necessária reestruturação curricular e docente na nova capital do país; a abertura para alunos estrangeiros, sobretudo africanos e latino--americanos; a redemocratização, que repercute na ampliação da agenda diplomática brasileira e determina uma atualização curricular e novos parâmetros para a admissão de alunos. A capacidade de renovação tem sido a marca do Instituto nessas oito décadas.

			Como observei na formatura da Turma Eunice Paiva, em 27 de maio de 2025, a excelência da diplomacia brasileira já era conhecida em 18 de abril de 1945, quando o governo de Getúlio Vargas criou o Instituto. Obras notáveis como a do Barão do Rio Branco já asseguravam o renome de nosso serviço exterior.

			Mas era preciso profissionalizar a formação dos diplomatas, adequando-a aos tempos que se anunciavam. Isso era verdade nas mais variadas áreas, e suscitou o estabelecimento de instituições como a Fundações Getúlio Vargas, em dezembro de 1944, ou o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (o CNPq), em 1951.

			

			É significativo que o Instituto Rio Branco tenha sido fundado ao mesmo tempo em que se criavam as grandes instituições internacionais do pós-guerra. As Nações Unidas representavam então, como representam ainda hoje, a promessa de uma ordem mundial assentada na racionalidade do diálogo. 

			A diplomacia brasileira, aconselhada por longa experiência histórica, subscreveu essa ideia de uma ordem global de paz e desenvolvimento e contribuiu para ela desde o primeiro momento.

			Investimos em uma atuação diplomática pautada pelo conhecimento especializado. Investimos na compreensão das realidades que nos cercam na América do Sul e além, para melhor atuarmos frente a elas. Investimos na busca de dividendos concretos provenientes de regras multilateralmente acordadas. Onde necessário, apontamos as falhas das instituições internacionais e pleiteamos, com firmeza e sentido crítico, a sua reforma. 

			Todo esse trabalho de décadas é permeado pela contribuição do Instituto Rio Branco: formando quadros capazes, imbuindo-os de uma visão da complexidade do Brasil e do mundo e tornando-os cada vez mais representativos do pluralismo de nossa sociedade.

			Mas o mundo está mudando, e exige um empenho ainda maior para atualizar tanto o serviço exterior como nossa reflexão sobre a realidade internacional. Seria repetitivo pormenorizar, aqui, as muitas medidas do Instituto nesse sentido, tema abordado em detalhe nas páginas deste livro.

			O certo é que os 80 anos do Instituto não significam acomodação. Sabemos que é preciso ampliar a presença e a representação de mulheres, indígenas e pessoas negras no Serviço Exterior Brasileiro, em todos os níveis. E estamos avançando na direção certa.

			Tornar nossa força de trabalho mais representativa do povo brasileiro nos dará melhores condições de defender o interesse nacional no turbulento mundo em que vivemos. 

			Assistimos à ressurgência da xenofobia, da misoginia, do racismo, do protecionismo e do chauvinismo. Atitudes que julgávamos relegadas ao mundo anterior a 1945 voltam e ameaçam não só a arquitetura da governança mundial como o arcabouço democrático em sociedades de todas as latitudes.

			

			Isso coloca, desde logo, o desafio de preservar os valores da paz e do desenvolvimento em meio à desordem. Aqui ainda temos o que aprender com o legado do Barão do Rio Branco sobre como navegar um mundo de incertezas que, às vezes, parece se carregar de irracionalidade.

			Convicto da necessidade de relações amistosas no entorno estratégico brasileiro e da utilidade de normas de convívio entre as nações, o Barão do Rio Branco nunca hesitou em antepor o interesse nacional a qualquer outra consideração.

			Com sua objetividade na leitura dos dados globais, compreendeu a época multipolar em que vivia e a importância de boas relações com potências então emergentes. Mas, com seu realismo político e seu agudo sentido de dignidade nacional, jamais admitiu qualquer ofensa ou apequenamento do Brasil. Repito suas palavras em um artigo já no fim da vida: “Não entendemos [...] de amizade incondicional, especialmente para com os fortes”.

			Só era incondicional, para José Maria da Silva Paranhos Júnior, a confiança no destino de grandeza do Brasil. Grandeza de país avesso a alinhamentos automáticos, por ser o único responsável pela definição de sua própria conduta.

			É sob este duplo signo que gostaria de situar a comemoração dos 80 anos do Instituto Rio Branco: da lição verdadeiramente patriótica da obra do Barão do Rio Branco; e da herança vanguardista de aperfeiçoamento institucional do Instituto Rio Branco e do Estado brasileiro.

			E é em sintonia com esse legado – atenta ao seu valor, mas também aos desafios para sua atualização – que Mariana Moscardo oferece, em boa hora, este estudo de referência sobre nossa academia diplomática. Não há melhor tributo ao Instituto Rio Branco do que uma tese de altos estudos que avalia com inteligência e espírito crítico a sua trajetória octogenária. Com a palavra, a autora.

			Mauro Vieira

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Brasília, junho de 2025

			

			Introdução

			Em 2025, o Instituto Rio Branco (IRBr) completará 80 anos de sua fundação. Desde 1945, a academia diplomática brasileira inspira debates a respeito do que deveria ser sua vocação. Alguns imaginavam que a instituição deveria ter por objetivo complementar a formação acadêmica dos seus alunos. Outros propunham abordagem de ensino com foco no fazer diplomático. As duas dimensões – que não se excluem mutuamente – podem ser verificadas, com diferentes ênfases e calibragens, na história do IRBr, cuja missão, ao longo do tempo, estendeu-se além da mera formação de diplomatas iniciantes. 

			Treinamento contínuo dos quadros do Itamaraty, mediação da produção acadêmica dos diplomatas brasileiros e cooperação com outras chancelarias foram algumas das missões inseridas no mandato da academia diplomática nestas oito primeiras décadas de existência, que continuam consagrando o IRBr como referência, em escala mundial, entre as instituições formadoras do ofício diplomático. Mais recentemente, uma meta do IRBr tem sido garantir que os quadros do Itamaraty representem, cada vez mais, a sociedade brasileira como um todo e que o processo de seleção adquira papel essencial nessa tarefa, também avocada ao IRBr.

			Concebido como instituição acadêmica e instrumento diplomático, o IRBr passou por sucessivas atualizações ao longo de seu percurso. Das mudanças de currículo e de corpo docente, algumas se provaram marcantes, como a transferência da sede do Rio de Janeiro para Brasília, em 1976, e a transformação do Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (CPCD) em Programa de Formação e Aperfeiçoamento – Fase I (PROFA-I) em 1996. Pela metamorfose que implicaram, esses dois marcos servirão de corte temporal para o Capítulo 2 (reinvenção) e para o Capítulo 4 (novos paradigmas) do presente livro.

			Dedicados a analisar e destacar a progressão do processo de institucionalização do IRBr, os cinco capítulos balizadores deste trabalho são: O surgimento do IRBr (1945-1975); A reinvenção do IRBr (1976-1984); A redemocratização (1985-1995); A criação do PROFA-I até os dias atuais (1996-2024); e A vertente internacional (1996-2024). Estabelecidos os marcos, o texto se concentra nas décadas mais recentes, de modo que a apresentação de propostas seja compreendida, levando-se em consideração o IRBr tal como existe na atualidade.

			Com parcimônia e de forma a permitir leitura fluida do texto, serão utilizados acrônimos que se referem aos cursos e programas que existiram no passado e cessaram de existir ou se foram atualizando. É o caso do: Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (CPCD), Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata (CACD), Curso de Formação de Diplomatas (CFD), Programa de Formação e Aperfeiçoamento – Primeira Fase (PROFA-I), Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas (CAD), Curso de Altos Estudos (CAE), PAA (Programa de Ação Afirmativa), entre outros. Assim como o Ministério das Relações Exteriores (MRE), o Instituto Rio Branco será citado, na maioria das vezes, por meio da sigla IRBr ou da expressão “o Instituto”. 

			Ainda que existam estudos de referência realizados por acadêmicos sobre a escola diplomática brasileira, como o de Zairo Cheibub (1989) e o de Rogério Farias (2015), a presente pesquisa, a partir do MRE, tenciona corrigir uma lacuna, especialmente num momento da história em que a própria existência das academias de serviços exteriores está sendo questionada1 em diversos países2 e em que quadros do Itamaraty estão lançando movimentos de reflexão e mudanças3.

			O presente estudo busca identificar um sentido no curso da história do Instituto e fazer propostas que possam contribuir para a trajetória do IRBr, com base na hipótese de que o Instituto Rio Branco foi planejado, desde seu início, como instrumento de fortalecimento do MRE em matéria de política externa brasileira.

			Ao longo do tempo, o Itamaraty pôde explorar diversas estratégias, em diferentes ciclos institucionais, por meio da criação de novos treinamentos, da integração de temas da agenda internacional, do aperfeiçoamento da interação com a academia, da ampliação da diversidade dos alunos e da cooperação com outras chancelarias. Esta obra pretende vislumbrar o princípio de novo ciclo de mudanças e busca indicar maneiras de atualizar a formação dos diplomatas, promover a inclusão e a diversidade de seus quadros, intensificar a reflexão com outros setores do governo e da academia e aprimorar as parcerias internacionais do IRBr. 

			Alguns indicadores, como o número de inscrições no concurso, mostram que há espaço, demanda e oportunidade para o fortalecimento do Instituto por meio da proposição de novas ações para calibragem de rumos e políticas próprias ao IRBr. De 2005 a 2024, por exemplo, uma média de 7.879 candidatos se inscreveram, por ano, no Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata (CACD)4. 

			Os números revelam que o interesse pela carreira permanece vivo na sociedade, a despeito de o campo de trabalho na área de relações internacionais e política externa ter-se expandido desde o final dos anos 1990 e, consequentemente, apresentado alternativas para os que querem se dedicar a esses temas. A Agência Brasileira para a Promoção de Exportações e Investimentos (Apex Brasil), por exemplo, foi criada em 1997. Servidores de outros órgãos do governo federal hoje assessoram as embaixadas brasileiras por intermédio de adidâncias criadas, principalmente, durante o primeiro governo do Presidente Lula (2003-2006). Houve, nas últimas três décadas, crescimento dos cursos de Relações Internacionais, os quais formam grande número de especialistas que podem atuar na academia, na iniciativa privada, em órgãos governamentais e em organizações internacionais.

			

			Na trajetória do Instituto, houve oscilações marcadas no grau de interesse dos candidatos a diplomata. A verificação de como a administração do MRE e a do IRBr reagiram a tais oscilações – e de quão instrumental pode e deve ser o Instituto para fortalecer a política externa brasileira – foi o fio condutor desta pesquisa nos cinco capítulos que a compõem. Para tanto, lançou-se mão de fontes primárias nos arquivos do MRE. Memorandos, discursos, anuários e telegramas foram consultados com o intuito de compreender o contexto histórico e as fases mais recentes durante as quais se iniciou e se tem desenvolvido o processo de institucionalização da academia diplomática brasileira. Entrevistas com ex-diretores, estudiosos e professores do IRBr aportaram elementos elucidativos a respeito de períodos basilares da instituição. Naturalmente, foi realizada pesquisa bibliográfica e consulta a publicações especializadas de política externa, em geral, e política externa brasileira, em particular. 

			O recorte histórico escolhido para o primeiro capítulo, formalmente, é 1945, uma vez que foi o ano de criação do IRBr, no ensejo das comemorações do centenário do Barão do Rio Branco, em 20 de abril – embora seja tão estreita a ligação entre a história diplomática brasileira e do MRE e a da nação que diplomatas brasileiros já começaram a ser recrutados entre as famílias da corte vindas para o Rio de Janeiro em 1808, antes mesmo, portanto, da Independência. O estudo fará a descrição e a análise dos principais eventos ocorridos no IRBr de 1945 em diante com o objetivo de evidenciar como surgiram os primeiros debates relativos à vocação institucional da escola diplomática brasileira. 

			A análise documental indica que, à época, a rejeição ao apadrinhamento como meio de admissão à carreira de diplomata e a autonomia conquistada que interrompia a relação de dependência do Departamento de Administração do Serviço Público (DASP) foram vetores fundamentais no ímpeto de criar o IRBr. Serão examinadas, igualmente, as disputas internas acerca do propósito do Instituto. 

			O Primeiro-Secretário Jorge Latour, membro da comissão preparatória estabelecida, em 1944, com o propósito de criar o então chamado Instituto Barão do Rio Branco, definiu do seguinte modo o propósito da almejada instituição:

			[…] uma entidade mista, oficial e privada, criada com o fim de ensinar e exercitar matérias de interesse para a conservação e consolidação interna da nação e da nacionalidade brasileiras e de sua expansão ou influência no exterior, mediante o aperfeiçoamento da sua política externa e das suas relações internacionais em diferentes aspectos.5

			Essa concepção constituiu a base do Decreto-Lei nº 7.473, de 18 de abril de 19456, que criou o IRBr. Estavam lançadas as bases da academia diplomática brasileira. A despeito dos objetivos ambiciosos, nessa época o Itamaraty estava voltado, principalmente, para si próprio, “para seus problemas de institucionalização”7. Os perfis de diplomata predominantes no período eram: o organizacionista, preocupado com a organização do Itamaraty; e o estilista, preocupado com o estilo diplomático, no sentido da forma. 

			Os 30 primeiros anos serão revisitados no Capítulo 1 pelo prisma menos histórico do que administrativo, com vistas à manutenção do mote da pesquisa: as adequações da academia diplomática às prioridades da política externa brasileira. 

			No Capítulo 2, investigar-se-á até que ponto o traslado do IRBr do Rio de Janeiro para a nova capital, ocorrido em 1976, representou ponto de inflexão na evolução da sua institucionalização. Busca-se, com isso, entender quão significativas foram, por exemplo, as modificações no currículo e no corpo docente do Instituto, que, nessa conjuntura, já acumulara suas tradições. 

			Será descrito também o ambiente em que se materializou a imple-mentação de dois importantes cursos obrigatórios para a carreira: o Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas (CAD), para ascensão à classe de primeiro-secretário; e o Curso de Altos Estudos (CAE), para ascensão à classe de ministro, ambos criados em 1977. Com a implantação desses cursos, a academia diplomática deixou de ser local dedicado apenas à seleção e ao treinamento de novos diplomatas e incorporou as tarefas de atualizar diplomatas já adiantados em suas carreiras e fomentar a produção e a análise de política externa. Tal não foi uma mudança de pequena monta, e o fato de ter perdurado no tempo denota que os critérios objetivos de ascensão, sujeitos, naturalmente, a complementação e a aperfeiçoamento, tiveram sua razão de ser. 

			A entrada de alunos estrangeiros, a partir de 1976, contribuiu para a ampliação da cooperação internacional do IRBr e do MRE, principalmente com os países da África e da América Latina. A iniciativa objetivou atender a necessidade de formar quadros diplomáticos nos países em desenvolvimento. Ao longo das décadas, a cooperação internacional ganhou diversos contornos e passou a incluir países desenvolvidos. O Japão, por exemplo, enviou sete alunos para cursarem o Curso de Formação de Diplomatas (CFD) nos anos de 1998, 2015, 2017, 2018, 2021, 2022 e 2025.

			Mais recentemente, a experiência de intercâmbio entre o IRBr e o Instituto del Servicio Exterior de la Nación (ISEN), da Argentina, foi concebida com enfoque na integração entre as academias e entre diplomatas brasileiros e argentinos. Foram realizadas entrevistas com os participantes dos dois países, o que foi registrado nesta tese. Desde o início do programa, no final dos anos 1990, o IRBr já recebeu 30 alunos argentinos. 

			No total, de 1976 até 2025, de acordo com dados obtidos nos arquivos digitais do IRBr, 307 alunos estrangeiros passaram pelos bancos do Instituto. A ativação do Grupo de Alunos Estrangeiros do Instituto Rio Branco propiciou oportunidades de contato e cooperação em diversas áreas. Já existem grupos de ex-alunos do IRBr formados em seus países de origem, e há expectativa de incorporá-los ao GAE-IRBr para incrementar as relações com os demais ex-alunos, brasileiros e estrangeiros.

			Os dez anos de que trata o Capítulo 3 referem-se à evolução do IRBr na redemocratização. A volta da democracia possibilitou a ampliação de agendas e debates no campo da diplomacia, no período de 1985 a 1995. Nesse quesito, vale destacar que o corpo docente contava com professores de renome, como Rubens Ricupero e Antônio Augusto Cançado Trindade, que puderam transmitir suas reflexões ao corpo discente em momento decisivo da história brasileira. No que toca ao recrutamento, houve alterações dignas de nota ao longo do período: as provas da primeira fase do CACD passaram gradativamente a ser aplicadas em diversas capitais estaduais, e a exigência de curso superior se consolidou ao longo da década até chegar à obrigatoriedade de curso completo no CACD de 1994. 

			Outro fator considerado na relação entre o IRBr e o mundo acadêmico foi a contribuição do Instituto ao campo das relações internacionais. 
A título exemplificativo, o Embaixador Gelson Fonseca Junior, professor de Teoria de Relações Internacionais no IRBr durante extenso período, de 1979 a 1999, reuniu ideias discutidas em suas aulas no livro A legitimidade e outras questões internacionais, publicado em 1998 pela Editora Paz & Terra. Análises contidas nos ensaios, segundo estudiosos do tema, como Dawisson Belém Lopes, constituem peça fundacional ou pedra angular na bibliografia brasileira nesse campo: “Não é exagerado afirmar que Gelson moldou – sem que necessariamente o pretendesse – uma geração de estudantes e jovens professores de relações internacionais no país”8, 9.

			Não se pode esquecer do material produzido no âmbito do próprio Curso de Altos Estudos. Desde a sua primeira edição, em 1979, até 2023, foram produzidas 923 teses pelos conselheiros da carreira. Algumas das teses são recomendadas para publicação e editadas pela Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG). 

			As teses do CAE tratam de diversos temas tanto no âmbito bilateral, ao examinar os diversos aspectos das relações do Brasil com seus parceiros, quanto no âmbito multilateral, ao analisar processos de negociações dos quais os diplomatas brasileiros participam na ONU, na OMC, na OCDE, na ALADI, no MERCOSUL e nas diversas outras organizações de que o Brasil faz parte. Há também trabalhos que tratam de assuntos consulares e temas afetos às comunidades brasileiras no exterior, ou de questões administrativas do MRE. As teses podem conter ainda pesquisas acerca de personagens ou períodos da História Diplomática brasileira. Há, portanto, um vasto espectro de temas que já foram tratados pelo prisma da política externa brasileira. Como afirma o Embaixador Gonçalo Mourão10, não há notícia de acervo similar em outra instituição de capacitação diplomática. O CAE representa contribuição do IRBr para o pensamento da diplomacia brasileira. Isso sem mencionar a importância da coleta de dados e das bibliografias que, por sua vez, tornam possível que outros pesquisadores se aprofundem nos respectivos temas. 

			No Capítulo 4, que compreende o período que vai de 1996 aos dias atuais, será examinado o ciclo de transformações estruturais profundas no IRBr, que se considera similar, em termos de impacto, àquele que teve início a partir de 1976. A implementação do Programa de Formação e Aperfeiçoamento – Fase I (PROFA-I), em substituição ao CPCD, já define corte fundamental: os alunos do Instituto passaram a tomar posse no cargo de terceiros-secretários imediatamente após a conclusão do concurso. Deixaram de ser alunos bolsistas para se tornarem diplomatas em treinamento. O perfil dos diplomatas selecionados modificou-se definitivamente, possibilitando que se recrutassem profissionais egressos do mundo do trabalho, do qual não teriam condição de abdicar não fosse o fato de receberem soldos de terceiros-secretários ao cursar o IRBr. 

			Seguiram-se outras inovações de destaque, como a experiência do Mestrado em Diplomacia, no IRBr, que resultou em um acervo de 236 teses produzidas pelos alunos de 2003 a 2011, e o impacto das turmas de 100 alunos em cinco concursos consecutivos. Além da pesquisa documental necessária, foram conduzidas entrevistas com estudiosos do tema e com os diplomatas que trabalhavam no Instituto à época. Foram levantados elementos a respeito de como essas mudanças foram desenhadas no MRE e quais foram as principais discussões em torno dos processos implementados. 

			Finalmente, em 2002, criou-se o Programa de Ação Afirmativa – Bolsa Prêmio de Vocação para a Diplomacia – PAA. A iniciativa pioneira consistiu em colaboração intergovernamental, implementada por intermédio do IRBr, em conjunto com as instituições parceiras Fundação Palmares, Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SNPIR) e Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), e contribuiu para ampliar, de fato, as condições de ingresso de pretos e pardos no Itamaraty. Do início do programa até 2025, 69 ex-bolsistas foram aprovados no CACD.

			

			Em termos igualmente quantificáveis e concretos, uma das questões enfrentadas pelo IRBr, desde sua fundação, consiste na admissão de mulheres na carreira diplomática. O desafio permanece. Nos dados apurados sobre o CACD, verifica-se que o certame costuma atrair aproximadamente 60% de homens e 40% de mulheres. Note-se, que, em média, apenas cerca de 29% dos aprovados são mulheres nos últimos 10 anos e 26 % nos últimos 20 anos. A média histórica desde 1946 é de 23 % de mulheres aprovadas.

			A pesquisa mostra também que a preocupação com a inclusão e a promoção de mulheres no serviço exterior não é exclusividade do Brasil. Há esforços por parte de diversas chancelarias nesse sentido. Segundo Rachel A. George:

			Sweden’s 2014 implementation of a feminist foreign-policy agenda under then-Foreign Minister Margot Wallstrom aimed to put the promotion of gender equality and women’s rights at the center of its global activities. The policy consisted of three R’s: rights, representation, and resources, which directed funding and support toward enhancing women’s position, participation, and wider inclusion in society.11 

			Embora a Suécia12 tenha sido pioneira na implementação da política externa feminista, a similaridade entre as estruturas do Itamaraty e das chancelarias alemã e francesa pode facilitar comparações. Na França13, por exemplo, a paridade entre homens e mulheres foi estabelecida como a grande causa nacional do período 2021-2024. Nesse sentido, o Quai d`Orsay criou um plano de ação com o objetivo de aprimorar a flexibilidade das condições de trabalho, a paridade nas bancas de examinadores de concurso e a regulamentação do trabalho remoto, entre outros indicadores de avanço na matéria.

			Em março de 2023, a Alemanha instituiu sua “política externa feminista. Segundo as Guidelines for Feminist Foreign Policy: a foreign policy for all: “Societies are more peaceful and prosperous when everyone can play an equal part in political, social and economic life. This is why Germany’s foreign service has given itself guidelines to help it reach these overall objectives”14. 

			Além de encampar iniciativas que propiciem a ascensão de mulheres nas posições de chefia e condições de trabalho adequadas, a exemplo de outros países, um dos pilares da política alemã consiste em assegurar que os funcionários que tomam decisões sobre recrutamento e promoções no Ministério das Relações Exteriores alemão tenham recebido treinamento em temas como paridade de gênero e igualdade.

			Quanto à relação com outras entidades governamentais, a pesquisa que ora se reporta neste livro revelou que, a despeito da atuação contínua do MRE, representado pelo IRBr, no treinamento na área de relações internacionais, vários órgãos do Poder Executivo brasileiro têm implementado projetos na mesma área, de modo independente. Entidades como a Escola Superior de Guerra (ESG), a Escola Superior de Defesa (ESD) e a Escola Nacional de Administração Pública (Enap) desenvolvem cursos de especialização que contenham matérias da área de relações internacionais. Algumas dessas atividades contam com a participação do MRE; outras, não. As eventuais contribuições a essas iniciativas, porém, não ocorrem de modo sistematizado, constituindo, em sua maior parte, respostas a convites das outras instituições, e não ações construídas de maneira conjunta, em um contexto que leve em consideração os objetivos do MRE como principal agente de política externa. 

			Na atualidade, maior aproximação entre o IRBr e a academia ocorre em contextos específicos: no Curso de Formação de Diplomatas (CFD) e no Curso de Altos Estudos (CAE). Tais cursos contam com professores universitários e especialistas em diversas áreas. Cabe aqui o comentário de que, no processo de mudança do Instituto para a nova capital, havia planos de instalar o IRBr na Universidade de Brasília (UnB). Há documento do Gabinete do Ministro de Estado das Relações Exteriores daquele período que trata da matéria: 

			[...] levantamento preliminar revela que são ministradas na UnB matérias em todos os campos que compõem o currículo do Instituto Rio Branco (Economia, Direito, Ciências Sociais, Línguas Estrangeiras, Português, História e Geografia). Contatos com a Universidade devem ser feitos com vistas a uma definição precisa dos currículos.15 

			À época, o Primeiro-Secretário Celso Amorim esteve diretamente incumbido da criação do novo currículo e da interação com professores da UnB. Entrevistado para esta tese, Amorim compartilhou sua percepção sobre o processo.

			Em conclusão, feitas as propostas concretas, o trabalho tenciona confirmar a hipótese central – já citada – de que o IRBr foi concebido, desde seu início, como instrumento de fortalecimento do MRE em matéria de política externa brasileira, assim como os argumentos ligados à ideia de que o Itamaraty sempre explorou – e tem meios de continuar explorando – tal vertente em diversos aspectos, por meio de treinamentos, da integração de novos temas, da interação com a academia, da diversidade dos alunos e da cooperação com outras chancelarias, em lista não exaustiva de possibilidades. 
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			Capítulo 1

			O surgimento do Instituto Rio Branco – de 1945 a 1975

			A presente exposição, pois, Senhor Presidente, coincide com uma verdade palpável, que ao governo brasileiro cabe, segundo se me afigura, atender acuradamente, qual seja o da formação rigorosa e crescente de quadros de capacidades em todos os setores da cultura e da técnica, os quais são inegavelmente, elementos fundamentais de força e segurança de orientação do Estado moderno e da potencialidade nacional. Não escapa à regra a formação e aperfeiçoamento do Ministério das Relações Exteriores [...]   

			(Pedro Leão Velloso, Exposição de Motivos. Criação do Instituto Rio Branco, 12 de abril de 1945)

			A história da diplomacia brasileira e do Ministério das Relações Exteriores (MRE) está entrelaçada com a própria história da nação. Nesse sentido, a transferência da família real portuguesa para o Brasil, em 1808, constitui marco fundamental. Com a corte, vieram as representações diplomáticas estrangeiras junto ao Império Luso-Brasileiro, e logo 
estabeleceu-se corpo diplomático com sede permanente no Rio de Janeiro. Desse modo, de 1808 em diante, as relações diplomáticas no Brasil assumiram nível elevado de interlocução, pois se tratava de uma diplomacia monárquica que era recebida como tal nas cortes europeias.

			À época, a seleção dos diplomatas se dava essencialmente entre membros das famílias que compunham a elite do país. Assim como nas chancelarias europeias, estimava-se que, para que se pudesse ter acesso aos ambientes onde eram travadas discussões importantes do período, era necessário conhecer os códigos e costumes da aristocracia e cultivar os contatos-chave. Para tanto, eram esperados o domínio de idiomas e uma cultura geral que se julgava acessível principalmente àqueles que viajavam para a Europa e realizavam seus estudos por lá. 

			Sublinhe-se que a disponibilidade de rendas familiares era desejável, senão imprescindível. Essa situação perdurou durante todo o Império até o período republicano. Naquele tempo, os chefes de legação recebiam gratificações por empréstimos negociados para a nação, por exemplo, mas tais valores eram insuficientes para o nível de representação exigido pelas diversas atividades realizadas no exercício da função. O próprio Barão do Rio Branco, em carta a José Avelino, em 1893, declara não almejar a carreira diplomática, entre outras razões, por escassez de recursos: “não tenho fortuna para sustentar a posição de ministro”, assevera16. Assim, preferia continuar à frente do Consulado em Liverpool, onde percebia parte das rendas consulares como remuneração. 

			A despeito de a prática de seleção de funcionários se restringir essencialmente à elite econômica, houve tentativas de instituir exames de admissão e de algum treinamento na pasta de Negócios Estrangeiros durante o século XIX, antes da instauração do regime republicano. Baliza da institucionalização da carreira diplomática brasileira, a Lei nº 614, de 22 de agosto de 185117, asseverava que a ocupação dos cargos do serviço diplomático se daria pelo cargo inicial. O mesmo dispositivo recomendava que os aludidos cargos fossem preenchidos por detentores de diplomas de Cursos Jurídicos do Império ou de cursos análogos em instituições de ensino superior estrangeiras. 

			No ano seguinte, promulgou-se o Regulamento Paulino de Souza (Decreto nº 940, de 20 de março de 1852)18, que determinava as bases para o primeiro concurso de admissão. O referido documento estipulava, em seu art. 2º, que o exame para os candidatos “ao lugar de Adido de Legação” seria prestado em sala da Secretaria de Estado, duraria duas horas e versaria sobre as seguintes matérias:

			1º – Conhecimento das línguas modernas, especialmente da inglesa e da francesa, devendo o candidato traduzir, escrever e falar esta última.

			2º – História geral e Geografia Política, História Nacional, e notícia dos Tratados feitos entre o Brasil e as Potências estrangeiras.

			

			3º – Princípios gerais do Direito das gentes, e do Direito Público nacional, e das principais nações estrangeiras.

			4º – Princípios gerais de economia política, e do sistema comercial dos principais Estados, e da produção, indústria, importações e exportações do Brasil.

			5º – A parte do direito civil relativa às pessoas e princípios fundamentais em matérias de sucessão.

			6º – Estilo diplomático, redação de despachos, notas, relatórios etc.19 

			Da instituição do Regulamento Paulino de Souza20 até a criação do IRBr, em 1945, a seleção e o treinamento dos diplomatas brasileiros oscilavam entre a indicação de jovens da elite a cargos diplomáticos e algumas tentativas de implementar exames de admissão à carreira. Segundo Ricupero:

			Souza Dantas encarna o que de melhor sabia produzir o sistema de recrutamento de diplomatas (e altos funcionários) antes do começo da implantação dos rudimentos de uma seleção na base do mérito. Desde os tempos da monarquia, passando pelo início da República e a longa gestão de Rio Branco, os futuros diplomatas provinham quase sempre de famílias politicamente bem relacionadas e dotadas de acesso aos homens de poder. O futuro Embaixador em Paris era neto do senador Dantas (Manuel Pinto de Souza Dantas), presidente do Conselho de Ministros (1884), e sobrinho de Rodolfo Souza Dantas, fundador do Jornal do Brasil, amigo íntimo do Barão e de Nabuco.21

			Ao longo de quase um século, houve iniciativas no sentido de buscar os meios mais indicados para atrair funcionários habilitados a defender os interesses nacionais nas mais distintas esferas internacionais, desde as delimitações de fronteiras até a promoção das exportações dos produtos brasileiros. Embora a elite constituísse o principal segmento de origem de diplomatas brasileiros, não eram apenas a formação acadêmica e o domínio de idiomas que norteavam a seleção dos secretários. Nomeações de cunho político persistiram mesmo após o advento da República.

			Os jovens selecionados deveriam ter formação acadêmica adequada, domínio do francês e do inglês, habilidades políticas, meios próprios de subsistência e capacidade de projetar a “estética da função”22. Na visão de Rio Branco, tais elementos eram indispensáveis para que o integrante do Serviço Exterior estabelecesse vínculos com o status quo e, portanto, frequentasse os espaços de poder para cumprir seu papel em benefício dos objetivos do país.

			 O Barão também sofria pressões políticas e, em resposta, oferecia cargos disponíveis na chancelaria brasileira “como instrumentos para premiar amigos, aplacar potenciais críticos, agradar o Presidente e seduzir parlamentares – ajudando a criar, assim, o espaço de legitimidade de sua gestão”23. No entanto, mesmo sendo obrigado a empreender composições políticas na seleção de funcionários, os seguidos êxitos de Rio Branco e de diplomatas sob seu comando ajudaram a consolidar o prestígio do Ministério das Relações Exteriores e de seus integrantes diante da sociedade no início da República24. 

			Encerrada a gestão Rio Branco e em consonância com as transformações da sociedade durante a Primeira Guerra Mundial (1914-1918) e no pós--guerra, iniciou-se o que Rogério Farias denomina de “era de ouro dos concursos”25 no Ministério, durante a República Velha (1899-1930). Foram realizados seis certames de 1917 a 1921. Vale sublinhar a aprovação, no concurso de 1918, de Maria de Castro Rebello Mendes, considerada a primeira funcionária pública concursada do Brasil e a primeira mulher diplomata do Serviço Exterior do Brasil26. Esta seria mais uma evidência do imbricamento da institucionalização do Estado com o desenvolvimento do MRE. Segundo Farias:

			A cada concurso elevou-se a autonomia da banca e diminuiu- -se a interferência de terceiros no processo. As provas escritas eram guardadas em cofre; o escrutínio era secreto; as arguições orais, públicas; ocorreu até um caso em que todos os candidatos foram inabilitados. Os pré-requisitos eram também elevados – 
provas de nacionalidade, capacidade física e atestados de idoneidade moral dados por autoridades policiais, judiciais e de duas pessoas de notória responsabilidade social.27

			Ainda de acordo com o referido autor, o edital do concurso de 1920 estabelecia a sua publicação nos diários oficiais dos estados, de modo a estimular a diversidade regional dos candidatos ao MRE28. Gradativamente, foram sendo desenhados os parâmetros e as qualificações objetivas necessárias para o diplomata brasileiro. Assim surgiram as ideias iniciais dos conteúdos que a formação desses funcionários deveria privilegiar, especialmente em momento durante o qual a atuação do Brasil no cenário internacional se ampliava em razão de sua participação na Primeira Guerra Mundial29 e, posteriormente, na Liga das Nações. 

			Raphael de Mayrinck, integrante de diversas bancas de concursos do MRE no período, expressou preocupação com o despreparo dos novos funcionários diplomáticos e esboçou os primeiros elementos do treinamento a ser realizado pelo próprio órgão: 

			[...] é necessário, senhor Ministro, preparar os candidatos ao nosso ministério de modo que eles se apresentem ao concurso com conhecimento mais profundo e sistemático, à altura da carreira que ambicionam seguir, e também auxiliar os que já fazem parte de nossa Casa, a fim de que se tornem cada dia mais dignos dos cargos que ocupam. [...] Para isso se faz mister organizar um curso especial em que, além das matérias exigidas atualmente para o concurso, se ensine a Economia Política, as grandes questões sociais, a história dos tratados do Brasil, a dos de Portugal relativos ao Brasil, a história das literaturas comparadas, a contabilidade administrativa. Todas as matérias do curso deverão ser estudadas com o maior desenvolvimento possível. As aulas seriam dadas de manhã. À tarde, o diretor do curso ficaria encarregado de promover preleções e conferências em que os nossos colegas da Secretaria, os nossos diplomatas e cônsules relatassem fatos interessantes da vida internacional brasileira, quer do ponto de vista político, quer econômico e comercial. Assim, também poderíamos ter a colaboração de conferencistas nacionais e estrangeiros. Neste sentido, rogo a Vossa Excelência permitir-me apresentar-lhe um projeto de organização do Curso e das Conferências de Ciências Políticas e Diplomáticas.30 

			No concurso seguinte, de 1930, Mayrinck insistiu em suas recomendações ao Chanceler Otávio Mangabeira. Sugeriu, inclusive, utilizar as instalações do Ministério para o curso de preparação imaginado31.

			 Ressalte-se, porém, que foi somente após a Revolução de 1930 que, assim como o restante do Estado brasileiro, o MRE passou por processo efetivo de desenvolvimento e modernização. O mencionado processo incluiu discussões acerca dos meios de acesso aos cargos existentes nas três áreas distintas do Itamaraty: diplomáticos, consulares e de Secretaria de Estado32. Se, por um lado, havia o anseio de que se realizassem concursos de admissão à carreira, por outro, havia a pressão para que os apadrinhados continuassem sendo aquinhoados com funções no Ministério. Aluísio de Magalhães jocosamente se refere aos hábitos da época: “– Olhe amigo! entrei sim para essa casa por concurso! [...] Ouviu bem [...] por [...] concurso! Por um concurso de circunstâncias felizes!”33.

			Essa citação ilustra, de certa forma, a tensão na chancelaria brasileira entre nomeações políticas e seleção por meio de concursos durante a década de 1930. Havia a consciência de que era preciso formar quadros profissionais e dar oportunidades de acesso a jovens que não pertenciam às elites dominantes, mas tinham qualificações para ocupar o cargo de diplomata. O Regulamento Mello Franco, de 28 de abril de 193134, estabeleceu as matérias exigidas nos concursos do ministério e a aplicação de provas escritas e exames orais. Foram estabelecidas as provas de idiomas (francês e inglês), História, Geografia, Direito e Aritmética. Os certames do período eram organizados internamente pelos próprios servidores da carreira e considerados rigorosos e imparciais. Um dos egressos do concurso de 1934 foi João Guimarães Rosa, que, em carta à mãe, declara que “espanou os brasões”, tendo sido aprovado em segundo lugar sem nunca ter viajado à Europa35. 

			Com a instauração do Estado Novo, em 1937, o regime político quis avançar na reforma do Estado para dotar a administração de funcionários públicos qualificados. Para tanto, era necessário implementar meios para a seleção de candidatos. Surgiu assim, em 1938, o Departamento de Administração do Serviço Público (DASP), marco fundamental na estruturação da administração pública brasileira. Vale lembrar que a experiência adquirida na seleção de integrantes do serviço exterior brasileiro levou o próprio Itamaraty também a contribuir para a estruturação do novo órgão. Segundo Farias, o trabalho de Maurício Nabuco à frente das reformas administrativas empreendidas no Ministério na década de 1920 serviu de inspiração para Luís Simões Lopes, presidente do DASP de 1938 a 194536. Alguns diplomatas da equipe de Nabuco foram, inclusive, recrutados por Lopes para participar do desenho dos futuros certames. Em relatório encomendado pelo parlamento no início do governo Vargas a respeito dos salários de servidores públicos, Nabuco propõe, entre outras sugestões, mecanismo de recrutamento mais rigoroso, várias etapas de ascensão nas carreiras do funcionalismo público e uma agência central que conduziria esses processos. 

			1.1. O debate entre atores envolvidos e a busca de identidade diplomática

			O fato de que diplomatas tinham fornecido alguns dos elementos essenciais para a criação das bases do DASP não impediu que houvesse conflitos entre este órgão e a chancelaria no que se referia à seleção de servidores. O DASP passou a conduzir inteiramente o processo de seleção para o Itamaraty, e os atritos surgiram desde o primeiro certame, em 1938. O concurso coincidiu com a reforma empreendida pelo Chanceler Oswaldo Aranha, que, entre outras medidas, buscou meios de gradualmente extinguir o cargo de auxiliar de consulado, ao destinar a metade das vagas iniciais da carreira diplomática aos ocupantes dessas funções. 

			O processo de transição funcional planejado refletia o desejo de aproveitar a experiência e o conhecimento prático desses auxiliares, muitos dos quais tinham laços familiares no Ministério. Tal medida ia de encontro aos preceitos almejados por Simões Lopes, que se opôs aos planos de Aranha. A disputa se instalou definitivamente entre as instituições. Vale assinalar que, apesar de ter perdido autonomia na seleção e nomeação de funcionários, a cúpula do Ministério se beneficiou do útil anteparo fornecido pelo DASP para responder às constantes pressões políticas por nomeações para cargos no Itamaraty.

			O preenchimento de vagas decorrentes de vacâncias e aposentadorias, em 1941, foi estopim de nova disputa entre o MRE e o DASP em razão do recrutamento dos diplomatas. Já que o Ministério não estava mais envolvido na seleção dos futuros diplomatas, Oswaldo Aranha conseguiu que o critério de avaliação fosse o concurso de títulos. Contudo, o DASP reprovou todos os que se apresentaram e quis indicar candidatos aprovados em certames anteriores, mas que ainda não haviam sido nomeados. O Chanceler logrou persuadir o Presidente Getúlio Vargas de que o Ministério faria seleção mais adequada – e assim foi feito. O Ministério voltava pouco a pouco a se incumbir dos processos de recrutamento de seus próprios integrantes37.

			Algum tensionamento decorrente do treinamento de servidores públicos, em geral, e de diplomatas, em particular, persiste até hoje. Tome-se, por exemplo, o caso do Decreto nº 9.991/201938, que, em sua redação original, previa que todas as escolas de governo submetessem os currículos a serem oferecidos pelas diversas instituições à Escola Nacional de Administração Pública (Enap). Depois de uma negociação entre os órgãos ao longo de 2019 e 2020, restabeleceu-se a perspectiva de cooperação entre as escolas de governo. Em 2023, o IRBr e a Enap deram início à cooperação para treinamento de servidores, o que será examinado de modo detido adiante, no Capítulo 4.

			1.2. A construção da identidade institucional – Decreto-Lei 
nº 7.473, de 18 de abril de 1945 

			A ideia de criação de uma instituição de treinamento e pesquisa no MRE surgiu, principalmente, a partir de reflexões de Jorge Latour. Ainda em 1934, quando começou a desenvolver essa proposta, o diplomata discorreu sobre a gradual aposentadoria dos diplomatas da “velha escola”, que estavam sendo substituídos por quadros advindos de concursos públicos do DASP, o que provocou uma ampliação da base social dos novos integrantes do Ministério. Para Latour, fazia-se necessário transmitir às novas gerações os métodos de trabalho já consagrados e a formação acadêmica e cultural que, do seu ponto de vista, garantiria uma ideal homogeneidade no Ministério39.

			Posteriormente, ao retornar do exterior, em 1943, Latour assumiu a chefia interina do Serviço de Documentação e impressionou-se com a riqueza do material sob sua guarda. Dando seguimento às ideias surgidas na década precedente, imaginou que o acervo documental poderia servir como fonte de pesquisa e aperfeiçoamento das futuras gerações do MRE no que se referia à diplomacia brasileira e à história diplomática. O Instituto Barão do Rio Branco (nome proposto no início do desenvolvimento do tema), na visão de Latour, seria um 

			[...] centro de investigações e ensino, [...] uma entidade mista, oficial e privada, criada com o fim de ensinar e exercitar matérias de interesse para a conservação e a consolidação interna da nação e da nacionalidade brasileiras e de sua expansão ou influência no exterior, mediante o aperfeiçoamento de sua política externa e das suas relações internacionais em diferentes aspectos.40

			Os modelos de instituição imaginados por Latour eram o Louvre, 
o British Museum e o Pergamon, por exemplo, visto que os estudos empreendidos intramuros naquelas instituições permitiram o desenvolvimento de diversas áreas das ciências, da história e das artes ao mesmo tempo em que preservavam o patrimônio cultural presente nos acervos. Na concepção do diplomata, o acervo documental do Itamaraty serviria como base para as atividades do centro cultural imaginado. 

			Latour apresentou sua proposta durante os trabalhos da comissão encarregada das celebrações do centenário de nascimento do Barão do Rio Branco, que seria comemorado em 1945. Tais celebrações apresentaram--se como ambiente ideal para a acolhida do projeto. O conceito original almejava incluir o público externo, com foco em pesquisa documental. Ao longo do desenvolvimento do processo de criação do “Instituto Barão do Rio Branco”, houve modificações à medida que novos atores foram sendo agregados ao processo. Porém, havia consenso na administração pública de que os candidatos que se apresentavam aos concursos públicos deixavam a desejar em suas formações, o que confirmava a avaliação de Raphael de Mayrinck, em 1929. 

			Para mitigar as insuficiências identificadas nos servidores público, o DASP propôs a instituição de cursos de treinamento para funcionários nos diversos órgãos do Estado. Para atender essa proposta sem perder o controle do treinamento, o Itamaraty propôs que todos os cursos de treinamento no âmbito das relações internacionais fossem mantidos no ministério. Comprometeu-se, igualmente, a construir currículo que tivesse como foco a formação de servidores públicos, com menos ênfase em material puramente acadêmico. 

			Obtido o aval do DASP, o chefe do Departamento de Administração à época, Carlos Alves de Souza, autorizou o despacho da Circular Telegráfica nº 11, de 3 de outubro de 1944, que informava os postos no exterior da criação do “Instituto Barão do Rio Branco”. Nos termos da Circular, o projeto preservava o foco que Latour colocara na cultura, acrescentando-lhe, porém, contornos de instituição de ensino, com currículo focado na área de ciências humanas e promoção da vinda de palestrantes estrangeiros. A necessidade de formação contínua por parte do mencionado Instituto também já era prevista, embora o Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas (CAD) e o Curso de Altos Estudos (CAE) só viessem a ser implantados a partir de 1977-1977, como se examinará no Capítulo 2 deste trabalho.

			Na exposição de motivos encaminhada ao Presidente Getúlio Vargas por Leão Velloso, em 18 de abril de 1945, o projetado Instituto era apresentado também como meio de preparar candidatos à carreira41, que seria democratizada ao absorver candidatos de setores menos favorecidos da sociedade, a “mocidade estudiosa”, segundo Velloso. Os cursos de formação e de aperfeiçoamento, as palestras e demais atividades seriam organizados pelo MRE, e o DASP seguiria encarregado do concurso de admissão42. 

			

			Feitos os devidos ajustes, o Instituto Rio Branco (já sem o “Barão” no nome) foi criado em 18 de abril de 1945, por intermédio do Decreto-Lei nº 7.473. Saliente-se, contudo, que a fundação do IRBr não significou o fim dos apadrinhamentos. Ao suceder a Getúlio Vargas, em outubro de 1945, José Linhares, no breve período que dirigiu o país, nomeou diversos funcionários para ocuparem cargos no Ministério, entre eles o seu filho. Ainda persistia, igualmente, o anseio da instituição de absorver funcionários que já atuavam no órgão, principalmente aqueles lotados no exterior, e criou-se via de entrada por meio da aplicação de provas específicas para comprovar as habilitações desses candidatos ao cargo de diplomata. 
Aos demais postulantes, restava o concurso de provas. 

			Tampouco se pode esquecer o contexto geral do cenário externo como pano de fundo para a institucionalização do Estado brasileiro e a consequente criação do IRBr. Conforme afirma o Embaixador Gonçalo Mourão, ex-Diretor-Geral do Instituto, de 2013 a 2016, “diplomacia é momento”43. O decreto que criou a instituição data de abril de 1945, ou seja, precedeu o fim da Segunda Guerra Mundial em território europeu (8 de maio) e no Pacífico (14 de agosto). A assinatura da Carta das Nações Unidas44 também data daquele ano. A Corte Internacional de Justiça, na Haia, foi inaugurada em 1946. Em 1947, foi criado o General Agreement on Tariffs and Trade (Gatt), hoje Organização Mundial do Comércio (OMC). A Organização dos Estados Americanos (OEA), a Comissão Econômica para a América Latina (Cepal) e a Organização Mundial da Saúde (OMS) foram estabelecidas em 1948. Sublinhem-se, ainda, as instituições Fundo Monetário Internacional (FMI) e Banco Mundial surgidas no contexto da realização da Conferência de Bretton Woods, em 1944, já em antecipação ao fim do conflito mundial e à necessidade de estabelecer mecanismos financeiros para sustentar a reconstrução no pós-guerra em todos os campos,  

			O envolvimento do país no plano internacional interessava cada vez mais aos brasileiros, principalmente após a participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial, mas também em razão de toda a efervescência no meio internacional no período pós-conflito. Tal interesse refletiu-se na demanda pelo primeiro vestibular do IRBr, em 1946, quando foram apresentadas 438 inscrições, aumento significativo em relação aos certames de 1940 e 1944 do DASP, que contaram com 89 e 124 inscritos, respectivamente. Até o encerramento das inscrições para o concurso, realizadas entre 1º e 20 de março de 1946, não houve nenhuma restrição de gênero. Porém, o Decreto-Lei nº 9.202, de 26 de abril de 194645, que dispunha sobre o pessoal do MRE, determinava, em seu art. 1º, parágrafo único: “No referido curso e na seleção só poderão inscrever‐se brasileiros natos, do sexo masculino, e casados, se o forem, com mulher brasileira nata”46. As provas foram aplicadas, e as 15 mulheres que obtiveram êxito no certame foram impedidas de se matricularem no curso. 

			A proibição perdurou até a promulgação da Lei nº 2.171, de 18 de janeiro de 195447, que tinha apenas dois artigos, o primeiro deles estabelecia que seriam admitidos na classe inicial da carreira de diplomata os brasileiros natos, sem distinção de sexo.

			1.3. A consolidação do IRBr

			Durante os primeiros anos do IRBr, havia, ainda, resquícios da política de transição e absorção de auxiliares de consulado, o que gerava tensões entre cônsules de terceira classe (como eram chamados os terceiros-secretários à época). A formatura da primeira turma do Rio Branco ocorreu em 1948, mesmo ano em que foram incorporados os últimos funcionários locais ao serviço exterior do Brasil. Desde então, só é possível aceder à carreira de diplomata por meio do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata (CACD), realizado anualmente.

			Como contrapartida aos vestígios de apadrinhamento ou nepotismo dos primórdios do IRBr, houve iniciativas que tinham como meta abrir o caminho para a democratização, de fato, do acesso à carreira. Por meio de Portaria de 31 de janeiro de 1947, o MRE instituiu bolsas de estudos destinadas a facilitar a permanência, no Rio de Janeiro, de alunos de outras regiões do país que não tivessem condições de prover sua própria subsistência durante os dois anos de estudo requeridos. O Embaixador Rubens Ricupero, por exemplo, foi um dos beneficiários da mencionada bolsa48. Vale destacar, a esse respeito, trecho do discurso de posse de João Guimarães Rosa na Academia Brasileira de Letras. O novo acadêmico assim discorreu sobre episódio ocorrido durante seu período, ainda primeiro--secretário, como Chefe de Gabinete do Ministro de Estado, João Neves da Fontoura. Estas são as palavras proferidas em seu último discurso: 

			Talvez enfim nunca pudesse ter sido chefe de gabinete, de ninguém; salvante mesmo só de um João Neves da Fontoura. Não que para preposto caçasse ele homem de capim, anódino, esmorecido; estimava ao invés a franca contestação e resistência. Disso intuí nota, ligeiro. Contava eu aprender primeiro suas querências e movimentos: assunta-se o leopardo é de dentro da jaula. Mal me deu tempo. Mandara a despacho um decreto, sem que eu o visse; o que, em si, importava nada. Apenas, esse ato – e era, menina-dos-olhos, o que criou o “Curso de Preparação à Carreira de Diplomata”, uma das conquistas institucionais da administração Dutra e da gestão Neves da Fontoura – suprimia, de golpe, os concursos diretos, deixando sensivelmente por baixo os candidatos do interior, dos Estados. Vim estouvado opor--me; riscou-se o quadro a corisco, feito raspar de garrotes em escaramuça. Desfechou-me: – “Alguém de Barbacena ou Cordisburgo?” – “Ou de Cachoeira, por exemplo...” – tive de repontar. – “Isso nunca acontece!” – ele revirou. “Aconteceu comigo...” – pus ponto. Digo, pontuou ele, sussurrado só, numa de suas reações rapidíssimas: – “Talvez não seja mesmo democrático...” Solilóquio peremptório. O Ministro pediu de volta o decreto, para modificação; manteve o concurso de provas, excepcional e paralelo ao Curso, inventou bolsas de recurso aos estudantes desprovidos.49 

			Embora o auxílio financeiro possa ter contribuído para maior diversidade regional dos alunos do Rio Branco, note-se que permaneciam excluídos, por exemplo, os residentes na capital federal que não tinham condições de se sustentarem com meios próprios. As aulas no período diurno praticamente inviabilizavam a possibilidade de manter um emprego e comparecer às aulas do CPCD simultaneamente. A bolsa de estudo passou a ser oferecida a todos os alunos somente a partir do exame vestibular de 1968, e mesmo assim os mencionados recursos não eram suficientes para sustentar adequadamente os que não tinham outra fonte de renda. Essa situação perdurou até a transformação do CPCD em PROFA-I, em 1996, quando os aprovados no CACD passaram a tomar posse no cargo de terceiro-secretário50 no início de curso e, desse modo, adquiriam o direito de receber salário e demais benefícios decorrentes da posição de servidores públicos.

			Uma das motivações para o acolhimento de projeto de academia diplomática com modelo tão ambicioso foi a percepção de que os diplomatas iniciantes tinham formação acadêmica deficiente. Nesse sentido, cogitou-se até estabelecer o cargo de reitor51 à frente do IRBr. Com isso em mente, os organizadores do CPCD trataram de recrutar os professores considerados os mais qualificados nas diferentes disciplinas a serem lecionadas na instituição. Assim, o quadro docente do Instituto foi recrutado junto a instituições prestigiosas como o Colégio Pedro II (onde o próprio Barão do Rio Branco lecionara) e a Universidade do Brasil, e contava com figuras de renome em seus domínios profissionais. Nas primeiras décadas, foram contratados alguns dos professores mais prestigiosos da época: Haroldo Valladão, Américo Jacobina Lacombe, Alceu Amoroso Lima, Afonso Arinos de Mello Franco, Cleonice Berardinelli, Aurélio Buarque de Hollanda Ferreira, Theóphilo de Azeredo Santos, Maria Yedda Linhares, Mario Henrique Simonsen, entre outros. Recorde-se, igualmente, que um dos primeiros coordenadores de ensino do Instituto foi João Guimarães Rosa, que ocupou a função em 1947-4852. Posteriormente, em 1952, o diplomata e escritor foi convocado pelo ministro de Estado para ajudar na elaboração da prova de Cultura Geral do Concurso de Admissão53.

			Em termos histórico-institucionais, é possível considerar que a criação do IRBr, em abril de 1945, encerrou a fase de modernização e institucionalização do MRE. Dirimida a questão da seleção e do treinamento dos integrantes do serviço exterior brasileiro, o domínio do diplomata organizacionista e do estilista ficava para trás54. As reformas internas empreendidas durante as gestões de Mello Franco e Oswaldo Aranha, e o empenho de diplomatas como Maurício Nabuco, Octávio Mangabeira e Raphael de Mayrinck, entre outros, criaram as bases para o crescimento e o desenvolvimento do MRE nas décadas subsequentes.

			O ideal de homogeneização no MRE pode ter servido como inspiração para Latour, conforme apontado por Cheibub e Farias, mas o fato é que aquele primeiro projeto sofreu diversas modificações e ganhou vida própria. O conceito foi apreendido pelos mais diversos personagens ao longo do processo de criação do IRBr. Embora as motivações por trás das iniciativas de reforma e modernização da instituição possam ser discutidas55, a necessidade do aperfeiçoamento e da inovação foi percebida pelos próprios integrantes do órgão. Esse foi o caso das referidas reformas administrativas dos anos 1930 e 1940 e da criação do IRBr, em 1945. É o caso, igualmente, da instituição do Programa de Ação Afirmativa (PAA) – Bolsa-Prêmio de Vocação para a Diplomacia, em 2002, que será examinado adiante nesta tese. 

			Com o passar do tempo, o IRBr foi ganhando corpo e se aperfeiçoando. Raul Bopp, que ocupou a Secretaria Acadêmica do Instituto de 1948 a 1951, observou, por exemplo, que era preciso tratar o caráter demasiado acadêmico do currículo, pois considerava que havia “perdas de tempo em matérias que já haviam sido peneiradas na fase pré-universitária”56. Mais adiante, em 1960, cinco jovens diplomatas assinaram documento que discorria sobre a academia diplomática brasileira até aquele ano e apresentava sugestões para sanar as deficiências verificadas. O grupo era composto por Sérgio Paulo Rouanet, Amaury Bier, Sérgio Veiga Watson, Ivan Velloso da Silveira Batalha e Alberto Vasconcellos da Costa e Silva57. No documento, os diplomatas comentavam que o currículo do IRBr continha diversas matérias que repetiam o conteúdo do exame de admissão e outras que, na visão do grupo, não pareciam ter aplicação prática na carreira.

			Um ano antes, edital do CACD ampliava a aplicação do concurso de admissão ao âmbito regional, preocupação que, como já foi visto, vinha de décadas. O edital de 1959 foi a primeira ação concreta no sentido de atrair jovens de outros estados, pois incorporava o texto do Decreto 
nº 45.535, de 5 de março de 1959:

			O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, nº I, da Constituição, e 

			CONSIDERANDO a conveniência de alargar-se a área geográfica de recrutamento de candidatos ao Serviço externo do País e de facilitar, ao mesmo tempo, a sua seleção, por meio da descentralização parcial dos exames de admissão ao Instituto Rio Branco; e 

			CONSIDERANDO ainda que, em muitos casos, os candidatos residentes nos Estados não dispõem de recursos para transportar-se ao Rio de Janeiro e aqui permanecerem no período de duração das provas vestibulares, 

			DECRETA: 

			Art. 1º O Exame de que trata o art. 4º, do Decreto nº 38.735, de 30 de janeiro de 1956, poderá processar-se, quando as circunstâncias o aconselharem, em duas etapas: uma prova de seleção prévia, a realizar-se, concomitantemente e com caráter eliminatório, no Rio de Janeiro e nas capitais de maior densidade demográfica da União, e o Exame Vestibular propriamente dito, a realizar-se na Capital da República.58

			Algumas iniciativas adotadas nos primeiros anos do IRBr ainda estão presentes. Entre estas, vale citar cursos e palestras de especialistas, por exemplo, o curso de História da Cartografia do Brasil, lecionado pelo professor Jaime Cortesão, em 1945, durante fase de organização do Instituto; as palestras de figuras de destaque à época, como Cyro de Freitas Valle, em 1946, que expôs os objetivos e resultados da Conferência de São Francisco e da Reunião Preparatória da Organização das Nações Unidas, das quais participara ativamente, e Raul Prebisch, que fez exposição acerca da posição do Brasil na economia latino-americana, em 1951, no âmbito do Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas (CAD), obrigatório à época para todos os diplomatas, antes da primeira remoção ao exterior59. Quanto aos projetos de pesquisa e de publicação, o professor Cortesão foi convidado a investigar o material presente nos arquivos do MRE a respeito do Tratado de Madri, no marco da celebração do segundo centenário de assinatura do documento60. 

			Alguns objetivos da instituição estavam estabelecidos desde o início, mas sua implementação teve que esperar seu tempo. Uma verificação desse quadro consiste na análise de documento que integra o Anuário do Instituto Rio Branco, de 1951, assim redigido:

			PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO INSTITUTO

			(Pequeno projeto para ser executado quando o Instituto dispuser: a) de mais espaço para suas instalações; b) de mais pessoal; c) de maior flexibilidade no emprego das verbas) 

			– Desenvolver a biblioteca de altos estudos e o setor de livros básico de cada país ou região.

			– Organizar, para conveniência de alunos e professores, uma sala de leitura, com um fichário sistematizado por assunto.

			– Publicar regularmente os “cadernos” dos alunos do Instituto Rio Branco (pesquisas econômicas, ensaios de natureza política, questões doutrinárias de direito etc.)

			– Publicar bimestralmente a revista de alunos e ex-alunos com documentários sobre assuntos de política internacional ou matérias de interesse direto da carreira. Elaborar uma série de publicações de caráter didático, de interesse para os exames vestibulares ou para os Cursos; por exemplo: Roteiro de Cultura Geral, Normas de correspondência oficial, Prática diplomática, geografia econômica do Brasil, política econômica do Brasil, História diplomática do Brasil, Atlas de Direito Internacional Público etc.

			– Desenvolver, em nível superior, os cursos de extensão ou ciclos de conferências por estudiosos, de projeção intelectual no Brasil ou no estrangeiro.

			– Organizar um curso de diplomacia, economia internacional e pan-americanismo, para alunos ouvintes ou “bolsistas” latino-americanos.

			Dentro dêsse plano, o Instituto Rio Branco poderia vir a constituir-se num centro de estudos internacionais ou numa pequena universidade diplomática [...].61 

			

			Ao se refletir sobre a razão de algumas dessas atividades realizadas não terem prosperado, costuma-se pensar em momentos políticos desfavoráveis ou na falta de apoio dentro do próprio Ministério. Projetos ambiciosos, como o do IRBr, exigem recursos financeiros e humanos à altura. Foram breves os momentos em que houve a conjunção de situações oportunas para a construção de políticas arrojadas e os meios financeiros necessários para realizá-las. 

			No entanto, cumpre notar que muitas das iniciativas elencadas no Anuário de 1951 acabaram se concretizando ao longo dos anos. O programa de bolsistas estrangeiros teve início em 1976 (o qual será objeto de exame no Capítulo 2), e textos de alunos foram publicados em diferentes épocas. No que se refere a publicações e pesquisas, o estabelecimento da Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG) e, posteriormente, do Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais (IPRI) terminou por absorver grande parte dos planos editoriais elencados acima. 

			Além disso, a construção da sede própria, inaugurada em 1998, supriu a necessidade de mais espaço, quase 50 anos após a reivindicação do Anuário. Por fim, a clareza de objetivos da instituição e a autonomia do processo de seleção e treinamento dos diplomatas contribuíram para resguardar o IRBr, na medida do possível, de interferências exógenas.  

			Em 1974, após tomar posse como Ministro das Relações Exteriores do Governo Ernesto Geisel, Antônio Francisco Azeredo da Silveira foi defrontado com a iminência de transferir para Brasília o IRBr, que foi, como assinalado anteriormente, a última unidade do Ministério a se transferir para a nova capital. Para o novo Chanceler, era a oportunidade de “reinventar” o IRBr com vistas à implementação de seus projetos para a política externa brasileira e já vislumbrando a abertura política que se avizinhava. 
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			Capítulo 2

			A reinvenção do IRBr (1976-1984)

			Para sermos eficientes amanhã temos que ser previdentes hoje e, prometendo equipar o Itamaraty para preparar os Embaixadores do Brasil do ano 2000, assumi, perante Vossa Excelência, o compromisso de apresentar sugestões de reforma do Instituto Rio Branco que aumentassem a representatividade regional e social dos diplomatas, modernizasse as técnicas de preparação para a Carreira e possibilitassem a reciclagem e o aperfeiçoamento dos funcionários desta Casa.   

			(Antônio Azeredo da Silveira, discurso do Dia do Diplomata, 1976)

			A mudança do Instituto Rio Branco (IRBr) para a nova capital constituiu, em 1976, oportunidade de refundar a academia diplomática brasileira. Nesse sentido, documentos relativos à transferência do Rio de Janeiro para Brasília demonstram que havia estreita colaboração entre o então Ministro de Estado, Antônio Francisco Azeredo da Silveira e o Diretor do IRBr, Sérgio Fernando Guarischi Bath62, nomeado em 1975. 

			Em dezembro de 1975, Bath encaminhou memorando ao Ministro Antônio Francisco Azeredo da Silveira no qual submeteu o Plano de Reforma e Implantação do Instituto Rio Branco em Brasília. O documento, segundo Bath, “é irregular no grau de minúcia, dando ênfase à matéria que requer providências mais urgentes. Ele esboça, contudo, uma estratégia muito abrangente, que dará coerência e sentido à miríade de providências a serem tomadas para a reforma do IRBr e a sua transferência”63. 

			Retoma-se, por exemplo, a meta do estabelecimento de sede própria, conforme descrito no documento intitulado Plano de Desenvolvimento do Instituto, publicado no Anuário de 1951, reproduzido no primeiro capítulo deste trabalho. Com vistas a aproveitar o espaço urbano ainda em construção, aventou-se, inclusive, a possibilidade de instalar o IRBr no centro de uma das superquadras do plano piloto da Brasília64. Nesse desenho, os alunos, por conseguinte, ocupariam apartamentos funcionais nos edifícios residenciais adjacentes. No entanto, outra hipótese, apresentada por um integrante da Assessoria Especial do Ministro de Estado designado para acompanhar o tema, o Primeiro-Secretário Celso Luiz Nunes Amorim, ganhou mais força: o Instituto poderia funcionar dentro da Universidade de Brasília (UnB).

			Em entrevista realizada no contexto do presente trabalho65, Amorim lembrou que havia muita resistência dentro do MRE à transferência do IRBr para a nova capital. Um dos argumentos contra o traslado era de que não haveria professores suficientemente qualificados para atuarem como docentes no Instituto. Nenhum docente ou funcionário do Instituto seguiu para Brasília, visto que a ida para a nova capital era considerada um verdadeiro desterro, à época. A título exemplificativo, o jornal O Estado de S. Paulo publicou artigo no qual se afirmou que a mudança para Brasília teria como consequência afastar o IRBr “do centro cultural do Rio de Janeiro, submetendo-o fatalmente à contingência de limitar seu corpo de professores ao recrutamento de tecnocratas e dos próprios funcionários do Itamaraty, o que isolará o Instituto numa autarquia sufocante e atrofiadora”66. Em relação a esse gênero de observação, Francisco Rezek, Ministro das Relações Exteriores de 1990 a 1992 e professor do IRBr de 1976 a 1996, relembra que,  

			[...] o Instituto Rio Branco procurou preservar a sua qualidade acadêmica, sua qualidade científica, quando da transferência do Rio para Brasília, enfim encarando com muita altivez aquela tendência um tanto cínica a considerar que em Brasília não se encontrariam quadros para coisa nenhuma. Brasília seria a capital da improvisação, do amadorismo em função da sua novidade, em função da sua infância, não chegava a ser juventude. A UnB recrutou um excelente quadro de professores desde que começou a funcionar, sob a inspiração de Anísio Teixeira e de Darcy Ribeiro, seus principais fundadores. Nessa época, foram recrutados pelo Instituto notáveis professores, desde aqueles de línguas, como Sarah Walker, de Inglês, e o professor Issa, que ensinava Árabe, até o professor de Sociologia, Padre Aleixo, e a professora Ana Maria Vilela, que ensinava Direito Internacional Privado e muitos outros, dentro ou fora dos quadros da Universidade de Brasília.67

			2.1. Mudança de sede e reestruturação curricular e docente

			A despeito das críticas elencadas, o Gabinete do Chanceler Azeredo da Silveira e o IRBr consideravam que a parceria com a UnB permitiria que os futuros diplomatas pudessem ser acolhidos em ambiente acadêmico já em pleno funcionamento em Brasília. Avaliava-se, igualmente, que os professores da instituição fariam parte do corpo docente do IRBr, pois, como observou Geraldo Holanda Cavalcanti, então assessor especial do Chanceler,

			[...] levantamento preliminar revela que são ministradas na UnB matérias em todos os campos que compõem o currículo do Instituto Rio Branco (Economia, Direito, Ciências Sociais, Línguas Estrangeiras, Português, História e Geografia). Vale notar que a possibilidade de trabalho para UnB e o Instituto Rio Branco poderia atrair ainda novos professores para Brasília.68

			Em memorando dirigido a Holanda Cavalcanti69, Amorim relata que já teria mantido contato na UnB com professores que, a seu ver, poderiam contribuir de maneira positiva com o IRBr. A professora Bárbara Freitag, socióloga e docente na UnB, também indicou nomes com essa finalidade. Alguns foram vetados pelo Serviço Nacional de Inteligência (SNI) e terminaram por serem substituídos. Amorim sugeriu ainda algumas disciplinas como Introdução à Sociologia, a ser ministrada pela própria Freitag. A ideia de Amorim era tentar “alargar os espaços da abertura”, no que fosse possível. O aludido documento também contém reflexões a respeito das diversas razões pelas quais, a seu juízo, a instalação do IRBr na UnB seria proveitosa:

			[...] haveria grande conveniência, sob muitos aspectos, em que o CPCD, pelo menos até que seja construído o anexo, ficasse instalado na própria Universidade. Com isso, se resolveria uma série de problemas de infraestrutura, que vão desde a locomoção dos professores até serviços de restaurante para os alunos, além de possibilitar uma maior convivência dos futuros diplomatas com o mundo universitário brasileiro – 
o que, a meu ver, seria muito vantajoso.70

			Adiante, no mesmo documento, o autor discorre sobre os benefícios que o mencionado arranjo poderia trazer para a UnB:

			É preciso atentar, por outro lado, ao fato de que, além do prestígio de abrigar o IRBr, será preciso oferecer à Universidade, em troca das vantagens recebidas, algo mais do que a mera retribuição a ser paga aos professores. Uma dessas vantagens poderia ser a abertura de alguns dos cursos a serem ministrados no CPCD a alunos da UnB. Uma participação mais ativa de diplomatas em cursos e seminários da Universidade ou a ela abertos também poderia representar uma contribuição positiva do Itamaraty. Finalmente, pendente da reestruturação do CPCD com vistas a adaptá-lo ao regime de créditos, cursos realizados na UnB poderiam, dentro de certos limites e condições, ser computados como créditos para alunos que viessem a ser aprovados para o CPCD.71

			Recorde-se, ademais, que a UnB criou, em 1974, o primeiro curso de Bacharelado em Relações Internacionais do país, reconhecido pelo Ministério da Educação em 1976. Havia sensível convergência de objetivos no campo acadêmico entre as duas instituições. O projeto prosperou, e redigiu-se convênio entre o Instituto Rio Branco e a Fundação Universidade de Brasília, que foi assinado pelo Chanceler Azeredo da Silveira e pelo Reitor Amadeu Cury em 6 de fevereiro de 197672 e publicado no Diário Oficial da União em 9 de fevereiro do mesmo ano. O texto do instrumento reproduz, essencialmente, as medidas sugeridas pela Assessoria Especial do Ministro de Estado:

			Competiria à UnB:

			[...]

			b) ceder professores indicados pelo IRBr, para lecionar em seus cursos, obedecidas as normas em vigor;

			c) autorizar o IRBr a matricular regularmente seus alunos em disciplinas oferecidas pela UnB, mediante ajuste específico;

			d) permitir que os alunos do IRBr tenham acesso à Biblioteca Central, ao Centro Desportivo e ao Restaurante Universitário, como se fossem alunos da UnB;

			e) permitir a utilização do Centro de Processamento de Dados, estabelecidas, em cada caso, as condições de uso e de pagamento.

			f) assegurar aos diplomatas indicados pelo IRBr matrícula em seus cursos regulares de graduação, pós-graduação e extensão, obedecidas as normas em vigor. 

			Cláusula segunda – Competirá ao IRBr:

			a) autorizar aos alunos e professores da UnB o acesso à sua biblioteca, mediante ajuste específico;

			b) distribuir à Biblioteca Central da UnB, anualmente, recursos do Ministério das Relações Exteriores, a título de contribuição simbólica ao programa de aquisições daquela Biblioteca no campo da Diplomacia e das Relações Internacionais;

			c) colaborar com a UnB, quando solicitado, e mediante ajuste específico, em suas atividades acadêmicas.

			Cláusula terceira – O IRBr e a FUB se comprometem desenvolver cooperação em todos os campos, atendendo aos interesses recíprocos.73

			Concluída a formalização da parceria, foi divulgada nota, pelo MRE, por meio da Assessoria de Imprensa do Gabinete (AIG), que tratava dos principais temas em torno da mudança do Instituto para Brasília74. 
O documento alude à assinatura do convênio com a UnB apenas no primeiro parágrafo, de maneira introdutória, e anuncia o programa de acolhimento a alunos estrangeiros “para atender a solicitações de países amigos”. 
O restante da nota frisa aspectos dos cursos em processo de elaboração, o Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas (CAD), a criação do Curso de Altos Estudos (CAE) e os novos contornos do CPCD. O texto seria uma resposta às críticas veiculadas na imprensa aos planos de Azeredo da Silveira para o IRBr. 

			Matéria jornalística do período75 sugere, por exemplo, que as inovações pretendidas seriam a “contrapartida pedagógica do pragmatismo responsável” e aponta preocupações de diplomatas ouvidos quanto ao aspecto doutrinário que temiam que fosse dado ao curso de formação. De acordo com o artigo de jornal, Azeredo da Silveira teria dito que as mudanças almejadas tinham o objetivo de acabar com o “culturalismo excessivo” do Instituto e dar um viés profissionalizante ao currículo. Para os opositores, as reformas pretendidas traziam grave ameaça de “transformar-se a carreira num amontoado de técnicos de nível médio, em cuja formação cerimonial venha a ter a mesma importância que a Política, a Economia e o Direito”. 

			A despeito das críticas, tudo parecia estar encaminhado para dar início ao projeto que aproximaria, de maneira literal, o IRBr da Academia. Telegrama da Secretaria de Estado para o Escritório de Representação no Rio de Janeiro, datado de 4 de fevereiro de 1976, informa, por exemplo, que “as obras referentes à instalação do instituto no campus já foram iniciadas”76 no espaço oferecido pela UnB, no prédio da antiga reitoria, de modo que pudesse ser adequado às funções pretendidas77. No entanto, entre o ato de assinatura do convênio e o início das aulas do CPCD, marcado para 5 de abril de 1976, os planos descritos acima, mesmo já avançados, foram sustados. 

			De acordo com Celso Amorim78, o SNI, à época chefiado pelo General João Baptista de Oliveira Figueiredo, vetou os planos do Itamaraty para que o IRBr fosse instalado na universidade. A decisão dos militares estaria embasada no temor de que, uma vez inseridos no campus da UnB, os alunos do Instituto estariam sujeitos à influência do movimento estudantil79. A esse respeito, o ex-Chanceler recorda que, naquele momento, as manifestações de oposição ao regime militar de entidades como a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) se intensificaram, com forte ressonância na sociedade, principalmente nos campi universitários. 

			O Brasil estava em período de distensão política, mas o caminho rumo à abertura não se apresentava de modo linear. Movimentos contrários à redemocratização ainda tinham força dentro do governo. Vladimir Herzog fora assassinado poucos meses antes, em outubro de 1975; em 1976, foi promulgada a Lei Falcão80; em 1977, viria o Pacote de Abril, com novo fechamento do Congresso Nacional81, o terceiro e último durante o regime militar.

			É importante frisar, entretanto, que o próprio Presidente Ernesto Geisel tinha conhecimento dos planos elaborados pelo MRE para a nova etapa do IRBr. Em 30 de janeiro de 1976 – antes, portanto, da assinatura do convênio com a UnB –, Geisel recebeu Informação do Chanceler Azeredo da Silveira com o Sumário do Plano de Reforma e Implantação do Instituto Rio Branco (IRBr) em Brasília, documento em que se anunciou que já teriam sido tomadas as medidas preliminares para a transferência do Instituto e que: “No próximo mês de abril, o primeiro ano do Curso de Preparação à Carreira de diplomatas (CPCD) deverá iniciar suas aulas no campus da UnB. A transferência total do Instituto deverá ser concluída no último dia de 1976”82. 

			Desfeito o acordo, o Instituto foi instalado no 8º andar do Anexo I 
do MRE, onde permaneceu por 11 anos. Documento encontrado no arquivo do IRBr, datado de 1976, declara: “Condenado a funcionar, em 1976, em condições precárias – instalado em local arranjado e perigoso, com móveis vindos do Rio de Janeiro, feios e desgastados por trinta anos de uso –, o Instituto Rio Branco precisará de um mínimo de assistência, para os reparos e facilidades aqui indicados”83. Note-se, entretanto, que o corpo docente indicado e as disciplinas estabelecidas na grade curricular permaneceram.

			Resta especular se o projeto UnB-IRBr alcançaria êxito caso tivesse sido posto em prática de fato. A gestão de Amadeu Cury à frente da UnB, iniciada em 1971, foi marcada pela consolidação acadêmica da instituição e por um período de relativa estabilidade em termos de embates políticos. Afinal, a última ocupação da universidade por tropas militares havia ocorrido em 196884. Talvez isso tenha contribuído para a aproximação entre ambas as instituições e conduzido à avaliação de que chegara o momento de dar início a parcerias do gênero. No entanto, poucos meses depois da suspensão do convênio UnB-IRBr, em maio de 1976, nomeou-se novo reitor, e as manifestações dos estudantes e professores recrudesceram. Em junho de 1977, houve nova intervenção na UnB por forças militares85.

			 

			2.2. Profissionalização e aprofundamento acadêmico: a reformulação do Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (CPCD) e a criação do Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas (CAD) e do Curso de Altos Estudos (CAE) 

			No Plano de Reforma e Implantação do Instituto Rio Branco em Brasília, encaminhado pelo Diretor do Instituto Rio Branco ao Ministro de Estado, em 29 de dezembro de 1975, há também reflexões e sugestões sobre todas as mudanças e inovações pretendidas no recrutamento de diplomatas e nos distintos cursos oferecidos pela instituição. 

			A respeito do sistema de recrutamento, o Plano reforçava a importância do Concurso de Provas (atualmente chamado de Concurso Direto), que consiste em provas de admissão específicas para candidatos que tivessem diploma universitário. Em caso de aprovação, esses alunos estavam dispensados de cursar o CPCD e já começariam a trabalhar no Itamaraty. Segundo o Plano, a incorporação de funcionários mais maduros tinha se demonstrado bem-sucedida86.

			O fato de o certame tradicional, o CACD, seguido de dois anos do CPCD, ser um processo longo e insuficientemente remunerado, desencorajava a apresentação de candidatos mais experientes, já que muitos tinham algum percurso profissional e família constituída. Essa questão só seria sanada, definitivamente, como se verá adiante, no final da década de 1990, quando se passou a exigir curso superior completo e, em seguida, com a instauração do PROFA-I e a posse imediata dos aprovados no cargo de terceiros-secretários.

			O CPCD que se desejava implantar, de acordo com o documento citado acima, “seria um curso de formação profissional de nível universitário, e não apenas um curso universitário” (grifo no original). O currículo proposto seria dividido em três seções: Seção Básica (Introdução à Economia, Introdução ao Direito, Introdução à Administração e Introdução à Sociologia); Seção Profissional (aulas com diplomatas); e Seção Extracurricular (visitas de estudo em Brasília e em outras regiões do país). O plano também previa que o aluno elegesse no mínimo duas áreas de especialização, a saber: Direito Internacional e Atos Internacionais, Assuntos Econômicos, Organização Internacional, Administração e Orçamento, Comunicações e Processamento de Dados, Segurança, Assuntos Culturais, Promoção Comercial e Estudos Regionais. De acordo com o texto, “A premissa, aqui, é a de que o diplomata não deve ser especialista, guardando a sua habilitação para o desempenho versátil e flexível, muito próximo da ação política orientada” (grifos no original). 

			O Plano afirmava ainda que o CPCD seria “nitidamente profissionali-zante”. O Curso de Prática Diplomática e Consular (CPDC), antes aplicado no curso preparatório para a remoção ao exterior, passaria a integrar o curso de formação. Vê-se, nesse aspecto, que não havia consenso sobre o tema durante as discussões havidas ao longo do ano. Em memorando dirigido a Holanda Cavalcanti, Amorim propôs a eliminação do Curso de Prática Diplomática e Consular. A seu ver, “a elaboração de manuais de rotina para os vários setores do MRE, já em curso, substituirá com grande vantagem o CPDC em seus moldes atuais”87. A despeito dos manuais mencionados, as disciplinas de Prática Diplomática e Consular permanecem na grade curricular do IRBr até os dias atuais.

			O texto do Plano de Reforma e Implantação do IRBr em Brasília assinalava que a mudança de sede do IRBr abriu caminho para a criação do Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas (CAD). O curso consistiria em leituras de “apostilas”88 preparadas na Secretaria de Estado sobre os seguintes temas:

			

			
					Economia Brasileira;

					Comércio Exterior do Brasil;

					Administração Pública Federal;

					Sistema Brasileiro de Orçamento; 

					Direito Administrativo;

					Organização Internacional;

					Organização do MRE;

					Serviço Consular Brasileiro; e 

					Artes, Educação e Cultura no Brasil.

			

			O CAD funcionaria em formato semelhante a um curso por corres-pondência. A responsabilidade pelos estudos do material seria exclusiva de cada segundo-secretário inscrito. Quando terminasse as leituras e estivesse no Brasil “em férias ou licença”, o aluno poderia realizar a prova objetiva do material de leitura recebido89. Sublinhe-se que as apostilas preparadas para o curso seriam “distribuídas amplamente” pelo MRE, de forma que servissem de subsídios para as diferentes repartições. Cabe ressaltar que, no memorando citado anteriormente, Celso Amorim sugeriu que o CAD fosse concebido como “um ciclo de conferências sobre problemas da atualidade brasileira, com ênfase especial na política governamental, cujo conhecimento é indispensável para o exercício da função diplomática no exterior”. A sugestão de Amorim reflete o atual formato do mencionado curso. 

			Quanto ao Curso de Altos Estudos (CAE), note-se que, embora já estivesse previsto em legislação, ainda não havia sido elaborado projeto a respeito de seu formato. Não obstante a menção a conselheiros e ministros-conselheiros como as classes às quais se destinava o CAE, na Informação de 29 de dezembro de 1975, encaminhada ao Presidente da República em 30 de janeiro de 1976, afirmava-se que a primeira fase do CAE estava aberta a conselheiros e primeiros-secretários, o que, de fato, prevaleceu durante um período. 

			Em termos de conteúdo substantivo, o documento encaminhado ao Ministro de Estado por Bath, em dezembro de 1975, apresentava como sugestão a inclusão de disciplinas que seriam privativas do CAE: Desenvolvimento Regional do Brasil; Direito Constitucional Brasileiro; Relações Internacionais Contemporâneas; Teoria e Problemas do Desenvolvimento Econômico; e Política Externa do Brasil. A última disciplina “seria doutrinária, objetivando dar ao diplomata-aluno uma visão atualizada e integrada das prioridades e das posições da diplomacia brasileira. Cuidado especial seria tomado no preparo das apostilas correspondentes – de caráter confidencial –, cujo texto deveria ser aprovado pelo MRE, em alto nível”. 

			Posteriormente, na Informação encaminhada ao Presidente da 
República no final de janeiro, o tema ganhou aspas. O treinamento em alto-nível “[...] através da disciplina ‘Política Externa do Brasil’ transmitirá ao diplomata-aluno ‘doutrina’ da diplomacia brasileira, isto é, um conjunto de noções e de princípios que refletem os interesses nacionais e que fundamentam a ação diplomática do Brasil”. Nessa última interpretação, o termo “doutrina” parece significar algo mais próximo ao que hoje se denomina “orientações de política externa”, o que, na visão do Gabinete de Azeredo da Silveira, atenuaria o possível viés ideológico identificado por outros diplomatas e comentado pela imprensa. A segunda fase do CAE, aberta somente aos conselheiros aprovados na primeira fase, incluiria seminários e visitas e seria realizada ao longo de dois ou três meses. Ao final desse período, de acordo com o texto de dezembro de 1975, os candidatos apresentariam dois trabalhos escritos90 que seriam então submetidos a uma junta designada pelo Ministro de Estado.

			2.3. Ampliação de fronteiras: o recebimento de alunos estrangeiros no IRBr

			A mudança de rumo da política externa anunciada no discurso de posse do Chanceler Azeredo da Silveira, em 1974, por meio da adoção do “pragmatismo responsável e ecumênico”, materializou-se em 11 de novembro de 1975, quando o Brasil se tornou o primeiro país a reconhecer oficialmente a independência de Angola, regida pelo governo socialista do Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA). No mês seguinte, no último dia do ano, foi a vez de o Brasil reconhecer a independência de Moçambique. Com o início da acolhida de alunos estrangeiros no IRBr, em 1976, a nova política ganhou outros contornos, com a possibilidade de colaboração na área de treinamento diplomático. 

			Em memorando ao Secretário-Geral, de 2 de janeiro de 1976, o Diretor do IRBr apresentou alguns dos elementos inerentes ao programa de recebimento de alunos estrangeiros na instituição, ainda em processo de elaboração. De acordo com o expediente, havia previsão de bolsa de estudos e alocação de moradia, mas o meio de financiamento desses benefícios ainda não estava definido. O documento sublinhava que havia pressa em expedir os convites para garantir a participação dos alunos nas aulas do CPCD, que se iniciariam em abril daquele ano. Nesse sentido, sugeria oferecer-se um total de seis convites aos governos da Costa do Marfim91 e de “alguns países de expressão portuguesa”. Ainda de acordo com o memorando, os requisitos dos candidatos às vagas oferecidas eram os seguintes: “de preferência, instrução superior completa; no mínimo, dois anos completos de educação universitária; boas condições de saúde física e mental; intenção de permanecer dois anos em Brasília e, para completar, deveriam ter domínio escrito e oral do português”. 

			O Diretor do IRBr sublinhou que os candidatos estrangeiros deveriam ser advertidos de que o programa ainda era “experimental” e, portanto, tencionava-se oferecer programa curricular com algumas “peculiaridades”. Algumas disciplinas do CPCD “não seriam de grande interesse para os estrangeiros”, por exemplo. No Plano de Reforma e Implantação do Instituto Rio Branco em Brasília, algumas das peculiaridades descritas eram a “dispensa obrigatória da disciplina História das Relações Externas do Brasil; dispensa opcional das disciplinas Organização e Métodos do MRE, Expressão e Redação Profissional, Administração Pública e dispensa obrigatória de certas visitas”. Ora os expedientes sobre o início do programa de recebimento de alunos estrangeiros eram ostensivos, ora tinham a classificação “reservada” ou “confidencial”. Essa inconstância sobre o tratamento do tema parece surgir da característica “experimental” do programa, mencionada acima, e da preocupação com temas a serem potencialmente discutidos nas salas de aula e nas visitas organizadas pelo IRBr das quais os estrangeiros participariam. 

			2.3.1. Abertura para África e América Latina

			Análise documental da matéria indicava que o público-alvo do programa de treinamento de estrangeiros ainda estava em discussão em meados de 1976. Em memorando datado de 29 de janeiro de 1976, o então Secretário-Geral, Ramiro Saraiva Guerreiro, ofereceu orientação sobre o alcance geográfico pretendido. No expediente, dirigido aos Chefes do Departamento de África e Oriente Médio, ao Chefe do Departamento das Américas e ao Diretor do IRBr, Guerreiro recomendou:

			Com vista aos convites que estão sendo feitos a países africanos, para a indicação de bolsistas do Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, do Instituto Rio-Branco, lembro a Vossas Excelências que, se se tornar difícil completar a quota prevista de 6 (seis) bolsistas, no ano letivo de 1976, poder-se-á pensar em completar a referida quota com um ou dois hispano-americanos (paraguaios, bolivianos, centro--americanos, por exemplo). Haveria mesmo, a meu juízo, uma certa vantagem em compor esse grupo de bolsistas com 5 ou 4 africanos e 1 ou 2 hispano-americanos.92 

			Assim, fez-se o ajuste no programa. O objetivo de política externa pretendido ganhou amplitude. Em 1976, a primeira turma do IRBr que contava com diplomatas estrangeiros foi integrada por três bolsistas: Gonzalo Salvador Holguín (Equador), Narcisse Kouadio Konan (Costa do Marfim) e Richolo Zouingnan (Costa do Marfim). Logo começaram a surgir pedidos de bolsa de estudo para diplomatas de diversos países, demanda que persiste na atualidade. Para o CFD 2024, por exemplo, o IRBr recebeu demanda de vagas para alunos estrangeiros dos seguintes países: Argentina, Cabo Verde, China, Equador, Guiana, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Irã, República Democrática do Congo, São Tomé e Príncipe e Suriname. No passado, para suprir a exigência do domínio do nosso idioma, alguns alunos de países de língua inglesa e francesa puderam contar com aulas de português na Universidade de São Paulo (USP), antes de iniciarem as disciplinas do CPCD93. Desde o início do programa até os dias atuais, o IRBR recebeu 307 alunos estrangeiros de 57 países e de um organismo internacional. 

			Amorim94 concorda que é possível identificar na primeira fase do programa, alguns dos principais aspectos do “pragmatismo responsável” da política externa brasileira daquele período, no sentido de atrair novos aliados e fortalecer parcerias na África e na América Latina. As vagas oferecidas para treinamento de diplomatas dessas regiões no IRBr, com bolsas de estudo, constituíam medidas concretas de cooperação. Entabularam-se iniciativas de cooperação e desenvolvimento econômico por parte do Brasil em diversas áreas para que se obtivesse alcance prático da política externa do período. Houve abertura de embaixadas e agências bancárias, fomento do comércio, inauguração de voos comerciais, entre outras medidas. Nesse sentido, o programa de bolsistas estrangeiros do IRBr não só integra o conjunto de medidas pragmáticas implementadas pelo MRE, mas constitui medida de transferência de conhecimento continuada por parte do Brasil desde 1976. 

			O Quadro 1 ilustra o êxito alcançado pelo programa, ao colaborar diretamente para a formação e o treinamento de diplomatas de outras nações. Um dos resultados positivos mais evidentes da capacitação oferecida pelo Brasil a outros países é o fato de que muitos foram elevados a cargos de destaque nas suas chancelarias. Naturalmente, poder contar com ex-colegas do IRBr em posições-chave, em países centrais para o Brasil, como é o caso dos países integrantes da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) e da América Latina, é importante para a construção de políticas sólidas e mutuamente benéficas. 

			Os ex-alunos estrangeiros listados a seguir, por exemplo, lograram alcançar o posto de chanceler em seus respectivos serviços diplomáticos. A lista é encabeçada por diplomata equatoriano integrante da primeira turma que recebeu diplomatas estrangeiros e da primeira cujo curso de formação ocorreu integralmente em Brasília. Dignos de nota são também o 165º Chanceler do Haiti, em 2017, e a dupla ocorrência em São Tomé e Príncipe. 

			Quadro 1 – Ex-alunos estrangeiros que se tornaram chanceleres

			
				
					
					
				
				
					
							
							Equador

						
							
							Gonzalo Salvador Holguín (turma 1976) 

						
					

					
							
							Haiti

						
							
							Antonio Rodrigue (turma 1982) 

						
					

					
							
							São Tomé e Príncipe

						
							
							Alberto Neto Pereira (turma 2000) e 

							Homero Jerónimo Salvaterra (turma 1988)

						
					

					
							
							Suriname

						
							
							Winston Guno Lackin95 (turma 1985) 

						
					

				
			

			2.3.2. A crença na lusofonia – o acolhimento de alunos dos países integrantes da CPLP

			Passados quase 50 anos desde o início da participação de estrangeiros no Curso de Formação de Diplomatas (CFD), é possível identificar pelo menos outros dois momentos em que a política externa voltou a influenciar mais diretamente o desenvolvimento da iniciativa dirigida à capacitação de diplomatas estrangeiros. O segundo momento foi a iniciativa de criação da CPLP, sobretudo durante o Governo José Sarney, na gestão de José Aparecido de Oliveira à frente do recém-criado Ministério da Cultura. Embora o IRBr tenha começado a receber alunos advindos de países africanos de língua portuguesa a partir de 1979, os números eram modestos. 

			Recorde-se, porém, que, a partir da realização do Primeiro Encontro dos Chefes de Estado e de Governo dos Países de Língua Portuguesa, em novembro de 1989, em São Luís do Maranhão, a iniciativa ganhou impulso. Em 1988, ano em que o encontro de Chefes de Estado começou a ser organizado, quatro dos cinco alunos estrangeiros matriculados no IRBr eram originários de países de língua portuguesa. Desde então, 103 alunos dos seguintes países já passaram pelos bancos do Instituto: Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste. Os diplomatas timorenses começaram a estudar no IRBr somente a partir dos anos 2000, como parte do conjunto das ações de capacitação desenvolvidas pelo governo brasileiro com o fim de contribuir para a formação do Estado timorense. Tal iniciativa segue sendo bastante apreciada por aquela nação:

			Cabe registrar o reconhecimento timorense pela qualidade da cooperação oferecida pelo Brasil nesse campo, uma das mais importantes iniciativas de “soft power” à disposição do Posto, de resultados tangíveis e duradouros. Em conversa com a chanceler Adalziza Magno celebramos a oferta continuada brasileira que permitiu a formação de 11 diplomatas timorenses nos últimos 14 anos, dentre os quais seu chefe do Gabinete e dois Diretores Nacionais do Ministério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação do Timor-Leste (MNEC).96 

			Ao comemorar 28 anos de existência, em 2024, a CPLP estabeleceu a concertação político-diplomática como um dos de seus objetivos centrais. O IRBr reúne condições para seguir atuando como casa potencializadora da cooperação intra-CPLP em curso. 

			2.3.3. O Intercâmbio IRBr-ISEN – “A continuada relevância recíproca do relacionamento bilateral”97

			O terceiro momento que merece ser destacado nas questões ligadas à cooperação internacional do IRBr se refere ao programa de intercâmbio de alunos entre as academias diplomáticas do Brasil e da Argentina – Instituto Rio Branco (IRBr) e Instituto del Servicio Exterior de la Nación (ISEN) –, iniciado no final dos anos 1990. O programa pode ser considerado sinal de amadurecimento no processo de integração entre o Brasil e a Argentina, iniciado com a assinatura da Ata de Iguaçu, em 30 de novembro de 1985, pelos Presidentes Sarney e Alfonsín. 

			

			A partir de então, multiplicaram-se os encontros presidenciais – seis reuniões entre 1986 e 1989 – e proliferaram os convênios. Como recorda Candeas:

			Em 1986, os presidentes Sarney e Alfonsín firmam, em Buenos Aires, a Ata para a Integração Argentino Brasileira, que cria o Programa de Integração e Cooperação Econômica (Pice). A estratégia dos acordos de integração, nesse período, era gradual e flexível, voltada para setores específicos, e, paralelamente, para o crescimento do comércio bilateral. 
O enfoque era, portanto, setorial, dirigido à complementação econômica, em lugar da simples especialização.98 

			Até que, em 26 de março de 1991, foi assinado o Tratado de Assunção, marco fundador do Mercado Comum do Sul, ou Mercosul, já com a associação do Paraguai e do Uruguai. O processo de integração ganhou contornos mais sólidos com a assinatura do Tratado de Ouro Preto, em 17 de dezembro de 1994, instrumento por meio do qual foram criados, entre outros, órgãos com capacidade decisória, quais sejam: Conselho do Mercado Comum (CMC), integrado pelos chanceleres e ministros da economia, e Grupo Mercado Comum (GMC), encarregado de executar as decisões advindas do CMC. 

			Tendo esse pano de fundo da aproximação contínua e crescente entre o Brasil e a Argentina havia mais de dez anos, impulsionada pelos sucessivos encontros entre chefes de Estado de cada país naquele decênio, o momento pós-Ouro Preto apresentou-se como ideal para dar início a políticas conjuntas entre as academias diplomáticas de ambos os países. Afinal, argentinos e brasileiros passaram “de inimigos a rivais, de rivais a aliados e, agora, em nossos dias, de aliados a sócios, completando-se um extraordinário trajeto marcado pela continuada relevância recíproca do relacionamento bilateral”99. Os temas relativos à integração regional eram percebidos como dos mais destacados daquele período, e as áreas afetas ao assunto eram bastante disputadas entre os diplomatas no Itamaraty. 

			Após a profunda reorganização do IRBr ocorrida ao longo de 1995, que será examinada adiante neste trabalho, surgiu momento propício para que o programa de intercâmbio IRBr-ISEN pudesse, de fato, ser desenhado. Desse modo, em 1996, realizou-se a Semana Argentina no Instituto Rio Branco, entre os dias 22 e 24 de maio daquele ano. Vale recordar o programa do curso100:

			Durante três manhãs, os alunos do Curso de Preparação à Carreira de Diplomata assistiram às seguintes palestras:

			– “A Política Externa do Governo do Presidente Menem”, Embaixador André Cisneros, Secretário-Geral do MRE;

			– “Estrutura do ISEN. Processo de seleção de aspirantes. Curso de Atualização e Capacitação de Pessoal”, Embaixador Victor Beauge, Diretor-Geral do Instituto do Serviço Exterior da Nação (ISEN);

			– “Estrutura e conteúdo dos Planos de Estudo do ISEN. Atividades dos Centros de Pesquisa”, Dr. Roberto Russell, Subdiretor Acadêmico do ISEN;

			– “A Economia Argentina: Evolução Recente e Perspectivas”, Dr. Roberto Bouzad, pesquisador do ISEN;

			– “Estrutura Social e Política Argentina”, Dr. Torcuato di Tella, do ISEN; e

			– “Argentina-Brasil diante do Século XXI”, Embaixador Alieto Guadagni.101 

			Entre os dias 2 e 4 de outubro de 1996, o ISEN, por sua vez, recebeu a Semana do Brasil no Instituto del Servicio Exterior de la Nación e o Embaixador do Brasil em Buenos Aires, Marcus Castrioto de Azambuja, deixou evidente o grau de importância que atribuiu102 à realização do evento, à luz das relações Brasil-Argentina em telegrama expedido à Secretaria de Estado:

			

			2. Abriram a semana, do lado argentino, o embaixador Daniel Castruccio, Subsecretário de Relações Internacionais, e, do lado brasileiro, o embaixador Ivan Cannabrava, Subsecretário de Assuntos Políticos. Intervieram, ademais, o embaixador Gelson Fonseca, as professoras Maria Angélica Madeira e Mariza Velloso, o professor Jorge Caldeira, a professora Lydia Goldstein e o ministro André Amado. Proferi palestra e ofereci, na residência, coquetel aos participantes da semana.

			3. Tendo sido um dos incentivadores da aproximação das academias diplomáticas do Brasil e da Argentina, recolhi, com particular satisfação, os bons ecos da presença do IRBr no ISEN. Ao lado das palavras sempre enfáticas das autoridades argentinas de reconhecimento da importância do intercâmbio de experiências e informações entre as duas instituições, neste momento especial do relacionamento brasileiro-argentino, o interesse dos estudantes do ISEN nas palestras proferidas e seu entusiasmo com a metodologia de ensino do Rio Branco permitem-me avaliar de maneira positiva a semana do IRBr no ISEN.

			4. Considero que o êxito tanto da semana da argentina no IRBr como da brasileira no ISEN lançou bases seguras para o aprofundamento de uma crescente cooperação entre as duas academias e, bem assim, de uma maior interação dos jovens diplomatas das duas chancelarias, em perfeita sintonia com as perspectivas de entendimento e aproximação que vem caracterizando as relações mais amplas entre o Brasil e a Argentina.103

			Em seguimento às atividades descritas acima, Azambuja diria ao Diretor do IRBr, André Amado104 que era necessário que o IRBr tivesse programa de cooperação com o ISEN. Alguns meses depois, expediente assinado pelo Embaixador Azambuja, de 12 de maio de 1997, informa que: “Na entrevista que teve com o Diretor do Instituto del Servicio Exterior de la Nación, Embaixador Erhart del Campo, o Diretor do Instituto Rio Branco, Ministro André Amado, pôde reconfirmar a intenção de ambos os institutos de intercambiar alunos já a partir do próximo semestre letivo”. Em dezembro de 1997, o novo Chefe do Posto em Buenos Aires, Embaixador Luiz Felipe de Seixas Corrêa, deu a conhecer que: 

			[...] realizou-se, entre agosto e dezembro do corrente, no IRBr e em seu equivalente local, o ISEN, o primeiro intercâmbio de alunos das escolas diplomáticas de Brasil e Argentina. Permito-me sublinhar a importância que atribuo à iniciativa do intercâmbio IRBr/ISEN – cuja sequência estaria, ao que estou informado, felizmente assegurada – pelo que proporciona em termos de criação de vínculos pessoais, de aumento de agilidade nos contatos entre alguns jovens diplomatas brasileiros e argentinos, de transparência e diálogo entre futuros representantes dos dois países.105

			Uma das características singulares da inclusão de alunos estrangeiros no CFD reside no fato de estes participarem das mesmas aulas, palestras, treinamentos, visitas e viagens que seus colegas brasileiros. A experiência dos alunos estrangeiros no IRBr constitui imersão integral no ofício da diplomacia, lado a lado com os terceiros-secretários brasileiros em formação. O diferencial do programa IRBr-ISEN é o fato de que o intercâmbio constitui a base da parceria. 

			A única outra academia diplomática na qual os alunos do IRBr estudam de maneira contínua há mais de 20 anos é o ISEN. De 1997 até hoje, 31 diplomatas argentinos já estudaram no IRBr e 41 diplomatas brasileiros estudaram no ISEN. Trata-se, por conseguinte, do maior contingente de alunos estrangeiros recebidos no Rio Branco de um único país, o que representa 10,65% do total de alunos. O intercâmbio das academias diplomáticas da Argentina e do Brasil também permite agregar outra vertente da política externa brasileira: a difusão da língua portuguesa. O Instituto Guimarães Rosa (IGR) de Buenos Aires oferece cursos de português integrados ao currículo obrigatório dos alunos do ISEN. 
Há, igualmente, a possibilidade de que os diplomatas argentinos se preparem para prestar o exame do Celpe-Bras106 ao final do curso 107, 108.

			A esse respeito, ressalte-se que, no contexto do presente estudo, diversos diplomatas argentinos responderam questionário acerca de suas impressões sobre terem estudado lado a lado com colegas brasileiros no Instituto. Entre as respostas, é possível depreender o que os entrevistados perceberam como o aprendizado mais significativo do período passado na escola diplomática brasileira:

			Um aspecto extremamente positivo é que o Instituto oferece uma formação acadêmica de qualidade e altamente vinculada à prática, o que é possível porque a maioria dos professores são, além de excelentes acadêmicos, funcionários diplomáticos. Na minha opinião, esse fato enriquece a formação acadêmica ao mesmo tempo que constitui uma ferramenta de transmissão da cultura institucional do Itamaraty. Para nós, que frequentamos o curso como estudantes estrangeiros, é também uma oportunidade de conhecer e estabelecer laços com funcionários diplomáticos em diferentes níveis de carreira e em diferentes áreas de trabalho. (Diplomata argentino, ex-aluno do IRBr).109

			Ex-alunos estrangeiros que cursaram o Instituto Rio Branco com frequência enfatizam o valor dos contatos que fizeram no IRBr com colegas brasileiros e com professores do Instituto, o que lhes confere níveis de interlocução no Itamaraty que dificilmente teriam de outro modo. Esses conhecimentos, de acordo com os diplomatas, também se provam de grande valia em outros postos onde venham a servir, bem como nas articulações inerentes aos foros multilaterais em que a diplomacia brasileira tem tradição reconhecida:

			O convívio permanente com colegas de outros países, as amizades e a confiança com diplomatas brasileiros que eu encontrei mais tarde em Santiago, Bruxelas, Buenos Aires ou ainda nas equipes negociadoras do MERCOSUL foram muito úteis para desenvolver parcerias e achar posições conjuntas. Muitas vezes tive a impressão de que tinha uma vantagem sobre meus colegas na hora de entender os motivos das posições dos negociadores brasileiros. (Diplomata argentino, ex-aluno do IRBr).110

			Em relato sobre os 20 anos do programa IRBr-ISEN, em 2017, o Embaixador em Buenos Aires, Sérgio Danese, avalia que a continuidade do programa 

			[...] se reveste de importância estratégica para ambas as chancelarias. A presença de diplomatas do Itamaraty na academia diplomática argentina estimula o debate continuado e o interesse pelo Brasil, além de permitir a troca de experiências, perspectivas e informações sobre a realidade de ambos os países e suas políticas externas. [...] Noto com satisfação ser grande o número de ex-alunos brasileiros do ISEN que voltam como diplomatas a essa embaixada, com enorme proveito mútuo.111

			Note-se que, em 2015, os Diretores das academias diplomáticas da Argentina (ISEN), do Chile (Academia Diplomática Andrés Bello) e do Peru (Academia Diplomática Javier Perez de Cuéllar) foram convidados para participar das comemorações dos 70 anos de criação do Instituto Rio Branco. Após as solenidades, realizadas no Palácio do Itamaraty, o Diretor-
-Geral do Instituto à época, Embaixador Gonçalo Mourão, presidiu encontro que incluiu, igualmente, os ex-diretores do IRBr residentes em Brasília. 

			2.3.4. Novos horizontes descortinados

			Outros momentos de aproximação do MRE com países e regiões, por intermédio do recebimento de alunos estrangeiros, merecem menção. Após a queda do Muro de Berlim e o período de transformação democrática na Europa Central e Oriental Europeu, por exemplo, o Itamaraty convidou diplomatas dessas regiões para estudarem no IRBr. De 1992 a 1995, o Instituto recebeu alunos da Eslováquia (1), da Romênia (1) e da Polônia (2).

			Uma das alunas polonesas, Dorota Aneta Ostrowska, da turma de 1993, deu depoimento no IRBr112 sobre a sua experiência no programa. 
A diplomata frisou a importância da visão estratégica do Brasil ao oferecer cooperação na área de treinamento diplomático a países que ainda estavam criando suas instituições, e muitos nem sequer contavam com academias diplomáticas. Ostrowska compartilhou sua percepção ao chegar a Brasília e passar a conviver com os colegas brasileiros. Compreendeu que, à época, alimentava uma visão do mundo profundamente marcada pelos conflitos Leste-Oeste. O choque com o ponto de vista Norte-Sul dos colegas “deu força e sentido” à sua passagem pela academia diplomática brasileira, pois obrigou os alunos a buscar pontos de convergência. Segundo a diplomata, para manter diálogos eficientes, não basta saber somente do seu interesse, é preciso conhecer e entender o outro, e esse aprendizado teve seu ponto de partida nas discussões havidas no IRBr. 

			Esse não seria o único contato de Ostrowska com a diplomacia brasileira. Em período mais recente, em 2022, o Embaixador Unaldo Eugenio Vieira de Sousa, um dos diplomatas encarregados da operação de retirada de brasileiros da Ucrânia, após a eclosão de conflito armado naquele país, pôde contar com o apoio de sua colega de turma no IRBr na relevante missão. A diplomata polonesa deu orientações acerca das tratativas inerentes ao transporte, por via férrea, dos nacionais que precisaram ser retirados de diversos pontos do território ucraniano para a Polônia, para então serem repatriados. O tempo era fator decisivo para que se retirassem os brasileiros antes que o avanço das tropas russas os deixasse em situação de grave perigo. De acordo com relato do Embaixador Vieira de Sousa, a atuação da Ministra Dorota Ostrowska foi providencial para que a operação de resgate e repatriação dos cidadãos brasileiros obtivesse êxito em adição ao apoio oferecido pelas Embaixadas brasileiras em Varsóvia, Kiev, Bucareste e Budapeste. 

			2.3.5. O Grupo de ex-Alunos Estrangeiros do IRBr (GAEIRBr)

			Em 2021, foi criado o Grupo de ex-Alunos Estrangeiros do IRBr (GAEIRBr). A iniciativa tem por objetivo restabelecer vínculos com os diplomatas estrangeiros que estudaram no Instituto. A expectativa é de que novas frentes de diálogo possam surgir desse contato renovado. Solicitou-se, por conseguinte, aos postos de representação diplomática do Brasil no exterior que buscassem informações dos 307 diplomatas de outros países que já passaram pelos bancos do IRBr. Como resultado do esforço, foi possível obter dados sobre 116 dos ex-alunos113, muitos dos quais se inscreveram no GAEIRBr. Criou-se ambiente virtual para que os integrantes do grupo possam trocar informações. Há, igualmente, depoimentos de alunos estrangeiros disponíveis no canal do YouTube do IRBr. A título exemplificativo, é eloquente o vídeo divulgado pelo Embaixador Flávio Gabriel Méndez Altamirano, diplomata panamenho, atual Chefe de Protocolo da Presidência da República do Panamá, que integrou a turma de 1979 CPCD114. No depoimento, Altamirano relata que a relação que estabeleceu com diplomatas brasileiros a partir do seu período no Instituto facilitou negociações nos foros multilaterais onde atuou, especialmente em seu período como representante de seu país junto à UNESCO. O Embaixador também recorda que, ao chegar a Moscou, no início dos anos 1990, com a missão de abrir a Embaixada do Panamá na Rússia, sua primeira providência foi procurar a Embaixada do Brasil. O Embaixador do Brasil na Rússia à época, Sebastião do Rego Barros, colocou-se à disposição para orientá-lo no que fosse necessário para as providências práticas para o funcionamento de representação diplomática em um país ainda em situação instável após a queda do regime soviético. O Embaixador panamenho conclui: “o impacto da formação e educação no Rio Branco foi óbvia”. 

			

			A Tabela 1 apresenta dados do programa de recebimento de alunos estrangeiros, fornecidos pelo IRBr: 

			Tabela 1 – Programa de Recebimento de Alunos Estrangeiros

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							País

						
							
							Quant. De Alunos

						
							
							(%) de alunos por país

						
					

					
							
							Angola

						
							
							15

						
							
							4,89%

						
					

					
							
							Argentina

						
							
							31

						
							
							10,10%

						
					

					
							
							Armênia

						
							
							1

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							Barbados 

						
							
							1

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							Belize

						
							
							1

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							Bolívia

						
							
							14

						
							
							4,56%

						
					

					
							
							Cabo Verde

						
							
							23

						
							
							7,49%

						
					

					
							
							Cazaquistão

						
							
							3

						
							
							0,98%

						
					

					
							
							Chile

						
							
							5

						
							
							1,63%

						
					

					
							
							China

						
							
							1

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							Colômbia

						
							
							2

						
							
							0,65%

						
					

					
							
							República Democrática do Congo

						
							
							2

						
							
							0,65%

						
					

					
							
							República do Congo 

						
							
							1

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							Costa do Marfim

						
							
							6

						
							
							1,95%

						
					

					
							
							Costa Rica

						
							
							4

						
							
							1,30%

						
					

					
							
							Cuba

						
							
							3

						
							
							0,98%

						
					

					
							
							El Salvador 

						
							
							2

						
							
							0,65%

						
					

					
							
							Equador

						
							
							7

						
							
							2,28%

						
					

					
							
							Eslováquia

						
							
							1

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							Estados Unidos

						
							
							3

						
							
							0,98%

						
					

					
							
							Filipinas

						
							
							1

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							França

						
							
							2

						
							
							0,65%

						
					

					
							
							Gabão

						
							
							7

						
							
							2,28%

						
					

					
							
							Gana

						
							
							3

						
							
							0,98%

						
					

					
							
							Grã-Bretanha

						
							
							3

						
							
							0,98%

						
					

					
							
							Guatemala

						
							
							1

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							Guiana

						
							
							3

						
							
							0,98%

						
					

					
							
							Guiné-Bissau

						
							
							24

						
							
							7,82%

						
					

					
							
							

							Guiné Equatorial

						
							
							5

						
							
							1,63%

						
					

					
							
							Haiti

						
							
							9

						
							
							2,93%

						
					

					
							
							Honduras

						
							
							6

						
							
							1,95%

						
					

					
							
							Japão

						
							
							7

						
							
							2,28%

						
					

					
							
							Kuwait

						
							
							1

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							Mali

						
							
							3

						
							
							0,98%

						
					

					
							
							Moçambique

						
							
							12

						
							
							3,91%

						
					

					
							
							Mongólia

						
							
							1

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							Nicarágua

						
							
							3

						
							
							0,98%

						
					

					
							
							Org. dos Estados do Caribe Oriental

						
							
							1

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							Palestina

						
							
							3

						
							
							0,98%

						
					

					
							
							Panamá

						
							
							3

						
							
							0,98%

						
					

					
							
							Paraguai

						
							
							8

						
							
							2,61%

						
					

					
							
							Peru

						
							
							2

						
							
							0,65%

						
					

					
							
							Polônia

						
							
							2

						
							
							0,65%

						
					

					
							
							Quênia 

						
							
							4

						
							
							1,30%

						
					

					
							
							República Dominicana

						
							
							3

						
							
							0,98%

						
					

					
							
							Romênia

						
							
							1

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							São Tomé e Príncipe

						
							
							21

						
							
							6,84%

						
					

					
							
							Senegal

						
							
							1

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							Suriname

						
							
							16

						
							
							5,21%

						
					

					
							
							Tanzânia

						
							
							2

						
							
							0,65%

						
					

					
							
							Timor-Leste

						
							
							12

						
							
							3,91%

						
					

					
							
							Togo

						
							
							2

						
							
							0,65%

						
					

					
							
							Trinidade e Tobago

						
							
							1

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							Ucrânia

						
							
							1

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							Uruguai

						
							
							2

						
							
							0,65%

						
					

					
							
							Venezuela

						
							
							1

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							Zâmbia

						
							
							2

						
							
							0,65%

						
					

					
							
							Zimbábue

						
							
							2

						
							
							0,65%

						
					

					
							
							Total

						
							
							307

						
							
							100,00%

						
					

				
			

			
				
					
				
				
					
							
							

							Quant. de Bolsistas Estrangeiros que Cursaram o Rio Branco

						
					

					
							
							307

						
					

				
			

			
				
					
				
				
					
							
							Quant. de Países que Enviaram Bolsistas

						
					

					
							
							57 países e 1 Organização (Organização dos Estados do Caribe Oriental)

						
					

				
			

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							REGIÃO

						
							
							Quant. De Alunos

						
							
							(%) de alunos por região

						
					

					
							
							África

						
							
							135

						
							
							43,97%

						
					

					
							
							América Latina e Caribe 

						
							
							126

						
							
							41,04%

						
					

					
							
							Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP)

						
							
							112

						
							
							36,48%

						
					

					
							
							Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP)

						
							
							100

						
							
							32,57%

						
					

					
							
							América do Sul

						
							
							91

						
							
							29,64%

						
					

					
							
							Ásia e Pacífico

						
							
							26

						
							
							8,47%

						
					

					
							
							Europa

						
							
							10

						
							
							3,26%

						
					

					
							
							Oriente Médio

						
							
							4

						
							
							1,30%

						
					

					
							
							América do Norte

						
							
							3

						
							
							0,98%

						
					

				
			

			Fonte: IRBr.

			Até o final da década de 1970, o objetivo do IRBr era consolidar a implementação das diversas iniciativas criadas a partir da mudança para Brasília, em 1976. Além de recrutar e formar diplomatas, o IRBr passou a conduzir os novos processos de aperfeiçoamento exigidos para a ascensão funcional dos integrantes da carreira. 

			Ressalte-se, contudo, que uma das tendências que impulsionaram as inovações descritas ao longo do presente capítulo foi o interesse decrescente dos jovens em prestar o CACD. Verificou-se, por exemplo, que, de 1970 a 1975, a média de postulantes à carreira caiu e passou a variar na faixa entre 250 e 300 candidatos. Segundo Cheibub, uma das razões apontadas para o desinteresse na diplomacia seria a ampla oferta de empregos no mercado de trabalho em pleno “milagre econômico” Assim, a iniciativa privada contava com grande poder de atração, em contraste com os baixos salários oferecidos pelo Estado, conforme matérias jornalísticas publicadas no período115.

			Mas já em 1976, houve 490 inscritos e, em 1977, 846 no total, somando-se o concurso direto e o exame tradicional. Em 1978, o fenômeno se repetiu, com 1.001 candidatos dos dois meios de admissão à carreira existentes no período. A possibilidade de entrar no Itamaraty sem ter que cursar o CPCD parece ter sido fator de motivação para o incremento no número de inscrições.

			Tampouco se pode descartar o interesse dos jovens em fazer parte da abertura de novas frentes no campo diplomático por meio da política do “pragmatismo responsável”. Ressalte-se, porém, que, à medida que a década avançava – e a crise econômica ia se aprofundando –, a procura pelo concurso deu novo salto e, em 1981, o número de candidatos chegou a 1.194 e, em 1982, 1.428. Um novo incremento dessa magnitude nas inscrições para o CACD só voltaria a ocorrer a partir de 1996, com a criação do PROFA-I. 

			Os três cursos organizados pelo IRBr, CPCD (atual Curso de Formação de Diplomatas, CFD), CAD e CAE continuam sendo objeto de modificações e aperfeiçoamentos para incorporar novos temas e atender a necessidade de treinamento de modo relevante para o fazer diplomático. Hoje, todos os diplomatas que se encontram em exercício de suas funções no Itamaraty passaram pelo IRBr. Recorde-se que mesmo aqueles que entraram por concurso direto realizaram os outros treinamentos previstos no Instituto ao longo de suas carreiras para fins de ascensão profissional. 

			O IRBr é a principal porta de entrada das inovações no Ministério. A instituição consolidou-se como espaço de debate e reverberação de ideias, como se examinará adiante nesse livro, ao serem abordadas as atividades desenvolvidas em períodos mais recentes, como o Programa de Ação Afirmativa Bolsa-Prêmio para a Vocação à Carreira de Diplomata e o Curso sobre Diversidade e Inclusão no CFD. 

			Apesar dos desafios orçamentários verificados no período, é interessante notar que não houve interrupção do programa de recebimento de estrangeiros no Instituto. Pelo contrário, chegou-se a ter até dez alunos em algumas turmas. Depreende-se, por conseguinte, que essa linha de ação da política externa se consolidou praticamente de modo definitivo desde a sua criação, em 1976. No momento atual, para que o programa de acolhimento de diplomatas estrangeiros no IRBr possa alcançar mais países nos quais o acesso a cursos de português não seja comum, poder-se-
-ia cogitar a reedição da iniciativa de oferecer cursos intensivos do idioma em universidade brasileira. 

			Em 1976, o ensino do português instrumental foi desenvolvido com o apoio da Universidade de São Paulo (USP). Hoje, a UnB conta com o Núcleo de Ensino e Pesquisa em Português para Estrangeiros (Neppe), vinculado ao Departamento de Línguas Estrangeiras e Tradução. O Neppe organiza cursos de português para estrangeiros bastante procurados por diplomatas lotados em Brasília116. Sem prejuízo de restabelecer vínculos com a USP, buscar trazer os futuros alunos estrangeiros do IRBr para a UnB não só intensificaria o domínio do português, mas possivelmente facilitaria a adaptação à cidade e, em consequência, propiciaria melhor aproveitamento do CFD por parte dos alunos estrangeiros acolhidos no IRBr.
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			Capítulo 3

			A redemocratização e adaptações no IRBr (1985-1995)

			Se antes nossa política externa era, sem dúvida, aberta e generosa, ecumênica e ética defensora de uma maior democratização do sistema internacional – e aqui basta lembrar ideias do saudoso Embaixador Araújo Castro, crítico arguto do “congelamento do poder mundial” – 
e da construção de uma Nova Ordem Econômica Internacional, faltava-lhe um fundamento popular, uma retaguarda democrática. Firmeza e segurança que uma diplomacia só pode haurir de país justo e livre.117   

			(Ulysses Guimarães – Aula Inaugural no Instituto Rio Branco, 1987)

			No trecho da aula inaugural em 1987, Ulysses Guimarães, à época Presidente da Assembleia Nacional Constituinte, transmitiu à nova geração do Itamaraty que a diplomacia brasileira atuaria a partir de então em novo contexto, dando continuidade à tradição profissional da instituição – como a de Araújo Castro –, mas com a participação efetiva da sociedade, o que denominou de “retaguarda democrática”. As palavras de Ulysses Guimarães ecoavam conselho do Chanceler Olavo Setúbal aos formandos do Instituto Rio Branco (IRBr) dois anos antes, em 1985, ao antecipar os desafios distintos a que fariam face no cenário de “uma cidadania em processo de restauração”118. 

			É preciso recordar que, durante os 21 anos do regime militar (1964-
-1985), a política externa do Brasil ficara a cargo tão somente do Ministério das Relações Exteriores (MRE). Para Cheibub119, militares tendiam a conceder autonomia para o Itamaraty na área externa. “O retorno dos civis a posições relevantes no processo político brasileiro, [dependia] da credibilidade que este grupo [fosse] capaz de estabelecer”120. Essa amplitude de atuação fortaleceu a instituição durante o período de exceção, mas o processo histórico demandava adaptação do MRE às novas circunstâncias derivadas da democracia “renascente”. 

			3.1. Ampliação de agendas e debates diplomáticos

			No final do período militar (1964-1985), a campanha pelas eleições diretas para Presidente da República (1983-1984)121 motivou estudantes, professores, sindicalistas e outros tantos membros da sociedade civil a se engajarem nas discussões acerca dos rumos do país de maneira definitiva. Em decorrência disso, o processo de transição política que culminou na posse do Presidente José Sarney, em 15 de março de 1985, abriu caminho para o período preparatório da instalação da Assembleia Nacional Constituinte, ocorrida em 1º de fevereiro de 1987. Assim, os comitês organizados para discutir temas como desigualdade social, gênero e raça, entre outros, ganharam espaço inédito na arena política nacional e contaram com ampla participação popular. 

			A nova Constituição Federal, promulgada em 5 de outubro de 1988122, estabeleceu, conforme assevera Faria, “marco de diretrizes, direitos e garantias que orientarão todo o processo de redemocratização do País, no qual deveriam inserir-se o Itamaraty e, mais amplamente, a política externa brasileira”123. Para a autora, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (RIO-92), realizada na cidade do Rio de Janeiro, entre 3 e 21 de junho de 1992, foi fator desencadeador de relevo na aproximação entre o MRE e a sociedade civil: “A maior parte do trabalho preparatório para essas conferências organizou-se, segundo recomendações da ONU, por meio da constituição de Comitês Nacionais preparatórios. Esses comitês foram criados por decretos presidenciais, com integrantes do governo e da sociedade civil, e coordenação exercida pelo Itamaraty”124, 125. Paralelamente aos eventos oficiais da agenda da conferência, realizou-se, no Aterro do Flamengo, o Fórum Global das ONGs, que contou com aproximadamente 1.500 organizações e movimentos sociais nacionais e internacionais, feito inédito em conferências dessa envergadura. 

			Segundo o ex-Chanceler Celso Lafer,

			A Rio­92 vem na sequência da Constituição de 1988, que procurava dar espaço à participação da sociedade civil. Isso ocorreu desde sua preparação, com audiências públicas e as emendas populares, sinalizando uma inflexão no Estado, conforme a nova ordem constitucional. A Constituição também estipula direitos quanto ao meio ambiente como expressão de uma sensibilidade geracional distinta. O meio ambiente é um tema bastante mobilizador e que tinha – 
e tem – uma atração participativa muito importante. 
A juventude em busca de um mundo mais aberto a valores, mais alternativo, isso estava muito presente, e de fato essa dimensão de “outro mundo desejável” marcou a Rio­92. Foi a primeira conferência da ONU após a Guerra Fria, e que não foi organizada em torno dos eixos Norte e Sul, Leste e Oeste.126 

			Diante da dimensão única da Rio92, que contou com a presença de 108 Chefes de Estado, surgiu a necessidade de se convocarem os alunos do Rio Branco e os terceiros-secretários recém-formados para trabalhar na organização da conferência, prática que persiste em praticamente todos os grandes eventos do MRE desde então. Esse trabalho “de campo” permitiu que os alunos testemunhassem as negociações entre os países convidados e o desenrolar da participação da sociedade civil no debate sobre tema que se tornara central na agenda internacional127. 

			3.2. Reacomodação institucional e curricular

			Em paralelo, cabe notar que, no decênio 1985-1995, o IRBr teve sua primeira diretora na história, a Embaixadora Thereza Maria Machado Quintella, que assumiu o cargo em fevereiro de 1987128, ainda como Ministra-Conselheira129. O ineditismo da decisão ganhou as manchetes dos jornais. Inicialmente, porém, a diplomata admitiu que não estava inclinada a aceitar a posição. Considerou que o cargo não teria o mesmo peso de outros no Ministério e tinha, em sua visão, um viés que remetia ao tradicional papel de “cuidadora” da mulher na sociedade, com funções desempenhadas frequentemente em instituições de ensino. No entanto, segundo compartilhou, escutou o bom conselho de seu colega de turma, Embaixador Rubens Ricupero, à época assessor do Presidente da República, que ponderou que ela havia sido escolhida pelo próprio Secretário-Geral, Embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima130. 

			Conforme relato feito ao autor da tese Mulheres diplomatas no Itamaraty (1918-2011): uma análise de trajetórias, vitórias e desafios, Guilherme José Roeder Friaça, em 2011, sobre sua nomeação, Quintella “deu-se conta de que a função era uma forma que o Itamaraty havia buscado para lhe dar visibilidade, uma espécie de teste para ver como ela se sairia e que, de certa forma, condicionaria sua promoção a embaixadora”131. 

			Ao recordar que a organização da sociedade civil havia criado grupos de pressão importantes na sociedade brasileira, Thereza Quintella conta que tanto a imprensa quanto as feministas já vinham vocalizando há algum tempo sua estranheza pela ausência de mulheres nas classes mais altas da carreira diplomática e, em especial, pela inexistência de embaixadoras. A resposta do Itamaraty a esses clamores veio com a sua promoção a ministra de primeira classe, em 17 de dezembro de 1987. Thereza Quintella afirma com todas as letras: “Foi o movimento de mulheres que me fez embaixadora”. Num primeiro momento, causou-lhe desconforto a ideia de ter sido promovida por pressão externa e não pelo fato de que a Casa reconhecesse o seu trabalho. Com o tempo, contudo, reavaliou seus sentimentos sobre o ocorrido e tem grande orgulho de que tenha sido dessa forma: “O Itamaraty promoveu uma mulher, mas ele escolheu a mim. Quem me escolheu foi o Itamaraty. Então, o mérito eu tenho”.132 

			Foi, então, por meio de sua face exposta, ou de sua porta de entrada – 
o IRBr –, que o MRE quis, naquele momento, demonstrar que estava atento aos anseios da sociedade no que se referia à necessidade de contar com mulheres diplomatas em posição de destaque. No período em que esteve à frente do Instituto, a Embaixadora Thereza Quintella ampliou o número de cidades onde a prova do concurso de admissão era aplicada, de modo que incluísse, por exemplo, Curitiba e Florianópolis. Além disso, os certames foram dos mais rigorosos da história do Instituto. Nem todas as vagas oferecidas, em torno de 20 a cada ano, foram preenchidas. Assim, nos cursos do IRBr daquele período houve turmas muito reduzidas, com 11 (1987) e 13 (1988) alunos.

			Merecem destaque também atividades desenvolvidas no âmbito do Instituto, que envolveram professores e pesquisadores da área de política externa do Brasil e de outros países. Foi o caso do “Seminário Regional sobre Análise e Formulação de Política Exterior”, realizado nos dias 2 e 4 de dezembro de 1987, em conjunto com o IPRI e a FUNAG. A atividade contou com expositores como Hélio Jaguaribe, Celso Lafer, Gelson Fonseca Júnior, Carlos Henrique Cardim, Roberto Russel (Argentina) e Heraldo Muñoz (Chile), entre outros participantes da região.

			No período pós-democratização, a academia diplomática brasileira serviu como locus de reflexão a respeito das mudanças em curso no Brasil e no mundo. Nesse quesito, o corpo docente contava com professores como Rubens Ricupero, Antônio Augusto Cançado Trindade e Gelson Fonseca Júnior, que puderam transmitir suas ideias e princípios às turmas de futuros diplomatas em momento decisivo da história brasileira. Esses e outros docentes da instituição transitavam entre o meio diplomático e o meio acadêmico, e diversos lecionavam também em universidades, principalmente na UnB. 

			Tal interface contínua contribuiu para alimentar os debates a respeito dos novos cenários avistados pela política externa brasileira, tanto no Rio Branco quanto na academia. Destaca-se, nesse aspecto, a produção acadêmica surgida no âmbito do Curso de Altos Estudos (CAE), organizado pelo IRBr. Ricupero sublinha a importância da criação do CAE: “tornou--se uma das medidas mais bem-sucedidas no esforço de profissionalizar e aprimorar os quadros do Itamaraty”133. Desde sua primeira edição, em 1979, até 2023, foram produzidas 923 teses pelos conselheiros da carreira diplomática. Ainda segundo Ricupero, a

			[...] compreensão [da instituição] de que havia chegado o momento de dar esse salto qualitativo revela intuição perceptiva da mudança histórica que o Brasil se aprestava a viver. Com efeito, a extraordinária transformação na geração de conhecimento ocorrida no Itamaraty não representou fenômeno isolado, antes constituiu parte de movimento mais geral, uma espécie de onda de fundo que começava a trabalhar a sociedade brasileira em geral, com expressão significativa na comunidade universitária e intelectual.134

			Foi no espaço de fomento ao trabalho intelectual criado pelo Instituto que surgiu a tese de CAE135 escrita pelo Embaixador Gelson Fonseca Júnior136, em 1981137, considerada referência no campo das relações internacionais no Brasil, intitulada Diplomacia e Academia: Um estudo sobre as relações entre o Itamaraty e a Comunidade Acadêmica. Segundo o diplomata e autor, a ideia do trabalho partiu da percepção de que havia “novos doutores formados no exterior, um mundo novo, uma realidade social nova com a qual os diplomatas precisavam lidar”138. 

			Este trabalho nasce da identificação de um novo “personagem” no contexto dos modos de pensar sobre a política externa brasileira, o professor universitário. O levantamento dos textos mais expressivos que a universidade produziu nos últimos dez anos parece deixar claro que se desenha efetivamente um saber sobre diplomacia que corre paralelo ao que produz o Ministério das Relações Exteriores. Viu-se que um dos sinais do amadurecimento da linha de pesquisa acadêmica voltada para os assuntos de política externa é a configuração de padrões constantes de análise e percepção do fenômeno diplomático, insinuando propostas que poderão se desenvolver em “paradigmas” para a compreensão do processo de presença do Brasil no mundo. Na introdução, discutiu-se, em teoria, a questão da ligação entre o mundo acadêmico e o mundo da decisão. Faltaria, portanto, neste momento, aproximar os dois lados da tese, o teórico e o descritivo, derivando daí sugestões sobre o modo de operar o relacionamento entre a academia e o Itamaraty.139 

			Importa ter presente o contexto histórico em que a tese foi elaborada. A abertura política avizinhava-se, mas ainda não era possível desfrutar plenamente de ambiente favorável à expressão de ideias novas e, sobretudo, divergentes e críticas (o atentado do Riocentro, por exemplo, ocorreu no mesmo ano, 1981). Conforme assevera Ricupero, “É indiscutível, assim, o mérito propriamente político, independente do acadêmico, que distingue esse esforço intelectual, merecedor de ser inserido entre os atos e gestos que procuravam tornar irreversível o processo então inconcluso de edificar uma democracia”140.

			A obra de Fonseca Júnior contribuiu, igualmente, para criar canal substantivo de debate com a sociedade civil, principalmente a academia. A tese lançou as bases teóricas para a criação do Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais (IPRI) e sugeriu novas sendas para a Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG), braços institucionais de pesquisa e produção acadêmica do Itamaraty141. Dessa maneira, a relação diplomacia--academia ganhou espaços próprios de interação, por meio dos quais tornou-se possível realizar seminários e produzir obras – como as coleções Cadernos de Política Exterior e Cadernos do IPRI –, com a contribuição de professores e pensadores da área de relações internacionais e diplomatas especializados nos diversos temas da pauta de política externa. 

			A FUNAG e o IPRI, criados em 1971 e 1987, respectivamente, surgiram (ou foram reimaginados, no caso da primeira) a partir de reflexões encorajadas pela elaboração de tese no âmbito do Curso de Altos Estudos do IRBr. Ao longo de suas trajetórias, FUNAG e IPRI consolidaram-se, respectivamente, como think tank e instituto de desenvolvimento e divulgação de pesquisas na área de relações internacionais do Brasil. Ambas as entidades constituem elos substantivos entre a diplomacia brasileira e a academia por meio de publicações, cursos, seminários e conferências na área de relações internacionais e outros temas afins. 

			3.3. Novos parâmetros de recrutamento

			Em 1985, ano emblemático que marca o retorno ao regime democrático no Brasil, iniciava o CPCD uma turma composta por 44 alunos, conforme o Gráfico 1. O número expressivo de vagas ofertadas pode ser interpretado como reflexo do entusiasmo com o início da Nova República e os projetos de política externa vislumbrados em decorrência da abertura política. Naquele momento, a agenda internacional do Brasil crescia, principalmente, em razão da aproximação com a Argentina e dos primórdios da integração regional, conforme analisado no Capítulo 2. Com isso, aumentava também o interesse da sociedade por temas de política externa, o que fica evidente no Gráfico 1, que demonstra número crescente de inscrições no CPCD, até atingir o ápice do período ora analisado, em 1989, com 1.098 inscrições.

			Gráfico 1 ­– Candidatos inscritos e aprovados no Exame Vestibular do Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (CPCD)142
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			Fonte: IRBr.

			Além de aulas, seminários e atividades assemelhadas realizadas no IRBr, vale ressaltar os roteiros abrangentes das viagens de estudos empreendidas pelos 44 alunos inscritos no curso. A escolha dos roteiros evidencia os esforços do MRE, em conjunto com as Forças Armadas, que forneceram transporte e hospedagem em diversas localidades, no sentido de mostrar aos futuros diplomatas os projetos de maior relevo do país. 

			Acerca da importância da participação de diplomatas em viagens de estudo, em diversas etapas da carreira, Robert Hutchings e Jeremi Suri, no livro Modern Diplomacy in Practice, destacam que tais viagens oferecem a oportunidade de os diplomatas terem melhor compreensão de seus países e de divulgar as ações de seus ministérios, quando cabível. De acordo com a pesquisa realizada para a referida obra, apenas três das dez chancelarias examinadas oferecem viagens de estudo pelo país: Brasil, China e Índia. 

			Localidades visitadas vão desde o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa) até a Usina de Itaipu, passando por Carajás e Embraer, conforme descrição apresentada no Anuário de Atividades de 1986:

			[....] viagem às regiões Sul e Sudeste em que tiveram ênfase a solução do problema energético (visita à hidrelétrica de Itaipu e à usina nuclear de Angra dos Reis), o desenvolvimento da tecnologia e da indústria de material militar (visita ao CTA, à Avibrás, Embraer e Engesa, em São José dos Campos) a história da diplomacia brasileira (visita ao Museu Histórico e Diplomático no ERERIO) e a indústria automobilística brasileira (visita à FIAT).

			[...] viagem às regiões Norte e Nordeste do Brasil foram: em Manaus, visita à SUFRAMA e ao Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia; a descida do rio Amazonas em navio de guerra, com paradas em Santarém e no Projeto Jari; em Belém, as visitas à SUDAM, ao Centro de Instrução Almirante Brás de Aguiar, ao Museu Emílio Goeldi e à sede da Primeira Comissão Demarcadora de Limites; as visitas ao Projeto Carajás e à usina Hidrelétrica de Tucuruí; em Recife, visita à SUDENE [...]. Fundação Joaquim Nabuco; em Salvador, as visitas ao Centro Industrial de Aratu, à Refinaria Landulpho Alves, ao Terminal Marítimo Almirante Alves Câmara e ao Distrito Norte de Produção, da Petrobrás.143

			Ambiciosas viagens de estudo, como as descritas acima, já haviam sido organizadas em outros anos. A atividade conjunta com as Forças Armadas continuou após a redemocratização. As referidas missões, projetadas para que os futuros diplomatas tivessem a visão mais completa possível da nação, cessaram em 1990 e só foram retomadas de 1996 em diante, em outros formatos, menos abrangentes.

			Se, por um lado, no princípio da Nova República, durante o Governo Sarney (1985-1990), a “restauração” da democracia criou ambiente propício para a manifestação e o desenvolvimento de novas ideias e temas, por outro, havia uma crise econômica em curso que impôs profundos desafios ao Estado e se estendeu até a implementação do Plano Real, em 1994144. Some-se a isso a crise no plano político, durante o Governo Fernando Collor, que resultou em instauração de processo de impeachment do 
ex-presidente, em 5 de outubro de 1992, poucos meses após o Brasil haver exitosamente promovido a maior conferência internacional já realizada no país. Como esperado, a combinação de tais fatores afetou a administração pública sobremaneira.

			Gráfico 2 – Índices de inflação de 1985 a 1995145
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			Fonte: Pereira, 1997.

			No que se refere especificamente ao IRBr, no início do decênio em exame no presente capítulo, em 1985, elevou-se a exigência de admissão ao CPCD: em vez da conclusão do segundo ano de curso superior de graduação, passou-se a exigir a conclusão do sexto semestre de curso superior146. Acrescentem-se a isso os esforços envidados com o fim de prosseguir com a política de ampliação do escopo regional do exame que incluía Brasília, Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo e, posteriormente, Campo Grande (1994), Florianópolis (1989-1992) e Manaus (1980-92). No final do período de 1985 a 1995, houve acentuada diminuição na procura do CPCD: de 1.098 candidatos inscritos em 1989 passou-se a 545 candidatos inscritos em 1995. 

			

			Múltiplos fatores contribuíram para o esgotamento do modelo implantado a partir de 1976. Já havia a percepção de que o perfil dos candidatos se modificara: a idade média aumentara de 25 para 27 anos. Muitos já atuavam no mercado de trabalho, o que dificultava o processo de reassumir a posição de estudante e dispor de bolsa de estudo para a própria subsistência. Após a aprovação no CPCD, o candidato entrava no IRBr como bolsista por dois anos, sem fazer jus a salário de fato e sem proteções e benefícios correspondentes, como seguro saúde. Entre 1993 e 1995, a bolsa equivalia a montante que variava entre US$ 100 e US$ 475, em período de alta inflação, conforme o Gráfico 2. Não se pode esquecer, igualmente, o fato de que muitos dos alunos já tinham constituído família, seus respectivos cônjuges se transferiram para Brasília e se reinseriram no mercado de trabalho local para poder prover o sustento da família diante de sistema de remuneração anterior, verificadamente insuficiente.

			Em suma, os primeiros anos da Nova República foram marcados por eventos que trouxeram temas atuais aos debates sobre política externa. A Assembleia Nacional Constituinte e a RIO-92 foram pontos de inflexão nesse sentido. Foi-se abrindo cada vez mais espaço para a participação da sociedade civil em todas as discussões sobre os rumos do país. Quanto ao IRBr, também havia clima de entusiasmo na procura pela carreira diplomática, no período pós-democratização, com a mencionada admissão de turma com 44 alunos. 

			Acrescente-se o fato de que, independentemente da recomposição do número das vagas ofertadas, ocorrida a partir dos anos 1990, havia descompasso entre o que os candidatos à carreira diplomática buscavam e o que o Instituto tinha condições de oferecer, em termos objetivos. Os candidatos ao CPCD já não eram mais jovens ainda cursando a faculdade. Em muitos casos, procuravam o concurso profissionais já estabelecidos em suas áreas, alguns dos quais já contavam, inclusive, com pós-graduação. Era preciso dar novo impulso ao IRBr para que a diplomacia seguisse como opção viável de carreira para aqueles que tinham interesse em ocupar posições dentro do MRE.

			Como será examinado no Capítulo 4, para que seguisse relevante e influente para o Itamaraty e para o país com um todo, era preciso, mais uma vez, inaugurar um novo ciclo na trajetória do Instituto Rio Branco. 
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			Capítulo 4

			Novos paradigmas, novos atores e antigos desafios (1996-2024)

			Todos nós temos vínculos sentimentais muito vivos em relação ao IRBr. Foi lá que aprendemos a ser diplomatas, que confirmamos nossa vocação de serviço ao público, que incorporamos e aperfeiçoamos o acervo de conhecimentos necessários para o bom desempenho na carreira.   

			(Luiz Felipe Lampreia, Catálogo de apresentação do PROFA-I e da nova sede do IRBr, 1998)

			A diminuição do interesse pelo concurso de admissão ao Instituto Rio Branco (IRBr), verificada nos primeiros anos da década de 1990, como prenunciado no Capítulo 3, foi um dos fatores que motivou a elaboração de novo projeto de capacitação de diplomatas. A ideia era de que o conteúdo da formação levasse em consideração a mudança no perfil do aluno do IRBr, mais maduro e, frequentemente, com experiência profissional anterior. Além disso, uma nova realidade se apresentava e precisava ser incorporada às matérias lecionadas, segundo o Embaixador Luiz Felipe Lampreia, Ministro das Relações Exteriores de 1995 a 2001:

			O diplomata brasileiro, hoje, além de estar habilitado a tratar com atores cada vez mais diversificados, que vão desde ONGs e sindicatos a empresas transnacionais, deve estar preparado para as duras e progressivamente mais frequentes negociações de regimes internacionais que regem aspectos cada vez mais importantes para a vida do País e de todos os brasileiros.147

			Ressalte-se, de igual modo, a necessidade de examinar e compreender os novos temas que surgiram com a redemocratização no Brasil e que ganharam mais espaço no cenário internacional com o fim da Guerra Fria, como meio ambiente e direitos humanos, entre outros, conforme examinado anteriormente neste trabalho. Acrescente-se, ademais, que a estabilidade econômica alcançada pela implementação do Plano Real, em 1994, permitiu que se explorassem novas questões no campo internacional. A negociação da dívida externa e outros desafios da economia brasileira ocuparam parte significativa da agenda internacional do país desde a década de 1980. A resolução dessas questões abriu espaço para que outras iniciativas pudessem surgir. No entanto, para que o Ministério das Relações Exteriores (MRE) lograsse, de fato, ampliar sua agenda, era preciso contar com recursos humanos adequados em números e em termos de capacitação.

			Ao assumir o posto de chanceler, em 1995, Lampreia decidiu buscar meios de reimaginar a academia diplomática de modo que esta se tornasse mais atraente para quem buscava desenvolver suas atividades profissionais na área de relações internacionais e que o MRE pudesse, por conseguinte, contar com contingente mais robusto e capacitado para atuar no cenário internacional contemporâneo. “O candidato já tem curso superior completo, não faz o Rio Branco para repassar o que aprendeu na universidade, mas para compreender as posições diplomáticas do Brasil” lembra o Embaixador André Amado, Diretor-Geral do Instituto à época148. Ou seja, o estudante do Instituto deveria aprofundar seus conhecimentos sobre distintos temas e eventos da política externa brasileira e sobre como essas linhas de ação foram construídas, em função dos interesses nacionais. Ademais, considerando que uma das principais qualidades do IRBr consiste na “triagem”, o concurso permitia selecionar funcionários competentes desde seus primeiros certames, nos anos 1940. No entanto, a instituição valorizava o academicismo em demasia, na percepção da Chefia da Casa149. O Brasil havia se transformado. Os temas ligados à esfera internacional não eram mais domínio exclusivo do MRE. Os cursos de graduação em Relações Internacionais haviam se multiplicado pelo país desde os primeiros anos da década de 1980. 

			Em 1995, a base da “reinvenção” do IRBr, iniciada em 1976, estava consolidada. A essa altura, o CAD e o CAE, por exemplo, estavam plenamente incorporados à rotina de atividades do Ministério, como etapas obrigatórias para a ascensão profissional dos seus funcionários. O IRBr não se resumia mais ao concurso de admissão e à capacitação dos futuros diplomatas. 
A formação contínua proporcionada pelos cursos acima citados abriu novas frentes no desenvolvimento da política externa brasileira. Já havia, por exemplo, acervo de cerca de 15 anos de teses desenvolvidas no âmbito do CAE. Quanto ao CAD, a própria estrutura do curso, composta por palestras que permitiam interação entre docentes e alunos inscritos, propiciava meio dinâmico de transmissão de conhecimento. 

			Como será visto adiante, ambas as atividades passaram a contar com a colaboração de professores e especialistas de fora do Itamaraty. Tal incremento mostrou-se salutar para a instituição no sentido de proporcionar importante intercâmbio de ideias com áreas afins da diplomacia, especialmente na academia. Outras frentes, como o treinamento de diplomatas estrangeiros, também se mantiveram e se aprimoraram, como descrito no Capítulo 2, com ênfase nos alunos oriundos de países de língua portuguesa, por exemplo. Chegara o momento de lançar um ciclo de atualização do IRBr com foco no treinamento inicial dos então “alunos bolsistas” aprovados no exame de admissão para o CPCD.

			Após reunir as reflexões do que deveria compreender a modernização da academia diplomática brasileira, o CPCD, implementado em 1976, foi substituído pelo PROFA-I, por meio de decreto de 14 de setembro de 1995, do MRE150. A publicação do mencionado ato encerrou, por conseguinte, o período de “reinvenção” do IRBr, conforme examinado no Capítulo 2 deste trabalho.

			4.1. Programa de Formação e Aperfeiçoamento – Fase I (PROFA-I) 

			Uma das possíveis causas do declínio no interesse pela carreira diplomática seria, como já visto, o sistema de remuneração ultrapassado e insuficiente, por intermédio da concessão de bolsas de estudo aos aprovados no exame de admissão ao IRBr151. Assim, para que se pudesse proceder à atualização do sistema, a seleção para o instituto também foi alterada. O exame de admissão ao CPCD foi substituído pelo CACD. 
A partir da instituição do novo modelo, o candidato aprovado no certame estava automaticamente habilitado a ingressar na classe inicial de terceiro--secretário e a receber vencimentos e vantagens correspondentes ao cargo da carreira de diplomata durante seu treinamento no IRBR. Embora o CACD permita o ingresso imediato na carreira, como o chamado concurso direto ou concurso de provas, o diplomata aprovado no CACD deve obrigatoriamente frequentar o programa de formação profissional previsto no IRBr152.

			No que tange à grade curricular e às demais atividades atinentes ao treinamento de diplomatas, a Portaria de 10 de novembro de 1995, assinada pelo Secretário-Geral do MRE, estabelece a estrutura do PROFA-I. O art. 2º da portaria elenca os principais objetivos do novo programa de capacitação a ser implementado no Instituto, quais sejam: 

			I – Estimular o interesse pela profissão; 

			II – Harmonizar os conhecimentos adquiridos no curso universitário com as necessidades da formação diplomática 

			III – transmitir e praticar os ensinamentos próprios à função diplomática; 

			IV – Desenvolver a capacidade crítica para a melhor compreensão da gestação das decisões e atitudes da política externa brasileira; e

			V – Iniciar nas normas de conduta e nas técnicas de gestão do Itamaraty. 

			A portaria destaca os temas relativos à capacitação profissional dos alunos do IRBr. O primeiro ano do curso, com 40 semanas de duração, previa a concentração das matérias ditas substantivas: Economia, Direito, Diplomacia, Relações Internacionais e Leituras Brasileiras. Havia, igualmente, o curso de Linguagem Diplomática e Instrumentos Diplomáticos (noções de cerimonial e prática consular e ensino dos idiomas inglês, francês e espanhol, com foco no “uso profissional dos idiomas” e “ênfase na preparação de documentos de trabalho e em simulações de intervenção parlamentar”)153. O segundo ano do PROFA-I consistia em estágios com duração de oito meses, no próprio MRE, com revezamento entre áreas substantivas (divisões das áreas política e econômica), executivas (consular, cultural etc.) e administrativas (pessoal, orçamentário etc.). Havia, igualmente, previsão de estágio profissionalizante de 90 dias nos postos médios e grandes na América Latina que pudesse proporcionar aos secretários visão ampla do fazer diplomático no exterior154. Em 2022, com o arrefecimento da pandemia de Covid-19, os referidos estágios foram retomados ao final do Curso de Formação de Diplomatas. Em 2023, foram incluídas, igualmente, algumas embaixadas na África como: África do Sul, Angola, Cabo Verde, Etiópia, Egito, Guiné-Bissau, Moçambique, Quênia e São Tomé e Príncipe.

			4.2. A nova sede 

			Para que fosse possível desenvolver as diversas atividades pretendidas na academia diplomática brasileira e, ao mesmo tempo, aumentar sua atratividade, em 1998, mais de 50 anos após a sua fundação, o IRBr pôde, finalmente, dispor de sede própria. A construção do campus do Instituto mostrou-se fundamental para abrigar a promoção de atividades de maior envergadura, como cursos, palestras e eventos culturais que envolvessem não apenas os alunos, mas também demais diplomatas brasileiros e estrangeiros, bem como autoridades de outros países em visita ao Brasil.

			É preciso ressaltar a integração de obras de diversos artistas brasileiros ao prédio em si. A presença da produção artística de Emanoel Araújo, Tomie Ohtake, Athos Bulcão, entre outros, invariavelmente causa admiração nos visitantes, especialmente nos estrangeiros. Essas peças e o jardim interno procuram dialogar com o próprio Palácio Itamaraty, que também abriga trabalhos desses artistas e cujo paisagismo é obra do mestre Burle Marx155. Conforme assevera o Conselheiro Heitor Granafei,

			[...] a chancelaria de Brasília foi o maior dos grandes ciclos de encomendas de obras arquitetônicas, de artes decorativas e de design recorrentes na história do Itamaraty. Esta prática remonta ao próprio Barão do Rio Branco. Esses projetos não foram simplesmente respostas às necessidades operacionais de expansão e modernização de suas instalações físicas. Cada novo ciclo constituiu ocasião para um exercício de projeção de uma determinada imagem do Brasil, bem como de celebração e reforço identitários da própria instituição. Tais operações dirigiam-se não somente aos dignitários estrangeiros (decorrência da responsabilidade do Itamaraty sobre o Cerimonial de Estado), mas, em igual medida, ao público interno. Tratava-se de reforçar a natureza perene da política externa e o papel específico desempenhado pela instituição e seu corpo de funcionários especializado na condução dos assuntos de Estado, bem como reafirmar as especificidades do funcionamento do Itamaraty em relação aos demais órgãos e corporações da Administração Pública Federal.156 

			4.3. O aperfeiçoamento do exame de admissão – a questão das línguas

			Há duas iniciativas relativas ao mesmo período que merecem análise detida: a criação do programa de intercâmbio entre o IRBr e o ISEN, já examinado no Capítulo 2, e a supressão da exigência do idioma francês do CACD, que vigorou de 1996 a 2003. Esta segunda medida trouxe à tona a discussão sobre o elitismo no Itamaraty e a função do domínio de idiomas estrangeiros na seleção dos diplomatas, de maneira definitiva. Quando o então Diretor-Geral do IRBr anunciou, em 1996, que não haveria mais a exigência da língua francesa no exame de admissão do Instituto, as reações no Itamaraty, na imprensa157 e na sociedade em geral foram imediatas. De um lado, uns saudavam a medida “modernizadora”, pois atualizava um certame que, segundo os críticos, excluía boa parte da sociedade brasileira que não tinha acesso ao estudo de idiomas estrangeiros, sobretudo do francês. De outro, havia quem clamasse pela manutenção das tradições do Itamaraty, afinal, na visão desse grupo, uma das qualidades exaltadas da diplomacia brasileira consistiria no domínio de idiomas, que garante bom trânsito nos diversos ambientes do cenário mundial, sobretudo nos foros internacionais, como aqueles do sistema das Nações Unidas, onde o francês é uma das línguas oficiais. Recorde-se, igualmente, que 60% dos francófonos do mundo vivem no continente africano, uma das prioridades da política externa do Brasil desde o processo de descolonização, nos anos 1970158. Segundo Amado, “jamais se pensou em eliminar o idioma francês da formação dos diplomatas, apenas do concurso. O francês teria de ser obrigatório dentro do IRBr, mas não como instrumento de discriminação à porta de entrada da carreira159. 

			Houve gestões por parte da Embaixada da França para que se mantivesse na América do Sul esse bastião da Política de Promoção da Francofonia, tradicionalmente difundida pelo Quai d’Orsay com o objetivo de ampliar e manter o ensino e o uso da língua francesa mundo afora. Apesar da oposição, o projeto de suprimir o francês do exame de admissão ao Instituto seguiu adiante. A Direção do Rio Branco se comprometeu a reforçar as aulas do idioma no PROFA-I e a exigir proficiência dos alunos ao final do treinamento. 

			O aperfeiçoamento e a atualização do exame de admissão continuam sendo as principais metas do Instituto no que se refere ao recrutamento de candidatos para a carreira diplomática. A base temática do certame permanece, em grande medida, inalterada. A Embaixadora Gisela Padovan, Diretora-Geral do IRBr entre novembro de 2018 e agosto de 2019, chamou atenção para o fato de que, entre os 250 decretos revogados em 11 de abril de 2019, no início do Governo Bolsonaro, incluía-se peça de legislação do período do Barão do Rio Branco a respeito da seleção de diplomatas160. Com efeito, o Decreto nº 5.039, de 16 de novembro de 1903161, havia sido superado havia décadas, razão pela qual constava desse decreto, mas é interessante notar que os conhecimentos exigidos no processo de seleção presentemente guardam semelhança com o conteúdo de 1903:

			Art. 3º O exame versará sobre as seguintes materias:

			§ 1º Conhecimento da lingua portugueza e de duas linguas estrangeiras e modernas, especialmente da franceza, que o candidato deverá traduzir, escrever e fallar correctamente;

			§ 2º Arithmetica;

			§ 3º Historia geral e geographia politica, historia nacional, noticia dos tratados feitos entre o Brazil e as potencias estrangeiras;

			§ 4º Principios geraes do direito das gentes e do direito publico nacional e das principaes nações estrangeiras;

			§ 5º Principios geraes de economia politica e da producção, industria, importações e exportações do Brazil;

			§ 6º A parte do direito civil relativa às pessoas e principios fundamentaes em materias de successão;

			§ 7º Estylo diplomatico, redacção de despachos, notas, relatorios e outros documentos officiaes.

			Art. 4º O candidato poderá, além disso, apresentar à commissão de exame quaesquer diplomas ou certificados de estudos que possuir.

			Das disciplinas citadas acima, apenas a Aritmética foi definitivamente eliminada dos exames de admissão e da grade curricular do Instituto. As matérias constantes do § 7º que foram incorporadas ao curso de formação – Estylo diplomático, redacção de despachos, notas, relatórios e outros documentos officiaes – fazem parte da ementa da disciplina Linguagem Diplomática. Ao longo do tempo, outras poucas disciplinas foram sendo incorporadas, como Questões Internacionais, por exemplo. Os demais temas citados no Decreto nº 5.039/1903 – História, Geografia, Direito e Economia – constituem os pilares substantivos do certame e são atualizados de acordo com o desenvolvimento de cada matéria. Diante disso, o modo por meio do qual são exigidos conhecimentos dos idiomas estrangeiros no concurso parecia indicar caminho para se ampliar e diversificar o universo de candidatos ao CACD. 

			Quadro 2 – Exigência de provas de idiomas estrangeiros no exame de admissão ao IRBr, a partir de 1973
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			 Fonte: próprio(a) autor(a).

			*Houve provas orais de Francês e Inglês nos concursos diretos de 1975, 1977 e 1978.

			** De 2005 a 2007, espanhol e francês passaram a ser optativas entre si, havia a necessidade de eleger entre uma e outra.

			*** De 2014 até o momento, 2023. Francês e Espanhol são consideradas classificatórias e eliminatórias no conjunto de provas aplicadas na mesma fase, ou seja, o peso da nota se dilui com as demais disciplinas: História do Brasil, Geografia, Política Internacional, Noções de Economia, Noções de Direito e Direito Internacional Público.

			**** De 2017 a 2023 é retomada a exigência de nota mínima de Inglês.

			Entre 2003 e 2006, o domínio de línguas estrangeiras constituiu questão central no desenho dos concursos para o Instituto. A ênfase era diminuir “a barreira dos idiomas estrangeiros” e ampliar a base de candidatos162. De acordo com o Quadro 2, o francês voltou a ser exigido no exame de admissão, em 2003, sete anos após ter sido suprimido. Ao contrário do ocorrido em 1996, não foram registradas críticas de relevo a respeito da aludida mudança. 

			Cabe sublinhar, além disso, que o espanhol, também reincluído em 2003, havia composto as disciplinas cobradas no exame de admissão uma única vez, em 1975. A ausência prolongada do espanhol no concurso – 28 anos – evidencia descompasso com a realidade do processo de integração sul-americana, que se intensificou a partir da redemocratização do país, como examinado anteriormente. Ressalte-se, igualmente, que a inclusão do referido idioma no CACD coincidiu com a introdução do ensino obrigatório do idioma no ensino médio nas escolas também a partir de 2005163, 164. 

			       Ainda em 2005, um ano antes do primeiro concurso que inauguraria a era das chamadas “turmas de 100”, que serão abordadas em seguida, houve também alteração na exigência do inglês no exame de admissão. A referida prova passou a ter caráter eliminatório e classificatório, ou seja, o peso da nota de inglês se dilui com as notas das demais disciplinas. Conforme declaração do então Chanceler Celso Amorim publicada na imprensa, o Itamaraty pretendia assumir os custos de formar potenciais futuros diplomatas que não “trouxeram o conhecimento da língua estrangeira do berço. [...] Não estou falando somente em ação afirmativa com relação a raça, mas em geral, com relação a classe social e tudo. Ação afirmativa é assumir para o Estado a responsabilidade que o Estado não conseguiu cumprir antes, que foi dar uma formação adequada a todo mundo”165. Assim como ocorrido em 1996, com a retirada do francês, as reações por parte da sociedade, veiculadas pela imprensa, foram incisivas. De um lado, havia os que julgavam a medida temerária; de outro, os que enxergavam na medida um caminho para a ampliação do acesso à carreira. De 2017 a 2023 é retomada a exigência de nota mínima de Inglês. O próprio ex--Chanceler Celso Amorim diz hoje: “Eu não desconheço a importância do inglês. Hoje estudar inglês é como estudar matemática166, talvez até concorde que tenha voltado a ser eliminatória. Mas as outras línguas acho que não faz sentido. Isso você pode aprender depois. O que você não aprende depois é pensar”167. 

			Recorde-se que a questão da presença (ou ausência) dos idiomas estrangeiros no exame de admissão ao Instituto não se apresenta como única medida apta a ampliar e diversificar o universo de candidatos ao IRBr. Conforme afirma o Embaixador João Almino de Souza Filho, Diretor--Geral do Instituto entre setembro de 2001 e julho de 2004, “a qualidade da diplomacia brasileira depende em grande medida do concurso de seleção para o Instituto Rio Branco, que deve conciliar dois critérios: rigor e acesso democrático”. Como será examinado a seguir, a implementação, em 2002, da iniciativa pioneira no governo federal representado pelo Programa de Ação Afirmativa (PAA): Bolsa-Prêmio de Vocação para a Diplomacia, que concede auxílio financeiro para que candidatos pretos e pardos possam se preparar para o exame de admissão em igualdade de condições aos demais candidatos, tem se mostrado mecanismo fundamental para promover a diversidade e a inclusão no Itamaraty. 

			4.4. Ação Afirmativa 

			O Programa de Ação Afirmativa (PAA): Bolsa-Prêmio de Vocação para a Diplomacia constituiu o primeiro passo concreto do MRE no sentido de promover maior igualdade de oportunidades de acesso à carreira de diplomata e de acentuar a diversidade étnico-racial no Serviço Exterior Brasileiro. A iniciativa inseriu-se em contexto mais amplo de conscientização da sociedade a respeito da premência de desenvolver políticas públicas de combate à desigualdade racial. Em termos de política externa, o PAA coadunava-se com os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil em Durban, em 2001, no âmbito da Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata. 
A Conferência, por sua vez, integra o Ciclo Social das conferências da ONU, tratado no Capítulo 3 deste livro. Segundo o Embaixador João Almino, Diretor-Geral do IRBr à época, 

			Mais da metade da população brasileira é afrodescendente. Havia quem achasse que não era necessário utilizar o critério étnico para a ação afirmativa. Bastava usar o critério social, ou seja, voltar a ação para os mais pobres. No entanto, dados do IPEA, por exemplo, mostravam que a população afrodescendente, mesmo em iguais faixas de renda, não tinha as mesmas oportunidades que a branca.168

			Sobre a implementação do PAA, levantaram-se as seguintes observações acerca da parceria construída com outras instituições em torno da referida iniciativa: 

			Quando o programa foi criado, o Itamaraty ainda não dispunha de orçamento que pudesse lhe ser alocado. Foram fundamentais as parcerias, que faziam sentido não apenas por uma questão orçamentária. Com o CNPq, que concedeu as bolsas. Era Ministro da Ciência e Tecnologia o Embaixador Ronaldo Sardenberg, com ele trabalhando a atual Secretária--Geral, Embaixadora Maria Laura da Rocha. Com a Secretaria de Estado de Direitos Humanos, que entrou com recursos e ajudou na criação da comissão de seleção. O Ministro da Secretaria de Estado de Direitos Humanos era o Professor Paulo Sérgio Pinheiro. Com a Fundação Palmares, presidida pelo arquiteto Doutor Zulu Araújo. Ela foi fundamental na divulgação. No ano seguinte, tão logo foi criada a SEPPIR (Secretaria Especial para Políticas de Promoção da Igualdade Racial), esta também passou a integrar o projeto, sem a necessidade de alocar recursos orçamentários, mas igualmente contribuindo para sua implementação.169 

			Diante do exposto acima pelo Embaixador João Almino, verifica-se que o ineditismo da iniciativa no país e os temas a serem tratados (inclusão, racismo, financiamento de bolsas de estudo etc.) deixavam claro que o IRBr não teria como colocar o PAA em funcionamento sem a atuação de áreas temáticas como a Secretaria de Direitos Humanos e a Fundação Palmares, por exemplo. Ainda assim, foram necessários ajustes à medida que surgiam desafios para o bom funcionamento do programa pioneiro. Em 2002, a discussão acerca de cotas para pretos e pardos ainda era incipiente no governo, e o Estatuto da Igualdade Racial só seria promulgado em 2010. A experiência brasileira com o assunto era, portanto, limitada.

			Formalizou-se a criação do PAA por meio da assinatura de protocolo de cooperação entre as diversas instituições participantes, em 21 de março de 2002, data em que se celebra o Dia Internacional pela Eliminação da Discriminação Racial170. O protocolo determina, em sua cláusula primeira, que: “[...] tem por objeto fixar diretrizes para a criação e concessão de bolsas prêmio de vocação para a diplomacia em favor de estudantes afrodescendentes que venham a candidatar-se ao Instituto Rio Branco” (grifo nosso)171. Ao examinar a cláusula citada, duas palavras devem ser ressaltadas. A primeira delas é “vocação”, pois partiu-se do pressuposto de que havia potencial inexplorado no que se referia à possibilidade de atrair pessoas negras para a carreira diplomática: 

			As expectativas eram que fosse gerado um interesse pela diplomacia entre afrodescendentes e permitir que aqueles que não se apresentavam ao concurso – por não poderem se dedicar a uma preparação custosa em termos monetários e de tempo – pudessem fazê-lo recebendo uma bolsa de estudos.172 

			Essa suposição se confirmou, pois, como ilustram as citações a seguir, alguns postulantes não tinham informações sobre a diplomacia e o concurso; outros nem sequer cogitavam da viabilidade de se inscreverem no CACD: “na faculdade é que eu fui saber que diplomacia existia, porque antes disso eu acho que era uma coisa totalmente fora da minha vida social, né? Eu não sabia nem o que era isso”173. O PAA suscitou interesse da sociedade para a seleção dos bolsistas e pelos resultados dos concursos de admissão ao Instituto. O Embaixador João Almino acrescenta que “a bolsista que ficou em primeiro lugar, logo na primeira edição do programa, me disse que não teria feito o concurso se não tivesse sido atraída pela divulgação da bolsa, que também permitiu concentração na preparação para as provas, ela que já era uma profissional, uma médica”174.

			A outra palavra que se destaca no protocolo é “afrodescendente”. Os autores do documento que instituiu o PAA entenderam que esse termo abarcaria o universo de pessoas que estariam aptas a se candidatarem à bolsa-
-prêmio. Assim, a autodeclaração do candidato de que era afrodescendente, junto com exposição das razões pelas quais almejava seguir a carreira diplomática, apresentação de plano de estudo e entrevista técnica, era considerada elemento suficiente para ser selecionado a receber a bolsa. À medida que o programa evoluía, foram feitas alterações no processo, como inclusão de provas objetivas, possibilidade de renovação de concessão do auxílio e vinculação direta com os resultados do CACD na avaliação. Sublinhe-se, no entanto, que o termo “afrodescendente” induzia à ideia de que bastava comprovar a ascendência de origem africana para cumprir uma das exigências do processo de seleção para as bolsas de estudo175. Como o PAA do IRBr era uma das poucas iniciativas do gênero no Brasil, o programa acabou sendo locus de debate a respeito de quem poderia ser considerado negro e se pardos deveriam ser contemplados – e assim por diante. 

			Tabela 2 – Número de bolsas ofertadas em cada edição do PAA
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							2002 

						
							
							20 

						
					

					
							
							2003 

						
							
							30 

						
					

					
							
							2004 

						
							
							42 
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			Fonte: IRBr.

			Com a instituição, por parte do IRBr, de reserva de 10% de vagas na segunda fase do CACD para pretos e pardos, entre 2011 e 2014176 e, posteriormente, após a aprovação da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014 – 
Lei de Cotas177 –, a discussão em torno da seleção dos potenciais bolsistas e cotistas se acirrou, e o debate sobre identidade racial ganhou corpo. O fato de o art. 2º da Lei de Cotas estabelecer que “poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE” não encerrou o debate. Os questionamentos e as discussões sobre a legitimidade das autodeclarações dos candidatos eram inauditos. A Lei de Cotas não previa mecanismo específico de verificação visual da declaração do candidato à bolsa do PAA e à vaga no CACD. Iniciaram-se judicializações do tema no concurso, por parte dos candidatos, questionados a respeito de sua identidade racial, e por parte do Ministério Público, instado pela sociedade a agir, principalmente por aqueles que alegavam que a bolsa e as cotas deveriam ser oferecidas somente a candidatos pretos178. Os pardos, por terem a tonalidade de pele mais clara, segundo essa visão, sofreriam menos discriminação e racismo do que pessoas com tonalidade de pele escura e, consequentemente, não deveriam ser beneficiários da medida179.

			Diante da controvérsia que se desenvolveu tanto no campo judicial quanto na sociedade como um todo sobre ancestralidade, tonalidade de pele e características fenotípicas de candidatos ao CACD, surgiu a proposta de avaliar pessoalmente os postulantes. Para o Embaixador Gonçalo Mourão, Diretor-Geral à época180, a responsabilidade de avaliar os candidatos negros e pardos não deveria ser do Instituto, mas de instituições especializadas na matéria, como a SNPIR e a Fundação Palmares. No fim das contas, a tarefa coube ao Comitê Gestor de Gênero e Raça (CGGR), do MRE. Durante o primeiro exame de admissão ao IRBr, após a promulgação da Lei de Cotas, realizado em 2015, o comitê, composto por diplomatas versados em matérias atinentes à inclusão e levando em conta diversidade de gênero e raça, entrevistou os candidatos inscritos sob a égide da Lei 
nº 12.990/2014, “com base primordialmente no fenótipo e subsidiariamente nas informações apresentadas” pelos candidatos181. O CGGR foi a solução encontrada pelo IRBr para cumprir o determinado pela nova legislação e realizar as entrevistas aos candidatos. Por conseguinte, a atuação do comitê inspirou a elaboração da metodologia atualmente utilizada para confirmar a autodeclaração de candidatos a cotas raciais em todo o serviço público, seja para ações afirmativas como o PAA, seja para a ocupação de vagas em concursos públicos. A metodologia é chamada de heteroidentificação e foi instituída pelo seguinte dispositivo:

			PORTARIA NORMATIVA Nº 4, DE 6 DE ABRIL DE 2018 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão/Secretaria de Gestão de Pessoas182

			DO PROCEDIMENTO PARA FINS DE HETEROIDENTIFICAÇÃO

			Art. 5º Considera-se procedimento de heteroidentificação a identificação por terceiros da condição autodeclarada.
Art. 6º O procedimento de heteroidentificação será realizado por comissão criada especificamente para este fim. 
§ 1º A comissão de heteroidentificação será constituída por cidadãos:

			I – de reputação ilibada;

			II – residentes no Brasil;

			III – que tenham participado de oficina sobre a temática da promoção da igualdade racial e do enfrentamento ao racismo com base em conteúdo disponibilizado pelo órgão responsável pela promoção da igualdade étnica previsto no § 1º do art. 49 da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010; e 

			

			IV – preferencialmente experientes na temática da promoção da igualdade racial e do enfrentamento ao racismo. 

			§ 2º A comissão de heteroidentificação será composta por cinco membros e seus suplentes. 

			§ 3º Em caso de impedimento ou suspeição, nos termos dos artigos 18 a 21 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, o membro da comissão de heteroidentificação será substituído por suplente. 

			§ 4º A composição da comissão de heteroidentificação deverá atender ao critério da diversidade, garantindo que seus membros sejam distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade.

			Essa norma criou os parâmetros básicos para a averiguação das autodeclarações dos candidatos. A partir de então, não bastava a pessoa se identificar como negro (a) ou pardo(a), essa percepção precisava ser confirmada pelos seus pares. O art. 9º da Portaria MP nº 4/2018 determina ainda que “a comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato no concurso público” (grifo nosso). Esse critério constitui a essência do processo de heteroidentificação. A comissão, a exemplo do CGGR no MRE, como se depreende da referida portaria, em seu art. 6º, § 4º, “deverá atender ao critério da diversidade, garantindo que seus membros sejam distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade”183. Os membros do CGGR do MRE já tinham experiência pessoal e profissional com temas ligados a questões raciais e afins, mas, ao elaborar norma que regesse o processo de seleção de pessoas pretas e pardas em todo o serviço público, era preciso pensar na capacitação de pessoal nessa matéria na administração federal como um todo. Surgiu, assim, a exigência de que os membros das comissões de heteroidentificação participassem obrigatoriamente de oficina sobre a temática da promoção da igualdade racial e do enfrentamento ao racismo, prevista no art. 6º, § 1º, inc. III, da referida norma. Durante essa oficina, os servidores designados para integrar a comissão de heteroidentificação recebem orientações sobre como determinar da melhor maneira possível se um candidato (a) se enquadra na categoria de preto ou pardo. Além das diferenças regionais quanto à interpretação de raça e racismo, há debates sobre características físicas (fenótipos), textura de cabelo, traços fisionômicos e tonalidade de pele, bem como contextualização histórica sobre o tema no país.

			Tendo em vista que a Lei de Cotas completou dez anos em 2024 e que já existe maior conhecimento e experiência sobre o tema, caberia reexaminar a oportunidade da realização de processos de heteroidentificação pelo IRBr. Nesse caso, poder-se-ia revisitar a proposta do Embaixador Gonçalo Mourão184 de deixar órgãos afins encarregados dessa tarefa, ao menos no que concerne ao CACD. Assim, o Instituto poderia dispor de recursos humanos e financeiros, hoje dedicados a essa tarefa, para temas correlatos, como a inclusão de outras minorias na carreira diplomática. 

			Se hoje as questões relativas a ações afirmativas e de cotas para pretos e pardos já foram plenamente incorporadas pela maior parte dos órgãos públicos, isso se deve, em parte, à iniciativa pioneira do IRBr, junto com os parceiros do CNPq, da Fundação Palmares e do atual Ministério da Igualdade Racial (MIR), que substituiu a antiga Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SNPIR), na implementação do PAA. Para além dos 69 ex-bolsistas que foram aprovados no CACD, sublinhe-se que as externalidades positivas do PAA, prenunciadas pelo Embaixador João Almino no lançamento do programa, concretizar-se-iam: “daria certo mesmo quando desse errado (pois um candidato não aprovado não havia como não se beneficiar de um ano de estudos de matérias que podiam servir a um amplo leque de atividades profissionais)”185. 

			As respostas obtidas por meio de questionário realizado pelo IRBr, em dezembro de 2023, no contexto das celebrações dos 21 anos do programa, demonstraram que a ação contribuiu para o ingresso de pretos e pardos em todo o serviço público. Dos 123 bolsistas que responderam ao questionário, 74 (60,16%) foram posteriormente aprovados em concursos para diversos órgãos da administração pública: Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai), Superior Tribunal de Justiça (STJ), Agência Brasileira de Inteligência (Abin) e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Saliente-se, igualmente, o fato de que alguns beneficiários da bolsa optaram por seguir carreira acadêmica, com mestrado e doutorado no exterior. Todos os que responderam às perguntas encaminhadas consideraram o programa positivamente, e 119 destes (67,4%) indicaram que a preparação possibilitada pela bolsa do PAA foi útil para o fortalecimento da sua base curricular. Vale destacar algumas das respostas colhidas186:

			A bolsa-prêmio me permitiu 5 anos de dedicação aos estudos de temas ligados ao concurso. Considero que esse período foi de maior aprendizado do que a minha graduação. Esse aprendizado possibilitou a minha entrada no mestrado em direito na USP e posterior doutorado em Relações Internacionais na mesma instituição. Academia, pós-
-doutorado na SOAS University of London.

			 A bolsa-prêmio foi essencial não apenas à minha preparação para o concurso para diplomata, mas também para a minha formação profissional e humana. Considero que todo o conhecimento que adquiri e as pessoas que conheci ao longo do processo de preparação foram essenciais para o meu aprimoramento pessoal e profissional. Os conhecimentos que adquiri com o Programa são permanentes e considero que os aplico até hoje, especialmente no que tange à minha área de atuação, que possui interface com a Diplomacia – Agência Brasileira de Inteligência – 2018.

			Me deu a oportunidade de fazer cursos e cursinhos que contribuíram muito para meu aprendizado. Por conta do conhecimento adquirido, consegui passar em outros concursos e em vestibulares – Indigenista da Funai e Analista de Comércio Exterior/MDIC.

			

			Verificam-se, ao longo da história do Itamaraty, diversas instâncias nas quais se manifestou o anseio pela ampliação da representatividade na instituição, principalmente no processo de admissão. A preocupação com o alcance regional limitado do exame de admissão já estava presente desde os primórdios do concurso, com a publicação do edital de convocação nos diários oficiais estaduais, por exemplo, mencionada no Capítulo 1. Posteriormente, como citado por Guimarães Rosa em seu discurso de posse na Academia Brasileira de Letras (ABL), foi implementada bolsa de estudos para aqueles vindos de fora da capital federal que não contavam com meios próprios de subsistência.

			Nesse mesmo diapasão, os primeiros 22 anos do PAA demonstram como uma iniciativa ousada, empreendida por uma instituição vista ainda como conservadora e elitista por muitos, foi capaz de incorporar ganhos reais ao incluir pretos e pardos na carreira diplomática, no serviço público com um todo e na academia. O novo protocolo, assinado em 2023, poderá beneficiar parcelas da população que ainda não se sentem contempladas pelo programa, como aqueles que estão iniciando seus estudos para o CACD. É importante reconhecer, também, que o programa foi elaborado em sintonia com os princípios que nortearam a criação do próprio Instituto. Há candidatos pretos e pardos em condições de se prepararem e serem aprovados no CACD. Porém, concorrentes precisam ter conhecimento da possibilidade de aspirar à carreira diplomática e, ao mesmo tempo, ter os meios para estudar para um concurso cada vez mais competitivo. 

			Caberia, igualmente, examinar a possibilidade de se retomar um dos elementos do processo inicial do PAA – apoio de um orientador diplomata para acompanhar a preparação de cada bolsista. Conforme lembra o Embaixador João Almino ao discorrer sobre o início do PAA: “O apoio interno no Itamaraty sempre foi grande. Quando divulgamos a necessidade de que cada bolsista interessado tivesse um orientador diplomata que pudesse acompanhar sua preparação para o concurso, não faltaram voluntários”187. Com o tempo e a mobilidade constante que caracteriza a natureza do trabalho diplomático, a prática foi descontinuada, sobretudo à medida que os orientadores assumiam novas funções no exterior. Nessas duas décadas desde o início do PAA, a preparação usual para o CACD consolidou a tendência a uma espécie de indústria que cobra valores significativos para cursos, mentorias, coaching e assemelhados. Desse modo, um candidato neófito pode não saber investir seu tempo e seu dinheiro da maneira mais proveitosa para seus estudos. Ressalte-se, contudo, que há também iniciativas gratuitas de apoio aos candidatos que têm sido muito exitosas em lograr, com os beneficiários dos programas, aprovação no concurso de admissão.

			Quanto ao desenvolvimento de novas ações similares ao PAA, com vistas a incentivar o interesse pela carreira diplomática por parte de segmentos da sociedade brasileira que ainda não alcançaram representatividade no corpo diplomático brasileiro, vale notar que uma das críticas que se faz ao programa, por exemplo, é a de que não há consideração relativa à renda do candidato(a) a bolsista. 

			4.4.1. Incremento da participação feminina

			Antes de tratar da necessidade de aumento do percentual de mulheres no MRE, por intermédio do exame de admissão, vale lembrar que a mera admissão das mulheres na carreira diplomática já foi objeto de impedimento legal. A entrada de Maria de Castro Rebello Mendes no Itamaraty, em 1918, constitui importante marco na inclusão de mulheres na administração pública federal188. Posteriormente, o primeiro vestibular do IRBr, em 1946, suscitou grande interesse na sociedade, inclusive por parte das mulheres. Como se recorda, até o encerramento das inscrições ao concurso, não havia nenhuma menção à restrição de gênero. Porém, o Decreto-Lei nº 9.202, de 26 de abril de 1946189, que dispunha sobre o pessoal do MRE, estabeleceu que só poderiam inscrever‐se no curso “brasileiros natos, do sexo masculino”190. Após o resultado das provas de admissão, as 15 mulheres aprovadas foram impedidas de se matricularem no curso. A proibição perdurou até a promulgação da Lei nº 2.171, de 18 de janeiro de 1954191. Conforme relatos colhidos por Guilherme Friaça em sua tese de CAE, defendida em 2012, intitulada Mulheres diplomatas no Itamaraty (1918-2011): uma análise de trajetórias, vitórias e desafios, a aprovação no vestibular do Rio Branco foi apenas o primeiro obstáculo no caminho para alcançar o pleno exercício da profissão almejada. Havia restrições diretas ou indiretas à ascensão funcional das diplomatas – e não havia espaço para a conciliação com a vida familiar192.

			Ao longo das décadas, esses obstáculos foram sendo superados, a sociedade avançou e os temas afetos a relações internacionais passaram a interessar a um número crescente de pessoas, tanto homens quanto mulheres, que passaram a se inscrever cada vez mais no CACD, como demonstra a tabela abaixo, com os concursos mais recentes. 

			Tabela 3 – Participação das mulheres no CACD 2014 -2022
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			Fonte: Elaborada pela autora.

			Conforme já observado193, as mulheres buscam a carreira diplomática, mas não obtêm o mesmo êxito no concurso do que os homens. Nos últimos anos, foram tomadas medidas para mitigar a discrepância entre a percentagem de homens e mulheres aprovados no CACD. Em 2019, por exemplo, foi alterado o método de correção no qual duas alternativas assinaladas incorretamente anulavam uma questão correta, com base na suposição de que as mulheres seriam aversas ao risco, e esse tipo de prova seria desfavorável ao gênero. Outra medida mais recente consiste na busca da paridade de gênero na composição das bancas de examinadores do exame de admissão, bem como no CAD e no CAE. Espera-se que tais medidas colaborem para que mais mulheres sejam admitidas no exame e se sintam representadas nas diversas atividades relativas à ascensão na carreira. Apesar das medidas implementadas para a paridade de gênero e diversidade étnico-racial, ainda caberia colher dados de candidatas e candidatos inscritos para poder identificar onde estariam e quais seriam os impedimentos à sua aprovação no concurso.

			Em 2018, houve diversas ações empreendidas no contexto de celebração do centenário do ingresso de Maria de Castro Rebello Mendes na carreira diplomática. Assim, foi lançado o documentário Exteriores – Mulheres Brasileiras na Diplomacia, projeto do Grupo de Mulheres Diplomatas, coletivo criado em 2013 (que se transformou, em 2023, na Associação das Mulheres Diplomatas do Brasil – AMDB). O documentário chama a atenção para a trajetória de diversas integrantes da carreira, principalmente para os desafios de optar por uma profissão vista como espaço de poder masculino. Outra iniciativa importante realizada em torno do centenário de ingresso da primeira diplomata no MRE foi a edição, em formato de livro, da tese apresentada originalmente no LVII Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco, em 2012, por Guilherme José Roeder Friaça, intitulada Mulheres diplomatas no Itamaraty (1918-2011): uma análise de trajetórias, vitórias e desafios194. 

			Ainda no âmbito das comemorações do centenário da entrada de Rebello Mendes no MRE, em 2018, foi realizada campanha nas mídias do Ministério, principalmente no canal do YouTube do Itamaraty, intitulada #maismulheresdiplomatas. A ação foi composta por vídeos com testemunhos de mulheres diplomatas das mais diversas origens sociais, perfis étnicos, formação profissional e assim por diante. O fito principal da divulgação era convidar mulheres a se interessarem pelo CACD e pela carreira diplomática e demonstrar que as funcionárias que ocupam esses cargos no Itamaraty atualmente têm perfil eclético em diversos aspectos. Segundo o Diretor-Geral do Instituto à época, Embaixador José Estanislau do Amaral Souza Neto, a campanha por mais mulheres no MRE foi um dos poucos momentos em que foi feita uma ação concreta dirigida à parcela da população que a instituição buscava atrair. Para o ex-diretor, há, em geral, muita passividade por parte da instituição nesse sentido: “Você faz um concurso e espera que as pessoas apareçam”, quando o recrutamento precisaria ser acompanhado de divulgação da carreira diplomática de maneira contínua195. 

			Em 2023, cinco anos após a primeira ação, o Instituto, por iniciativa da Embaixadora Glivânia de Oliveira, Diretora-Geral à época, retomou a campanha para atrair mais mulheres para o CACD. Na nova empreitada, o foco continuou sendo a mulher, mas outras minorias também foram incluídas. Assim, os alunos do CFD 2022-23 empreenderam viagens a todos os estados da Federação para visitar universidades e escolas secundárias com o fim de divulgar o Instituto e, por conseguinte, a carreira diplomática, e incrementar, igualmente, a diversidade regional. A ação ocorreu pelas mídias sociais, principalmente por meio da conta do IRBr no Instagram.

			  De acordo com dados tornados disponíveis pela Associação das Mulheres Diplomatas do Brasil (AMDB), no atual ritmo, o MRE só atingiria a paridade de gênero em 2110196. Desse modo, em 2024, o IRBr deu passo relevante no sentido de buscar alterar a mencionada previsão. Implementou, no CACD 2024, ação afirmativa dirigida às mulheres. Segundo a Diretora-Geral do Instituto, Embaixadora Mitzi Gurgel Valente da Costa, “verificou-se que, historicamente, as mulheres inscritas não obtêm bons resultados no teste de pré-seleção e, portanto, não atingem a segunda fase, que é onde os conhecimentos dos candidatos são verificados de maneira aprofundada”. A medida, implementada no âmbito do Programa Federal de Ações Afirmativas (PFAA)197, não altera o critério de aprovação geral do concurso. “Note-se que não há corte no número de homens selecionados ao fim da primeira fase, e sim a ampliação do número de mulheres que passam à fase seguinte”, esclarece Mitzi198.

			Assim, houve, no referido certame, a convocação para a segunda fase das 140 pessoas mais bem classificadas em ampla concorrência, incluindo homens e mulheres. Em seguida, foram chamadas as 35 mulheres mais bem posicionadas. Também foram convocadas mais 35 mulheres negras e mais cinco mulheres com deficiência. O acréscimo de 75 candidatas tão somente para a Segunda Fase do certame, reequilibrou as bases de concorrência dos candidatos para aproximadamente 40% de mulheres candidatas contra 60% de candidatos homens. Ao final do concurso, dos 50 candidatos aprovados e nomeados em 2024, 32% (16) foram mulheres e 68% (34) foram homens. Das 16 mulheres aprovadas, oito advieram da ação afirmativa que convocou adicionalmente 75 candidatas para a realização da Segunda Fase do certame.

			Quanto ao PAA, em 12 de janeiro de 2024, foi publicado edital no Diário Oficial da União no qual o IRBr, o CNPq, o MIR e a Fundação Palmares oferecem 32 bolsas-prêmio para candidatos negros aprovados na primeira fase do CACD 2022, mas ainda com pontuação insuficiente para alcançar as cotas. Metade dessas bolsas foi reservada para candidatas negras. Contemplam-se, assim, de modo adicional para o PAA, aqueles(as) que estão iniciando a longa jornada de preparação199 ao CACD, ou seja, os(as) que mais necessitam do apoio financeiro. 

			Cabe, a esse respeito, destacar o impacto da Mentoria Mônica de Menezes Campos, iniciativa criada em 2021, dirigida a pessoas pretas e pardas, que conta com a participação voluntária de diplomatas e resgata a memória da primeira mulher negra a entrar na diplomacia por concurso, Mônica de Menezes Campos (1957-1985). O trabalho inclui encontros individuais e coletivos, com foco nos exames do CACD e em discussões sobre raça e gênero. A mentoria também envolve a negociação do provimento de bolsas de estudo para os mentorandos com os professores e os cursos que atuam na preparação de candidatos ao CACD. Conforme já mencionado, os altos valores cobrados por essas atividades oneram significativamente o orçamento dos concorrentes. A iniciativa descrita tem sido bem-sucedida: a turma do CFD 2022-2023, por exemplo, conta com quatro mulheres negras que foram beneficiadas pela referida ação, de um total de cinco mulheres aprovadas dentro das cotas para pessoas pretas e pardas. 

			Além do objetivo de ampliar a inclusão de minorias no MRE por meio do PAA, o IRBr oferece novos treinamentos e capacitação aos diplomatas. Nesse sentido, com vistas a preparar os novos colegas para as discussões sobre diversidade e inclusão, cada vez mais presentes na sociedade e nos foros internacionais, introduziu-se, em 2023, no CFD, o Curso de Diversidade e Inclusão, organizado pela professora Rebecca Igreja200, especialista na temática. De acordo com a ementa do referido curso, a atividade pretendeu abordar:

			[....] o tema do reconhecimento da diversidade, ressaltando os contextos históricos e sociopolíticos nacionais e internacionais do fenômeno e o debate sobre direitos humanos e direitos especiais. De maneira particular, abordará as formas que são compreendidos e definidos conceitos e categorias vinculados às diferenças, como cultura, etnia, identidade, raça, gênero, entre outras, considerando as diferentes perspectivas teóricas e estudos empíricos, especialmente que se associam ao pensamento crítico latino-americano. Incluirá, também, conceitos como discriminação, racismo, xenofobia, homofobia, etarismo, capacitismo no âmbito do debate das demandas por reconhecimento, do multiculturalismo, do interculturalismo, das políticas de igualdade e dos princípios de equidade. Debaterá, igualmente, as perspectivas brasileiras em relação ao debate. Por fim, versará sobre experiências concretas de políticas públicas e de legislações nacionais e internacionais que se vinculam ou se contrapõem à defesa das políticas de diversidade. O curso buscará apresentar a realidade brasileira em permanente diálogo com o contexto internacional, incluindo legislações, convenções, declarações, conferências e encontros oficiais e da sociedade civil internacionais, assim como trará a discussão certificados e acordos e foros internacionais voltados para a sustentabilidade social e diversidade. 

			O objetivo do curso foi transmitir aos alunos os conceitos, leis e temas centrais dos debates nacionais e internacionais sobre diversidade, o que inclui dispositivos constitucionais e convenções, protocolos e legislações internacionais, bem como tratar dos diversos atores envolvidos no debate, como instituições públicas, academia, representantes de movimentos sociais e organizações da sociedade civil. Tendo em vista o crescimento da agenda internacional dedicada à matéria, esse conhecimento é de fundamental importância para o devido acompanhamento das discussões nacionais e internacionais sobre diversidade. No entanto, a centralidade do tema não se limita aos foros internacionais. Como já analisado no Capítulo 3, que tratou dos temas afetos ao período da redemocratização e à participação social nas comissões preparatórias para a Assembleia Nacional Constituinte e que resultou na promulgação da Constituição Federal de 1988, o IRBr deve formar e informar adequadamente os diplomatas acerca dos principais debates sociais e políticos em discussão na sociedade brasileira para que possam desempenhar suas funções em sintonia com a atualidade do país. 

			Embora o curso sob a responsabilidade da professora Rebecca Igreja tenha integrado a programação do Curso de Formação, temas afetos a diversidade e inclusão também foram incorporados ao Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas (CAD). Alguns dos temas tratados na edição mais recente do CAD (78º) foram os seguintes: O Brasil e os direitos humanos: promoção da igualdade racial; participação social como área de atuação do MRE. 

			4.4.2. Inclusão da população indígena na carreira diplomática

			Ainda a respeito da inclusão de minorias na carreira diplomática, há de se pensar em iniciativas que compreendam a população indígena no Brasil, a exemplo do que ocorre com pretos e pardos, por intermédio do PAA. Já houve no IRBr curso de inglês para indígenas, com vistas à preparação para o CACD. O programa funcionou de 2002 a 2006, mas o contingente de alunos era reduzido, e o programa não prosperou como esperado. Cabe destacar observações transmitidas pela líder da turma à época, a advogada Lúcia Fernanda Jójfe, do povo Kaigang:

			O domínio do inglês é condição imprescindível à construção da autodeterminação dos Povos Indígenas do Brasil em um cenário globalizado no qual esse idioma predomina como principal língua utilizada pelas organizações multilaterais, tanto nas negociações diplomáticas relacionadas ao reco-nhecimento e à conquista de novos direitos para nossos Povos, como também para a comunicação com financiadores internacionais para a aprovação de projetos provenientes dos Povos Indígenas, com vistas a suprir as demandas dos nossos Povos na criação e implementação de políticas específicas e diferenciadas voltadas para a sociodiversidade brasileira.201, 202

			Note-se, a esse respeito, que o Departamento de Estado dos EUA costuma oferecer programa on-line de ensino do inglês para povos indígenas do Norte do Brasil, conforme relatado por funcionários norte-americanos em reunião no IRBr203. 

			

			Hoje, após o transcorrer de diversos programas de inclusão da população indígena nas universidades públicas, haveria massa crítica de alunos universitários que justificaria retomar esforços com o objetivo de preparar integrantes das diversas etnias do Brasil para o concurso de admissão ao Instituto. A presença de alunos indígenas nos cursos de graduação, mestrado e doutorado da UnB no I Curso sobre Diplomacia Amazônica para Jovens Diplomatas dos Países-Membros da OTCA, realizado entre 31 de julho e 3 de agosto de 2023, no IRBr, confirma a hipótese de que há indígenas interessados na pauta de política externa do país, mas que talvez não tenham pensado no IRBr como opção profissional. 

			A esse respeito, cumpre destacar que a Presidente da Funai, Joênia Wapichana, no Curso sobre Diplomacia Amazônica, indagou à plateia se havia diplomatas indígenas brasileiros. Respondeu ao silêncio dos presentes, confidenciando que almejara se tornar diplomata. Para que seja possível vislumbrar o bom andamento de medidas que viabilizem o preenchimento da lacuna apontada por Wapichana, será fundamental contar com os conhecimentos do recém-criado Ministério dos Povos Indígenas (2023), da própria Funai e das universidades que acolherem esses estudantes – como a UnB, por exemplo –, da mesma maneira que se conta com a Fundação Palmares, o MIR e o CNPq no PAA para pretos e pardos. Os alunos da turma 2022-2023 do CFD já estão desenvolvendo ações de divulgação do CACD junto aos cerca de 200 alunos indígenas dos cursos de graduação e pós-graduação, inclusive por meio de visitas ao Centro de Convivência Multicultural dos Povos Indígenas da UnB, conhecido como “Maloca”, para transmitir informações sobre a carreira diplomática204.

			Sublinhe-se, igualmente, que, em 2024, foi realizado no Instituto Rio Branco o Seminário Avançado sobre a 16ª Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica (COP16) – primeira ação implementada no âmbito do Programa “Kuntari Katu: Líderes Indígenas na Política Global”, parceria do Ministério das Relações Exteriores205 com o Ministério dos Povos Indígenas (MPI) e o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA), voltado para treinamento de lideranças indígenas206. O curso acolheu 40 alunos indígenas e terá nova edição em 2025 com foco na preparação para a COP30, a ser realizada em Belém.

			No início dos anos 2000, além da instituição do PAA, houve mudança decisiva na organização do concurso de admissão ao IRBr. Em 2002, o Instituto passou a contar com o apoio do Centro de Seleção e Promoção de Eventos da Fundação Universidade de Brasília (Cespe), organização especializada na realização de concursos públicos. A partir de então, o certame deixou de ser elaborado e aplicado exclusivamente pelo Instituto, como ocorria anualmente, a cada certame, desde 1946. Como se verifica pelo Gráfico 1, as inscrições no CACD já vinham aumentando paulatinamente, mas o alcance ampliou-se a partir da colaboração com o Cespe. 

			A título de exemplo, no CACD de 2002, franqueou-se ao candidato, pela primeira vez, a possibilidade de fazer sua inscrição pela Internet, o que facilitou a inclusão de candidatos com dificuldade de deslocamento aos grandes centros urbanos, onde havia locais de inscrição para o certame. A estrutura do Cespe também permitiu a aplicação de todas as etapas das provas do CACD nos diversos estados onde o concurso era realizado, o que trouxe maior comodidade ao candidato e economia de recursos ao MRE, que não precisaria mais arcar com despesas de transporte e hospedagem dos candidatos na etapa final, realizada em Brasília. Tal medida mostrou-se fundamental a partir de 2006, quando decidiu-se incrementar significativamente a oferta de vagas no CACD.

			4.5. A experiência do mestrado em diplomacia no IRBr

			Outra inovação do período que merece destaque é a Portaria nº 336, de 30 de maio de 2003207, por meio da qual foi criado o Curso de Formação do Instituto Rio Branco (CFD), em substituição ao PROFA-I, e instituído o Mestrado em Diplomacia. A implementação do mestrado ilustra guinada do IRBr, uma vez mais, em direção à academia. O viés profissionalizante do PROFA-I foi, por conseguinte, matizado. A reincorporação do idioma francês no concurso de admissão de 2003 também reforçou tendência no sentido de fortalecer orientação mais tradicional de ensino, conforme ocorria no Instituto até 1995. Segundo o Embaixador João Almino, Diretor-Geral do IRBr no período,

			[O mestrado] permitiu a preparação de dissertações, algumas das quais até hoje relevantes, e levou a uma reestruturação salutar do curso. Elevamos o número de professores com doutorado e criamos um curso sobre o pensamento brasileiro para o qual foram convidados nomes de expressão nacional em várias áreas (nas relações internacionais, na filosofia, na economia, na literatura etc.). A ideia era dar a oportunidade a quem entrava no Instituto Rio Branco (e, portanto, já tinha graduação) de transformar em mestrado seu período de curso.208 

			O desenvolvimento de dissertações de mestrado pelos alunos do CFD, dentro do próprio Instituto, durante o curso, permitiu que estes pudessem expressar suas ideias sobre diplomacia, política externa e assuntos correlatos de maneira substantiva e com alcance além do IRBr. Segundo o Embaixador Fernando Reis, Diretor-Geral do IRBr de setembro de 2004 a fevereiro de 2010, o Itamaraty poderia tirar mais proveito do que os novos diplomatas têm a oferecer: “É preciso extrair dos alunos o que eles têm de novo, de olhos limpos”209. Nesse sentido, as teses dos diplomatas em formação tinham o potencial de oferecer elementos distintos das reflexões dos conselheiros contidas nos trabalhos desenvolvidos no âmbito do CAE, pois, a essa altura, estes já percorreram parcela substantiva de suas carreiras. 

			O Mestrado em Diplomacia resultou em 236 dissertações elaboradas pelos alunos do IRBr de 2003 a 2011. Diversos pesquisadores se debruçam sobre os trabalhos realizados no contexto do programa de mestrado do IRBr e desenvolvidas no CFD. Para Antônio Carlos Lessa, professor titular de Relações Internacionais da Universidade de Brasília210, alguns desses trabalhos merecem destaque, como Um embaixador para a África, a missão de Raymundo Souza Dantas a Gana (1961-1963), de Felipe Honorato Cunha (2011), e A ocupação britânica da Ilha da Trindade (1895-1896): uma questão de suscetibilidade, de Martin Normann Kampf (2011), entre outros. Recorde-se, 
porém, que, além dos trabalhos acadêmicos produzidos pelos alunos do IRBr, houve investimento na formação de diplomatas em cursos de pós-
-graduação, principalmente no exterior, para que a titulação requerida dos docentes, no contexto de um curso de mestrado, ainda que profissional, fosse atendida. Assim, a instituição da atividade de pós-graduação no IRBr beneficiou também diplomatas em diferentes estágios na carreira que, de outra maneira, não teriam tido a oportunidade de investir em atividades acadêmicas substantivas naquele momento.

			Note-se que, de início, o desenvolvimento de tese de mestrado em diplomacia era obrigatório para todos no CFD. Porém, muitos alunos começaram a se queixar da sobrecarga de tarefas em razão da carga de trabalhos requeridos no curso de formação e alegaram que tinham feito concurso para o IRBr, e não para fazer mestrado. Desse modo, a atividade tornou-se opcional. Não se pode esquecer, tampouco, que a estrutura do Rio Branco como instituição de ensino foi muito exigida naquele período, pois houve uma sobreposição da implementação do Mestrado em Diplomacia com a entrada de cinco turmas consecutivas de mais de cem alunos no Curso para Formação de Diplomatas do Instituto, o que, por si só, demandava esforços consideráveis. “O corpo discente do Instituto quadriplicou de um período letivo para o outro”211. Foi necessário incrementar a contratação de professores de diversas disciplinas, como as de idiomas. Não havia como lecionar o mesmo conteúdo para uma turma de cem pessoas com diferentes níveis de domínio do idioma inglês.

			Quando o Embaixador Georges Lamazière212 assumiu a direção do Instituto, em 2010, a avaliação do mestrado da instituição estava longe do ideal. Para o embaixador213, apesar de o mestrado ser, em teoria, profissional, os critérios e parâmetros determinados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) para reconhecimento oficial da atividade eram, essencialmente, acadêmicos. Portanto, o desafio era considerável para uma instituição sui generis e com estrutura relativamente pequena, como o IRBr, se comparada a uma universidade pública. A despeito dos esforços envidados pelo Instituto com vistas a cumprir as diversas exigências da Capes214, estes, aparentemente, seriam insuficientes para garantir um grau de avaliação adequado e a continuidade do apoio oficial à atividade. Entre as determinações constantes da legislação pertinente, destacam-se as seguintes, a título de exemplo: quadro docente composto predominantemente por doutores, com produção intelectual regular nos últimos três anos e publicação em meios reconhecidos e de ampla circulação em sua área de conhecimento, e carga horária dos docentes compatível com as demandas do curso. 

			Ainda sobre os requisitos para mestrado profissional listados acima, convém sublinhar observações do Embaixador José Estanislau do Amaral Souza Neto, Diretor do IRBr entre 2016 e 2018: “O Instituto não desenvolve uma ação acadêmica propriamente dita”, pois não dispõe de corpo docente permanente. Os docentes são contratados ano a ano em função das necessidades curriculares estabelecidas. Esses mesmos professores, “muitos deles diplomatas, ausentam-se com frequência em razão das missões no exterior”. Além disso, o IRBr não faz pesquisa, e eventuais trabalhos nesse campo são realizados de maneira individual, não institucional. “Na verdade, o Instituto Rio Branco é um instrumento de gestão de recursos humanos”215.

			Ao tomar conhecimento de que o Mestrado em Diplomacia do IRBr corria o risco de não obter nota suficiente para manter o credenciamento da Capes, o Embaixador Lamazière optou pelo encerramento da atividade, pois concluiu que o prejuízo para a imagem institucional do IRBr seria muito danoso. Consequentemente, a pedido do Diretor-Geral do Instituto, o professor Antônio Carlos Lessa, da Universidade de Brasília216, foi incumbido de tomar as providências necessárias para viabilizar o encerramento do mestrado. Com essa finalidade em mente, Lessa tratou, por exemplo, de fazer o pareamento entre orientandos remanescentes e orientadores, quando era o caso. A esse respeito, o professor sublinha que os alunos do CFD que fizeram mestrado, muitas vezes, já tinham sido lotados nas diversas unidades do MRE e, portanto, tinham pouca disponibilidade de tempo, o que dificultava o processo de orientação inerente à construção de uma dissertação.

			Ao refletir sobre a decisão pelo encerramento, Lamazière declarou: “mestrado é mestrado e Rio Branco é Rio Branco. O CAE é a nossa tese”. Para o Embaixador, o trabalho apresentado no contexto do mencionado Curso já contém a combinação de elementos profissionais e acadêmicos. Não haveria necessidade de incluir mais uma atividade acadêmica no IRBr, por isso o foco da formação dos novos diplomatas deveria ser nas atividades ditas operacionais, como aprender idiomas, por exemplo. Ao fim desse processo, o pêndulo do IRBr se volta mais uma vez para a formação profissionalizante217.

			4.6. “As Turmas de 100”

			A ideia da criação das turmas de 100 era do Chanceler Celso Amorim, segundo o Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, secretário-geral do Itamaraty de 2003 a 2009218. Já o ex-chanceler afirma que a gênese da grande ampliação do corpo discente do Instituto surgiu de conversas entre os dois. Ambos concordam, no entanto, a respeito da resistência acentuada das chefias e de muitos quadros do Itamaraty, de modo geral, ao aumento significativo das turmas do Rio Branco: “De um lado, queixavam-se da falta de pessoal; e de outro, diziam que não deveriam ampliar”. Segundo Pinheiro Guimarães, havia “um pouco de elitismo” nessa oposição, “o quadro do MRE é pequeno e assim deve permanecer”, diziam os céticos219.

			A despeito das críticas elencadas, o projeto de aumento de funcionários na carreira seguiu em frente. Entre 2006 e 2010, foram admitidas no IRBr cinco turmas consecutivas de cem ou mais integrantes, perfazendo um total de 533 alunos durante um período de cinco anos (Tabela 3). Para efeitos de comparação, anteriormente, a média de alunos do curso de formação costumava girar em torno de 29. Ao responder à indagação das razões do aumento acentuado do corpo discente do IRBr em espaço de tempo tão exíguo, o ex-chanceler dá algumas pistas. Para Amorim, a elevação do número de alunos e a diminuição da importância das línguas estrangeiras no certame diziam respeito à necessidade de democratização do acesso à carreira diplomática220.

			Tabela 4 – As cinco turmas sucessivas de 100 ou 
mais integrantes a partir de 2006
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			Fonte: IRBr.

			Segundo Amorim, à época, o número total de diplomatas estava estagnado e mostrava-se insuficiente para a quantidade de iniciativas empreendidas em momento de expansão da política externa brasileira: “O Brasil tinha um corpo diplomático um pouco maior que o do Uruguai, com todo o respeito ao Uruguai, mas o Brasil tem dez fronteiras”221. Não se pode esquecer que a ampliação da base de alunos no IRBr coincidiu com o aumento da abertura de representações diplomáticas brasileiras, principalmente no continente africano. As novas embaixadas precisavam ser dotadas de pessoal para entrar em funcionamento rapidamente. 

			Para o Diretor-Geral do Instituto à época, Embaixador Fernando Reis, “foi uma mudança quantitativa e qualitativa, quadriplicou o número de alunos. Era um desafio sério, mas foi feito. Hoje em dia, estão começando a sentir os efeitos disso222. Era perfeitamente previsível que ia se engasgar, mas a preocupação naquela época é que faltava gente. Havia pressão muito forte por parte de funcionários para ter mais pessoal”. Houve dificuldades até físicas, pois a sede do Instituto não tinha sido desenhada para receber contingente tão expressivo de alunos: “Tudo isso tirou o foco da formação”223. Recorde-se que havia também os alunos dos cursos do CAD e do CAE; assim, o número total de alunos podia chegar a 150 em dados momentos224.

			A mudança de paradigmas provocada pelo contingente expressivo de alunos admitidos entre 2006 e 2010 foi imediata. Sem a admissão de novos diplomatas, seria impossível não só lotar as representações diplomáticas recém-abertas, tampouco avançar a miríade de iniciativas lançadas naquela época, como a Cúpula América do Sul – Países Árabes (ASPA), a Cúpula América do Sul – África (ASA), a Conferência de Intelectuais da África e da Diáspora (Ciad), a Aliança das Civilizações e o Grupo dos Brics (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), por exemplo. Pode-se concluir que, em retrospecto, a decisão da expansão dos quadros mostrou-se necessária para o bom funcionamento do Itamaraty. 

			Gráfico 3 – Candidatos inscritos e aprovados no CACD – 1984 a 2023
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			Fonte: IRBr.

			

			4.7. Relações do IRBr com outros órgãos do governo

			A expansão da atuação externa do governo desde a redemocratização levou novos atores a agir nas diversas frentes da política externa brasileira, além do Itamaraty. Hoje, há adidos de diversas áreas trabalhando nas representações diplomáticas brasileiras. Os funcionários, advindos de outros órgãos da administração pública, atuam em assuntos relativos à agricultura, polícia, inteligência, além dos adidos de defesa há muito plenamente incorporados às embaixadas e delegações brasileiras. 

			No entanto, a despeito da atuação contínua do MRE, representado pelo IRBr, no treinamento na área de relações internacionais, vários órgãos da Esplanada têm implementado projetos na mesma área, de modo independente. Entidades como a Escola Superior de Guerra (ESG), a Escola Superior de Defesa (ESD) e a Escola Nacional de Administração Pública (Enap) buscam desenvolver cursos de especialização que contenham diversas matérias da área de relações internacionais. Algumas das atividades contam com a participação do MRE; outras, não. As eventuais contribuições, porém, não ocorrem de modo sistematizado, consistindo, na sua maior parte, em respostas a convites das outras instituições, e não ações construídas de maneira conjunta, dentro de um contexto que leve em consideração os objetivos do MRE como principal agente formulador de política externa. 

			Já houve, no passado, iniciativa do gênero na Secretaria-Geral do MRE, durante a gestão do Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães (2003-2009). Naquela época, o curso era composto por palestras diárias proferidas pelos diplomatas que tratavam dos principais eixos temáticos da política externa. O curso era direcionado a ocupantes de cargos de Direção e Assessoramento Superior (DAS). Assim, para que fosse possível oferecer a atividade para público que não contava com disponibilidade de tempo em razão da natureza das funções que desempenhavam, os seminários ocorriam a partir das oito da manhã, na sala Ruy Barbosa, da Secretaria--Geral, no Palácio Itamaraty. Desse modo, os participantes, advindos de outros órgãos da Esplanada, assistiam a uma palestra diária e, em seguida, retomavam suas atividades habituais em seus locais de trabalho. 

			

			Essa iniciativa poderia ser retomada e desenvolvida pelo IRBr, com a colaboração das áreas temáticas. As palestras que compõem o CAD que, em geral, tratam dos temas mais candentes da atualidade, podem, por exemplo, servir de inspiração para a estruturação do conteúdo do curso pretendido. Há infraestrutura pronta para atividades do gênero, inclusive com auditório que comporta 116 pessoas. E, caso se decida utilizá-lo no turno matutino, não haveria interferência na grade de aulas regulares dirigidas aos diplomatas iniciantes do CFD.

			Ao comentar as atividades acima descritas, o Embaixador André Amado recordou que o efeito de organizar seminários do gênero “revelou o tempo perdido nosso de não ter feito isso antes”, uma vez que serviu para apresentar o trabalho feito pelo MRE e buscar coordenar ações a respeito dos diversos assuntos examinados em conjunto com funcionários graduados de outras áreas do governo225. Ainda sobre iniciativas do gênero, para o Embaixador João Almino, “são cursos que ampliam e reforçam a troca de ideias sobre os temas da política internacional e da política externa. Não são uma via de mão única em que apenas o Rio Branco e o Itamaraty ensinam”226. 

			Observe-se que mesmo academias diplomáticas criadas muito recentemente, como é o caso do Reino Unido, há oferta de cursos de extensão com temas de política externa para funcionários de outras carreiras do serviço público. 

			4.7.1. Colaboração com a Escola Nacional de Administração Pública – Enap

			No decorrer das pesquisas realizadas durante a elaboração do presente trabalho, alguns interlocutores do MRE e da academia sugeriram que o Instituto deveria buscar estabelecer vínculos mais estreitos com a Enap. Segundo eles, a despeito das especificidades inerentes ao Itamaraty em termos de gestão de pessoal e de recursos, a especialização da Enap nessas matérias pode trazer benefícios para o corpo discente do IRBr, tanto nas classes iniciais quanto naquelas já mais adiantadas na carreira. Segundo o Embaixador João Almino,

			A experiência brasileira demonstra as vantagens de se manter uma instituição específica para a formação dos diplomatas e de se ter um corpo diplomático altamente profissionalizado, o que não impede a troca de experiências entre instituições com objetivos semelhantes e seu trabalho conjunto. Já havia alguma parceria na minha época. Fiz parte do conselho da revista da Enap e fiz palestra na instituição. É verificar a melhor forma de parceria que possa beneficiar ambas as instituições.227

			Conforme demonstram as observações do Embaixador Almino, tem havido alguma colaboração entre as instituições ao longo do tempo, mas não costuma ser desenvolvida de maneira sistematizada e com objetivos determinados, o que seria mais proveitoso em termos de treinamento. 

			Recentemente, em novembro de 2023, realizou-se atividade de capacitação no IRBr em parceria com a Enap: o curso “Mulheres na Liderança: Ciclo Embaixadora Marília Sardenberg Zelner Gonçalves”, ministrado pela professora Gisèle Szczyglak, Ph.D. em Filosofia Política (Université Toulouse II) e professora da antiga École Nationale d’Administration da França (ENA). Essa atividade de treinamento vinha sendo objeto de demanda por parcela substantiva das mulheres diplomatas, principalmente aquelas que integram as classes de secretárias e conselheiras e almejam cumprir suas funções de chefia devidamente capacitadas, por meio dos métodos mais eficazes e atualizados disponíveis. 

			A Coordenação-Geral de Capacitação de Altos Executivos da Escola Nacional de Administração Pública (CGCAE/Enap), além de viabilizar a vinda da professora Szczyglak, busca dar continuidade aos objetivos almejados pela atividade de treinamento realizada por meio da promoção de encontros entre as funcionárias oriundas das diferentes esferas da administração pública e que já participaram do referido curso. Tal preocupação com a continuidade demonstra que a iniciativa tem potencial para descortinar novas oportunidades de colaboração com a Enap e com outras instituições.

			A colaboração com a referida Instituição poderia, por exemplo, ser inserida na estruturação do Curso de Atualização em Política Externa (CAP), atividade de capacitação prevista em lei228 como requisito para a progressão funcional à classe de conselheiro(a).  

			Conforme minuta de edital que contém desenho de proposta sobre o assunto, apresentada no Memorando IRBr nº 46, de 20 de julho de 2018, “o Curso de Atualização em Política Exterior e Gestão Pública será voltado primordialmente para a capacitação dos diplomatas em temas de gestão pública, gestão de pessoas e liderança, bem como para temas da agenda internacional contemporânea”. Desse modo, o CAP poderia servir como preparação, de fato, dos futuros conselheiros para as próximas etapas da carreira diplomática e para as funções de liderança decorrentes da ocupação de cargos mais elevados no MRE. O domínio do ensino em temas atinentes à administração pública da Enap poderia contribuir para os treinamentos de funcionários do MRE realizados no IRBr em diferentes níveis da carreira. 

			Outra experiência positiva entre IRBr e Enap, que poderia ser replicada no âmbito do CAD ou do CAP, foi a realização, em 2023, de oficina de inovação, desenvolvida no âmbito do CFD, com a parceria da unidade denominada GNova229, da Diretoria de Inovação da Enap. Para Adriana Ligiéro230, coordenadora-geral de serviços de transformação governamental da GNova, que atuou como facilitadora da atividade ocorrida no IRBr, a unidade busca fomentar a inovação no setor público por meio de “colaboração e experimentação” no enfrentamento dos desafios públicos atuais. Diante de um cenário internacional em constante mutação, a capacidade de elaboração de soluções criativas é constantemente demandada no desempenho das diversas atividades diplomáticas, segundo Ligiéro231. Tal demanda surge de negociações políticas em foros multilaterais, no acolhimento de brasileiros na prestação de serviços consulares, na busca de mercados para a exportação de produtos nacionais, na difusão da cultura brasileira, bem como em outros processos do fazer diplomático. Novos caminhos precisam ser continuamente explorados. 

			Na visão da Enap, o maior desafio do MRE consiste na busca do equilíbrio entre a tradição, inerente ao ofício da diplomacia, e a mudança, a atualização. Observa-se que os funcionários do Itamaraty passam por treinamento em temas finalísticos bem desenvolvido, e há claro domínio das diversas matérias tratadas no Ministério. Para a coordenadora-geral da GNova, o Itamaraty constitui uma espécie de “Esplanada dos Ministérios em miniatura”232, pois tem participação em todos os temas próprios à administração do Estado. Ressalte-se, no entanto, que pode haver benefício para o funcionamento do MRE se houver capacitação no desenvolvimento de habilidades que, na terminologia utilizada pela Enap, são denominadas de soft skills, ou competências comportamentais. 

			Tais habilidades seriam, por exemplo, capacidade de comunicação, aptidão para trabalhar em equipe, liderar equipes e elaborar projetos, e criatividade e inovação. Em ambiente tradicional como o Itamaraty e, por conseguinte, o IRBr, a manifestação dessas habilidades dá-se de maneira espontânea e depende, em grande medida, da personalidade de cada diplomata. Há muita subjetividade e dificuldade de avaliação nesse campo. Na opinião das equipes da GNova, atividades como as descritas acima podem ajudar a desenvolver essas capacidades. 

			As oficinas de construção colaborativa utilizam questões concretas como objeto de análise. Na oficina realizada com os integrantes do CFD, cada secretaria do Ministério foi consultada quanto a problemas identificados na área que ainda não tinham sido solucionados adequadamente. Desse modo, os facilitadores da oficina guiaram os participantes a, por exemplo, evitar a elaboração imediata de grandes projetos, como ocorre com frequência no setor público. O importante, segundo a GNova, é ir testando hipóteses de solução rapidamente para corrigir eventuais erros e avançar de modo mais célere em direção às resoluções.

			Quando os participantes desses exercícios têm repertório substantivo, como no caso dos diplomatas, mais soluções tendem a surgir. Segundo Ligiéro, “a instituição está utilizando os mesmos métodos para desafios que não são os mesmos de décadas atrás”233. Ao abrir espaço para um ambiente de experimentação, sem formato de reunião formal, os participantes podem se sentir estimulados a expor mais livremente suas ideias. De acordo com o modelo sugerido pela Enap, a estrutura física do Instituto facilita interação menos rígida entre participantes de atividades realizadas em seus espaços. Os ambientes funcionam como salas de aula, e há maior flexibilidade no seu uso. Além disso, estão distantes dos espaços mais formais do MRE usados para essa finalidade, localizados, principalmente, no Palácio Itamaraty234. Sublinhe-se que as oficinas colaborativas funcionam também quando organizadas em ambiente virtual. Tal habilidade técnica foi plenamente incorporada às atividades do IRBr, um dos legados do isolamento social decorrente da recente pandemia provocada pelo Covid-19. Segundo a Embaixadora Stela Frota:

			A pandemia exigiu, efetivamente, adaptação tanto dos cursos (Curso de Formação, Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas e Curso de Altos Estudos) quanto da aplicação do concurso de admissão em 2021. No início da pandemia, quando a legislação impedia a abertura física do IRBr, foi necessário criar sistema de aulas online. Os professores e os alunos, de suas residências, puderam continuar a ter as aulas das diferentes disciplinas. Ao ser liberada gradualmente a presença física, e, para evitar que grande número de alunos ficasse em salas de aula pequenas, decidi que as aulas fossem realizadas no auditório com capacidade para aproximadamente 100 pessoas, o que permitia maior distanciamento físico dos alunos. Quanto ao Concurso, em 2020, por força da legislação, não foi possível levá-lo a cabo, mas, em 2021, apesar de uma situação ainda complexa, devido a que, em alguns Estados da federação, a legislação impedia a realização de concursos, considerei que era possível, com adaptações, realizá-lo, o que foi feito, com sucesso.235 

			

			Além das oficinas desenvolvidas no âmbito da inovação, a Enap conta com área específica para a formação de lideranças no serviço público, a Diretoria de Educação Executiva. Segundo João Vitor Domingues, chefe da Assessoria de Relações Institucionais da Enap, o perfil dos servidores aos quais a diretoria se destina não está necessariamente em busca de capacitação. Os ocupantes de cargos de chefia na administração pública ao qual estão dirigidas as ações da educação executiva procuram os referidos serviços para, por exemplo, lidar com temas que ainda não conhecem ou por serem novos ou por não terem tido contato com a matéria anteriormente. As atividades desenvolvidas também têm a finalidade de promover a aproximação entre pares na administração pública. Além dos cursos já estruturados pela própria Enap para esse público em particular, há a possibilidade de que seja desenhada atividade “sob medida” para os integrantes da carreira de diplomata, mas que possam eventualmente contar também com a participação de funcionários de outros órgãos.

			Tanto Ligiéro quanto Domingues recomendam as aulas disponíveis na Escola Virtual de Governo (EVG), que oferece mais de 600 cursos sobre as mais variadas matérias. No entanto, seria viável buscar fazer uma espécie de curadoria das atividades disponíveis na plataforma. Desse modo, o IRBr não precisaria duplicar esforços já empreendidos pela Enap a fim de buscar meios de capacitar os diplomatas em áreas como inteligência artificial e uso de mídias digitais, por exemplo. Recorde-se que os cursos são autoinstrucionais, pois os inscritos podem acessar o conteúdo de acordo com o seu ritmo e disponibilidade de tempo. A título de exemplo, seguem alguns dos cursos que poderiam ser úteis para diplomatas em diversos níveis da carreira:

			

			
					Inteligência Artificial no Contexto do Serviço Público;

					Novas Tecnologias para a Transformação Digital;

					E-Liderança: Como Gerenciar e Liderar Equipes em Ambientes Remotos;

					Parcerias Público-Privadas e Concessões (conteúdo: Caixa Econômica Federal);

					Segurança da Informação no Contexto da Transformação Digital (Secretaria de Governo Digital);

					Uso de Mídias Sociais na Comunicação Institucional;

					Para Fazer uma Exposição (conteúdo: Instituto Brasileiro de Museus); e

					Defesa Comercial (conteúdo: Secretaria de Comércio Exterior).

			

			Seria interessante explorar, ainda, a possibilidade de que essas atividades de treinamento, ou parte delas, sejam realizadas conjuntamente com funcionários de nível hierárquico equivalente de outras instituições governamentais, pois “as pessoas gostam de aprender entre pares”236. 
A interação com outras carreiras criaria oportunidade de estabelecer redes de contato entre os participantes do curso, em alto nível, no âmbito da administração federal. Pode-se vislumbrar também formato mais dinâmico para a capacitação almejada, como viagens de estudos, a exemplo daquelas organizadas pelo IRBr durante o curso de formação. As missões internas teriam por objetivo conhecer setores de desenvolvimento do país como indústria, agricultura, tecnologia ou cultura, por exemplo, que possam ser beneficiados por ações do MRE elaboradas com a colaboração de outras instituições, por meio da Enap.

			Ressalte-se, todavia, que uma parceria com a Enap nos moldes descritos acima não encontra acolhida por parte de alguns setores do Itamaraty. Consultado, o Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães opina no sentido de que “diplomacia não é gestão, diplomacia é política”. Não haveria, assim, proveito para o MRE nesse gênero de iniciativa. Já a ex--Diretora-Geral do Instituto, Embaixadora Stela Frota, faz as seguintes reflexões sobre a proposta:

			Concordo que gestão e liderança devem ser disciplinas cada vez mais essenciais no CFD; no entanto, creio que os quadros do Itamaraty e eventualmente professores universitários podem suprir a necessidade de se aprofundar a formação dos alunos do IRBr nessas áreas. Quero crer que não seria de interesse para o Itamaraty uma parceria com a Enap, que tem um escopo de atuação muito amplo, o que a torna uma instituição voltada sobretudo para a formação de funcionários públicos. Claro que os diplomatas também são funcionários públicos; porém a especificidade de ser uma carreira de Estado torna necessária formação mais específica e que pode e deve ser ministrada pelo IRBr.237

			A despeito das especificidades do IRBr, avalia-se que o desenvolvimento do formato e do conteúdo do CAP em moldes que contenham, em alguma medida, alguns dos elementos elencados acima possa contribuir para que este não sirva apenas como filtro para a ascensão funcional. Para que o ofício da diplomacia esteja em sintonia com os tempos, faz-se necessário estar atualizado acerca dos temas de política externa e das novas tecnologias e métodos de trabalho. Ao mesmo tempo, parcerias desenvolvidas com outra instituições do Estado e das quais participem funcionários de outras carreiras criariam oportunidade para que o Itamaraty, por intermédio do IRBr, seja visto menos como uma ilha, com desenvolvimento e funcionamento quase que inteiramente independente do restante da máquina pública, e mais como uma península, com autonomia e tradição, porém com participação ativa em iniciativas de capacitação e treinamento que digam respeito ao funcionalismo público com um todo. 

			4.8. Relações do IRBr com a academia brasileira

			No período que antecedeu a transferência do IRBr para Brasília, considera-se que não havia academia propriamente dita na área de relações internacionais. Nesse contexto, o trabalho dos professores que lecionavam no Instituto e as disciplinas que viriam a fazer parte do futuro curso de graduação na área, como História das Relações Exteriores do Brasil, por exemplo, foi fundamental. Destaca-se, portanto, a atuação de professores daquela época como Amado Luiz Cervo (História das Relações Internacionais do Brasil e Política Externa Brasileira), Ana Maria Vilella (Direito Internacional Público) e Antônio Augusto Cançado Trindade (Direito Internacional Público).

			Além desses acadêmicos, havia a contribuição de diplomatas no então nascente curso de graduação em Relações Internacionais, da Universidade de Brasília. Segundo Lessa, a criação do curso foi vista como meio de contribuir para a internacionalização da máquina pública a partir dos anos 1970. A ambição do Estado, naquele período, de buscar expandir a atuação externa do país nas mais diversas áreas, impulsionou também a criação das assessorias internacionais dos ministérios, os quais, por conseguinte, mitigavam a pressão no próprio Itamaraty para a disponibilização de pessoal especializado na área238. 

			Nesse contexto, José Carlos de Almeida Azevedo, reitor da UnB à época, conseguiu recursos financeiros para criar vagas para professores no Instituto de Relações Internacionais da universidade. Consequentemente, os seguintes diplomatas passaram a ser docentes da instituição: Rubens Ricupero, Celso Amorim, Sérgio Amaral e Márcio Cambraia. Porém, a rotatividade de funções próprias da carreira levava os diplomatas a se ausentarem de suas atividades na UnB por longos períodos. Em retrospecto, Lessa pondera que a atuação desses docentes deveria ter sido pontual, uma “missão de instalação” apenas. Passado o período inicial, os diplomatas participariam das atividades docentes do referido departamento como convidados, conforme ocorre há décadas239. 

			É preciso ressaltar, no entanto, que a colaboração dos diplomatas com a UnB não se deu por intermédio do IRBr. Aparentemente, os acertos ocorridos deram-se informalmente entre o Itamaraty e a UnB, pois não havia cooperação oficial entre as instituições. Essa questão permanece na atualidade. Não há política clara de colaboração sustentada, ao longo do tempo, entre a UnB e o MRE, tampouco entre a UnB e o Instituto. Quanto ao Mestrado em Diplomacia, por exemplo, embora tenham ocorrido encontros com docentes da UnB sobre o tema, a proposta em si, com descrição completa da atividade acadêmica, não circulou na instituição. Desse modo, o projeto do curso de mestrado do IRBr não foi objeto de análise e de críticas antes da devida submissão à Capes, o que constitui procedimento de praxe nas iniciativas do gênero nos meios acadêmicos.

			Considerando as reflexões colhidas a respeito das relações entre o Itamaraty e a academia, é preciso recordar que a unidade do Itamaraty com maior coincidência de temas com as universidades e centros de estudos consiste na Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG), cuja finalidade precípua é realizar e promover atividades no campo das relações internacionais, como pesquisas e estudos, além de divulgar a política externa brasileira. Cabe ressaltar, porém, que o IRBr também pode estabelecer cultura de diálogo mais concertado com o meio acadêmico. Para Lessa, a autonomia de atuação do Instituto permite que se estabeleçam projetos de colaboração com o sistema universitário brasileiro como um todo, e não apenas com a UnB240. 

			O sistema de chamadas existente na Capes e no CNPq permitiria, por exemplo, solicitar projetos de pesquisa ou receber material de estudo de determinados temas oriundos de diversas universidades brasileiras. As chamadas também poderiam ser utilizadas para solicitar a apresentação de propostas de cursos ou oficinas tanto para os alunos do CFD quanto para os do CAD (e, futuramente, do CAP). Tais atividades podem ser desenvolvidas remotamente, o que permite a participação de docentes de outras regiões, sem que haja custos com deslocamento para Brasília. 

			Recorde-se, a esse respeito, que o curso de aperfeiçoamento do IRBr já é inteiramente realizado à distância há alguns anos. Como a maior parte das instituições de ensino, o Instituto foi obrigado a transferir integralmente suas atividades letivas para o ambiente virtual durante o período de emergência sanitária causada pela Covid-19, o que, por sua vez, constituiu desafio de monta, especialmente para o CAE, pois os diversos fusos horários dos candidatos, dos relatores acadêmicos e profissionais, além da própria banca de examinadores, precisavam ser considerados para o bom funcionamento das defesas orais das teses. Apesar dos obstáculos descritos, os cursos foram realizados com êxito. 

			Em outra frente acadêmica sob a responsabilidade do Instituto, sugere-se que talvez houvesse melhor aproveitamento dos trabalhos produzidos no âmbito do CAE caso fosse possível publicar uma seleção de resumos das teses apresentadas a cada edição do curso. Desse modo, haveria a possibilidade de se promover divulgação mais sistemática do material de pesquisa e de reflexões sobre política externa produzido regularmente pelos diplomatas brasileiros. Acrescente-se, a esse respeito, iniciativa em desenvolvimento com possibilidade de impacto ainda mais acentuado na difusão de pesquisa e conhecimento. Trata-se de sistema para divulgação do teor de teses ostensivas aprovadas no âmbito do CAE, ou seja, um repositório de teses. No momento, o material está disponível para consulta apenas dos servidores do Ministério, para depois ser ampliado ao público externo. 

			Desde o princípio da pesquisa do presente trabalho, diversos entrevistados sublinharam a importância dos trabalhos produzidos no contexto do Curso de Altos Estudos, principalmente em razão da utilização de materiais de pesquisa que, de outro modo, permaneceriam inacessíveis ao público. A relevância da voz dos diplomatas e do papel que algumas dessas teses tiveram no sentido de “pressionar o estado da arte da política externa” também é lembrado241. 

			Seguem teses produzidas destacadas pelos diversos entrevistados, algumas das quais são consideradas referência dentro e fora do Itamaraty:

			
					Gelson Fonseca (IV CAE 1982) – Diplomacia e Academia: um estudo sobre as análises acadêmicas sobre a política externa brasileira na década de 1970 e sobre as relações entre o Itamaraty e a comunidade acadêmica

					Valdemar Carneiro Leão (XIV CAE 1987) – A crise da imigração japonesa no Brasil (1930-1943) – Contornos diplomáticos

					Alexandre Parola (LI CAE 2007) – Crítica da ordem injusta – Dimensões normativas e desafios práticos na busca da ordem e justiça nas relações internacionais. Uma visão brasileira

					Guilherme José Roeder Friaça (LVII CAE 2012) – Mulheres diplomatas no Itamaraty (1918-2011) – Uma análise de trajetórias, vitórias e desafios

					Vanessa Dolce Faria (LXI CAE 2016) – Política externa e participação social – trajetórias e perspectivas

					Viviane Rios Balbino (LXVI CAE 2021) – Terá a paz rosto de mulher? Uma perspectiva brasileira para os 20 anos da agenda de mulheres, paz e segurança do Conselho de Segurança das Nações Unidas

			

			4.8.1. Participação de diplomatas em cursos de pós-graduação em instituições de ensino no Brasil e no exterior

			Embora tenha havido períodos em que se permitiu que diplomatas em diversos níveis de carreira realizassem mestrados, doutorados e atividades acadêmicas assemelhadas, não foi possível identificar a existência de política clara de incentivo ao aprimoramento acadêmico dos funcionários do Itamaraty. Durante a vigência do Mestrado em Diplomacia no IRBr, por exemplo, foi possível obter missões transitórias com essa finalidade, principalmente em razão da necessidade de elevar o nível de titulação dos docentes, como examinado anteriormente. Não havia, no entanto, política de financiamento clara desses cursos por meio do CNPq, por exemplo. O fato de não haver nenhum incentivo por parte da instituição nesse sentido evidencia oportunidades desperdiçadas de fomentar reflexões e pesquisas em temas de política externa pouco estudados na academia, mas importantes para o MRE. Os diplomatas que, por conta própria, continuam trabalhando com vista a desenvolver suas teses de mestrado e doutorado estão, portanto, desobrigados de se aterem a temas vinculados ao Itamaraty. 

			Recorde-se, a esse respeito, que, no passado, havia lista de sugestões de temas a serem desenvolvidos no contexto do CAE, o que, ao mesmo tempo que auxiliava aqueles que estavam em busca de temas para seus trabalhos, também servia como possível caminho para preencher lacunas identificadas no acervo de teses. A reimplementação de lista de sugestões de temas para elaboração de trabalhos no referido Curso teria potencial para proporcionar melhor aproveitamento pelo Itamaraty do material produzido pelos conselheiros.

			4.8.2. Cátedra Rio Branco 

			Funcionou, durante períodos distintos, cátedra sob a responsabilidade do Instituto denominada Cátedra Rio Branco242, 243. A atividade criava oportunidades de levar professores brasileiros ao exterior para que lecionassem em curso sobre o Brasil, em universidades de relevo, que contasse como crédito para incentivar a inscrição de alunos. Enquanto vigorou, foi instrumento de difusão do Brasil em alguns dos melhores centros acadêmicos do mundo. O programa era custeado pelo CNPq e foi acolhido em universidades como Berkeley, Columbia, Chicago e Texas (Austin), durante a gestão do Embaixador André Amado, de 1995 a 2001. No período no qual o Embaixador João Almino esteve à frente do IRBr, foi desenvolvida também na Universidade Católica do Chile, Santiago, e na Alemanha, Universidade de Munique. Desde 2012, a referida Cátedra funciona no King’s College de Londres.

			A Cátedra foi interrompida em 2014 e a CAPES retomou o programa em 2017, na universidade citada acima, mas sem o IRBr. Seria importante que o Instituto Rio Branco voltasse a integrar o programa que leva o seu nome e que nasceu de iniciativa conjunta com o Ministério da Educação (MEC), ainda na década de 1990.  
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			Capítulo 5

			A cooperação internacional (1996-2024)

			[...]depois a variedade dos temas, a cultura é que faz com que o Instituto tenha realizado plenamente os dois objetivos. Não apenas formou uma elite pensante de política externa como também esse pensamento foi usado na prática para fazer o Brasil um país respeitado no mundo inteiro pelo desempenho da sua diplomacia.   

			(Cristovam Buarque, Entrevista, em Brasília, 
23 outubro de 2024)

			Conforme examinado no Capítulo 2, uma das frentes mais bem--sucedidas do IRBr no campo da cooperação internacional consiste no recebimento de alunos estrangeiros no CFD. O vivo interesse demonstrado pelos ex-alunos em renovar os vínculos com a academia diplomática brasileira sublinha o êxito da aproximação empreendida ainda na década de 1970. Há, no entanto, outros projetos no âmbito internacional que merecem ser revisitados. 

			A ativação de programas dessa natureza também seria um modo de colocar em prática algumas das iniciativas presentes nos mais de 
70 Memorandos de Entendimento assinados entre o IRBr e instituições congêneres de outros países. No passado, foram organizadas missões compostas de professores do IRBr, principalmente de diplomatas, com o intuito de transmitir conteúdos essenciais para diplomatas em formação em países da África, América Central e América do Sul. Tendo em conta a renovada prioridade da política externa brasileira nessas regiões, seria de grande valia retomar iniciativa do gênero, para a qual se poderia contar com a contribuição de diplomatas experientes, da ativa ou aposentados. No que toca ao IRBr, seria necessário reforçar a equipe de funcionários, de modo a viabilizar a parte logística da montagem e estruturação dos cursos para que não haja interferência nas atividades rotineiras de formação e aperfeiçoamento do IRBr.

			 

			5.1. Iniciativas com outras diplomacias 

			Em 1981, por exemplo, organizou-se curso intensivo de três meses de treinamento de diplomatas no Suriname, com a participação do IRBr, com a academia diplomática de Trinidade e Tobago e com a United Nations Institute for Training and Research (Unitar). Durante o período reservado ao IRBr, houve um módulo sobre Direito Internacional – Direito dos Tratados, Direito Diplomático e Consular, Imunidade Diplomática, Asilo Diplomático, Autodeterminação e Integridade Territorial. Outro módulo versou sobre práticas diplomáticas – Técnicas e Procedimentos de Negociações, Redação de Instrumentos Internacionais, Funções do Diplomata no Exterior, Diplomacia Bilateral e Multilateral e Diplomacia Parlamentar. O terceiro concentrou-se em temas de Relações Internacionais – História das Relações Internacionais, Relações Internacionais dos Estados Latino-Americanos, Pacto Amazônico, Organização dos Estados Americanos (OEA) e Pacto Andino. Organizou-se ainda seção sobre cerimonial. Professores do IRBr, como Antônio Augusto Cançado Trindade e Rubens Ricupero, foram alguns dos docentes que conduziram essas atividades de capacitação. 

			Demandas por qualificação de diplomatas por parte do IRBr persistem. O Embaixador Gonçalo Mourão, por exemplo, recorda “quando fui diretor do IRBr, recebi mais de 50 Embaixadores estrangeiros”244, a maior parte em busca de iniciativas de cooperação na área de capacitação. Os diversos países que enviam diplomatas para cursar o CFD solicitam que o treinamento de funcionários possa ser feito de maneira que envolva, igualmente, cooperação na estruturação dos institutos diplomáticos locais. Ressalte-se que não há como cogitar a organização de empreitada do gênero sem parceria com a Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e concomitantemente com a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), que tem envidado esforços no sentido de estimular o treinamento diplomático dos países-
-membros da organização. Note-se, acerca do presente tema, a aprovação, durante a XIV Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, realizada em São Tomé, em 27 de agosto de 2023, de resolução apresentada pelo Brasil sobre a criação de rede de pontos focais para a Formação e Capacitação de Diplomatas dos Estados-Membros da CPLP245. Segundo a proposta brasileira, essa Rede deve ter por objetivo: (i) promover o diálogo e o intercâmbio de conhecimentos, experiências e boas práticas na área de ensino, formação e capacitação de diplomatas; (ii) propor a realização de cursos de capacitação para diplomatas dos Estados-Membros sobre temas de interesse comum; (iii) elaborar programa de trabalho que possibilite o adensamento da cooperação e a troca de informações e de experiências com vistas à estruturação de academias diplomáticas e a oferta de cursos, conforme possibilidades de cada participante246.

			Acrescente-se, a esse respeito, que, com o desenvolvimento e a expansão do ensino à distância, seria factível organizar palestras ou conferências de treinamento diplomático de modo virtual. Uma parcela do conteúdo do curso poderia ser elaborada expressamente para as necessidades do país que está sendo beneficiado com o treinamento e contar com interação entre palestrantes e alunos. Há, ainda, a possibilidade de que parte do material didático seja registrado de modo que permaneça acessível para utilização em outras ações de cooperação. 

			Durante o período da pandemia, assim como ocorrido com os cursos correntes organizados pelo IRBr, uma parte das atividades de cooperação internacional se desenvolveu por via remota. Com o encerramento da crise sanitária, algumas dessas iniciativas continuam se desenvolvendo da mesma maneira, pois, além de ser eficaz no que concerne à realização de reuniões e palestras, gera economia de recursos por não exigir deslocamento de funcionários, entre outros custos. Desde 2021, foram realizadas reuniões virtuais entre diretores das academias diplomáticas dos BRICS, com a academia diplomática Javier Perez de Cuéllar, do Peru, com a academia diplomática Galo Plaza Lasso, do Equador, e com o Instituto Matías Romero, do México. Houve, também, eventos híbridos, como o encontro ocorrido no contexto de reunião dos embaixadores do Grupo Latino-Americano e Caribe (Grulac), no Instituto, que contou com a participação, por via remota, de algumas academias diplomáticas da região.

			5.2. Cursos rápidos para diplomatas estrangeiros 

			Ainda no contexto de iniciativas que valeriam ser reeditadas, incluem--se cursos curtos para diplomatas estrangeiros, organizados no Brasil. Entre os anos de 2006 e 2016, a FUNAG realizou os seguintes eventos para diplomatas estrangeiros: 13 edições do Curso para Diplomatas Sul-Americanos, realizados em 2006, 2007 (duas edições), 2008 (duas edições), 2009 (2 edições), 2010, 2011, 2012, 2013, 2014 e 2015. Houve, igualmente, seis edições do Curso para Diplomatas Africanos, de 2010 a 2016. A atividade letiva consistia em palestras de diplomatas, professores, jornalistas e especialistas do Brasil e de outros países da região, com outros membros da sociedade, a respeito de temas de política externa, em formato semelhante àquele destinado a altos funcionários do serviço público realizado pela Secretaria-Geral, descrito anteriormente. A proposta era dar uma visão ampla do pensamento e das atividades diplomáticas do Brasil com apresentações sobre América do Sul, Mercosul, ABC, temas sociais, entre outros. A possibilidade de retomar a organização de atividades do gênero, em conjunto com a FUNAG, seria um investimento pequeno e de alto retorno. Um diplomata que tenha vindo ao Brasil e participado de um curso de nossa instituição de formação será quase sempre alguém com melhor conhecimento do Brasil, de sua política externa e um interlocutor potencial no futuro247.

			Tais atividades variariam conforme o objetivo de cada edição, podendo tais atividades, idealmente, serem complementadas por viagens curtas no país. Tampouco se podem negligenciar os possíveis ganhos de desenvolvimento dessa espécie de atividade com diplomatas estrangeiros residentes em Brasília, como defende a Embaixadora Stela Frota248. Para que se possa ampliar o público-alvo, seria interessante explorar a viabilidade de o programa de palestras – presenciais ou virtuais – ser apresentado em inglês, por diplomatas brasileiros e professores especializados na área a ser tratada. Ao serem indagados sobre o que achavam de iniciativa desse gênero, alguns dos ex-alunos do ISEN disseram acreditar que tais cursos teriam mais interesse se tivessem foco em temas específicos e não fossem somente um panorama geral da política externa brasileira.

			5.3. I Curso sobre Diplomacia Amazônica para Jovens Diplomatas dos Países da OTCA 

			A busca por mais conhecimento sobre a Amazônia passa, naturalmente, pelo diálogo com os outros países amazônicos. Aqui nesta sala hoje reunimos pessoas que nos trazem visões de muitas Amazônias: da Bolívia, do Peru, do Equador, da Colômbia, da Venezuela, da Guiana e do Suriname. Peço aos jovens diplomatas brasileiros que aproveitem estes dias com seus colegas dos outros sete países para começar a apreender a Amazônia em toda sua dimensão regional. 

			(Secretária-Geral Maria Laura da Rocha, em discurso na Cerimônia de Abertura do Curso sobre Diplomacia Amazônica para Jovens Diplomatas dos Países-
-Membros da OTCA, em 31 de julho de 2023.)

			Quanto a atividades de capacitação com diplomatas estrangeiros, realizou-se de 31 julho a 3 de agosto de 2023, em Brasília, no IRBr, o 
I Curso sobre Diplomacia Amazônica para Jovens Diplomatas dos Países da Organização do Tratados de Cooperação Amazônica (OTCA). O curso antecedeu a Cúpula dos Países-Membros da OTCA, realizada nos dias 8 e 9 de agosto de 2023, em Belém, em parceria com a OTCA e a ABC e com o apoio da FUNAG.

			A atividade contou com a participação de diplomatas dos países-
-membros da OTCA – Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela –, alunos do curso de formação do IRBr, estudantes universitários, principalmente alunos indígenas da UnB, funcionários de outros órgãos do governo e membros da sociedade civil. Ao todo, mais de cem pessoas participaram das atividades diariamente, durante os quatro dias de debates e palestras. A parte expositiva do curso foi realizada em Brasília. Em seguida, os diplomatas convidados dos países da OTCA se juntaram aos colegas brasileiros, em Belém, para participar dos Diálogos Amazônicos, e, na sequência, iniciaram viagem de estudos na região, que se estendeu até o dia 17 de agosto de 2023. A iniciativa foi julgada de tal relevo que os negociadores decidiram incluir parágrafo a esse respeito na Declaração de Belém, assinada pelos países-membros da OTCA ao final da Cúpula: 

			110. Confiar à OTCA a organização, de forma regular e alternada entre os diferentes Estados Partes, de novas edições do Curso de Diplomacia Amazônica para Jovens Diplomatas dos Estados Membros da OTCA, para promover o diálogo e a cooperação em uma área de importância estratégica para as academias diplomáticas ou equivalentes na região, e acolher a primeira edição, organizada pelo Governo do Brasil, no contexto desta Cúpula.249 

			Ao final do curso, diversos participantes responderam a questionário que teve por objetivo colher as impressões do público acerca da atividade realizada para orientar o IRBr na organização de ações futuras do gênero. Os diplomatas da região e membros da OTCA que foram convidados manifestaram vivo interesse em dar seguimento a iniciativas do gênero e ressaltaram a importância de enxergar a Região Amazônica como ecossistema compartilhado entre várias nações:

			Es un curso muy positivo, que permite empezar a construir una consciencia común de la Amazonia como ecosistema compartido entre los 8 países amazónicos y fomenta la integración entre diplomáticos que en el futuro se encargarán de estos temas. 

			Os diplomatas africanos presentes indagaram a respeito da possibilidade de representantes de mais países daquela região participarem de novos encontros em torno do tema. Segundo eles, há florestas tropicais e outros ecossistemas assemelhados na África, e a troca de experiências, no que se refere a políticas públicas sobre o tema, também lhes seria benéfica. Representante da República Democrática do Congo, por exemplo, sublinhou que, na hipótese de que se considere incluir o francês entre os idiomas traduzidos durante o curso, mais nações africanas participariam, ainda que na qualidade de convidados ou observadores. Desse modo, poderiam aprender com a experiência amazônica e compartilhar suas experiências relativas a conservação e biodiversidade no continente africano. 

			Quanto aos convidados brasileiros do encontro, saliente-se que os estudantes indígenas da UnB que participaram do curso indagaram acerca da possibilidade de que se forme parceria entre o IRBr e o Mestrado em Sustentabilidade junto a Povos e Territórios Tradicionais (MESPT). Propuseram que haja “diálogo mais próximo aos estudantes indígenas da Universidade de Brasília, visando à inclusão de futuros diplomatas indígenas”. Conforme assinalado anteriormente, já há processo de aproximação com esses estudantes, por meio dos alunos do curso de formação do Instituto, com vistas a divulgar o CACD e promover mais diversidade e inclusão na carreira diplomática dos Povos e Culturas Tradicionais (PCT).

			Participantes de diversas áreas do governo observaram, igualmente, que o formato do encontro poderia ser reproduzido com outros temas, de modo a estimular a interação entre diplomatas, especialmente os que ainda estão em formação, e gestores das atuais políticas públicas brasileiras. Dos assuntos sugeridos pelo público presente e pelos palestrantes, vale sublinhar alguns exemplos: integração regional e meio ambiente, segurança e soberania da Amazônia, geopolítica e defesa; agronegócios; diplomacia cultural; ciência tecnologia e inovação. Houve, ainda, sugestão de que cursos do gênero tivessem transmissão online para difundir o conhecimento para estudantes de outros estados do país, o que está em sintonia com a maneira como é realizado, ao menos em parte, o treinamento diplomático atualmente em alguns países da Europa, como será visto adiante.

			Após palestras e debates em Brasília e os diálogos amazônicos em Belém, os diplomatas estrangeiros convidados para o curso em Brasília participaram, junto com os colegas brasileiros, da tradicional viagem de estudos à Região Amazônica. Foram visitados o Pará e o Amazonas em programação que incluiu visitas a: Museu Emílio Goeldi, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), Ecoparque Natura, Cooperativa Agrícola Mista de Tomé-Açu, Museu da Amazônia, Museu do Seringal, Instituto Nacional de Pesquisas Amazônicas, Cooperativa de Fruticultura dos Agricultores do Município do de Manapacuru/AM (Coopfamma), Comando da Flotilha do Amazonas, Superintendência da Zona Franca de Manaus, Centro de Bionegócios da Amazônia, Comando Militar da Amazônia, entre outros.

			5.4. Palestras e conferências de autoridades estrangeiras 

			Outra iniciativa importante da vertente internacional das atividades realizadas no IRBr são as palestras proferidas por autoridades estrangeiras para alunos do curso de formação para diplomatas. A inclusão desse tipo de evento na agenda de chanceleres em visita oficial ao país, por exemplo, é solicitada por parte significativa das embaixadas em Brasília, que tratam do assunto por meio das áreas políticas e geográficas do MRE. As embaixadas estrangeiras consideram prestigioso levar autoridades de seus países para falar no IRBr, tendo em conta a reputação da diplomacia brasileira e o fato de ser o IRBr uma das mais antigas academias diplomáticas do mundo250. 

			Na seleção a seguir, apresentam-se palestrantes estrangeiros que estiveram no IRBr em 2022 e em 2023, durante a gestão da Embaixadora Glivânia Maria de Oliveira como Diretora-Geral.

			Em 2022:

			

			
					Palestra da Diretora-Geral da OMC, Ngozi Okonjo-Iweala – 18/04/2022;

					Palestra do Ministro dos Negócios Estrangeiros da Turquia, Mevlüt Çavuşoğlu – 25/04/2022;

					Palestra do Chanceler de Bangladesh, Shariar Alam – 18/07/2022;

					Palestra do Encarregado de Negócios Estrangeiros (MNE) de Botsuana, Lemogang Kwape – 26/07/2022

					Palestra do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), Carlos Pérez Manrique – 19/08/2022;

					Seminário da Corte IDH em homenagem à memória do 
Dr. Antônio Augusto Cançado Trindade – 22/08/2022;

					Palestra do Ministro dos Negócios Exteriores (MNE) da Índia, Subrahmanyam Jaishankar – 24/08/2022;

					Palestra do Secretário Executivo da Comissão Preparatória da Organização do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTbT), Sr. Dr. Robert Floyd – 01/09/2022;

					Seminário “40 Anos do Acordo de Cooperação em C&T Brasil-China” – 
10/11/2022;

					Cerimônia de lançamento do Observatório da Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (OCID) – 27/06/2022; e

					Cerimônia de abertura das sessões da Corte IDH no Brasil – 22/08/2022.

			

			Em 2023:

			

			
					Palestra do Ministro dos Negócios Estrangeiros do Japão, Yoshimasa Hayashi – 09/01/2023;

					Palestra do Ministro dos Negócios Estrangeiros de Angola, Téte António MNE – 05/04/2023;

					Palestra do Ministro das Relações Exteriores da Rússia, Sergey Lavrov – 17/04/2023;

					Palestra do Ministro de Cingapura, Vivian Balakrishan – 18/04/2023;

					Cerimônia de assinatura do MdE com Guiné-Bissau – 27/04/2023;

					Palestra da Primeira-Ministra de Cabo Verde, Élisabeth Moreno – 
02/05/2023;

					Cerimônia de encerramento do Seminário “Brasil-África: relançando parcerias” – 25/05/2023;

					Palestra do Presidente de Agência de Cooperação Internacional do Japão (JICA), Tanaka Akihiko – 13/06/2023;

					Seminário com o Embaixador Norman Linzano Ortiz, Presidente da Grulac, demais embaixadores do grupo e academias diplomáticas da região – 14/06/2023;

					Palestra da Ministra de Estado da Cooperação Internacional do Emirados Árabes Unidos e Enviada do MNE para Assuntos do Brasil, Reem bint Ibrahim Al Hashemi – 15/06/2023;

					Palestra do Alto Representante do Japão para o Desarmamento – 
Izumi Nakamitsu – 19/06/2023; e

					Palestra com o Diretor da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas), Dr. Jarbas Barbosa da Silva Jr. – 07/07/2023.

			

			5.5. Capacitação de diplomatas mundo afora

			Ao tratar da capacitação de diplomatas, cabe ainda verificar como algumas diplomacias tradicionais e reconhecidas investem em seus funcionários. A comparação permite entender os propósitos comuns entre tais academias e perceber que o IRBr está em sintonia com os objetivos e resultados de instituições congêneres. Permite, igualmente, observar que treinamentos incorporados há pouco tempo por outras academias sempre fizeram parte do currículo do IRBr. 

			5.5.1. Criação da academia diplomática do Reino Unido, em 2015

			It surprises many around the world—and indeed in our own country—to hear that until now, Britain has never had an institution dedicated to equipping its representatives with the skills, knowledge, and tradecraft for diplomacy. Despite our long diplomatic history, or perhaps in part because of it, we have got this far without an equivalent of your Foreign Service Institute (grifo nosso). 

			(Jon Davies, à época, Diretor da “Diplomatic Academy do Foreign, Commonwealth and Development Office United Kingdom”)251

			A criação de academias diplomáticas é um fenômeno recente que confirma a relevância de tais instituições tanto para a capacitação de profissionais quanto como instrumento de política externa. Ao contrário do que seria de esperar, essa política não ocorre somente em países em desenvolvimento que desejam implementar, por si mesmos, a capacitação de seus diplomatas. É o caso de Cabo Verde e Equador, por exemplo, que pediram apoio do IRBr nessa empreitada. A institucionalização da capacitação de diplomatas também se manifesta em países que, tradicionalmente, recorrem ao aprendizado adquirido diretamente do desempenho das tarefas diárias no trabalho e na qualidade da educação universitária à qual os diplomatas têm acesso. É o caso do Reino Unido, que fundou sua academia diplomática em 2015, Diplomatic Academy of the Foreign, Commonwealth and Development Office, e da França, que criou academia diplomática própria em 2019, l’Académie des Métiers de la Diplomatie do Quai d’Orsay, inaugurada somente em 2022.

			O Foreign Office conta com extensa tradição ensino de idiomas, mas o restante do treinamento profissional anterior à criação da academia se dava somente na prática. Havia a expectativa de que tal conjunção fosse suficiente para capacitar os diplomatas britânicos de modo que estivessem aptos a enfrentar os desafios do cenário mundial da atualidade. No entanto, para que a atuação da diplomacia britânica se mantivesse relevante e eficaz ao longo do tempo, concluiu-se que a formação dos integrantes do Foreign Office precisava ser sistematizada e ter continuidade. Sublinhe-
-se, a esse respeito, que tais características são lembradas com frequência para descrever o IRBr. Além disso, há convergência entre a academia britânica e o IRBr também no que tange à grade curricular de ambas as instituições. Algumas das disciplinas lecionadas na instituição do Reino Unido são: Relações Internacionais, Política Externa, Prática Consular, Economia, Direito, Diplomacia Multilateral, Segurança, Defesa e idiomas, todas matérias presentes no CFD. Outra semelhança digna de nota entre o treinamento diplomático brasileiro e o britânico consiste no fato de que o Foreign Office também passou a utilizar a aprovação em determinados cursos da sua academia como um dos requisitos considerados para a ascensão profissional, o que ocorre no Itamaraty desde o final da década de 1970 (Capítulo 2). Assim como o Brasil, o Reino Unido também utiliza integrantes do seu corpo diplomático como docentes em diversas disciplinas e promove palestras de figuras relevantes da diplomacia mundial. 

			A Academia Diplomática do Reino Unido busca contemplar todos os funcionários do governo envolvidos em ações de política externa em prol do Reino Unido, desde funcionários locais das embaixadas e consulados até integrantes de outros ministérios com temas atinentes àqueles tratados no Foreign Office252. Para que se possa alcançar esse amplo espectro de funcionários, grande parte das atividades de treinamento se dá pelo ensino à distância. Com a finalidade exclusiva de atender as necessidades do ensino por via remota, o Foreign Office construiu o Teatro Mayhew253, dentro da própria academia. O novo espaço foi aparelhado com equipamento audiovisual de alta definição para viabilizar o bom andamento das atividades letivas interativas mundo afora. Saliente-
-se, de igual maneira, a criação da iniciativa intitulada “Joint India-UK Commonwealth Diplomatic Academy Programme”254. O referido programa funcionará em Nova Délhi, possivelmente em razão da extensa oferta de cursos da academia indiana nas mais diversas áreas. Cabe salientar, de igual maneira, que a academia indiana foi fundada em 1986, praticamente 30 anos antes da academia britânica.

			5.5.2. Criação da Academia Diplomática da França, em 2019

			Para se criar uma cultura internacional coletiva do Estado, será necessário fazer do Ministério o “centro de excelência” a serviço do interministerial neste campo, criando-se uma Academia Diplomática, que possa endossar o papel de formação aberta ao conjunto dos ministérios, de contato com o mundo da pesquisa e com grande público e de formação de diplomatas estrangeiros (grifo nosso)255

			(Catherine Colonna, Ministra das Relações Exteriores da França de 2022 a 2024)

			As palavras da Ministra Colonna se referem ao relatório produzido ao final dos trabalhos do comitê encarregado dos Estados Gerais da Diplomacia, intitulado Por um plano de rearmamento da diplomacia francesa. A iniciativa foi lançada em setembro de 2022 pelo Presidente Emmanuel Macron. De acordo com informações do Quai d’Orsay, tratou-se de exercício de reflexão com o intuito de enriquecer a reforma do serviço público da França, especialmente no que concerne às atividades do Ministério das Relações Exteriores. Os principais eixos que guiaram os trabalhos do comitê foram:

			– Desafios da diplomacia e definição e delineamento das funções diplomáticas no século XXI.

			– Condições de trabalho, fluxo de carreira e métodos de trabalho. 

			– O Ministério das Relações Exteriores como agente central da implementação interministerial da política externa do Estado e suas interações com os parceiros não estatais.256

			A base das recomendações apresentadas no referido documento surgiu a partir de consulta aberta à totalidade dos funcionários do serviço exterior da França em conjunção com a realização de oficinas temáticas (igualdade de gênero, novos meios de comunicação, clima, meio ambiente, gestão de crise, entre outros) e entrevistas individuais. Segundo dados obtidos no site oficial do ministério francês, dos 13.500 funcionários do Quai d’Orsay, 700 responderam ao questionário da pesquisa. Além disso, parlamentares, empresas, organizações não governamentais, pesquisadores e jornalistas foram ouvidos sobre o tema. O resultado obtido por meio do comitê está dividido em dois eixos: transformações dos meios de funcionamento dentro do ministério e valorização e capacitação do quadro de pessoal da chancelaria257.

			Durante a cerimônia de encerramento dos trabalhos desenvolvidos pelo comitê encarregado dos Estados Gerais da Diplomacia, realizada no Quai d’Orsay, sede do Ministério das Relações Exteriores da França, em 16 de março de 2023, o Presidente Macron ressaltou em seu discurso o que julgava ser mais relevante no processo de renovação do ofício da diplomacia francesa que resultou no relatório. Após asseverar que a diplomacia do país era o “braço armado” da ação internacional francesa258, sublinhou que é necessário que a diplomacia esteja disposta a se atualizar e se engajar em “círculos de solidariedade” na Europa, na região do Indo-Pacífico e na África. Para tanto, deve se utilizar, por exemplo, de ferramentas de cooperação, como a Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD). Macron tratou também da importância de investir em espaços de influência externa e definir estratégias para projetar uma imagem positiva das ações internacionais do país. O presidente francês declarou a necessidade de aproximação da diplomacia da sociedade e a importância de modernizar os serviços consulares, ao enfatizar a ideia de que o Ministério das Relações Exteriores constitui local de coordenação “das competências interministeriais” no que toca à atuação internacional da França. Assim, o Quai d’Orsay deve exercer uma “tutela estratégica” com relação aos demais atores do Estado no campo internacional, mas deveria incorporar também funcionários advindos de outros órgãos e que atuam na área internacional. Tal observação revela a importância que Macron atribui à renovação do funcionalismo público francês iniciada com a extinção da Escola Nacional de Administração (ENA), substituída pelo Instituto Nacional do Serviço Público (INSP). 

			Cabe recordar, a esse respeito, o grande debate na sociedade suscitado pelo fim da ENA, anunciado por Macron em 25 de abril de 2019, ao final de conferência de imprensa convocada para “prestar contas” à opinião pública como tentativa de dar resposta à insatisfação popular representada pelo movimento Coletes Amarelos. Para esses manifestantes, a ENA representava “a consubstanciação de privilégio, do elitismo e do descolamento da realidade”259. A instituição era responsável por formar a elite do funcionalismo público francês desde 1945, o que inclui quatro dos últimos presidentes da República e um terço dos novos diplomatas admitidos a cada ano. O ingresso na escola era feito por concurso público e a maior parte dos candidatos aprovados era egressa de universidades prestigiosas do país, como o Instituto de Estudos Políticos de Paris (Sciences Po). De acordo com expediente da Embaixada do Brasil em Paris, não havia consenso quanto à extinção da ENA dentro do próprio Estado francês. Em relato de reunião havida na referida Escola, em setembro de 2020, alto funcionário da instituição afirmou para diplomata brasileiro que não haveria supressão ou alteração do nome da ENA, que seria apenas reformulada para que, entre outras medidas, o processo de seleção se tornasse mais inclusivo260.

			Um dos principais objetivos das medidas implementadas relativas a recursos humanos corresponde à abertura de carreiras vistas como mais restritas na estrutura governamental da França, como é o caso da diplomacia261. Nesse sentido, o mandatário asseverou que valoriza e reconhece a importância do ofício na implementação da política externa do país, mas ressalta que o ofício não necessita de corpo para funcionar plenamente: “[...] sim ao ofício [da diplomacia] e não ao corpo, o ofício [da diplomacia] será bem defendido em outros termos”262.

			Essa dissociação entre a manutenção de corpo de funcionários diplomáticos e a atuação eficaz na área das relações exteriores constitui, para Macron, o embasamento da criação de academia diplomática própria. Assim como no caso do Reino Unido, nunca houve instituição do gênero no Quai d’Orsay. O presidente francês ressalta que a recente criação da academia diplomática, École Pratique des Métiers de la Diplomatie (EDI), servirá para enfatizar a profissionalização dos servidores públicos atuantes na área internacional, compartilhar conhecimentos desse ofício com gerações mais novas de diplomatas, com diplomatas estrangeiros e com funcionários advindos de outras áreas da administração pública do país263. Em dezembro de 2023, o INSP e a EDI organizaram curso presencial, de quatro dias, em Paris, intitulado “Novas Práticas da profissão diplomática”. Segundo a descrição da atividade, “o programa do curso permitirá aos participantes aperfeiçoar suas práticas, desenvolver suas capacidades de adaptação e evolução no campo da diplomacia econômica, cultural, de desenvolvimento, humanitária e territorial”. O público-alvo consistiu em funcionários que exercem atividades no campo das relações internacionais, diplomatas, ocupantes de cargos públicos e profissionais liberais. O valor do curso era de 1.470 euros, mas era gratuito para bolsistas do governo francês. 

			O Presidente Emmanuel Macron, no discurso de encerramento dos trabalhos do comitê encarregado de avaliar os “Estados Gerais da Diplomacia” do Quai d´Orsay, assevera que:

			É preciso reforçar a capacidade de análise das diretrizes políticas, consolidar nossa cultura estratégica, dotar-nos de capacidades de antecipação. É também por isso que é necessário dotar-nos de um instrumento de formação contínua e de uma academia diplomática, como se propõe, a serviço do conjunto do Estado, aberta aos diplomatas estrangeiros. Vejo aqui muitos rostos amigos que vêm de outras diplomacias de excelência e eu creio que este instrumento seria uma excelente forma tanto para a projeção e o debate quanto para a formação, justamente para o ofício diplomático e para todas essas cátedras.264

			Depreende-se, das palavras de Macron a respeito que, novamente, há convergências com as ações há muito empreendidas pelo IRBr no que se refere à capacitação de diplomatas. Há menção expressa ao treinamento de diplomatas estrangeiros, o que representa iniciativa no sentido de investir em espaços de influência, como assinala em seu discurso. 
O MRE, por sua vez, recebe alunos estrangeiros no curso de formação para diplomatas desde 1976, ou seja, há quase 50 anos. O fato de que essa frente em particular é mencionada no discurso presidencial leva a crer que a formação pretendida, dirigida a membros do corpo diplomático de outros países, possivelmente terá contornos mais robustos do que a tradicional Escola de Verão e programas assemelhados de curta duração, existentes na atualidade. Outro tema presente no trecho da fala do presidente francês que também faz parte das diversas ofertas de capacitação oferecidas pelo Instituto consiste no que Macron intitula “formação contínua”. Uma vez mais, cursos com essa finalidade já são organizados no IRBr desde a década de 1970 e vêm sendo atualizados ao longo do tempo. Incluem-
-se nesse rol os tradicionais Curso de Aperfeiçoamento para Diplomatas (CAD) e o Curso de Altos Estudos (CAE), bem como cursos sobre diversas temáticas da atualidade, como os de Liderança Feminina e sobre Diplomacia Amazônica, realizados no passado recente. Assim como no MRE, na França os cursos serão considerados pré-requisitos para a ocupação de determinadas funções. Uma importante distinção entre as instituições brasileira e francesa reside no fato de que, ao contrário da sua congênere, o IRBr não se ocupa da formação de outros membros do serviço exterior brasileiro, muito embora já o tenha feito no passado.

			Cabe ainda refletir sobre o seguinte trecho do texto de apresentação, na Internet, da recém-criada academia diplomática francesa:

			Por que uma Escola Profissionalizante para a Diplomacia? Representar a França no exterior, conceder um visto, gerenciar uma equipe multicultural num ambiente complexo, organizar eleições para os franceses que moram fora da França, negociar no âmbito bilateral ou multilateral, enfrentar uma crise de segurança, comunicar-se – inclusive por meio das redes sociais –, manter uma rede de informática, ajudar a internacionalizar empresas – tudo isso falando inglês, árabe, mandarim, russo ou suaíli, avaliar um programa de ajuda ao desenvolvimento, analisar a vida política de um país e as consequências para nossos interesses vitais, defender a cultura francesa... Isso não se improvisa (grifo nosso).265	 

			A descrição das atividades de capacitação que serão realizadas na nova instituição correspondem ao conteúdo curricular de base do CFD. A cada ano, há novos temas ou novos desdobramentos de temas importantes que vão sendo incorporados no programa de ensino. É o caso de diversidade e inclusão no CFD que se encerrou em dezembro de 2023. Desse modo, com exceção do ensino do idioma suaíli, o restante está presente no IRBr: prática consular, técnicas de negociação, diplomacia pública, cooperação internacional, promoção comercial e promoção cultural. Chama a atenção, particularmente, o fecho do texto reproduzido acima: “[a diplomacia] não se improvisa”. A expressão espelha a famosa descrição do MRE repetida pelos diplomatas há décadas: “o Itamaraty não improvisa”266. E por que não improvisa? A resposta é encontrada lá atrás, quando Jorge Latour, entre outros diplomatas, na década de 1940, concluiu que, ao contrário da França e do Reino Unido, o Brasil, à época, não contava com um conjunto de instituições de ensino superior que, na sua percepção, pudessem transmitir formação adequada aos futuros integrantes da carreira diplomática do país. Como examinado no Capítulo 1 do presente trabalho, a criação do IRBr se iniciou com o objetivo de “uniformizar” e complementar a formação dos alunos e, desse modo, equipá-los com o conhecimento considerado necessário para o desempenho de suas funções. Durante séculos, a França e o Reino Unido julgaram que, dada a formação universitária de alto nível dos integrantes de suas carreiras diplomáticas, o treinamento no exercício das funções era suficiente. Ficara claro para o Estado francês que a ausência de conhecimentos básicos e atualizados do ofício poderia ter consequências deletérias para o país. Hoje, a crescente complexidade do cenário internacional, a multiplicidade de atores no terreno, a rapidez exigida nas repostas às crises, entre outros fatores, faz com que não seja adequado o exercício do ofício da diplomacia sem preparo prévio e, mais adiante, sem que haja processo de atualização de funcionários ao longo da carreira, bem como preparação para funções de chefia. 

			5.5.3. Criação de Academia Diplomática da União Europeia, em 2023

			A União Europeia também está conduzindo projetos na área de capacitação de seus representantes diplomáticos. Até o presente momento, os funcionários que integram o Serviço Europeu para a Ação Externa (EEAS, em inglês), são recrutados diretamente pela instituição, de maneira individual, para determinadas posições a serem preenchidas. Não há, porém, treinamento específico para o desempenho das atividades vinculadas ao exercício da diplomacia. No entanto, assim como a França e o Reino Unido, a União Europeia está estruturando meios de promover capacitação especializada para os membros de seu serviço diplomático. Assim, em 2022, o EEAS, por meio do Collège d’Europe, situado em Bruges, na Bélgica, está conduzindo programa piloto com vistas a estabelecer Academia Diplomática da União Europeia267. O referido programa tem por finalidade conduzir a formação de diplomatas e demais integrantes do serviço diplomático da União Europeia pela ótica específica daquele organismo. Os alunos da academia receberão treinamento em habilidades práticas da diplomacia, como negociações, comunicação, cerimonial e processos decisórios, entre outros. Ao mesmo tempo, a academia pretende transmitir a esses novos membros do corpo diplomático europeu, bem como aos demais diplomatas da EEAS já em exercício, que a perspectiva de sua atuação no campo diplomático deve necessariamente ser guiada pela ótica da União Europeia. Mais uma vez, assim como nos casos do Foreign Office e do Quai d’Orsay, verifica-se que o advento de instituição dedicada exclusivamente a preparar o pessoal diplomático da UE tem por objetivo fortalecer sua atuação internacionalmente, com um corpo de funcionários treinado de modo coeso, com domínio dos princípios fundamentais que norteiam as políticas europeias (manutenção da paz e segurança, cooperação e desenvolvimento, consolidação da democracia e promoção dos direitos humanos, apenas para citar alguns) e capaz de cumprir plenamente as funções de negociar, informar e representar inerentes ao exercício da diplomacia. 

			5.5.4. China

			Assim como a França, o Reino Unido e a União Europeia, a China também criou uma academia diplomática – a Academia Diplomática Chinesa (ADC) – em 2016. De acordo com o material disponível sobre a instituição, sua missão central consiste em reforçar a implementação da orientação do Partido Comunista Chinês sobre temas de política externa. Como nas academias citadas, o treinamento é transmitido a diplomatas e funcionários de outros órgãos que tratam de matérias com alcance internacional. A Academia Diplomática Chinesa atribui especial importância ao conceito de “diplomatas ensinando diplomatas” e sublinha o fato de que há diversos funcionários da ativa no corpo docente, além de especialistas, pesquisadores e professores universitários. Há oferta de treinamento para diplomatas em início de carreira, cursos de atualização, treinamento durante o exercício das funções, entre outros. Há também capacitação para diplomatas estrangeiros que trabalham na China.

			O serviço exterior chinês costumava buscar seus futuros funcionários nas faculdades de línguas. Recentemente, porém, tem crescido o número de diplomatas oriundos de cursos de relações internacionais e políticas públicas. Cerca de um terço deles passa pela China Foreign Affairs University (CFAU).

			Para entrar na chancelaria, os chineses devem ser aprovados em dois exames: um geral, aplicado a todos os servidores públicos; outro específico, organizado pelo próprio Ministério das Relações Exteriores, que consiste em provas escritas, entrevistas e exames de idiomas. Após a aprovação, passam por um curso de seis meses na CFAU ou na Academia Diplomática. Os primeiros três anos da carreira transcorrem em Pequim, sendo o primeiro uma espécie de estágio, pois o diplomata passa por diferentes unidades da chancelaria. Ao longo da carreira, novos cursos são necessários, pois constituem pré-requisitos para promoções. 

			5.5.4.1. Investimento da China em academias diplomáticas no continente africano

			Cabe sublinhar que as iniciativas da China na área do ensino diplomático se voltam também no sentido de dotar diversas nações africanas com suas próprias academias diplomáticas. Países como Angola268, 269, República Democrática do Congo, Quênia, Serra Leoa e Tunísia270 já receberam prédios construídos pelos chineses para essa finalidade. Essas academias contam com apoio do país asiático por meio de aulas de chinês e, em alguns casos, com a instalação do Instituto Confúcio dentro da própria instituição. Há, igualmente, a possibilidade de enviar diplomatas africanos em treinamento para estudar em instituições universitárias na China. Por fim, é digno de nota o financiamento da China para a fundação, em 2023, da Escola de Líderes Mwalimu Julius Nyerere (MJNLS)271, localizado na Tanzânia. A mencionada Instituição é resultado de parceria entre o Partido Comunista da China e os seguintes países: Tanzânia, Moçambique, Namíbia, Angola, África do Sul e Zimbabué, representados pelos seus respectivos movimentos de libertação, que hoje atuam como partidos políticos: Chama Cha Mapinduzi (CCM), African National Congress (ANC), Frente de Libertação de Moçambique (Frelimo), Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA), South West Africa People’s Organisation (SWAPO) e Zimbabwe African National Union-Patriotic Front (ZANU-PF). Embora não seja uma academia diplomática stritu sensu, é possível depreender que os alunos formados na Escola de Líderes Mwalimu Julius Nyerere ocuparão, futuramente, posições de poder no que tange à formulação e execução da política externa de seus países.

			5.5.5. Índia

			O serviço diplomático da Índia, Indian Foreign Service (IFS), foi criado em 1947, portanto no mesmo ano da independência do país. 
A despeito de já ter uma história extensa e de ter a função de defender os interesses da maior democracia do mundo, o corpo diplomático indiano é relativamente reduzido, composto de somente mil diplomatas. Assim como no CACD, as provas de admissão ao IFS costumam ser muito disputadas. Não há exame de admissão para a academia diplomática da Índia, sendo a seleção realizada por meio do Concurso Geral para o Serviço Público (CSE), que chega a ter mais de um milhão de inscritos. Ao final do certame, os aprovados escolhem as instituições nas quais desejam exercer suas funções, sendo o serviço exterior uma opção. Antes de receber treinamento específico para exercer cargo diplomático, os candidatos aprovados passam por processo de capacitação na academia nacional de administração Lal Bahadur Shastri National Academy of Administration (LBSNAA) e, depois, na academia diplomática Sushwama Swaraj Institute of Foreign Service. Há, igualmente, estudo obrigatório de idiomas. 

			A capacitação inicial na academia indiana consiste em módulos e oficinas de treinamento sobre política externa do país, prática diplomática, assuntos de defesa e estágios no Ministério das Relações Exteriores indiano. A formação inclui cursos elaborados em conjunto com universidades estrangeiras de renome. Os diplomatas iniciantes participam de viagem de estudos, denominada Bharat Darshan, cujo roteiro varia de ano a ano e inclui os principais marcos históricos, comerciais e culturais da Índia. Assim como as viagens de estudo realizadas pelos alunos do IRBr, o objetivo do périplo é promover a interação dos diplomatas em treinamento com atores de peso e dar a conhecer as atividades de relevo empreendidas por diversos segmentos da sociedade nas diferentes regiões do país. Quanto ao aprendizado de idiomas, é a academia diplomática que seleciona os idiomas a serem estudados pelos alunos a cada período letivo, de acordo com as necessidades percebidas no ministério. Geralmente, o idioma estudado determina a designação do primeiro posto fora do país. Ao longo da carreira, os diplomatas da Índia desenvolvem atividades de atualização e treinamento denominadas de Mid-Career Training Programs.

			5.5.6. Alemanha

			Os candidatos à carreira diplomática na Alemanha são submetidos a diversas etapas de seleção. Após serem aprovados em entrevista realizada de modo virtual, os postulantes passam por provas escritas de História Mundial, História Alemã, Economia e Direito. Há exames orais de idiomas, e os candidatos fazem exposição sobre algum tema da agenda internacional, escolhido no momento da prova, com 15 minutos de preparação272. Tais exames se assemelham, em grande medida, às provas orais que, por muitos anos, fizeram parte do CACD. Também são organizadas dinâmicas em grupo para avaliar as habilidades dos candidatos quanto à interação social e ao trabalho em equipe. A banca avaliadora é composta por diplomatas e psicólogos. 

			

			Ao ingressarem na academia diplomática alemã, os alunos passam por treinamento de pouco mais de um ano que envolve as seguintes disciplinas: Economia, História, Direito Internacional, Ciências Políticas e idiomas. As turmas da academia costumam ter, em média, 35 alunos. Os diplomatas alemães também passam por cursos de atualização ao longo da carreira. Em período mais recente, tem havido ênfase em temas relativos à chefia de equipes e liderança. 

			5.5.7. Rússia 

			Os integrantes da carreira diplomática russa são recrutados, em grande parte, entre alunos do Instituto de Relações Internacionais da Universidade de Moscou, seguindo tradição que remonta ao regime soviético. Existe exame específico para ingresso no instituto, que inclui provas de História e idiomas, entre outras. O instituto também se encarrega do ensino das habilidades práticas da diplomacia e do treinamento para gestão de crises. Dá-se ênfase, igualmente, ao estudo de idiomas. A academia diplomática oferece mais de 20 idiomas como opção de estudos. As atividades atinentes ao aperfeiçoamento ao longo da carreira são realizadas na Academia Diplomática do Ministério das Relações Exteriores. No entanto, assim como algumas outras carreiras diplomáticas, grande parte da capacitação dos funcionários ocorre no exercício das funções no ministério e nos postos do exterior. 

			5.5.8. Turquia

			Os concursos para recrutamento de diplomatas turcos costumam atrair grande número de candidatos. Têm uma fase mais geral, da qual participam todos os candidatos ao serviço público, e outra específica, para candidatos à carreira diplomática. Os certames incluem provas de Relações Internacionais, Geografia, Direito, Economia, História, Matemática, Literatura e idiomas273.

			Ao serem aprovados, os candidatos se tornam alunos da academia diplomática da Turquia. O treinamento compreende matérias teóricas e práticas, como Administração Pública, Economia, Direito, História, Cerimonial e Protocolo, Técnicas de Negociação, Prática Consular, idiomas, oratória e tecnologia da informação, e uma formação geral sobre literatura, cinema e artes plásticas, entre outros temas. Não há treinamento adicional realizado pelo próprio ministério ao longo da carreira, mas há incentivo para dedicação a estudos acadêmicos em outras instituições de ensino. 

			5.5.9. Japão

			O Ministério das Relações Exteriores do Japão recruta seus diplomatas por meio de diversas etapas que incluem eventos de divulgação da carreira diplomática, provas de concursos públicos e entrevistas. A primeira etapa da seleção ocorre por meio do concurso público para seleção dos funcionários públicos do Japão e é levada a cabo por órgão específico do governo. O rigoroso certame inclui provas de múltipla escolha e dissertativas e, segundo Hutchings e Suri, “only top-notch applicants can survive these rigorous examinations”274. A fase do concurso realizada no Ministério das Relações Exteriores consiste em uma série de entrevistas. A idade máxima para ingressar na carreira é 30 anos.

			Uma vez aprovados no concurso, os diplomatas japoneses passam dois anos em Tóquio “treinando” em uma das unidades da chancelaria e estudando um idioma. Terminado esse período, são enviados a universidades estrangeiras para estudar por mais dois ou três anos, para, então, serem designados aos seus primeiros postos. Nesse contexto, o IRBr recebeu, em anos recentes, seis diplomatas japoneses entre seus alunos estrangeiros.

			5.5.10. Considerações adicionais sobre treinamento diplomático

			Ainda quanto ao treinamento diplomático ao redor do mundo, cabe ressaltar que, assim como o IRBr se tornou referência no treinamento de diplomatas da América Latina, principalmente os da América do Sul, e de diplomatas dos países de língua portuguesa na África e na Ásia, há outras academias diplomáticas que desempenham o mesmo papel de formação dos diplomatas em outras regiões. É o caso da Turquia, que oferece capacitação para seus aliados, e da Índia, que treina diplomatas do Sudeste Asiático. A academia turca oferece curso específico para países-membros da organização para cooperação econômica conhecida como D-8, integrada por Bangladesh, Egito, Indonésia, Irã, Malásia, Nigéria, Paquistão e Turquia. Já a Índia organiza programa específico para diplomatas da Associação das Nações do Sudeste Asiático (Asean) no Sushma Swaraj Institute of Foreign Service275 e oferece, duas vezes ao ano, desde 1992, curso de quatro semanas para 50 diplomatas estrangeiros de 50 países diferentes. O curso, intitulado Professional Course for Foreign Diplomats (PCDF), oferece panorama geral das questões mais prementes da Índia e trata de temas como reforma da ONU, segurança cibernética, ciência e tecnologia, estratégia, além de desenvolvimento de habilidades como negociações de paz, negociações em organizações multilaterais e diplomacia pública e cultural.

			Conforme examinou-se no presente capítulo, o treinamento de diplomatas continua a ser uma questão viva nos debates nacionais e internacionais. Nota-se, por um lado, que o interesse pelo concurso e pela carreira cresceu nas últimas décadas e se mantém elevado na atualidade. No Brasil, esse interesse surgiu em razão da ampliação da agenda internacional do País, mas também como resposta às iniciativas implementadas no IRBr com vistas a ampliar o acesso à profissão. A ação mais emblemática empreendida nesse sentido foi o PAA para pessoas pretas e pardas. Não se pode olvidar, de igual maneira, o fato de que os aprovados no CACD hoje tomam posse como terceiros-secretários imediatamente, deixando no passado a penúria das bolsas de estudo. Nos países mais desenvolvidos, principalmente os europeus, só agora estão debatendo diversidade no serviço público e a necessidade de treinamento e aperfeiçoamento de diplomatas. Na Europa, principalmente na França, as medidas para democratizar a diplomacia vieram ex post facto, como parte da resposta às reivindicações da sociedade por meio de manifestações nas ruas ocorridas em 2018-2019. 
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			Conclusão

			Conforme examinado na parte histórica do presente trabalho, à época da criação do IRBr, partiu-se de premissa de que não havia amplo acesso à educação superior de alto nível no país que pudesse suprir o MRE de quadros qualificados para representar os interesses do Brasil no exterior. Durante os primeiros anos após a sua fundação, em 1945, foi implementado exame de admissão rigoroso e foram recrutados os professores de maior relevo em suas respectivas disciplinas, junto às instituições de ensino mais destacadas do Rio de Janeiro, então capital federal, para integrarem o corpo docente do novo Instituto. Assim, deu--se início a um investimento em capital humano por parte do governo brasileiro até então reservado apenas para o treinamento dos integrantes das Forças Armadas. Esse investimento em capacitação continuou a ser feito de maneira ininterrupta desde então. Ao longo do tempo, o Instituto foi incorporando adaptações de acordo com as novas demandas e cenários que surgiam no Brasil e no mundo. 

			Enquanto a academia diplomática permaneceu no Rio de Janeiro, os alunos do IRBr não tinham quase nenhum contato com o que ocorria nas diversas repartições do Ministério. Na antiga capital, os candidatos eram admitidos bastante jovens, muitos sem sequer ter terminado seus estudos universitários, e recebiam uma bolsa de estudos para custear suas despesas. Posteriormente, quando houve a transferência do IRBr para a nova capital, em 1976, iniciou-se o verdadeiro vínculo entre o trabalho realizado no MRE e o treinamento desenvolvido no Instituto. Nesse momento, houve inovação digna de nota por meio da ampliação do universo de atuação do IRBr. Desde então, boa parte dos diplomatas na ativa teria que retornar, ainda que brevemente, às salas de aula do Instituto para participar de exercícios de atualização e reflexão sobre política externa, para somente então estarem aptos a ascender na carreira. 

			Outro avanço importante ocorrido após a transferência para a nova capital foi o início do recebimento de diplomatas estrangeiros no IRBr para serem capacitados juntamente com os colegas brasileiros, o que pode ser considerado uma verdadeira imersão nas bases da diplomacia brasileira276. Conforme descrito no Capítulo 2, desses ex-alunos, alguns vieram a ocupar postos importantes em seus respectivos países, inclusive o de chanceler. Para efeito de comparação, a Alemanha, país com tradição na área de intercâmbios e concessão de bolsas de estudo, em geral, só começou a receber diplomatas estrangeiros para programas de treinamento em 1992 como parte do apoio às novas democracias na Europa Central e Oriental. Assim como o próprio IRBr, o programa de recebimento de alunos estrangeiros foi sendo atualizado ao longo do tempo. Inicialmente, havia preocupação em municiar as nações surgidas no processo de descolonização com funcionários treinados para participar da formulação e execução de política externa de seus países. Posteriormente, houve especial atenção à capacitação de diplomatas de países de língua portuguesa, o que permanece ainda hoje. Por fim, no final da década de 1990, iniciou-se o intercâmbio com o Instituto do Serviço Exterior da Nação da Argentino (ISEN), o que resultou em um contingente de diplomatas argentinos e brasileiros que construíram vínculos profissionais e pessoais que muito têm colaborado para aproximar ainda mais a Argentina e o Brasil nos diversos aspectos da densa relação diplomática existente. Ainda há espaço para avançar nessa questão, promovendo a reaproximação dos ex-colegas estrangeiros com o IRBr e, por conseguinte, com o Brasil, por meio do Grupo de Ex-alunos Estrangeiros. 

			Com a volta da democracia e a promulgação da nova Constituição Federal, em 1988, novos temas passaram a fazer parte do léxico diplomático brasileiro e foram ganhando espaço. Assuntos como meio ambiente, mudança do clima, gênero, raça e inclusão, entre outros, foram incorporados de diversas maneiras ao currículo do IRBr. A partir de 1995, deu-se novo impulso no sentido de tornar a diplomacia mais atraente para possíveis candidatos com qualificações e interesse em temas da agenda internacional. A posse imediata no cargo de diplomata, após a conclusão do concurso de admissão, e, consequentemente, a garantia de remuneração adequada levaram profissionais de variadas áreas, muitos dos quais já no mercado de trabalho, a enxergar o Itamaraty como opção viável de carreira. Aboliu-se a figura do aluno-bolsista, pois todos os aprovados no CACD passaram a ocupar o cargo de terceiro-secretário. 

			Em 2002, mais uma vez, a diplomacia brasileira teve uma visão estratégica e oportuna, ao incentivar a formação de diplomatas pretos e pardos para suprir a ausência de representatividade dessa parcela da população na carreira diplomática. A iniciativa, pioneira no âmbito federal, resultou na criação do Programa de Ação Afirmativa Bolsa-Prêmio para Vocação em Diplomacia (PAA), construída em conjunto com o CNPq, a SNPIR (hoje MIR) e a Fundação Palmares. Dos 89 diplomatas negros que ingressaram na carreira diplomática desde 2002, 69 foram bolsistas do PAA, ou seja 77,53% do total das gerações mais recentes. Em 2023, foi instituído o Prêmio Milena de Oliveira Medeiros como reconhecimento ao (à) aluno (a) de melhor colocação no Curso de Formação de Diplomatas, em forma de medalha. Como parte da premiação, o (a) aluno (a) premiado pode fazer estágio profissionalizante no exterior ou participar de curso em área de estudos relacionada à atividade diplomática.

			Assim, foi no IRBr que se iniciou o processo de promoção da diversidade racial – e não somente no Itamaraty, mas no serviço público federal. 
O PAA serviu de inspiração para diversas instituições governamentais que implementaram medidas semelhantes àquelas do PAA para a promoção da igualdade racial em seus quadros. Em setembro de 2023, a Advocacia--Geral da União (AGU) lançou o Programa Esperança Garcia, que, por intermédio da concessão de bolsas de estudo e acesso a curso preparatório, cria condições para que pessoas negras possam se preparar para concursos na área da advocacia pública nacional. Recorde-se, ademais, que, conforme verificado por questionário encaminhado a ex-bolsistas do PAA, a concessão da bolsa-prêmio do programa permitiu que alguns beneficiários pudessem ter condições para estudar e serem admitidos no funcionalismo público por intermédio de aprovação em certames de outros órgãos governamentais. Os esforços de diversidade na carreira diplomática também devem continuar a ser ampliados para que passe a incluir indígenas e pessoas com hipossuficiência econômica, por exemplo. 

			Todas essas medidas foram plenamente integradas ao funcionamento do Itamaraty e, naturalmente, sofreram ajustes e correções no decorrer do tempo. O importante é que uma instituição vista muitas vezes como insular e tradicional como o MRE tem no IRBr uma porta de entrada para a inovação, sem que isso comprometa o funcionamento e a eficiência de órgão longevo e estável em um país que já teve suas instituições governamentais colocadas em xeque em diversas ocasiões. 

			Durante muitos anos, o IRBr foi considerado uma das únicas instituições existentes no mundo encarregadas do treinamento de diplomatas. Ao longo das décadas, à medida que o cenário internacional ganhava complexidade, outras academias diplomáticas foram sendo criadas. A avaliação dessas chancelarias era de que não havia necessidade de dispor de órgão com a exclusiva finalidade de capacitar diplomatas. Na visão dos franceses e dos ingleses, por exemplo, seus funcionários já eram formados em universidades de ponta, e o treinamento diplomático acontecia espontaneamente, no exercício das funções, ou, como sublinha estudo sobre a reforma do serviço diplomático americano, havia a “noção errônea de que o treinamento diplomático ocorre por osmose”277. Na atualidade, a maioria das principais chancelarias mantém alguma espécie de formação diplomática, responsável por implementar programas que guardam semelhança com os que o IRBr desenvolve regularmente há muito tempo. Recorde-se, no entanto, que, conforme examinado no Capítulo 5, essa evolução só ocorreu em países como a França e o Reino Unido em período muito recente.

			Na obra Modern Diplomacy in Practice278, que analisa o serviço diplomático de Brasil, China, França, Alemanha, Índia, Japão, Rússia, Turquia e Reino Unido, Robert Hutchings, um dos autores e editores do livro, traça, nas conclusões, um retrato do que seria um diplomata ideal. Especificamente quanto ao processo de seleção e treinamento, na concepção do autor, o diplomata ideal deveria passar por processo de seleção rigoroso e ser capacitado nas habilidades necessárias para o desempenho de suas atividades; aprender sobre o funcionamento e a cultura do ministério que integrará; ser treinado e atualizado periodicamente em aspectos fundamentais da diplomacia (negociações, diplomacia comercial, administração, liderança, estratégia, entre outros) como requisito para promoção; ser treinado em idiomas necessários para o trabalho em cada posto; dispor de período sabático para estudar ou para trabalhar em outra área do governo ou organização internacional; ter acesso a mentoria formal; e receber incentivo à inovação e à criatividade na resolução de questões. 

			Ao analisar tais sugestões, verifica-se que parte substantiva das recomendações está presente de alguma forma no treinamento já oferecido pelo IRBr. Não há dúvida de que o processo de seleção é exigente e que a procura pelo CACD tem seguido tendência de crescimento nas últimas décadas. A grade curricular também reflete a importância do domínio de habilidades inerentes à diplomacia e é acrescida por atividades que englobam outros temas da atualidade. O CAD e o CAE exemplificam atividades de aperfeiçoamento e atualização ao longo da carreira e constituem, ao mesmo tempo, requisitos para progressão. Em resumo, a base na qual se apoia toda a estrutura de seleção e treinamento do IRBr é sólida.

			A partir dessa estrutura em funcionamento, haveria notada vantagem em incorporar ao IRBr iniciativas que contribuiriam para atualizar e modernizar a academia diplomática brasileira. Algumas das práticas que agregariam ao treinamento efetuado pelo Instituto seriam a preparação para o exercício de cargos de liderança e o domínio no uso de tecnologias. Parcerias com outras instituições, como a Enap, poderiam colaborar para que o Instituto desenvolvesse práticas de inovação e criatividade no trabalho, entre outros temas, junto aos alunos do CFD e em outros níveis de carreira. A construção de ambiente de colaboração bem estruturada e contínua com a área acadêmica – especialmente, mas não apenas, nos temas de relações internacionais – poderia resultar em troca fértil para ambos os lados. Um contato mais consistente com universidades ou think tanks por intermédio do IRBr seria uma maneira de apoiar os diplomatas que se disponham a se dedicar a mestrados e doutorados em assuntos que sejam do interesse da política externa brasileira tanto em instituições brasileiras quanto em estrangeiras. Ressalte-se, a esse respeito, que a dificuldade dos diplomatas para conseguir apoio da instituição para períodos sabáticos não é exclusividade do Itamaraty. Segundo o relatório A U.S. Diplomatic Service for the 21st Century, no Departamento de Estado americano, ainda há a percepção de que a capacitação não traz benefícios à carreira e afasta os diplomatas do seu trabalho “de verdade” 279. 

			O presente estudo representa a primeira análise sobre o IRBr empreendida no contexto do CAE. Embora existam trabalhos de relevo realizados pela academia acerca do assunto, como os empreendidos por Zairo Cheibub, Cristina Patriota de Moura e Rogério Farias, não havia exame feito a partir do ponto de vista da própria instituição. Assim, um dos objetivos do livro foi tentar preencher, pelo menos em parte, essa lacuna. Poucos diplomatas conhecem alguns dos episódios relatados neste livro e os processos decisórios por trás de iniciativas importantes, como a própria criação do CAD e do CAE. Também é ignorada pela maioria a existência de convênio assinado, em 1976, entre o IRBr e a UnB para que o Instituto funcionasse em prédio da reitoria da universidade, cujo cumprimento foi sustado abruptamente. 

			Diante da amplitude e variedade dos temas inseridos no exame do IRBr, fez-se necessário estabelecer os limites do escopo da pesquisa realizada. As questões relativas ao concurso de admissão, por exemplo, foram abordadas apenas na medida em que representaram mudanças importantes no que toca ao alcance do certame, como alterações nas exigências sobre o domínio de idiomas, ampliação do número de vagas oferecidas e implementação de medidas de inclusão de pessoas negras e pardas na carreira diplomática. Sugere-se que novos estudos se dediquem ao exame detido das diversas disciplinas integrantes da grade curricular no decorrer do desenvolvimento do curso de formação e das demais ações de capacitação realizadas na instituição. Optou-se por uma verificação acerca de novos temas que passaram a integrar as diversas atividades acadêmicas realizadas no IRBr, em vez de análise aprofundada das ementas das disciplinas lecionadas. Essa abordagem permitiu verificar como o Instituto esteve em sintonia com o avanço das relações internacionais e as prioridades da política externa brasileira.

			Quanto às propostas apresentadas ao longo do trabalho, uma ideia-
-chave foi sublinhar a necessidade de buscar mais parcerias na capacitação, na reflexão e na divulgação da política externa brasileira. Essas alianças precisam ser construídas e mantidas com diversos atores, como outros órgãos do governo federal e assessorias internacionais de outras instituições. Esses encontros podem oferecer oportunidades ao IRBr de trocar experiências e contribuir para o debate da agenda internacional. O êxito alcançado pela realização do I Curso sobre Diplomacia Amazônica foi um exemplo de como o Instituto pode ser um espaço de convergência para a diversidade de atores existentes no campo das relações internacionais na atualidade. 

			Outras sugestões tratam da expansão da capacitação de diplomatas estrangeiros por meio de missões in situ, acrescidas por atividades realizadas por videoconferência e demais recursos disponíveis para o ensino à distância, como ação complementar ao recebimento de alunos no IRBr. Não faltariam recursos humanos para esse tipo de atividade, sobretudo se for possível aproveitar a experiência de colegas aposentados, que muito têm a contribuir para a capacitação de pessoal diplomático. Embora exija recursos financeiros para custear as viagens e a preparação do material necessário, tal iniciativa ofereceria oportunidade de atender a solicitações de cooperação em área que o MRE domina. Os cursos curtos para diplomatas estrangeiros poderiam ter início, de maneira experimental, com as embaixadas, em Brasília. Desse modo, seria ampliado o alcance da atuação do Instituto, pois haveria contato com diplomatas de países que não costumam enviar alunos para o IRBr. Como foi visto no Capítulo 5, as academias diplomáticas de diversos outros países, como Alemanha, China e Índia, criadas em períodos mais recentes do que o IRBr, investem continuamente na capacitação de diplomatas de outros países. Na França, a academia diplomática ainda está em seus estágios iniciais, mas já nasce com a capacitação de diplomatas estrangeiros como uma das prioridades estabelecidas pelo próprio Presidente da República280. Em todos esses casos, os institutos diplomáticos servem como instrumento de política externa. 

			Há um consenso no Itamaraty de que o Instituto Rio branco deve continuar a investir em capital humano, a desenvolver pesquisa no campo das relações internacionais e a implementar políticas públicas, além de contribuir para a consecução de objetivos como, por exemplo, o de formar diplomatas estrangeiros. 

			

			Por fim, cabe ressalvar que as ações do Instituto Rio Branco não se limitam às aqui citadas. Este livro propõe-se apenas a oferecer aos leitores uma ideia da amplitude e a diversidade do trabalho realizado pelo Instituto nos seus primeiros oitenta anos de existência, com a esperança de estimular novas vocações diplomáticas a dar continuidade à missão.
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			Embaixador João Almino, Diretor-Geral do Instituto Rio Branco de 2001 a 2004  

			Entrevista concedida em 18 de agosto de 2023

			

			Embaixadora Maria Stela Pompeu Brasil, Diretora-Geral do Instituto Rio Branco de 2019 a 2022

			Entrevista concedida em 26 de outubro de 2023

			Embaixador Celso Nunes Amorim, Assessor Especial do Presidente da República

			Ministro de Estado das Relações Exteriores de 1993 a 1995 e de 2003 a 2011

			Entrevista concedida em 24 de novembro de 2023

			Embaixadora Gisela Padovan, Secretária de América Latina e Caribe, MRE, Diretora-Geral do IRBr de 2018 a 2019

			Entrevista concedida em 1º de dezembro de 2023

			Adriana Phillips Ligiéro, GNova Enap, Coordenadora-geral de serviços de transformação governamental. Diretoria de Inovação da Enap (GNOVA)

			Entrevista concedida em 5 de dezembro de 2023.

			Professor Antônio Carlos Lessa, Professor Titular de Relações Internacionais da Universidade de Brasília

			Entrevista realizada em 14 de dezembro de 2023

			 

			João Vítor Domingues, Assessor de Relações Institucionais, Enap

			Entrevista realizada em 16 de janeiro de 2023

			Cristovam Buarque, Ministro da Educação de 2003 a 2004, Reitor da UnB de 1985 a 1989, Governador do Distrito Federal de 1995 a 1998 e Professor de Economia do Instituto Rio Branco de 1981 a 1982

			Entrevista realizada em 23 de outubro de 2024

			Ministro-Conselheiro Pedro da Silveira Montenegro, Chefe da Divisão de Contenciosos em Direitos Humanos. Assistente e Chefe da Secretaria Administrativa do Instituto Rio Branco 2006-2010

			Entrevista realizada em 7 de novembro de 2024

			

			Francisco Rezek, Juiz da Corte Internacional de Justiça de 1997 a 2006, membro do Supremo Tribunal Federal (1983 a 1990 e 1992 a 1997), Ministro das Relações Exteriores de 1990 a 1992, Professor de Direito do Instituto Rio Branco de 1976 a 1996

			Entrevista realizada em 29 de janeiro de 2025

			Embaixador Rubens Ricupero, Secretário-Geral da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) entre 1995 e 2004. Previamente, foi Ministro do Meio Ambiente e da Amazônia Legal (1993--1994), Ministro da Fazenda (1994) e Assessor Especial do Presidente (1985-1987). Professor de História das Relações Diplomáticas do Brasil de 1980 a 1987 e 1994

			Entrevista realizada em 24 de janeiro de 2024

			Anexo 14 

			Diretores-Gerais do Instituto Rio Branco de 1945 a 2024

			Embaixador Hidelbrando Accioly – out. 1945 a jan. 1947 

			Ministro Hélio Lobo – jan./abr. 1947 

			Embaixador Lafayette de Carvalho e Silva – abr. 1947 a jan. 1956 

			Embaixador Antônio Camillo de Oliveira – jan. 1956 a jun. 1966

			Embaixador Antonio Corrêa do Lago – jun. 1966 a nov. 1969

			Embaixador Geraldo Eulálio do Nascimento e Silva – nov. 1969 a jul. 1972

			Embaixador Alfredo Teixeira Valladão – maio 1973 a dez. 1975

			Embaixador Sérgio Fernando Guarischi Bath – dez. 1975 a abr. 1981

			Embaixador Wladimir do Amaral Murtinho – fev. 1982 a jan. 1985

			Embaixador Lauro Escorel Rodrigues de Moraes – jan. 1985 a fev. 1987

			Embaixadora Thereza Maria Machado Quintella – fev. 1987 a jun. 1991

			Embaixador Sérgio Fernando Guarischi Bath (2ª gestão) – jun. 1991 a maio 1995

			Embaixador André Mattoso Maia Amado – maio 1995 a set. 2001

			Embaixador João Almino de Souza Filho – set. 2001 a jul. 2004

			Embaixador Fernando Guimarães Reis – set. 2004 a fev. 2010

			Embaixador Georges Lamazière – fev. 2010 a abr. 2013

			Embaixador Gonçalo de Barros Carvalho e Mello Mourão – jul. 2013 a maio 2016

			Embaixador José Estanislau do Amaral Souza Neto – out. 2016 a nov. 2018

			Embaixadora Gisela Maria Figueiredo Padovan – nov. 2018 a ago. 2019

			Embaixadora Maria Stela Pompeu Brasil Frota – fev. 2019 a fev. 2022

			Embaixadora Glivânia Maria de Oliveira – mar. 2022 a jan. 2024

			Embaixadora Mitzi Gurgel Valente da Costa – abr. 2024 

			Anexo 15

			Levantamento de dados junto a bolsistas do PAA/IRBr

			Levantamento de dados junto a bolsistas do PAA/IRBr
123 participantes

			
					Como você se identifica?

			

			
				
					[image: ]
				

			

			
					Em qual Unidade da Federação você nasceu?

			

			
				
					[image: ]
				

			

			

			
					Em qual Unidade da Federação você reside atualmente?

			

			
				
					[image: ]
				

			

			
					Você considera útil o mecanismo de concessão de bolsas do Programa de Ação Afirmativa do IRBr – PAA/IRBr?[image: ]


			

			

			
					Quantas vezes você recebeu a bolsa-prêmio do PAA/IRBr?[image: ]


			

			
					Em quais edições do PAA/IRBr você foi premiado com a bolsa? (Pode marcar mais de uma opção)

			

			
				
					[image: ]
				

			

			
					Independentemente do resultado no CACD, você considera que o programa de bolsas lhe trouxe benefício pessoal em termos de preparo e fortalecimento ponto) curricular?[image: ]


			

			

			 

			
					Você acha que a preparação para o Itamaraty lhe ajudou como preparação para o trabalho em outras áreas (ou para algum outro concurso profissional)?

			

			 

			
				
					[image: ]
				

			

			
					Você foi aprovado em algum concurso público após o recebimento da bolsa do PAA?[image: ]


			

			

			
					Você identifica aspectos de poderiam ser modificados no PAA de modo a melhorar a sua eficácia?		1
	anonymous
	1. A regra de renovação da primeira bolsa sempre foi a partir da segunda renovação passar na 1ª fase, entretanto, em 2020, a regra mudou ao longo do processo seletivo, para 1ª renovação o candidato precisa passar na primeira fase. Isso é um modo de tornar a bolsa ineficaz, primeiro porque o desembolso ocorre sempre atrasado, após o início do CACD do ano que vamos receber a bolsa, como aconteceu em 2019 e posteriormente em 2021. Recebemos a bolsa depois que fizemos a primeira fase. É um absurdo exigir resultados de algo que ainda não foi utilizado para aquilo. Isso cria mais descontinuidade na preparação e faz com que mais pretos e pretas desistam no meio do processo, diminuindo a eficácia do programa. 2. os atrasos recorrentes para desembolso do CNPq, as informações desencontradas e os processos importantes para recebimento da Bolsa acontecer junto com o CACD, a exemplo do que disse antes, o desembolso ocorrer durante as provas e não antes, ou mesmo a fase de heteroidentificação ou realização das etapas do CNPq junto com a prova do concurso. Ou quando não acontece dos relatórios terem que ser entregues no meio desses processos. Causa ansiedade, desvio de atenção e foco, onde os pretos e as pretas deveriam estar totalmente dedicados ao concurso como os demais candidatos, mas precisa se preocupar se receberá a bolsa corretamente ou se comprovou o uso da bolsa anterior de maneira correta. A falta de preocupação com os bolsistas como candidatos é muito triste. A sensação é que o ministério tenta apenas cumprir o requisito da bolsa, mas acaba trabalhando para acabar com ela, diminuindo a eficácia e causando constrangimentos na preparação que afetam diretamente o rendimento dos candidatos. 
3. A falta de previsibilidade, de um edital estruturado desde o concurso que irá determinar quem serão os contemplados, para dessa forma termos noção de quando teremos essa bolsa e se teremos condições financeiras para continuar a preparação. Apenas é um caos sem informações e um deserto de cuidado por parte do ministério, do CNPQ e recentemente do IADES que até no momento de inscrição nos atrapalha ao não entregar um comprovante de inscrição para participar do processo de seleção do PAA. 4. O PAA é excelente e na maioria das vezes a única opção de candidatos e candidatas afrodescendentes continuarem a estudar e alcançar esse espaço de poder na sociedade.
O que falta é uma atuação séria e empática dos responsáveis e gestores do programa. Reconsiderar regras limitantes e que restringem a continuidade de pretos e pretas na preparação e visualizar calendários e previsão cronológica da realização do PAA e de seu desembolso. Esse concurso exige estabilidade e constância e esses problemas de organização retiram justamente esses dois pontos de nós candidatos e candidatas. Falo tudo isso humildemente e em um tom desesperado pelo olhar de alguém internamente que possa nos ajudar e ampliar a quantidade de pessoas afrodescendentes contempladas nesse processo. Muito obrigado e Ubuntu!

	2
	anonymous
	A heteroidentificação deveria ser mais rígida. Há muitos candidatos que se declaram pardos e que na realidade são brancos, e acabam por ser apenas beneficiários de uma política que não é para eles.

	3
	anonymous
	Transparência e divulgação. 

	
4
	anonymous
	Acredito que seja necessário incluir uma mentoria ao programa para melhorar a eficácia, de modo a aprimorar o direcionamento do estudo e auxiliar a preparação do candidato. Recordo-me que foi uma iniciativa que chegou a ser tentada, mas que não chegou a ser implementada. 

	5
	anonymous
	A concessão da bolsa geralmente ocorre muito próxima a realização do certame, de modo que torna inviável a preparação para ela. Cumpre observar que o CNPq é o maior responsável por isso, na medida em que continua aplicando políticas defasadas. Acredito que seria possível prescindir do CNPq, haja vista a instituição carecer a expertise que presumimos que ela detém. 

	6
	anonymous
	Na minha experiência pessoal, vejo alguns pontos que poderiam ser ajustados no Programa de Ação Afirmativa do Instituto Rio Branco para torná-lo ainda mais eficaz. Primeiramente, acredito que ampliar a diversidade de perfis dos beneficiados poderia enriquecer ainda mais a representação na carreira diplomática, promovendo uma maior inclusão de grupos sociais diversos. Além disso, considero que oferecer um suporte mais contínuo e abrangente aos bolsistas, não apenas durante os estudos, mas também ao ingressarem na carreira diplomática, poderia ser bastante benéfico. Isso incluiria programas de mentoria, apoio acadêmico e orientação profissional para facilitar a transição para o campo diplomático. Outro ponto seria a flexibilização do programa, oferecendo diferentes modalidades de estudo para atender às diferentes realidades dos candidatos, como opções de ensino a distância ou semipresenciais. Isso ampliaria as oportunidades de participação e acesso a uma gama mais variada de pessoas interessadas na carreira diplomática. Essas melhorias, do meu ponto de vista, podem aprimorar a eficácia do programa, tornando-o mais inclusivo, adaptado às necessidades individuais dos candidatos e, consequentemente, mais eficiente na formação de profissionais preparados para atuar na diplomacia.

	7
	anonymous
	Em relação à versão do PAA que eu conheci (2010), julgo que a oferta de mais atividades que permitam intercâmbio entre bolsistas e ex-
-bolsistas poderia contribuir para o desenvolvimento de um melhor plano de estudos por parte dos bolsistas, além de possuir um caráter incentivador/motivacional.

	8
	anonymous
	Fiquei extremamente frustrado ao ser reprovado no processo de heteroidentificação em 2018 (mesmo não estando dentro do número de vagas previsto em edital), após ter sido agraciado pelo PAA em cinco oportunidades e já tendo sido aprovado em outros dois processos de heteroidentificação em outras edições do mesmo concurso. Não faz sentido oferecer bolsa por cinco anos para depois barrar o candidato no processo de heteroidentificação do concurso.

	9
	anonymous
	Divulgação, orientação e acompanhamento durante a bolsa.

	10
	anonymous
	Adequação do calendário do PAA ao calendário do concurso. 

	11
	anonymous
	Ampliação do número de vagas na primeira fase, mentoria com aprovados e professores ex-bolsistas e aumento da bolsa pra quem for aprovado em cada fase. 

	12
	anonymous
	programa profissional de mentoria, para que os recursos possam ser alocados de maneira objetiva e eficaz.

	
13
	anonymous
	Sim, como um auxílio ao planejamento de estudos, principalmente para quem está começando.

	14
	anonymous
	Maior flexibilidade para o gasto dos recursos. Uma verdadeira política de cotas, o que existe atualmente.

	15
	anonymous
	Considero que o PAA poderia voltar a selecionar por meio de provas, pois a aprovação na 1ª fase do CACD pressupõe que tenhamos nos preparado, o que é impossível de custear para a grande maioria das pessoas negras do nosso país. As provas tornam o concurso mais inclusivo. Talvez se pudesse pensar em provas realizadas remotamente, para não aumentar demasiado os custos do PAA.

	16
	anonymous
	Acredito que uma divulgação mais ampla pode auxiliar na eficácia do PAA. 

	17
	anonymous
	Além da bolsa-prêmio em si, acredito que seria interessante apoiar os candidatos na definição, no planejamento das estratégias de estudo. Por ser um concurso de conteúdo bem vasto e dedicação intensa, é fundamental desenhar um plano de estudos realista e isso pode ser bem complexo, especialmente para os candidatos de primeira viagem. Nesse sentido, o suporte logístico, combinado com o suporte financeiro, poderia potencializar as chances de resultado positivo em menor tempo.

	18
	anonymous
	Acredito que os bolsistas deveriam ter mais acesso ao Rio Branco e à estrutura da instituição, até mesmo para sabermos como gastar. O concurso do instituto muda muito de um ano para o outro e dificulta com isso a vida de quem precisa trabalhar que costuma ser a característica desse grupo, já que a maioria vem de família de baixa renda. Acho que deveria de ter uma coordenação do instituto só para monitorar e orientar os bolsistas, para deixar o trabalho mais efetivo. E não só os bolsistas atuais, mas os que um dia receberam e talvez desejam voltar aos estudos.

	19
	anonymous
	É importante que haja financiamento dos custos de deslocamento para realização da entrevista de heteroidentificação, devido aos altos custos das passagens aéreas. Ademais, poderia haver um documento que explicasse como a bolsa pode ser utilizada e como comprovar os gastos. Cabe ressaltar que eu não teria conseguido passar na 1ª fase do CACD e, consequentemente, concorrer à bolsa se já não tivesse investido bastante na preparação anteriormente. Com efeito, considero que o acesso à bolsa deveria voltar a ser realizado por meio de uma prova específica.

	
20
	anonymous
	O PAA tem que ter três modalidades. Uma para quem está iniciando, outra para intermediário e outro para avançado. Para os iniciantes é preciso realizar uma prova a parte e entrar em um programa de aceleração com orientação, mentoria e treinamento online e/ou presencial, a exemplo das escolas de oficiais militares. Nesse período os aspirantes à carreira diplomática seriam nivelados em relação ao conteúdo de idiomas e outras matérias em um período de estudo intensivo de 
1 ano letivo. Também receberiam ajuda de custo, equiparado as bolsas de mestrado para custear em suas próprias vidas e realizarem entregas no programa. Essa parte do programa representaria 40% dos bolsistas contemplados. O intuito dessa fase é conseguir levar o aspirante a pelo menos a segunda fase do CACD. A modalidade intermediária contemplaria 30% dos bolsistas. Nessa fase seria optativa participar de um programa de treinamento, mas seria obrigatória a participação de mentoria e orientação sobre estudos e desembolso de recursos. Esse programa duraria um ano e os requisitos são aqueles que já foram aprovados na primeira fase. Teria um monitoramento mensal das entregas das tarefas, mas um monitoramento trimestral em relação aos gastos dos recursos. O auxílio também seria equiparado a uma bolsa de mestrado para quem optar por fazer o treinamento e equiparado a uma bolsa de doutorado para quem resolver não fazer o treinamento. 
A terceira modalidade seria para os candidatos avançados. Representaria 30% dos bolsistas contemplados. Um dos requisitos seria ter sido aprovado pelo menos na segunda fase. Nesse caso todas as possibilidades de mentoria, orientação e treinamento serão optativas. A ajuda de custo seria de R$ 4.500,00 mensais, com avaliações dos desembolsos de forma quadrimestral. Apenas um programa robusto possibilita trazer eficiência na assistência aos grupos mais reprimidos. A Comissão de hetero identificação precisa permanecer e dar prioridade para que pessoas retintas, ou negros incontestáveis ao olhar social seja contemplado. É importante que haja um certo cruzamento entre renda e característica étnica negra, para favorecer os realmente excluídos. 
O concurso de diplomata tem cerca de 800 a 1.000 pessoas negras que tentam o concurso todos os anos. Apenas 100 a 150 são realmente competitivos. Logo teria que ser disponibilizada por ano em torno de 80 a 100 vagas, distribuídas por modalidades (40% para os iniciantes, 30% para intermediário, 30% para os avançados). Isso vai custar, de forma global, cerca de 4,5 milhões de reais para o programa de ações afirmativas, incluindo as bolsas, plataforma de aulas, mentorias e programa de treinamento com professores. É um pouco mais do que o dobro do programa atual, mas que a eficácia tem sido ruim, pois grande parte dos bolsistas demoram anos para passar ou acabam não passando, por se dedicar a outras coisas e atividades.  

	21
	anonymous
	Poderia ser melhorada a clareza em relação ao plano de estudos. Na entrevista, solicitaram-me que fosse mais específico ao explicar qual seria meu plano de estudos, mas não havia nenhum direcionamento quanto a isso no edital. Anos após eu receber a bolsa, recebi e-mail do CNPQ, informando que a prestação de contas estava correta, mas que não havia sido discriminado um plano de estudos mais detalhado.

	
22
	anonymous
	Passagens aéreas deveriam voltar a serem custeadas pelo MRE, heteroidentificação poderia ser reaproveitada de uma bolsa para outra não necessitando idas anuais e caras à Brasília, o PAA podia ampliar o escopo de pagamentos para gastos anteriormente efetivados (dívidas de cursos anteriores à concessão da bolsa), heteroidentificação pela via remota ou online, atualização do sistema de pagamento (autorização de pix) e correção dos valores defasados da bolsa-prêmio que já deveriam estar em, aproximadamente, 45000 reais de acordo com o INPC. 

	23
	anonymous
	Seria fundamental aumentar a velocidade das etapas. A bolsa não foi 
(e não será) usufruída por mim pois o cartão-pesquisa só foi recebido poucas semanas antes do resultado do CACD 2023, concurso no qual tenho grandes chances de aprovação. Logo, gastar o dinheiro da bolsa não tem mais sentido nem ético nem prático devido aos muitos meses de "atraso" em relação ao "fato gerador" da bolsa (é dizer: o bom desempenho no CACD 2022).

	24
	anonymous
	Apostar mais nas pessoas que tiveram bom desempenho nas provas, no que se refere a renovação da bolsa. 

	25
	anonymous
	O PAA é um excelente programa, mas precisa de melhorias urgentes para retirar o caráter elitista do programa. Primeiro, há grande morosidade na liberação, sendo o processo completamente descolado do processo do concurso. Para completar, não há um procedimento padrão de análise e resolução dos processos, o que gera uma completa falta de informação tanto do recebimento, quanto do que pode ou não entrar na prestação de contas. Segundo, o fato da entrevista ser presencial e em BSB é fator de exclusão de muitos usuários, pois viagens de áreas periféricas do país são caras e demoradas.  Para completar, o valor não é atualizado por nenhum índice, o que acarreta grande defasagem. Ao atualizá-lo pelo IPCA, por exemplo, percebe-se que para manter o valor do último reajuste, a bolsa deveria estar em torno de 44 mil reais.

	26
	anonymous
	Acredito que o PAA tapa um buraco mais profundo, que é o acirramento da competição promovido pela estrutura da prova, que leva os candidatos a gastarem cada vez mais tempo e dinheiro na preparação. Me mandem um e-mail se vocês quiserem que eu explique melhor meu raciocínio.

	27
	anonymous
	Oferta de cursos de línguas estrangeiras ministrados por professores do Instituto Rio Branco.

	28
	anonymous
	Apesar da experiência incipiente com o PAA, creio que o programa poderia contemplar, especial e pontualmente, a possibilidade de os candidatos adquirirem passagens aéreas a fim de tratar de trâmites a serem resolvidos em Brasília. Resido no Distrito Federal, mas estou consciente de que vários colegas têm de desembolsar quantias significativas para translado e estadia de suas cidades até Brasília para tratar de questões pontuais.

	29
	anonymous
	programa de mentoria.

	30
	anonymous
	A tutoria foi algo muito importante para uma preparação inicial na montagem da estratégia de estudo, no entanto a tutoria varia conforme a disponibilidade e interesse de cada tutor. Seria interessante se o Rio Branco pudesse oferecer uma tutoria padrão a todos os bolsistas na primeira semana de bolsa (ou antes de receber), para auxiliar os estudantes nas melhores estratégias de estudos e aplicação dos recursos.

	
31
	anonymous
	O valor da bolsa tornou-se defasado, devido à inflação e à mudança de preparação para os idiomas cobrados no concurso.

	32
	anonymous
	Acredito que poderia haver melhora no diálogo com o Banco do Brasil. Ao conversar com colegas que receberam a bolsa, todos tiveram problemas no banco, pois os atendentes não sabiam do que tratava ou não sabiam como proceder, apesar do manual passo a passo. Outro aspecto que poderia melhorar também seria a possibilidade de poder fazer pagamento em PIX e acessar a conta pelo app no smartfone. 

	33
	anonymous
	A burocracia do CNPQ é assustadora, não faz o menor sentido. 
A banca de heteroidentificação é uma experiência meio constrangedora e meio traumática, me senti em um tribunal racial, tendo que reviver traumas e relembrar como a discriminação impactou minha vida. Os recursos deveriam sair mais depressa. O IRBr deveria ter um curso online de línguas para os bolsistas do PAA, já que o conhecimento de línguas estrangeiras é um dos fatores de maior impacto na desigualdade racial na educação.

	34
	anonymous
	Correção do valor.

	35
	anonymous
	aumento do número de bolsas e acompanhamento direcionado de tutor que já passou pela prova e encontra-se na carreira.

	
36
	anonymous
	Sim, claro. Peço desculpas pela extensão dos meus comentários, mas achei que seria interessante trazer algumas observações feitas por mim, considerando o quão recente foi o meu recebimento da bolsa. Este programa é incrível e quero que muitas pessoas sejam alcançadas por ele do modo mais positivo possível, por isso minhas sugestões abaixo: 1) Clareza nas categorias de gastos aceitos pelo programa Sugiro maior transparência em relação a quais tipos de gastos são aceitos, especialmente quando trata-se de despesas de manutenção, para fornecer maior segurança aos beneficiários. Boa parte das informações que tive sobre o programa foram dadas por outros bolsistas de anos anteriores e, mesmo entre eles, não há consenso e clareza em relação a certos pontos, o que pode trazer empecilhos ao bom uso do benefício. 2) Maior cuidado com as datas em que o processo de concessão da bolsa é realizado. Recomendo ajustar o cronograma de concessão para evitar coincidências com datas muito críticas, como períodos de provas. As comunicações da bolsa deste ano (aguardadas desde julho) chegaram todas cerca de 4 dias antes da prova de cada fase, o que causou um aumento geral na sensação de ansiedade. Entendo que isso pode ser feito para permitir uma coincidência entre o calendário da bolsa e o calendário do concurso do ano seguinte, mas acho que um ajuste fino em tais datas ajudaria muito nesse sentido. Outra questão dentro deste item (que se alinha com o comentado acima) é que, como as bolsas ofertadas no mês passado foram referentes ao concurso de 2022, não dá para saber se a regra de renovação (que requer aprovação na Primeira Fase do certame do ano seguinte) se aplicará ou não em nosso caso. As bolsas foram liberadas entre outubro e novembro de 2023 e a prova de Primeira Fase do CACD 2023 aconteceu em 27 de agosto. Isso também causou uma certa confusão e incerteza. 3) Clareza no fluxo da bolsa. Proponho a criação de um guia com mais detalhes sobre as etapas de concessão desta bolsa, sendo voltado inteiramente para a realidade do IRBr (que não se compara, por exemplo, com a de outras instituições vinculadas ao CNPq). Seria interessante, por exemplo, uma palestra de orientação com mais detalhes acerca da bolsa e da carreira diplomática, a ser realizada no próprio Instituto, na mesma data da entrevista de heteroidentificação. Encaixar as peças do processo de recebimento da bolsa somente foi possível, no meu caso, graças a ajuda de um grupo de bolsistas que estavam na mesma situação. Em alguns episódios marcantes, trocamos informações até sobre como orientar os bancários do Banco do Brasil na emissão do cartão, vez que foi levantado por eles que as orientações enviadas para nós estão desatualizadas. 4) Flexibilização no modo de uso do cartão da bolsa O uso do cartão da bolsa trouxe algumas dificuldades. O nome do cartão ‘cnpq adm central+nome do bolsista’ causa estranhamento nos sistemas de compra on-line e, em mais de um momento, tive compras recusadas por isso. Para além dessa dificuldade técnica, em tempos em que pagamentos são feitos em segundos, por meio de modalidades como o PIX, me parece anacrônico ter que ir, presencialmente, para uma agência do BB sempre que quero checar meu extrato ou pagar um boleto. Em minhas pesquisas para fazer um bom uso do cartão, entendi que o BB oferece uma opção especial, mais limitada, de aplicativo de gerenciamento bancário para portadores do cartão BB Pesquisa, mas para ter acesso a isso, é preciso ter códigos e detalhes específicos (advindos da própria instituição que concede a bolsa, e não do CNPq). Ter essa opção do aplicativo facilitaria – e muito – a organização financeira necessária para fazer um bom uso dos recursos da bolsa, além de uma prestação de contas muito precisa e detalhada.

	
37
	anonymous
	Os critérios para a concessão da bolsa.

	38
	anonymous
	Para a primeira bolsa não deveriam colocar como condição o candidato já ter passado no TPS. Alguns alunos precisam da bolsa justamente para sair do processo de alienação intelectual, então como esses alunos conseguiriam a bolsa? O determinante para a primeira bolsa deveria ser a afrodescendência e a entrevista. Na linha da evolução para as demais bolsas poderia, sim, cobrar a aprovação no TPS e demais fases conforme a quantidade de bolsas adquiridas pelo aluno.

	39
	anonymous
	Ter algum mecanismo de maior inclusão de quilombolas e uma mentoria para auxiliar quem recebe o recurso a utilizá-lo da melhor maneira possível.

	40
	anonymous
	Permitir que parte da bolsa possa custear despesas de aluguel e contas de luz/água/gás. Muitos bolsistas precisam se deslocar de suas cidades periféricas para os centros de preparação, incorrendo nessas despesas de instalação. Se não houver patrocínio de familiares ou o candidato não estiver trabalhando para custear essas despesas, fica prejudicado o tempo livre disponível para a preparação. A possibilidade do custeio dessas despesas pode permitir que o candidato não precise trabalhar ou tenha um emprego de meio período (tendo assim mais tempo para os estudos), que não pague tanto, mas seja o suficiente para, com o complemento da bolsa, arcar com as despesas.

	41
	anonymous
	O cronograma de liberação das bolsas precisa adequar-se à preparação para a edição seguinte àquela que resultou em sua concessão. Do contrário, há perda de eficiência desse recurso para a preparação do candidato.

	42
	anonymous
	Acredito que o programa seja fundamental e sou muito grata por ser bolsista. Esta é a primeira vez que recebo a bolsa e tive algumas dificuldades procedimentais, acredito que por falta de instruções claras e atualizadas sobre o uso da plataforma, emissão do cartão etc. Tendo superado esses desafios, minha principal sugestão de melhoria seria quanto à disponibilização de instruções sobre prestação de contas (datas, tipos de recibo etc.), com especial atenção aos 30% correspondentes aos gastos de manutenção. Obrigada. Ademais, sugiro que o calendário da bolsa seja mais próximo do CACD 
(no meu caso, por exemplo, recebi em nov. 23 a bolsa referente ao CACD 2022).

	43
	anonymous
	Considero importante a definição de regras claras sobre quais despesas não podem ser custeadas no valor vinculado da bolsa (70%) e sobre como deve ser feita a prestação de contas, a atualização monetária da bolsa e o custeio de passagens dos bolsistas para o procedimento de heteroidentificação. 

	44
	anonymous
	Acompanhamento periódico e mentoria por parte da coordenação do programa.

	45
	anonymous
	
	46
	anonymous
	Acompanhamento de tutoria institucionalizada, a ser ofertada por alunos do IRBr. Isso pode contar como crédito de horas de trabalho.

	47
	anonymous
	Acho que deve a organização prévia dos estudos bem estrutura poderia ser uma fase para concessão da bolsa

	48
	anonymous
	Em relação a disponibilidade do valor pelo CNPQ, ele acaba sendo demorado e um pouco confuso.

	
49
	anonymous
	Sim. Considero que a bolsa beneficia pessoas que já estão bem avançadas nas disciplinas cobradas no concurso. É impossível para um candidato com nível básico avançar em línguas estrangeiras, em apenas um ano. O formato anual privilegia candidatos que já tem uma boa base preparatória, ao mesmo tempo que exclui, quem não teve condições de nivelamento, antes da bolsa. Uma sugestão é que retorne as provas para a bolsa, eliminando assim o filtro de dar bolsa apenas a candidatos altamente capacitados que já passaram na primeira etapa da prova. 

	50
	anonymous
	A bolsa não se adequa ao tempo necessário de preparação dos candidatos. Muitas das vezes o tempo entre o recebimento e finalização do período da bolsa termina antes de chegar a terceira fase do concurso. O período certamente teria que ultrapassar 365 dias de vigência. Outro problema é a demora na liberação dos recursos, isso atrapalha muito a preparação dos candidatos. Adicionalmente, acho que condicionar a bolsa aos resultados do certamente deveria ocorrer somente para os candidatos que já receberam a bolsa uma vez. A primeira bolsa deveria ser concedida mediante prova seletiva, como ocorria no início do programa. Outro problema são os custos para ir a Brasília para fazer a entrevista. As entrevistas deveriam ser feitas on-line, ou custeadas pelo programa, como era anteriormente.

	51
	anonymous
	Prestar apoio aos bolsistas sobre planejamento de estudos, proporcionar encontros virtuais com recém-ingressos no IRBr, para orientações sobre estudos.

	52
	anonymous
	Entre os aspectos que poderiam ser modificados no PAA, cito: (a) a correção do valor da bolsa, visto que o montante total é o mesmo desde 2016 e está defasado pela inflação (portanto, os bolsistas perdem em poder de compra); (b) a necessidade de informações mais claras acerca do que é 
(ou não) permitido nos gastos de manutenção, bem como da prestações de contas (como funciona, o que devemos entregar ao final); (c) talvez alterar os critérios de seleção, uma vez que as pessoas que ganham a bolsa já se encontram em um nível mais competitivo para o concurso (e, para tanto, já dispenderam muito dinheiro com a preparação); (d) a possibilidade de o IRBr ofertar aula de idiomas para os bolsistas, pois acredito que seja a área que tenhamos mais dificuldades. 

	53
	anonymous
	Não sei opinar. Mas acho que seria interessante se existisse uma modalidade de bolsa para estudo de idioma no exterior. 

	54
	anonymous
	Deveria ser oferecido aos bolsistas aulas de idiomas estrangeiros, principalmente inglês, porque há poucos professores disponíveis no mercado habilitados para ensinar essas disciplinas, que constituem a principal deficiência dos alunos cotistas do PAA, considerando-se que grande parte dele são oriundos de escolas públicas.

	55
	anonymous
	Vejo o PPA como um exemplo de política pública de sucesso. Um aprimoramento seria uma melhor coordenação do calendário da bolsa-prêmio com o próprio CACD, de modo a evitar sobreposições que podem atrapalhar o estudo. Fora isso, penso que, sendo possível, um modelo diferente poderia ser a instituição de um curso preparatório do próprio MRE, vinculado ao IRBr ou não, semelhante ao de escolas como a EMERJ e outras similares, em que o próprio órgão oferece um curso (com nível de pós-graduação) preparatório para o concurso de admissão à sua carreira.

	
56
	anonymous
	A bolsa demora muito para ser liberada e acontece muito próxima as provas ou durante a realização do concurso. A heteroidentificação poderia ser on-line ou recebermos alguma ajuda de custo para as passagens já que a comunicação para comparecer é feita em cima da hora. 

	57
	anonymous
	Garantir que os beneficiários não tenham recursos financeiros próprios para se preparar para o concurso.

	58
	anonymous
	Indicação e/ ou acesso a obras de estudo no próprio Instituto.

	59
	anonymous
	Poderia comtemplar mais pessoas.

	60
	anonymous
	Poderia haver mais prestação de contas dos recursos.

	61
	anonymous
	Identifico 3 aspectos:  disponibilização de 50% das bolsas para mulheres negras; simplificação do processo junto ao CNPQ e adequação do cronograma para disponibilização do recurso da bolsa imediatamente após a conclusão da primeira fase (TPS)...

	62
	anonymous
	O processo de heteroidentificao poderia ser realizado em todas as capitais brasileiras. Para bolsistas que moram em estados muito distantes, como AP e RR, o custo de deslocamento fica excessivamente oneroso. Na impossibilidade desse mecanismo, as entrevistas de heteroidentificao poderiam ser realizadas de forma virtual. Além disso, o PAA poderia voltar com o sistema de mentoria em que os bolsistas são orientados pelos diplomatas já aprovados no CACD.

	63
	anonymous
	Oferecer assistência psicológica.

	
64
	anonymous
	É fundamental aumentar o número de vezes que se pode ganhar a bolsa, pois quando o candidato já renovou quatro vezes e ainda não passou, ele tem que voltar ao mercado de trabalho para custear os estudos e pode regredir no desempenho do concurso.  Em alguns dos últimos anos, estive dentro dos critérios para receber bolsa (como ser aprovada na última fase do concurso), porém não pude recebê-la por haver limitação no número máximo de bolsas recebidas. Por mais que eu continue tentando passar todo ano até atualmente, nunca mais poderei ser bolsista do PAA. Sugiro que zerem esses critérios e todos possam receber bolsa sempre que passarem nas fases, inclusive para quem estava tentando ao longo dessa última década, tem vários candidatos como eu, com bom desempenho, que continuam tentando passar no concurso, mas que não podem receber mais bolsas). Já fui aprovada 3 vezes na última fase do concurso, porém em anos em que havia pouquíssimas vagas nas cotas no concurso, minha melhor posição foi sexto lugar, porém atualmente em que há mais vagas, o fato de não poder ter mais bolsa traz prejuízos inclusive de ordem emocional, já que há a pressão de procurar emprego para custear estudos permanentes de idiomas e atualidades da terceira fase de diversas disciplinas. Também sou crítica em relação à seleção na banca de verificação. Ao longo dos anos que compareci, vi que passou de um critério que barrava possíveis falsas declarações para não barrar ninguém que se declare como negro, sobretudo nos últimos anos. Nesse sentido, candidatos da ampla concorrência perceberam isso e migram para as cotas na tentativa do "vai que passo na banca de verificação", e se não passar, judicializar com chance de sucesso para ingressar por via judicial. A banca precisa barrar falsa declarações com rigor, pois isso desestimula que outros tentem. Ao longo dos anos vi o embranquecimento dos aprovados na bolsa e nas cotas, com poucas exceções, e isso embranqueceu o quadro da diplomacia, objetivo oposto ao do programa.  Além disso, a verificação deveria ocorrer no início, já na primeira fase, pois nela, se tem falsa declaração de um candidato que passa na primeira fase nas vagas para cotistas, mesmo que depois seja verificada como falsa, ele já ocupou a vaga de uma pessoa negra que ficou de fora do concurso daquele ano.  Sugiro ainda que que voltem para a banca Cebraspe e atentem para os critérios de correção da banca de corretores de todas as disciplinas, sobretudo de idiomas, para evitar situações como a correção de inglês da segunda fase do concurso de 2020 que eliminou cerca de 90% dos cotistas (e bolsistas que interromperam a possível renovação da bolsa por conta disso). A continuidade do sistema de correção é muito importante para quem está estudando para esse concurso. 

	65
	anonymous
	ampliar o período e prazo de uso da bolsa. não se pode absorver conteúdo de aulas particulares gastando 70% da bolsa em um período de 12 meses.

	66
	anonymous
	Não.

	67
	anonymous
	Não.

	
68
	anonymous
	Considerando o programa como um todo (não apenas a concessão dos valores), tenho algumas opiniões. A primeira é que, se a intenção é diversificar o acesso de outras camadas sociais (não apenas de mudar a cor da foto da turma), o programa poderia acrescentar mais especificidades na seleção, que não apenas o critério de quem está relativamente próximo da aprovação no concurso para a concessão das bolsas. O modelo do ENEM (que hoje tem cotas para quem estudou em escolas públicas durante todo o ensino médio, para famílias de baixa renda, para PCD e para negros) é um bom exemplo. De alguma maneira, acredito que a concessão de bolsas apenas para quem está chegando já à terceira fase dá um incentivo para um grupo que, de alguma maneira, já conseguiu percorrer um bom caminho e é mais restrito (ainda que, por vezes, careça de competitividade e fique "represado" ano após ano). O IRBR deveria ter um curso de graduação em RI, cujo foco fosse a preparação para a diplomacia, meio que à maneira das escolas militares de nível superior, que preparam cadetes para as FA. O acesso à carreira de oficiais das FA é muito mais democrático que o acesso à diplomacia, neste sentido. O acesso a esse curso superior poderia ter critérios que incentivassem a chegada de espectros mais diversos da população, como o ENEM. Também tem que ser considerado o fato de que os candidatos bolsistas têm uma média de idade muito maior do que a dos candidatos da ampla, conforme mostrou a pesquisa da ADB. Isso ocorre porque (como no meu caso), a pessoa precisa "subir na vida" por seus próprios meios para poder custear algum tipo de estudo, o que protela seu acesso à preparação em muitos anos. Um outro problema que advém daí é que é difícil ser estudante (em tempo majorado ou integral) quando se é pai de família com 2 filhos, tendo que trabalhar muitas vezes em tempo integral (no meu caso, tenho mais de um emprego) e competir com universitários abastados, cuja única missão na vida é estudar. Um outro fator que atrasa a chegada dos bolsistas e candidatos negros é o corte dos idiomas. Em um país como o Brasil, cujo domínio de idiomas estrangeiros é ínfimo, exigir escrita em 3 idiomas já se torna, automaticamente, barreira de difícil transposição para quem não teve acesso a boas escolas. O IRBR poderia caprichar nos idiomas DURANTE o curso de formação, e não pesar na cobrança no concurso. Já tivemos concursos no passado cuja 2a e 3a fases eram objetivas – o que tornaria menos intransponível a barreira idiomática para o acesso de candidatos negros/de origem social menos abastada. Ainda, o IRBR poderia fornecer cursos de idiomas aos bolsistas dos PAAs, de forma a tentar corrigir esta questão, que nas notas, apresenta a maior discrepância entre candidatos da ampla e cotistas. Finalmente, o MRE poderia criar novamente os programas de formação complementar (como os que existiam em DELBRASGEN, DELBRASONU e DELBRASOMC), mas empregar neles os bolsistas dos PAAs. Seria uma grande sacada, haja vista que eles seriam "trainees" de excelente utilidade para o ministério, seriam incluídos e poderiam conhecer mais sobre o labor na carreira, e poderiam contribuir enquanto aprendiam. Para tanto, além da bolsa, seria necessária ajuda de custo para a manutenção nos postos. 

	69
	anonymous
	Foi bem útil a tutoria de um/a diplomata na época de concessão de bolsas. Espero que continue.

	
70
	anonymous
	Os valores das bolsas precisam ser reajustados, pois quando recebi a bolsa em 2013 era o mesmo valor de 2007, ou seja, não foi suficiente para que eu apenas me dedicasse aos estudos e tive que seguir trabalhando (mas obviamente a bolsa foi suficiente para pagar cursos, o que sou muito grato).

	71
	anonymous
	Sim:  i) o pagamento das bolsas deve ocorrer com maior rapidez e regularidade; ii) as bolsas devem ser pagas sempre antes do CACD que sucede a seleção dos atuais bolsistas; iii) não deve existir exigências (como a de determinado desempenho no CACD) para a renovação do recebimento de bolsas (apesar de eu concordar que deva haver um limite de 5 bolsas a serem recebidas por pessoa); iv) O IRBr deveria estabelecer um coordenação pedagógica para acompanhar os bolsistas, com profissionais dedicados e remunerados para esse fim, de forma a otimizar o aproveitamento dos recursos. 

	72
	anonymous
	Dar cota para negro no CACD.

	73
	anonymous
	Para além da concessão do benefício pecuniário, acredito que incluir módulo de mentoria para os agraciados, de modo a possibilitar a aplicação mais eficiente dos recursos recebidos. Entendo que já existem, de forma independente, programas de mentoria, mas a institucionalização desses programas no PAA poderia ampliar os resultados positivos. 

	74
	anonymous
	Acredito que o aumento do valor da bolsa, bem como a ampliação do número de bolsas, seria ideal.

	75
	anonymous
	Sim. Curso/oficina sobre o processo de prestação de contas. Deve ser adotado modelo preferencialmente de resultado. Se o candidato for aprovado no concurso ou em outro concurso de nível superior de relevância a prestação de contas se dá por encerrada. Outra sugestão seria adotar amostragens no processo de monitoramento das prestações de conta. A exigência de fazer o concurso todo ano é um problema. Surgem imprevistos e o candidato se vê obrigado a se candidatar mesmo não tendo tido um bom ano (em termos pessoais familiares etc). 

	76
	anonymous
	Desconheço as condições de contorno do programa atualmente. Quando das minhas edições, o maior problema era a impossibilidade de se utilizar os recursos para transporte/ acomodação/ alimentação.

	77
	anonymous
	Melhor ajuste ao cronograma do concurso. Custeio de transporte para candidatos à bolsa, dado seu perfil socioeconômico.

	78
	anonymous
	Instituir mentorias ao longo de todo o ano de bolsa; aumentar a transparência da prestação de contas, com maior publicidade; institucionalizar a realização de exame de seleção anual para a concessão de bolsas exame de seleção para.

	79
	anonymous
	O PAA poderia ter seu calendário sincronizado com o do concurso, possibilitando aos candidatos melhor planejamento e, consequentemente, melhores resultados. O PAA poderia, ademais, oferecer bolsa a candidatos em início de preparação, ou seja, sem exigir um resultado mínimo na primeira fase (o que faz com que os bolsistas selecionados sejam, geralmente, pessoas já competitivas).

	80
	anonymous
	Atualização do valor da bolsa, mentoria de diplomatas.

	
81
	anonymous
	Sim. O processo de concessão da Bolsa via cartão de pesquisa prêmio é muito burocrático e demorado. Nos anos em que a Bolsa foi concedida via depósito nas contas correntes dos bolsistas foi muito mais prático e fácil. Sem precisar passar pela burocracia do BB. O processo de entrevista também poderia ser aperfeiçoado, com Heteroidentificação em todas as capitais da Federação que tenham Bolsistas aprovados no concurso, ou então o Ministério/IRBr deveria custear os gastos dos bolsistas para ir e se manter em Brasília, pois todo esse processo é muito custoso e muitas vezes o candidato vai sem estar necessariamente entre aqueles que vão receber a bolsa.

	82
	anonymous
	A bolsa já é suficientemente eficaz, cabendo a cada bolsista a seu modo e com sua própria estratégia utilizar os recursos. 

	83
	anonymous
	Alguns aspectos poderiam ser incorporados pelo IRBr para o aperfeiçoamento da política pública, a saber: i) instituição de um esquema de tutoria oficial permanente para orientar o processo de preparação para o CACD; 
ii) calibragem definitiva dos calendários de pagamento das bolsas vis-à-vis o calendário do CACD; iii) retomada de esforço coletivo junto aos parceiros do PAA para viagens e apresentação institucional dos bolsistas; iv) aumento de campanhas de comunicação para divulgação do PAA.

	84
	anonymous
	O sistema de prestação de contas nos anos em que usufruí da bolsa era muito complicado. Poderia ser mais user-friendly.

	85
	anonymous
	Melhor divulgação do PAA vai interessar mais gente, eu acho.

	86
	anonymous
	Acredito que o cartão pré-pago que recebemos mais atrapalha do que ajuda. Demora a chegar, é difícil de ter acesso ao saldo (apenas é possível saber em caixa-eletrônico, não há um aplicativo ou algo parecido). Acredito que receber o valor total em conta corrente tornaria mais fácil para os bolsistas. 

	87
	anonymous
	Embora tenha sido contemplada com a bolsa, precisei abrir mão em razão de opção feita por um curso de doutorado (que também ofertava bolsa).

	88
	anonymous
	A Bolsa PAA é de fundamental importância para a busca de igualdade e diversidade étnico-racial no Serviço Exterior Brasileiro, não obstante, há aspectos que podem melhorar ainda mais a eficácia da bolsa. O primeiro aspecto que identifico é necessidade de reestruturação de concessão da bolsa via CNPq, já que o processo é demorado e pouco claro, o que gera muita ansiedade e desconforto em não saber exatamente quando receberemos a bolsa e de que forma devemos proceder. Como o CNPq é uma agência de fomento que cuida de milhares e bolsas estudantis de várias instituições de ensino, o processo se torna muito moroso. Outro aspecto que identifico é com relação ao valor pago. É preciso que haja um reajuste do valor para que possamos fazer frente à realidade da preparação para o concurso para a carreira diplomática. É de conhecimento amplo que a preparação é muito custosa e demanda muitos anos de estudos. O valor pago ajuda muito, mas ainda fica aquém das necessidades que precisam ser cobertas para uma preparação completa. Por fim, vejo que poderia contribuir muito para o PAA uma iniciativa de concessão de estágios no próprio Instituto Rio Branco, já que isso poderia estimular ainda mais o desejo dos bolsistas de adentrar à carreira.

	
89
	anonymous
	A questão das bancas de heteroidentificação são ainda muito confusas. Convenhamos, ninguém sabe exatamente ao certo como distinguir o pardo do negro, por exemplo. E isso já rendeu inúmeras polêmicas envolvendo o Itamaraty. 

	90
	anonymous
	A continuidade do projeto.

	91
	anonymous
	Seria ideal que a liberação dos recursos ocorresse de forma mais célere. Nas edições em que participei, precisei contar com a compreensão de professores e dos cursos para fazer pagamento posterior, uma vez que os recursos não saíam a tempo da matrícula ou desde o início das aulas. Adicionalmente, há despesas que não contavam com a mesma flexibilidade de pagamento, tal como compra de livros e passagens para transporte público para frequentar aulas e bibliotecas. 

	92
	anonymous
	Adequação do calendário de bolsas ao calendário do concurso, criação de cotas para mulheres.

	93
	anonymous
	Maior organização dos prazos para que estes estejam alinhados com a preparação para as provas.

	94
	anonymous
	Acredito que poderia ser reduzido o tempo entre a aprovação no PAA e efetiva concessão do benefício ao candidato.  Isso ajudaria a melhorar o aproveitamento dos bolsistas em relação ao concurso seguinte.




			

			
					Caso você tenha respondido sim na pergunta anterior, informe em qual concurso você foi aprovado e em que ano		1
	anonymous
	Conforme a nota provisória da primeira correção do CACD 2023, fui aprovado, nas vagas destinadas a pessoas negras

	2
	anonymous
	Indigenista Especializado, 2016 – FUNAI

	3
	anonymous
	Indigenista da Funai e Analista de Comércio Exterior/MDIC

	4
	anonymous
	Analista de Acervo na Prefeitura Municipal de Palmas 

	5
	anonymous
	Agência Brasileira de Inteligência – 2018

	6
	anonymous
	FUB/TRF1/TJBA

	7
	anonymous
	Fui aprovado no própria CACD (em 2008 e em 2018), mas não estava dentro do número de vagas. Fui aprovado no Concurso para Técnico em Assuntos Educacionais, em 2010, na Universidade Federal do ABC

	8
	anonymous
	ANTAQ 2015 – Técnico e Especialista em Regulação de Transportes Aquaviários

	9
	anonymous
	Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata – CACD 2016

	10
	anonymous
	CACD 2009

	11
	anonymous
	Auxiliar educacional IFSC, 2019.

	12
	anonymous
	ANEEL, 2008

	
13
	anonymous
	USP 2012 (Analista para Assuntos Adminitrativos) e TCM/SP 2015 (Auditor de Controle Externo)

	14
	anonymous
	CACD – 2009

	15
	anonymous
	Concurso para professor de língua portuguesa e inglesa EBTT do Instituto Federal Catarinense em 2015: professor de língua portuguesa do município de Feira de Santana, 2019; professor de língua portuguesa da secretaria de educação do estado da Bahia, 2023

	16
	anonymous
	Analista Censitário NS IBGE em 2012 e Analista Técnico de Políticas Sociais em 2013

	17
	anonymous
	Concurso para professor da Universidade do Distrito Federal – UnDF, ainda não empossada. Aprovação em 2023

	18
	anonymous
	N/a

	19
	anonymous
	CACD 2012

	20
	anonymous
	Analista-Técnico de Políticas Sociais

	21
	anonymous
	INSS, mas continuo estudando para o CACD

	22
	anonymous
	CACD 2012

	23
	anonymous
	Dataprev. Concurso de 2016

	24
	anonymous
	Técnico judiciário do Tribunal de Justiça do Paraná. Fiz a prova em 2019 e tomei posse em 2022

	25
	anonymous
	Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata.

	26
	anonymous
	MMA 2009

	27
	anonymous
	Abin, 2019

	28
	anonymous
	Não se aplica

	29
	anonymous
	TJAM em 2020

	30
	anonymous
	Mestrado em Relações Internacionais na UnB em 2015 e doutorado em 2017 na mesma instituição

	31
	anonymous
	IFPB

	32
	anonymous
	CACD

	33
	anonymous
	CACD 2017/ MP 2018/ PF 2021/ PCDF 2019/ PCDF 2020

	34
	anonymous
	PSS SESMG 

	35
	anonymous
	ANVISA 2013

	36
	anonymous
	Fundação Universidade de Brasília 2015 e Polícia Civil do DF em 2017

	37
	anonymous
	EPPGG estadual (RJ), 2013-14

	38
	anonymous
	Professor Magistério Superior, em 2018

	39
	anonymous
	Ofchan (2016) e Abin (2018)

	40
	anonymous
	Profissional de nível superior na Petrobras 

	41
	anonymous
	Oficial de Chancelaria 2015

	
42
	anonymous
	Fui aprovada no IBGE (2021) e no Banco do Brasil (2022), mas continuo estudando para o CACD

	43
	anonymous
	INPI, 2013

	44
	anonymous
	CACD 2012

	45
	anonymous
	Oficial de Chancelaria 2016

	46
	anonymous
	Concurso de Admissão à Carreira Diplomática

	47
	anonymous
	Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental – Prefeitura de São Paulo, 2015

	48
	anonymous
	Concurso para Assistente de Gestão de Políticas Públicas da Prefeitura de São Paulo, 2016

	49
	anonymous
	Analista de Políticas Públicas do Distrito Federal e Professor de Relações Internacionais da Universidade do Distrito Federal (UnDF)

	50
	anonymous
	INEP, 2012 (nível médio e superior); MPU, 2013; Ministério da Cultura (2012); Ministério da Saúde (2013); Abin (2018)

	51
	anonymous
	Prefeitura Municipal de Campinas SP

	52
	anonymous
	CACD, em 2015

	53
	anonymous
	Diversos. Atualmente possuo 2 cargos públicos de professor do ensino básico e sou diretor escolar

	54
	anonymous
	TJDFT 2010/ FNDE 2009

	55
	anonymous
	CACD, 2019. 

	56
	anonymous
	Oficial de Chancelaria – 2016

	57
	anonymous
	CACD

	58
	anonymous
	GSI/Presidência da República, 2018. 

	59
	anonymous
	ABIN e Oficial de Chancelaria em 2004; IRBr em 2006

	60
	anonymous
	CACD 2020-2021

	61
	anonymous
	CACD 2003

	62
	anonymous
	CACD

	63
	anonymous
	Fiocruz 2012

	64
	anonymous
	Coordenador Pedagógico de Escola Pública do Município de Euzébio, zona metropolitana de Fortaleza

	65
	anonymous
	Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata, 2007

	66
	anonymous
	Câmara Municipal de Araraquara – 2016

	67
	anonymous
	Concurso para o Instituto Rio Branco de 2023

	68
	anonymous
	Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental – DF  2023. Gestor PPGG-DF – Economia-2023. Economista – SEAGRI-DF – 2023. Polícia Federal – 
Escrivão 2021. Polícia Civil Distrito Federal – Agente 2021. 

	69
	anonymous
	Fui aprovado no curso de doutorado do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Unicamp

	
70
	anonymous
	Receita Federal do Brasil – Cargo de Analista Técnico-Administrativo – 2013 (empossado em 2014)

	71
	anonymous
	Aprovado duas vezes para o Rio Branco – 2018 e 2019

	72
	anonymous
	Cacd

	73
	anonymous
	CACD – 2021

	74
	anonymous
	Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata – 2020/2021

	75
	anonymous
	2018, CACD 




			

			
					Onde/em que área você está trabalhando hoje?		1
	anonymous
	Apenas estudando

	2
	anonymous
	Desde 2013, trabalhei como advogada e assessora parlamentar. Agora, retomei a preparação para o CACD

	3
	anonymous
	Consultoria de Políticas Públicas no Terceiro Setor

	4
	anonymous
	Funai

	5
	anonymous
	MDIC

	6
	anonymous
	Neste cargo

	7
	anonymous
	Outra 

	8
	anonymous
	Assesssoria no STJ

	9
	anonymous
	Brasília, na área de Inteligência, embora esteja residindo temporariamente no Rio de Janeiro

	10
	anonymous
	Advocacia

	11
	anonymous
	IFBa/Educação

	12
	anonymous
	Consultoria em Políticas Públicas para Organismos Internacionais – baseada em Portugal.

	13
	anonymous
	Trabalho na Universidade Federal do ABC (UFABC), desde 2011, como Técnico em Assuntos Educacionais da área de Letras

	14
	anonymous
	Recursos Humanos

	15
	anonymous
	Segurança Pública 

	16
	anonymous
	Economia da saúde / Educação – Diretor de empresas 

	17
	anonymous
	Diplomacia multilateral

	18
	anonymous
	MRE/ Embaixada em Estocolmo/ Chefia do Setor Cultural e da Administração

	19
	anonymous
	Educação

	20
	anonymous
	Academia. Faço pós-doutorado na SOAS University of London

	
21
	anonymous
	SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO DE SALVADOR CEDIDO PELA ANEEL

	22
	anonymous
	Auditoria de Controle Externo

	23
	anonymous
	Assessoria Internacional

	24
	anonymous
	Educação 

	25
	anonymous
	Secretaria de Administração da Casa Civil da Presidência da República

	26
	anonymous
	Advocacia

	27
	anonymous
	Professora da Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro

	28
	anonymous
	Diretor de Políticas Públicas e Relações Internacionais em uma ONG de diversidade racial

	29
	anonymous
	Psicologia

	30
	anonymous
	Não trabalho

	31
	anonymous
	Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), Assistente em Administração

	32
	anonymous
	Lobo de Rizzo Advogados. Direito societário, fusões e aquisições 

	33
	anonymous
	Ministério das Cidades

	34
	anonymous
	Previdenciária

	35
	anonymous
	Sou advogado, mas com a bolsa espero conseguir me dedicar menos ao trabalho e mais ao preparo

	36
	anonymous
	Tradutor e intérprete

	37
	anonymous
	Na Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal como professor

	38
	anonymous
	Embaixada do Brasil em Pretória 

	39
	anonymous
	Dataprev, Análise de Negócios. Departamento de Relacionamento Comercial

	40
	anonymous
	Técnico judiciário do Tribunal de Justiça do Paraná, em Curitiba

	41
	anonymous
	Não trabalho

	42
	anonymous
	Sou servidor público distrital

	43
	anonymous
	Embaixada do Brasil em Berlim

	44
	anonymous
	Direito

	45
	anonymous
	trabalho com relações internacionais.

	46
	anonymous
	Eu trabalho como Gerente de Marketing de Conteúdo no British Council

	47
	anonymous
	Analista Judiciária – Psicologia

	48
	anonymous
	Sou aposentado da FAB

	49
	anonymous
	Doutorando em RI pela UnB

	50
	anonymous
	Consular – CG Edimburgo

	51
	anonymous
	Servidor Público em uma universidade pública

	
52
	anonymous
	Tradução

	53
	anonymous
	Apenas estudo para o CACD

	54
	anonymous
	Banco do Brasil S.A. – Area de Governança Corporativa de Participações e Operações Societárias

	55
	anonymous
	IFRN Professor 

	56
	anonymous
	Ministério das Relações Exteriores

	57
	anonymous
	Itamaraty l

	58
	anonymous
	Setor financeiro bancário 

	59
	anonymous
	SES MG 

	60
	anonymous
	Educação

	61
	anonymous
	Diplomacia – MRE

	62
	anonymous
	Além de estudar para o CACD, faço doutorado em Direito

	63
	anonymous
	Pesquisa (pós doutorado em ciências da terra)

	64
	anonymous
	Serviço público – área de saúde

	65
	anonymous
	Aeroportuário 

	66
	anonymous
	Gestão pública

	67
	anonymous
	Atualmente trabalhos temporários

	68
	anonymous
	Terceiro Setor, Pesquisador

	69
	anonymous
	No DF, na Abin

	70
	anonymous
	Aposentado

	71
	anonymous
	Petrobras/ Petróleo e Gás

	72
	anonymous
	Apenas estudo para o CACD

	73
	anonymous
	Oficial de Chancelaria

	74
	anonymous
	Economia Internacional

	75
	anonymous
	Autônomo 

	76
	anonymous
	Atualmente, apenas estudo

	77
	anonymous
	Relações Internacionais 

	78
	anonymous
	Ministério das Relações Exteriores – Embaixada do Brasil em Bogotá

	79
	anonymous
	MRE

	80
	anonymous
	Atualmente continuo sendo estudante para o concurso da diplomacia – CACD

	81
	anonymous
	Embaixada do Brasil nos Países Baixos

	82
	anonymous
	Políticas públicas e gestão governamental

	83
	anonymous
	Apenas estudando

	
84
	anonymous
	Serviço Público (Assistente de Gestão de Políticas Públicas)

	85
	anonymous
	Exclusivamente estudando para o Itamaraty, graças à bolsa

	86
	anonymous
	Desde que comecei a estudar para o CACD eu trabalhei em mais de uma atividade. Sou policial penal há 13 anos, e toco um comércio no segmento de beleza com minha esposa, além de trabalhar em uma fábrica de blocos de concreto

	87
	anonymous
	No INEP como pesquisadora tecnologista em informações educacionais, no censo da educação superior

	88
	anonymous
	Sou bancário do Banco do Brasil

	89
	anonymous
	Embaixada do Brasil em Lisboa

	90
	anonymous
	Betim, MG

	91
	anonymous
	TJDFT

	92
	anonymous
	Ministério das Relações Exteriores, diplomata

	93
	anonymous
	Oficial de Chancelaria

	94
	anonymous
	Itamaraty (diplomata)

	95
	anonymous
	Casa Civil/Presidência da República – área de Inteligência de Estado

	96
	anonymous
	Ministério das Relações Exteriores

	97
	anonymous
	Diplomacia

	98
	anonymous
	MRE

	99
	anonymous
	MRE

	100
	anonymous
	Fiocruz

	101
	anonymous
	Relações Internacionais

	102
	anonymous
	Educação

	103
	anonymous
	No exterior

	104
	anonymous
	Assessoria Especial da Presidência da República

	105
	anonymous
	Câmara Municipal de Araraquara – Comunicação

	106
	anonymous
	trabalho em um banco público

	107
	anonymous
	IBGE – Supervisora de Coleta e Qualidade

	108
	anonymous
	Docência

	109
	anonymous
	Sou professor de filosofia e sociologia para o ensino médio, mas atualmente eu só estudo para o concurso do CACD

	110
	anonymous
	Sou professor de curso pré-vestibular e ensino médio

	111
	anonymous
	Receita Federal do Brasil – Cargo de Analista Técnico-Administrativo – 2013 (empossado em 2014)

	112
	anonymous
	Advocacia profissional liberal autônomo

	113
	anonymous
	MRE

	
114
	anonymous
	Itamaraty

	115
	anonymous
	Diplomacia, em Brasília

	116
	anonymous
	No Itamaraty, na Divisão de Tecnologia da Informação (DINFOR).

	117
	anonymous
	Diplomacia, MRE 




			

			
					Discorra brevemente sobre os benefícios da bolsa-prêmio do PAA/IRBr na sua trajetória pessoal e profissional		1
	anonymous
	A bolsa-prêmio é essencial para os candidatos que precisam de auxílio financeiro para arcar com os elevados custos do certame.

	2
	anonymous
	A bolsa-prêmio foi e, mesmo dez anos após a concessão, continua sendo fundamental. Tive que desistir do CACD por um período, para trabalhar, e agora retomei a preparação. Todos os livros, apostilas e anotações antigas de cursos pagos com a Bolsa em 2012 e 2013 foram guardados e estão sendo usados agora nessa retomada. Então posso dizer que os benefícios da bolsa, se bem utilizada, se prolongam no tempo.

	3
	anonymous
	Ampliou minha preparação e o meu conhecimento sobre a sociedade brasileira, as relações internacionais e políticas públicas. Além disso, evoluiu meu aprendizado de línguas, tornando-me um profissional muito completo para a comunicação política estratégica e assim me inserindo no mercado de trabalho dentro de entidades que mobilizam pautas de interesse público. Hoje, consigo ser mais valorizado no mercado de trabalho, principalmente de forma a contornar as desiguales e preconceito devido a cor da minha pele.

	4
	anonymous
	Os cursos aumentaram meu repertório, possibilitando a aprovação em concurso público.

	5
	anonymous
	Me deu a oportunidade de fazer cursos e cursinhos que contribuíram muito para meu aprendizado. Por conta do conhecimento adquirido, consegui passar em outros concursos e em vestibulares.

	6
	anonymous
	Mesmo não tendo sido aprovada no concurso para o Instituto Rio Branco a bolsa me abriu inúmeras oportunidades, uma vez que pude estudar por um bom período em tempo integral, ter contato com diversas áreas de conhecimento e me reorganizar profissionalmente. Bolsas e programas de ação afirmativa são essenciais para que antigas distorções sejam corrigidas.

	7
	anonymous
	Nenhum se não houver outro suporte financeiro além dele, a preparação é muito custosa e leva em geral mais que uma tentativa

	8
	anonymous
	O PAA permitiu que eu aprofundasse ainda mais os meus conhecimentos para o concurso da diplomacia, mas também permitiu que eu criasse uma base acadêmica para desenvolver uma boa linha de raciocínio para as provas discursivas.

	
9
	anonymous
	A bolsa-prêmio foi essencial não apenas à minha preparação para o concurso para diplomata, mas também para a minha formação profissional e humana. Considero que todo o conhecimento que adquiri e as pessoas que conheci ao longo do processo de preparação foram essenciais para o meu aprimoramento pessoal e profissional. Os conhecimentos que adquiri com o Programa são permanentes e considero que os aplico até hoje, especialmente no que tange à minha área de atuação, que possui interface com a Diplomacia.

	10
	anonymous
	Aprendizado em línguas e estudos voltados para as necessidades do aluno.

	11
	anonymous
	A bolsa-prêmio do PAA/IRBr foi uma verdadeira transformação na minha vida. Ela abriu portas para uma formação excepcional em relações internacionais, proporcionando acesso a recursos educacionais de alta qualidade e experiências práticas incríveis. Além disso, preparou-me de forma sólida para concursos públicos, desenvolvendo não apenas habilidades técnicas, mas também competências interpessoais essenciais para a carreira diplomática. Essa oportunidade não só moldou meu conhecimento, mas também ampliou minha visão de mundo e meu crescimento pessoal, tornando-se um alicerce fundamental na minha jornada profissional.

	12
	anonymous
	1. O resultado da entrevista com a Banca de Avaliação, composta por membros da Fundação Palmares, foi o principal momento de reforço identitário da minha trajetória pessoal. Dali em diante, senti-me empoderada e intensifiquei a minha participação nos movimentos negros e feministas, com a convicção do meu pertencimento e a confiança de que poderia contribuir.  2.Um segundo contributo da bolsa-prêmio à minha trajetória foi a decisão pelo caminho das políticas públicas. Ainda que não tenha sido aprovada no CACD, o repertório adquirido pelos anos de estudo (e a biblioteca montada!) preparam-me para atuar na administração pública, de maneira direta, por 6 anos e seguir atuando como consultora pelos anos seguintes. Mais do que o preparo, o interesse pela carreira pública e o desejo de servir ao país foram gestados durante o período preparatório para o CACD. 3.O encontro com o Chanceler Celso Amorim, promovido pelo PAA em 2010, foi outro momento especial criado pelo IRBr. A oportunidade única de estar diante de uma liderança como o Chanceler e poder interagir com ele reforçou a minha autoestima e o meu interesse pelo tema do Mercosul, área de investigação do meu mestrado, defendido pela USP, em 2012.  4.Uma década depois de ter sido contemplada pela bolsa-prêmio do PAA optei por sair do Brasil (2019). Naquele momento foi a experiência com políticas públicas que me permitiu ingressar no doutoramento numa universidade europeia e, a seguir, atuar como consultora junto ao Banco Mundial. Hoje, mais próxima de uma carreira junto aos Organismos Internacionais, carrego a certeza de que foi o PAA que me abriu cada uma dessas oportunidades e acredito que sem ele a minha trajetória profissional teria sido completamente diferente.

	13
	anonymous
	Inicialmente, sem o PAA eu não teria nem o que comer por um bom tempo de minha vida. Creio que a partir disso já é possível ter dimensão da importância desse programa. Mais especificamente, no entanto, o fato de ter tido a oportunidade de fazer os cursos preparatórios por cinco anos e poder ter me dedicado aos estudos me possibilitou passar no concurso do meu trabalho atual. Ademais, quando optei por fazer mestrado e doutorado, todo o aprendizado nos anos de estudo para o IRBr fez uma enorme diferença nas pesquisas acadêmicas realizadas.

	
14
	anonymous
	Aprofundamento em conhecimentos e ampliação do horizonte de oportunidades

	15
	anonymous
	A bolsa foi fundamental para o meu nivelamento como candidato e permitiu uma preparação adequada e de melhor qualidade.

	16
	anonymous
	Base de conhecimento para mestrado na área de relações internacionais; maior conhecimento sobre o funcionamento das instituições brasileiras; e desenvolvimento do conhecimento técnico na área de economia e ampliação do conhecimento geográfico, histórico e cultural do Brasil. Eu ingressei no mestrado em Ciência Política (UFPE) logo após a experiência como bolsista do PAA/IRBr, a experiência de estudo no PAA fez toda a diferença como para ser aprovado nas provas de ingresso para o mestrado. Ademais, exerci o cargo de Analista do IBGE por sete anos e praticamente toda a base de economia desenvolvi ao estudar para o concurso da diplomacia como bolsista do PAA/IRBr.

	17
	anonymous
	A Bolsa foi fundamental para que eu deixasse de trabalhar como recepcionista bilíngue na Prefeitura de Santos e me concentrasse, apenas, nos estudos, tal como fez imensa maioria de meus colegas oriundos das calasses média e média-alta que passaram no mesmo concurso que eu passei. Sou oriundo de família classe média-baixa. Sou filho de casal de professores da rede estadual de ensino da Cidade da Bahia. Pagar milhares de reais por mês, para fins de preparação para o CACD era quase impossível.  Daí, ter passado no Concurso da Bolsa, ainda que o prêmio cobrisse, tão somente, metade dos custos com o cursinho preparatório, foi indispensável para que eu concorresse em igualdade de condições com os demais.

	18
	anonymous
	O conteúdo estudado durante o tempo que me dediquei à preparação me deram uma visão mais ampla de política e geopolítica, uma consciência maior sobre a formação do Brasil e o papel dos negros na sociedade e do Brasil no mundo. Pessoalmente, me trouxe uma sensação de pertencimento e orgulho de ver tantos negros em lugares que não costumo ver.

	19
	anonymous
	A bolsa-prêmio me permitiu 5 anos de dedicação aos estudos de temas ligados ao concurso. Considero que esse período foi de maior aprendizado do que a minha graduação. Esse aprendizado possibilitou a minha entrada no mestrado em direito na USP e posterior doutorado em Relações Internacionais na mesma instituição.

	20
	anonymous
	?

	21
	anonymous
	Após anos estudando para o CACD, a bolsa permitiu tirar licença do trabalho para focar 100% nos estudos para o CACD. Houve uma melhora significativa do meu desempenho. Em que pese eu não obter sucesso no CACD, a experiência de estudos me proporcionou outras oportunidades na carreira pública.

	22
	anonymous
	A bolsa-prêmio me permitiu não só fazer uma boa preparação para o concurso, por meio da contratação de aulas e da compra de materiais didáticos, mas também me permitiu integrar uma rede de apoio entre bolsistas, que se tornaram amigos. Continuamos a nos apoiar mutuamente até hoje.

	23
	anonymous
	A bolsa-prêmio me auxiliou na dedicação prioritária aos estudos, pois, oriundo de família pobre, a possibilidade de dedicação exclusiva aos estudos sempre foi restrita por conta da necessidade de conciliar estudos e trabalho.

	
24
	anonymous
	A bolsa-prêmio me permitiu estudar em dedicação integral para o concurso da diplomacia em outro estado, custeando meus cursos e aulas preparatórios, a aquisição da bibliografia necessária; foi fundamental para eu adquirir uma carga de conhecimento que me habilitasse a tentar outros concursos com conteúdos relacionados. Também me fortaleceu enquanto pessoa, por saber que o Estado brasileiro estava interessado em potencializar minhas capacidades e de ver mais pessoas parecidas comigo no serviço público de Nível superior / em cargos estratégicos.

	25
	anonymous
	Eu gostaria de ter recebido a bolsa quando era mais jovem, mas tive dificuldade, porque sou mestiça. Acho que falta um olhar e uma política que abrace o verdadeiro pardo (o que é filho de negro), porque as condições socioeconômicas e de preconceito também marcaram sua vida e a história da sua família. O problema é que fraudadores usam desse subterfúgio para conseguir se beneficiar das cotas. A partir de uma aproximação real com o grupo é possível conhecer a história. Isso vai muito além de só conceder a bolsa. Parabéns por terem a iniciativa da pesquisa. Todavia, mesmo com a inserção de negros, acredito que o órgão continua escolhendo pessoas que tiveram melhores oportunidades de nascimento, ou seja, a política ainda não alcança justiça social.

	26
	anonymous
	A bolsa é fundamental para que eu possa pagar os cursos preparatórios, especialmente os de línguas estrangeiras, para o concurso. Além disso, permite que eu possa reduzir minha jornada de trabalho de forma que consiga ter mais tempo para me dedicar à preparação para o CACD.

	
27
	anonymous
	A Bolsa Prêmio na minha trajetória pessoal e profissional foi fundamental. Sempre aspirei à carreira diplomática, mas nós dois anos anteriores de receber a bolsa não teve o concurso de bolsas e a liberação dos recursos. Para conseguir me manter eu passei em primeiro lugar em um mestrado em Ciência Política com bolsa e depois em um segundo mestrado em Relações Internacionais para ter a bolsa. Eu gostaria de fazer o mestrado após passar na diplomacia, mas como precisava me manter, fiz antes. O mestrado demandou outros compromissos não associados à diplomacia. A primeira vez que eu recebi a bolsa, consegui contratar cursos, professores particulares, mas também consegui comprar computador, impressora e livros, fundamentais para quem estuda para o concurso. Ter sido bolsista aliviou a pressão de buscar outra fonte de renda, mas apenas 30% dos recursos para auxílio pessoal era muito pouco, já que 750 reais mensais pagam poucas contas para quem mora sozinha. Na minha época teve uma pandemia e adiamento do concurso, sem renovação da bolsa. Isso levou a uma dificuldade extra para se dedicar. No entanto, apenas com a primeira bolsa consegui ser aprovado na primeira fase, fiz a segunda fase e a terceira fase do concurso em 2021. Na minha vida pessoal a dedicação aos estudos levou a saída do mestrado, o nascimento de uma filha e a separação do relacionamento, devido a dedicação desmedida com recursos escassos pós pandemia. Na vida profissional eu entrei para um programa para fazer pós graduação nos Estados Unidos, devido a ter sido contemplado pela bolsa. O meu desempenho no concurso fez algumas organizações me verem qualificado para o trabalho. A segunda edição da bolsa veio durante o momento que eu trabalhava. Quando comecei a trabalhar, acabei assumindo muitos compromissos com aluguel, contribuição para minha filha, ajuda a família, entre outros custos. O trabalho para me beneficiar com recurso retira o tempo de estudo. Percebi que a bolsa estava defasada em relação aos anos anteriores e, por mais que eu fosse um candidato competitivo, eu precisaria abandonar o trabalho para conseguir me dedicar e passar na prova. Com 21 mil reais anuais para custear cursos, equipamento, professores e livros, os 9 mil reais anuais para custear a própria vida não conseguiria fazer deixar o trabalho. Infelizmente não consegui passar para a segunda fase, porque o momento profissional exigia que eu tivesse mais obrigações financeiras e tempo gasto com o trabalho. Uma análise macro da minha vida profissional, foi ter deixado por 6 anos em dedicar para postos de trabalho ou aprofundar uma pós graduação para passar em um concurso como o de diplomata. 6 anos de diferença para quem começou aos 28 ou 29 anos de idade, interrompe um ciclo importante de colocação profissional. A vida pessoa também acabou sendo comprometida, pois muitos relacionamentos começaram e terminaram devido a dedicação à carreira diplomática. No geral há muitos ganhos de conhecimento, pela quantidade e profundidade das matérias estudada, mas existem poucos elementos práticos para a vida profissional, sobretudo após os 30 anos.

	28
	anonymous
	A bolsa foi um estímulo para estudar para o concurso, na condição de pessoa parda. Sigo envolvido com minha preparação para o certame.

	29
	anonymous
	Auxiliou a ampliar o acesso aos melhores cursos do mercado para o CACD.

	
30
	anonymous
	Um benefício que posso citar foi a "oportunidade" de conhecer Brasília, o MRE e o Instituto Rio Branco. Essa viagem serviu como inspiração para reforçar meus estudos. A ocasião da heteroidentificação também foi útil para conhecer outros candidatos e assim desenvolver meu "network", o que foi bom para a preparação. Infelizmente, o auxílio de 30 mil reais não foi (e não será) utilizado por mim pois o cartão-pesquisa chegou na minha casa cerca de 2 semanas atrás e o resultado do CACD 2023 deve sair em meados de janeiro. Como minhas chances de aprovação são muito grandes, a utilização dos recursos financeiros não faz mais sentido. Isso se aplica tanto a mim quanto a outros candidatos, portanto a concessão da bolsa na sua edição 2023 foi pouco eficiente devido a esse "atraso".

	31
	anonymous
	Bolsa permitiu realização de cursos, aulas particulares e aquisição de material para estudo. Especialmente relevante, considerando a carga de estudo necessária ao concurso.

	32
	anonymous
	A bolsa de ação afirmativas me permitiu ter uma dedicação quase integral aos estudos, fato esse cujos benefícios se fazem sentir até hoje. Meus conhecimentos facilitam o aproveitamento de oportunidades que aparecem, e me favoreceram em concursos diversos.

	33
	anonymous
	O PAA possibilitou que eu continuasse meus estudos para o CACD, o que era virtualmente impossível, dado os valores dos cursinhos. Entretanto, a forma de seleção acaba reproduzindo discrepâncias. Somente consegui passar no TPS pela primeira vez (o que é critério para a concessão) porque pedi demissão do trabalho e usei minha rescisão para pagamento de cursinhos.  Ou seja, sem um investimento inicial substancial é muito difícil alcançar o mínimo para participar do programa, investimento esse que ainda demandou, além dos valores dos cursinhos, a passagem para BSB para entrevista (superior a 2 mil reais, com saída de Fortaleza), hospedagem (dada a impossibilidade a época de ida e volta de BSB no mesmo dia) e alimentação.

	
34
	anonymous
	Gosto da bolsa. Fiquei muito feliz em recebê-la. Afinal, como não gostar de receber 30 mil reais? Mas o que mais gostei nesse programa é que ele é um dos raros momentos em que aquela dissimulação burocrática e impessoal, quase kafkiana, do serviço público é suspensa. Explico. Todos nós candidatos passamos por um processo de adestramento, otimizando nossas cacholas para responder a perguntas e escrever textos em uma prova, certo? A bolsa desnuda a natureza dessa prova, evidencia o real critério fator que separa o aprovado do reprovado, que é o acesso aos cursos preparatórios. A bolsa admite que é uma questão de dinheiro, admite que pobre não vira diplomata, admite que por trás da fachada de igualdade da mesma prova para todos existe a pura e fria realidade numérica da renda familiar. Para fechar o vão da desvantagem do preto em relação ao branco, tomou-se a solução mais imediatamente óbvia: dar dinheiro para ele. E é assim que deve ser feito mesmo, pelo menos até que vocês se abram para a ideia de que o fator grana vem ao longo do tempo se tornando cada vez mais determinante. Basta ver no último guia dos aprovados como se está ingressando cada vez mais velho e cada vez com mais tempo de preparação. Não é difícil deduzir que a cada ano se precise gastar mais dinheiro pra virar diplomata. Não tomem isso como cinismo, empáfia ou ingratidão, mas como o relato sincero de um advogado pé-rapado que esteve muito próximo de desistir desse projeto atrevido. Arrisquei muito pela ambição de virar diplomata: minha poupança, meu casamento, minha higiene mental. A bolsa me deu um fôlego a mais para continuar nessa arrancada, sem a qual eu já estaria asfixiado. É isso que posso dizer sobre os benefícios da bolsa na minha trajetória.

	35
	anonymous
	Em razão de ter sido agraciado com os benefícios da bolsa-prêmio, investi em aulas particulares aprofundadas em línguas estrangeiras, o que contribuiu sobremaneira para a minha trajetória profissional como tradutor e intérprete. Além disso, os cursos extensivos das matérias constantes do edital do CACD foram fundamentais para o aprofundamento do pensamento crítico, da compreensão dos desafios socioeconômicos do país e da consciência em relação ao meu papel na sociedade.

	36
	anonymous
	No momento, tenho apenas algumas poucas semanas como bolsista do PAA, mas posso dizer que o programa me tem permitido aprimorar a preparação ao adquirir cursos que seriam muito difíceis de serem adquiridos em condições normais. O processo para a carreira diplomática exige grande dedicação, comprometimento e resiliência da parte de seus candidatos e a bolsa do PAA tem me ajudado a obter as ferramentas necessárias para moldar o caminho até a aprovação. Ademais, a bolsa me faz ver que existe um incentivo do próprio MRE em atrair para os seus quadros candidatos que reflitam parte significativa da composição étnica e social do Brasil.

	37
	anonymous
	ATENÇÃO: Embora eu tenha recebido a bolsa e seja defensor firme do PAA/IRBr, eu fui aprovado no PAA 2012 e passei no concurso naquele mesmo ano (CACD 2012), razão pela qual eu devolvi os recursos ao CNPq, porque a bolsa era para o ano seguinte (CACD 2013).

	
38
	anonymous
	Na vida pessoal, o estudo preparatório para o CACD me permitiu absorver princípios e valores da diplomacia brasileira que me auxiliam nas relações interpessoais, em que se prezam o bom diálogo, a boa escuta e a altivez para o alcance de boas relações, entendimentos e resoluções. No âmbito profissional, adquiri habilidades que hoje me permitem negociar com clientes no alcance de objetivos institucionais. Hoje, como empregado público, meus clientes são instituições públicas e a negociação perpassa por fundamentos diplomáticos no alcance de objetivos públicos, comuns ou institucional. Sou extremamente grato pela bolsa que recebi, pois me preparou para a vida profissional e pessoal, o que vai muito além do CACD e sem dúvida marcou (e está marcando) a trajetória da minha vida e, certamente, das pessoas do meu convívio e familiares.

	39
	anonymous
	Pude ter acesso a obras, cursos e professores que, sem a bolsa, seria impossível.

	40
	anonymous
	A bolsa-prêmio permitiu que eu fizesse cursos que alavancaram minha nota no concurso. Como ainda não saiu o resultado, não posso dizer se foi o necessário para a aprovação, porém, com certeza possibilitou que eu fizesse cursos que não teria possibilidade de arcar. Como resultado, passei em primeiro lugar entre os cotistas e passei da segunda fase. Conforme a primeira correção do CACD 2023, fiquei próximo dos 10 aprovados. Como falei antes, o PAA possibilitou que eu me tornasse um candidato mais competitivo em menos tempo. Caso não houvesse a bolsa, teria que escolher apenas um curso e avançar nas outras matérias por meio de material disponível na Internet, o que levaria mais tempo ao comparar com as aulas dos cursos que pude fazer.

	41
	anonymous
	A bolsa está me permitindo ter uma preparação focada e especializada sem comprometer meu orçamento doméstico. É um incentivo que vai além do material pois é o símbolo que que o Estado quer diminuir a dívida histórica que tem com a população afrodescendente. É uma vitória pessoal estar entre os contemplados e um motivo de orgulho.

	42
	anonymous
	A bolsa-prêmio foi decisiva para minha aprovação do CACD. Sem a bolsa, eu não teria condições de acessar os cursos preparatórios de forma intensiva, como pude fazer. Certamente, minha aprovação não teria sido tão rápida como foi, em apenas dois anos.

	43
	anonymous
	Ela fez parte da construção e amadurecimento do conhecimento em relações internacionais e política exterior. Parte importantíssima da minha formação e ajuda consistente para aprovação em concurso público, apesar de 10 anos depois da concessão da bolsa.

	
44
	anonymous
	Eu comecei a pensar em prestar o concurso em 2018. Cheguei a comprar alguns livros usados, mas desisti ao entender melhor o nível exigido versus as minhas condições financeiras naquele momento. Achei que não era para mim, deixei para minha próxima vida. Em 2020, veio a pandemia e, com a enxurrada de reflexões que aconteceram a todos nesse período, pensei que seria injusto comigo mesma não tentar – pelo menos tentar. Quando soube que meu contrato de trabalho havia sido renovado por mais 6 meses, comprei algumas aulas em um cursinho (depois de muito negociar o preço). Sempre que via uma promoção ou alguém vendendo livros usados, comprava um ou outro. A situação era tão complicada, na época, que sequer me inscrevi no CACD de 2020 porque não tinha o dinheiro da taxa de inscrição. Fui construindo meu conhecimento com pausas porque havia períodos em que precisava me dedicar mais ao trabalho e períodos em que me ofereciam oportunidades freelancer, que eu aceitava para poder, justamente, apoiar financeiramente meus estudos. Eu tive algumas boas oportunidades de bolsas com a Mentoria Mônica de Menezes, mas, de modo geral, de 2020 para cá, meus estudos foram marcados por pausas e improvisos que me ajudaram a aumentar meu repertório, mas não foram, nem de longe, o modo como eu gostaria de me preparar para esse concurso. Quando a bolsa chegou, eu fiquei muito feliz e surpresa. Todos os dias, quando sento para estudar, eu agradeço a oportunidade de poder estudar com os professores que eu escolhi (e não com os que eu consegui encontrar no YouTube, rs), com um bom material de estudos e podendo comprar os livros que julgar necessário, sem todos os meus improvisos e gambiarras. Eu ainda não sou diplomata e lutei muito para chegar no nível em que estava antes da bolsa, mas agora vejo com muita clareza o quão no improviso eu atuava. Não tenho a menor dúvidas de que meus resultados devem mudar muito nos próximos concursos, até eu alcançar esse objetivo.

	45
	anonymous
	Eu consegui cursos preparatórios de excelente qualidade. Além de conseguir comprar livros que me ajudaram no meu mestrado e na área judiciária, que é a minha área atual.

	46
	anonymous
	Ter adquirido a bolsa em 2012 foi um privilégio, pois na ocasião residia em Brasília e consegui estudar, com o apoio da bolsa, os idiomas e as diversas disciplinas cobradas no concurso. Nesse sentido, a quantidade de conhecimento adquirido foi exponencial e isso tem me ajudado em todas as minhas atividades profissionais e cotidianas. A bolsa para a realização do concurso é imprescindível para elevarmos a representatividade dos negros no quantitativo diplomático brasileiro; refletindo dessa forma a real essência do Brasil que é formado pela diversidade. A bolsa tem sido, às vezes, objeto de críticas por parte daqueles que não compreendem o objetivo da mesma. Parabenizo a iniciativa do questionário e o desejo de melhoria deste instrumento que tem viabilizado a inserção da população negra no mundo diplomático. Eu mesmo pretendo retomar este meu sonho.

	47
	anonymous
	Permitiu o aprendizado de idiomas e aprofundamento na literatura do concurso que contribui em muito para a área acadêmica em RI.

	
48
	anonymous
	Estava trabalhando quando decidi me preparar para o concurso, em 2008, e não pude deixar de trabalhar para uma dedicação exclusiva porque precisava continuar pagando despesas familiares. Sobravam poucos recursos para o custeio da preparação, e sentia que eu não estava tendo acesso a cursos, materiais e professores o suficiente para me tornar competitivo no concurso. Quando recebi a bolsa pela primeira vez (2010), me preparei ao longo do ano tendo condições de contratar a melhor preparação que eu havia tido até então. Isso fez a diferença e me possibilitou passar no TPS pela primeira vez, no concurso de 2011, e prossegui até a última fase, ficando fora do número de vagas na classificação final. Nos anos seguintes, tive altos e baixos no rendimento (passei até a terceira fase em 2012; não passei no TPS em 2013 e 2014; passei até a terceira fase em 2015). Somente em 2016 consegui prosperar e me classificar nas vagas. Sublinho que, mesmo recebendo a bolsa entre 2010-2015, continuei a trabalhar em paralelo à preparação. Acredito que se eu pudesse ter me dedicado 100% aos estudos, sem precisar trabalhar, teria tido êxito na classificação do concurso antes de 2016.

	49
	anonymous
	Os recursos da bolsa me permitiram realizar cursos em diversas áreas, o que permitiram o meu crescimento pessoal e profissional em todas as minhas áreas de atuação.

	50
	anonymous
	Quando passei no TPS em 2022, tive a perspectiva de receber a bolsa e isso foi um fator de motivação importante para que eu continuasse estudando, mesmo sem dispor de recursos próprios. Infelizmente, só vim a receber a bolsa em novembro de 2023, passado o ciclo do CACD 2023. Por essa razão, só conseguirei medir os benefícios no futuro. Mas estou animada com a possibilidade de poder agora contratar cursos e professores especialistas.

	51
	anonymous
	O custo da preparação para o CACD é muito superior a de outros concursos. Com candidatos cada vez mais preparados, a preparação para as fases discursivas requer a contratação de professores altamente especializados. Para os idiomas, a contratação de professores particulares, em algum momento, torna-se imprescindível. No meu caso, especificamente, provavelmente teria interrompido a preparação por causa dos custos, se não fosse pelo PAA.

	52
	anonymous
	Possibilidade de contratar cursos de melhor qualidade, que me ajudaram a mudar meu nível de preparação, tornando-me mais competitivo.

	53
	anonymous
	A bolsa permitiu que eu estruturasse meu estudo para o CACD de forma correta e adequada ao meu perfil.

	54
	anonymous
	A bolsa tem proporcionado acesso a cursos de diversas disciplinas ao mesmo tempo. Sem a bolsa eu tinha que escolher duas ou três matérias para fazer curso por causo do alto valor dos cursos.

	55
	anonymous
	Custeio dos cursos preparatórios que são muito caros.

	56
	anonymous
	A bolsa permitiu que eu estudasse com os melhores professores e tornasse competitiva. Os cursos são caros e, principalmente os de idiomas, requerem estudo contínuo e com acompanhamento de um professor. Sem a bolsa, dificilmente ainda estaria estudando para o concurso.

	
57
	anonymous
	O programa foi essencial para custear os cursos e o material para o concurso. Além disso, destaco que o Programa me deu autoestima para continuar, pois, ao ser aprovada com boas notas nas provas da bolsa, me sentia motivada a continuar estudando para o CACD. Ao financiar os estudos para o CACD, o Programa ensejou o meu crescimento intelectual em diversas áreas, contribuindo não só para que eu fosse aprovada em outro concurso para a alta administração pública federal, mas também para que hoje eu seja uma cidadã melhor.

	58
	anonymous
	O PAA permitiu-me: (a) concentrar integralmente meus esforços nos estudos para o CACD, sem ter de recorrer a um trabalho para tanto (o que dificultaria minha preparação); (b) pagar correções individualizadas em simulados de idiomas, minha maior dificuldade no concurso; (c) comprar equipamentos para viabilizar meus estudos; (d) estreitar laços com outros bolsistas e trocar ideias sobre a preparação. Enfim, sinto que a bolsa me aproxima da realização desse sonho que é ingressar na carreira diplomática.

	59
	anonymous
	Embora não tenha sido aprovada no CACD, os cursos que pude fazer com a bolsa foram fundamentais para meu crescimento profissional e para que eu fosse aprovada em outros concursos.

	60
	anonymous
	Ela permitiu que eu me aprimorasse em muitas disciplinas importantes para minha formação pessoal e intelectual. Infelizmente, apesar do excelente apoio financeiro da bolsa do PAA, persistiu minha deficiência em idiomas estrangeiros porque há poucos professores habilitados para treinamento para o CACD e eles dificilmente disponibilizam vagas para novos alunos. Um aprimoramento no PAA seria oferecer aulas de idiomas estrangeiros para cotistas e ex-cotistas.

	61
	anonymous
	Eu pude evoluir de forma considerável na preparação para o CACD por meio da Bolsa-Prêmio do PAA/IRBr. O custeio de grande parte dos gastos da preparação a torna mais bem feita. Acesso a livros e cursos, apoio dos colegas bolsistas e professores.

	62
	anonymous
	A bolsa-prêmio permitiu-me adquirir material e frequentar cursos que foram fundamentais para um preparo melhor para o CACD e, indiretamente, para outros concursos. A frequência aos cursos preparatórios, ademais, permitiu-me começar e aprofundar relações pessoais importantes nessa trajetória.

	63
	anonymous
	O maior conhecimento em diversas áreas facilita a administração do dia a dia no geral.

	64
	anonymous
	Foi uma brecha de democratização ao serviço público. Me identifico entre aqueles que valorizam a democracia, por isso não canso de saudar ações como essa.

	65
	anonymous
	O PAA me permitiu iniciar e continuar com os estudos para o CACD em um momento em que eu não possuía renda e posteriormente quando eu tinha uma renda incompatível com os custos de uma preparação adequada para o CACD. O programa foi essencial para o acesso a cursos e a garantia de uma certa estabilidade financeira durante a preparação. É um programa que deve ser mantido e se possível ampliado para outros concursos no Brasil.

	66
	anonymous
	Os valores recebidos são de importância capital para aquisição de material e custeio de cursos.

	
67
	anonymous
	O programa foi muito importante para meu preparo para o concurso de admissão à carreira de diplomata, ao qual creio que serei em breve aprovado. Além disso, foi muito importante para o meu aprendizado das línguas que nesse concurso requer dominar: francês, espanhol, inglês. O domínio dessas línguas estrangeiras é minha maior dificuldade para aprovação no concurso. Além disso, os conhecimentos adquiridos através dos professores contratados com os recursos dados pela bolsa foram fundamentais para profundar meu conhecimento nas matérias requeridas pelo certame e também teve como efeito colateral positivo minha aprovação no concurso da Petrobras. Sigo estudando para o CACD com a mesma devoção graças aos recursos disponibilizados pela bolsa.

	68
	anonymous
	Fui aprovado no PAA de 2023 e, apenas após o recebimento do e-mail para avaliarmos o recebimento da bolsa, descobri que todos os demais candidatos aprovados em 2023 já a haviam recebido, exceto eu. Entrei em contato com o Rio Branco, que recomendou que eu falasse diretamente com o responsável do CNPq. Até o momento eu sequer recebi o link para iniciar o processo de recebimento da bolsa.

	69
	anonymous
	A bolsa foi muito importante, porque me deu acesso a professores, livros e cursos que eu não teria condições de acessar. Além disso, possibilitou que eu visse a carreira diplomática como opção e me aproximou do Itamaraty. Apesar de não ter tido a resiliência e autoestima para estudar para o CACD por tantos anos quanto esse concurso exige, consegui passar para Oficial de Chancelaria e estou muito contente.

	70
	anonymous
	A Bolsa viabilizou minha fluência nos 3 idiomas do certame e ampliou minha visão sobre a carreira.

	71
	anonymous
	Complementou e aperfeiçoou minha formação. Foi fundamental no meu percurso no doutorado.

	72
	anonymous
	O PAA/IRBr me ajudou a contratar cursos e professores. Diminui consideravelmente o custo na preparação e foi fundamental para que lograsse um resultado satisfatório do CACD deste ano.

	73
	anonymous
	Foi fundamental para passar em outro concurso e ter muito conhecimento na área de Relações Internacionais, na qual atuo hoje, principalmente em línguas estrangeiras. Realmente foi essencial para minha carreira de hoje e para meu conhecimento de mundo.

	
74
	anonymous
	Tive a honra de ser bolsista do PAA por 4 vezes (número máximo permitido atualmente) e agradeço muito o programa. Com o uso das bolsas aprimorei muito meus conhecimentos de todas as disciplinas do concurso. Evoluí muito em todos os idiomas requeridos. Ampliei meus conhecimentos intelectuais e tornei-me uma pessoa com conhecimentos suficientes para atuar na área de relações internacionais com muita competência. Quase passei no concurso por 3 vezes (fiquei nas 12ª, 8ª e 6ª colocações entre s cotistas na terceira/última fase do concurso em anos em que houve pouquíssimas vagas nas cotas, por isso não ingressei). A bolsa não me ajudou pra outras áreas porque continuo tentando ingressar no concurso, ele demanda dedicação extrema. Infelizmente, como me dedico exclusivamente para o concurso, não consegui trabalhar na área ainda. Caso seja possível a divulgação de vagas de trabalho em Brasília para vagas que requeiram as habilidades adquiridas pelos bolsistas que se preparam para o concurso e não possuem mais bolsa, na área de relações internacionais, seria muito bem-vindo, pois é necessário continuar a custear os estudos. Nós negros e sobretudo, mulheres negras, temos pressa, pois nossa vida já começa com certo atraso. Nesse sentido, seria interessante ampliar o acesso dessas pessoas aos empregos relacionados à diplomacia, pois vejo candidatos que, como eu, ficam tentando por anos enquanto a vida vai passando. Isso é para não formar mulheres negras com muito potencial intelectual, mas que não é aproveitado. Obrigada por nos escutarem, pois ao longo de todos esses anos é a primeira vez que respondo a uma pesquisa dessa.

	75
	anonymous
	Tornou possível a minha preparação, até a aprovação, por meio de acesso a professores e cursinhos preparatórios, que não poderia pagar se não fosse pela bolsa.

	76
	anonymous
	O PAA permitiu que eu pudesse estudar nos melhores cursinhos voltados para o CACD, bem como a aquisição de materiais. Além disso, com uma formação sólida, pude voltar a estudar este ano para o concurso.

	77
	anonymous
	Consegui sair do trabalho para me dedicar integralmente aos estudos. Isso permitiu melhorar meu desempenho e também trazer ganhos a minha saúde mental, que estava desgastada com a sobrecarga.

	78
	anonymous
	Durante minha preparação para o CACD eu pude aprimorar minha cultura geral, aumentar meu conhecimento sobre o Brasil e o mundo e desenvolver um domínio maior da língua portuguesa.

	
79
	anonymous
	Se o sonho da diplomacia continua, de certa forma, distante (haja vista que já fiz 4 3as fases, mas que minha nota sempre fica longe das dos aprovados), ele seria muito mais distante sem a bolsa. Meu computador, meu iPad, meu fone, meus cursos, tudo o que eu uso todos os dias, todos foram pagos com o dinheiro das bolsas. Apenas no ano 01 – 2018 eu "dei sorte" de ser aprovado sem uma preparação específica. Foi a partir do recebimento da bolsa que comecei a direcionar realmente recursos para a preparação. Em 2018 pude "experimentar" brevemente, assistindo de perto o que é o exercício da diplomacia – como partícipe do extinto programa de formação complementar em um posto multilateral – e essa experiência só foi possível por conta dos recursos do PAA. As dificuldades de não poder prescindir do (s) trabalho (s) para estudar me fazem ter disponível um número de horas muito limitado, o que tenho certeza de que impede minha evolução. Uma bolsa de 2 salários-
-mínimos por mês, apesar de ser um diferencial, não é suficiente para reduzir significativamente o ritmo de trabalho de um adulto de mais de 30 anos que tem uma família para ser sustentada. Nessa perspectiva, penso que, ou ela deveria ser majorada (ou se ficasse demasiadamente oneroso para o erário), dever-se-ia investir em melhor acesso para os jovens, como com o curso superior de RI no IRBR, ou com outras ações para atrais candidatos mais pobres e jovens para a carreira. Com 35 anos, sinto muitas dificuldades em conciliar a fase da vida a um estudo competitivo de verdade, em especial quando vejo a média de idade dos aprovados, que, embora tenha subido, ainda representa uma larga vantagem para a juventude abastada, que estudou em boas escolas e que aprendeu vários idiomas ainda jovem.

	80
	anonymous
	Sou filha de agricultores semianalfabetos, cuja renda não possibilitaria minha dedicação integral aos estudos. Assim, a bolsa-prêmio teve papel decisivo na minha trajetória pessoal e profissional, pois possibilitou o investimento em bons cursos, livros e a dedicação integral aos estudos. Passei algumas vezes no CACD, mas não fiquei entre os primeiros colocados. Por isso, resolvi tentar outros concursos e fui aprovada em alguns. Mesmo não tendo me tornado diplomata, sou a primeira servidora pública da família cuja renda hoje proporciona maior qualidade de vida para para todos.

	81
	anonymous
	O que considero o ponto mais relevante foi a oportunidade de custear cursos que não teria condições por recursos próprios, o que contribuiu em muita para minha formação intelectual e profissional.

	82
	anonymous
	A bolsa-prêmio do PAA/IRBr permitiu-me arcar com os altos custos de preparação para o CACD, que envolvem a contratação de cursinhos e professores particulares, bem como a compra de livros e outros materiais didáticos.

	83
	anonymous
	Foi um divisor de águas na minha vida. Com esse subsidio consegui vencer diversos desafios na minha formação acadêmica.

	84
	anonymous
	Mais possibilidade de custear os estudos e incentivo ao estudo.

	85
	anonymous
	Nos períodos nos quais fui beneficiária da bolsa-prêmio do PAA, pude dedicar--me exclusivamente à preparação para o CACD, não necessitando de trabalho remunerado para complementação de renda. Por esse motivo, acredito consegui atingir o objetivo final de aprovação em um prazo satisfatório.

	
86
	anonymous
	A bolsa-prêmio possibilitou o acesso a muitos cursos com professores especialistas no CACD, que me permitiram construir material de estudos. Foi, dessa forma, importante, para que eu desse os primeiros passos na preparação para o CACD. Com o PAA, pude estudar sem sacrificar minhas finanças pessoais.

	87
	anonymous
	A bolsa foi fundamental para proporcionar-me suporte financeiro ao longo da preparação para o concurso. No entanto, um senão que observei à época, e que não sei se ainda persiste hoje, era o fato de ela não permitir gastos com despesas de aluguel e alimentação. Em meu ponto de vista, a bolsa que recebi deveria ser estruturada a exemplo de uma bolsa de mestrado/doutorado, as quais permitem gastos com aluguel e alimentação e, consequentemente, proporcionam a possibilidade de dedicação total aos estudos.

	88
	anonymous
	A bolsa foi fundamental para eu ter acesso a cursos e materiais. Foi útil especialmente em contexto de dificuldade financeiras. Era absolutamente inexperiente sobre o assunto. Acredito que a minha aprovação em outro concurso se deve em parte ao auxílio recebido.

	89
	anonymous
	Em poucas palavras, dificilmente eu teria persistido caso não tivesse recebido a bolsa.

	90
	anonymous
	A bolsa-prêmio foi fundamental para minha aprovação no CACD. Acredito que, sem a bolsa, não teria tido condições de manter uma preparação consistente ao longo de 3,5 anos, com potenciais impactos em meu desempenho no concurso.

	91
	anonymous
	Fui a primeira bolsista aprovada no CACD, o que me deu muita visibilidade. A primeira lição foi a satisfação por minha aprovação ter contribuído para a consolidação de uma política pública antirracista. O MRE brindou diversas oportunidades aos bolsistas do meu grupo de participarem de eventos em Brasília, nos aproximando da burocracia estatal.  A condição de mulher negra diplomata introduziu-me na área de direitos humanos e criou oportunidades para exercer cargos nessa área fora do Itamaraty, como assessora internacional da antiga Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) e na condição de secretária de estado de Políticas para Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos do GDF.

	92
	anonymous
	A bolsa do PAA foi fundamental para minha aprovação no CACD. Meu desempenho no concurso melhorou de maneira exponencial após o recebimento da bolsa. Atribuo ao PAA a possibilidade que tive, por exemplo, de investir em aulas de idiomas e outras matérias específicas nas quais não tinha domínio, como direito e economia.

	93
	anonymous
	Capacitação profissional e pessoal. Por meio do PAA/IRBr tive acesso a um conhecimento que jamais teria sem a orientação e apoio do Programa

	94
	anonymous
	A Bolsa prêmio me permitiu continuar estudando para o CACD e acreditando que seria possível me tornar diplomata mesmo tendo de trabalhar para me sustentar. É um enorme incentivo para candidatos e candidatas que não possuem um apoio familiar por trás para custear suas despesas de vida, como aluguel, contas essenciais e alimentação. Pois o trabalho serve para custear essas necessidades, e com a Bolsa a gente consegue também custear os estudos para o concurso que são extremamente caros e muitas vezes inacessíveis.

	95
	anonymous
	Aprofundamento de estudos em História e Geopolítica, assuntos que me são importantes na vida e na profissão.

	
96
	anonymous
	O PAA mudou a minha vida. Em minha trajetória pessoal, o sentido político do programa foi transformador e surtiu o resultado que se espera de uma política pública. Para além dos aspectos financeiros evidentes que os recursos proporcionam – aulas, bibliografia, preparação –, o PAA teve um aspecto simbólico essencial para mim. Tratou-se de sinalização objetiva e contundente de que o Itamaraty havia se modernizado, pois representou uma mudança positiva no que diz respeito às alegadas práticas de racismo existentes nas versões antigas do concurso de admissão.

	97
	anonymous
	Graças à bolsa-prêmio, consegui direcionar meus objetivos profissionais para o serviço público e concorrer em condições de igualdade com candidatos que se preparavam havia mais tempo, mesmo tendo encerrado minha vida acadêmica havia quase uma década quando iniciei os estudos para o CACD. Embora eu não tenha persistido na busca da carreira diplomática, os estudos me ajudaram a ter uma melhor compreensão do setor público e da importância de ser uma servidora bem preparada.

	98
	anonymous
	A bolsa, na época, não poderia ter vindo em hora mais apropriada. Depois de ter ido até a última fase do concurso 2016/17, e com o então recente falecimento de minha avó, a situação em casa dificultou bastante. Então seria impossível continuar custeando meus estudos para essa preparação muito cara e excludente sem a bolsa.

	99
	anonymous
	Me preparei para o CACD ao longo de quase 4 anos.  Nesse ano, recebi a bolsa-prêmio e pude reduzir minha carga de trabalho e me dedicar mais aos estudos. A quantia foi fundamental para a minha preparação. Os cursos relacionados ao concurso do Itamaraty costumam ser muito caros, em especial os de línguas estrangeiras, assunto que domino menos, pois não tive aulas durante a infância nem morei no exterior, como parte dos candidatos. Meu desempenho na prova de 2023 foi muito positivo e acredito que estarei entre os aprovados no resultado final. Certamente, a bolsa me ajudou a elevar o nível da minha preparação e a me tornar um candidato mais competitivo. Sou muito grato por essa oportunidade e espero que essa política pública se mantenha ao longo do tempo.

	100
	anonymous
	Após a reprovação no CACD, estava pronta para desistir de ser servidora do Estado brasileiro. Com a bolsa, eu fui compelida a procurar cursos e reiniciar os estudos. Além disso, grande parte do conteúdo estudado está auxiliando até hoje nas provas e concursos que prestei. E, mesmo mudando de área, tenho mais confiança que eu conseguirei aprovação com estudo e persistência. Por último, a bolsa aumentou ainda mais meu orgulho em ser negra e hoje sei que ninguém jamais conseguirá me derrubar pela cor de minha pele.

	101
	anonymous
	Muitos são os benefícios da bolsa, mas acredito que os maiores dentre eles são a capacidade de democratizar ético-racialmente o acesso à carreira diplomática e de trazer o apoio financeiro necessário na busca de uma preparação mais igual entre os candidatos. Me sinto, dessa forma, mais encorajado a perseguir meu sonho de ser diplomata.

	102
	anonymous
	Aprendi inglês em profundidade, o que me permitiu avançar para um doutorado cuja bibliografia é toda em inglês, assim como aprendi gramática da língua portuguesa a ponto de, hoje, lecionar esta disciplina em cursos para concursos públicos.

	
103
	anonymous
	Permitiu-me, pela primeira vez, já com trinta anos, ter como única atividade os estudos. As duas graduações que eu havia feito foram, ambas, trabalhando de dia e estudando à noite. A possibilidade de dedicação exclusiva aos estudos foi fundamental na mudança de rumo de minha vida.

	104
	anonymous
	A bolsa prêmio facilita sobremaneira a organização de cursos, professores especialistas e bibliografia a serem contratados ou adquirida. Pelas características do concurso almejado, nós, pessoas medianas precisamos de renovar a contratação de certos cursos em virtude da constante atualização exigida pelo CACD.

	105
	anonymous
	A bolsa foi fundamental para o ingresso na carreira diplomática. Por meio desse instrumento, tive oportunidade semelhante a de meus concorrentes no acesso a professores e cursos preparatórios. Além disso, pude ter estrutura básica para estudar, como acesso à Internet e a bibliotecas que não ficavam perto de casa. Desde a primeira bolsa, meu desempenho foi consistentemente progressivo, o que culminou com minha aprovação no exame. Isso demonstra que a tranquilidade e a previsibilidade garantidas pelo programa, também, propicia condições psicológicas para melhor desempenho nos estudos.

	106
	anonymous
	Possibilidade de custear a preparação, reforço da confiança pelo reconhecimento da viabilidade da aprovação.

	107
	anonymous
	A bolsa prêmio me ajudou a ter acesso a cursos preparatórios que não podiam ser custeados pela minha família. Nesse sentido, eu consegui passar no CACD bem mais rápido do que teria passado caso seguisse estudando sem material didático voltado especificamente às necessidades do concurso.

	108
	anonymous
	A bolsa-prêmio do PAA/IRBr teve dois grandes efeitos na minha trajetória. Um simbólico, de não me deixar desanimar face ao alto nível de conhecimentos exigidos pelo CACD; outro material, pois me permitiu adquirir cursos de qualidade, especialmente os de línguas estrangeiras, em que possuía pouco domínio. Acredito que isso me permitiu dar saltos de aprendizado e seguir confiante na aprovação.

	109
	anonymous
	Recebi a bolsa no último ano de preparação e ela foi fundamental para minha melhoria de desempenho no concurso de admissão à carreira de diplomata. Do ponto de vista pessoal, ajudou-me a reduzir parcialmente a diferença estrutural em relação a outros candidatos e chegar no próprio Curso de Formação de Diplomatas em condições de maior paridade com os aprovados na ampla concorrência.
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I - Recrutamerto:

6. © acesso & carreira diplomitica continuard a ser fe;
to por dois métodos: o CECD e o Concurso de Provas, que devem, en:
tretanto, dirigir-se a universos claramente distintos.

7. A adogdo deste sistema duplo implicard a realizagdo
regular, com periodicidade fixa, do Concurso de Provas e com niti
da diferenca entre este e o CPCD.

8. 0 Concurso de Provas serd complementado por um estd
gio profissionalizante, de cardter intensivo, logo apds a nomeagao
para a Carreira. N

9. Ao lado da recularizagio do Concurso de Provas e de
reformas no exame vestibular do CPCD, 3j& iniciadas em 1976, desti-
nadas a ampliar a faixa de recrutamento de candidatos, o IRBR pro-
curari preparar Guias de Estudo para o Exame Vestibular do CECD e
para o Concurso de Provas, com vistas a ampliar ainda mais a faixa
de candidatos com possibilidade de acesso 3 Carreira.

1II - Formagdo de Diplomatas (CPCD)

10. O CPCD & um curso de formagdo profissional de nivel
universitirio. Esta nogdo estara presente em todas as suas ativida
des.

1. 0 Curso terd a duragdo de dois anos, em tempo inte
gral. Os alunos receberdo bolsa e terdo direito a moradia custea-
da pelo Instituto. Ser-lhes-i facilitada, também, a alimentagdo.
12. Cada seis alunos terdo um Orientador, a exemplo do
que fazem as Universidades de alguns palses desenvolvidos, Conse-
lheiro ou Primeiro Secretirio em exercicio na SERE, designado pe-
1o Diretor do Instituto. O Orientador servird como elemento-de-1i
gagio entre o aluno e a Carreira e o assistird na elaboragio de
seu programa de estudo.

13. Haverd, cada semestre, um certo nimero de atividades
facultativas. Casa aluno, tendo em conta suas inclinagdes pessoais,
a opinido do Orientador e as oportunidades oferecidas pelo Institu-
to, propord um Programa de Estudo, para que seja considerado e apro
vado pela Diregao. Este sistema permitird um maximo de ajustamento
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SECRETARIA DE ESTADO DAS RELAGOES EXTERIORES.

MEMORANDUM para o Sr.
Em de de 19
e
6. Sobre o ponto (c), o Instituto Rio Branco

ficou de fornecer elementos sobre irea minima requerida

para instalago proviséria do Instituto. Contatos infor
mais, de carter preliminar, com o Departamento de Admi-
nistragdo, revelam que seria, em principio, possivel con
seguir fundos para aluguel de salas de aula, biblioteca

e demais dependéncias do IRBr. Foi aventada solugio que
conjugasse essa questdo com a de moradias (ver abaixo).

7. Sobre o ponto (), o Diretor do Instituto
Rio Branco disse que o material diditico existente no

Rio Branco pode ser utilizado. Segundo a Divisdo de Orga
mento, ndo hd fundos previstos para mudanga nesse orga-

mento ou no préximo (76), que ja se encontra na Secreta-
ria de Planejamento da Presidéncia. Os setores competen-
tes do D.A. teriam, assim, que estudar as medidas que po
deriam ser adotadas para financiar o custo da mudanga.Al
ternativamente, se poderia utilizar material do MRE, em
Brasilia, ou adquirir material junto a firmas locai

8. Sobre o ponto (e), com as devidas qualifi-
cagdes sobre as dificuldades inerentes ao problema geral
de moradias em Brasilia, funciondrio do Departamento de
Administragdo, em contato informal, revelou ser vidvel,
desde que com empenho pessoal do Ministro, com apoio do
Presidente, obter cota especial para o Imstituto Rio Bra
<0, que suprisse as necessidades de alojamento dos estu-
dantes, diplomatas e funciondrios administrativos.De pre
feréncia, os alunos poderiam ser alojados na mesma Super
Quadra, onde poderia ser também instalada a pripria sede
do Instituto - o que facilitaria a movimentagdo dos estu
dantes.

9. Creio que seria j& o momento de distribuir
tarefas especificas com relagio & transferéncia. Sugiro,
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Beveric adicionalmente as semuintes disciplinas, privativas do
CAE, sobre as quais os Diplomatas-zlunos roceberian também séries
de apostilas e listas de loitura:

VIII- DISSHVOLVIMERTO REGIONAL DO BRASIL
TX- DIREIZO0 CONSTITUCIONAL BRASILEIRO

X3 RELAQUSS INTZRNCIOVAIS CONZEWFORANEAS

XI- TEORIA E PROBLTMAS DO DISENVOLYININTO ICOI

XII- POLITICA ZXTERNAD DO BRASIL

A diceiplina POLITICA EXTERNA DO BRISIL seria doutrindria, obje~
tivando dzr oo Diplomatz-aluno ume visfo atualizada e integrada des

prioriludes e das nosigles da Divloracia brasileira. Cuidado especial

seriz tomado no proparo das apostilas correspondentes de cerfter

confidenciel ---, cujo texto deveria ser aprovzdo pelo IRE, em alto

nfvel,

CGomo no 01D, o2 Ji

omxtes-alunos ajroveitnrica @ oportunidade

de vir a0 Br sil -——- guando estivesseam 1o%ados no exterior ~—— pars

prestar o3 exzaes. O IMRE lhec daria um gfximo de 4 didrias, na o

dos exanes. 2z hidtese alsuma lhes seria paso awcdlio-transsoric,ou

pascagen. o
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MINISTERIO DAS RELAGOES EXTERIORES.

AS REPARTICOES NO EXTERIOR
URGENTISSTHO

CIRCULAR POSTAL Ne 4.451
ATG/IRBr/AESP/310.21 (B46)

Plano de Reforma e de Implan
tagao do Instituto Rio-Bran-
coem Brasilia. Remessa de
documentos.

Encaninha, em anexo, a seguinte documentagio re
lativa ao Plano de Reforma e de Implantagdo do Instituto Rio-
Branco em Brasilia:

2) aiscurso pronunciado pelo Senhor Ministro de
Estado, por ocasifio da assinatura de dois convénios entre o Ing
tituto Rio-Branco e a Secretaria de Cooperagio Econdmica e Téo-
nica Internacional (SUBIN), da Secretaria de Planejamento  da
Presidéncia da Repliblica;

b) texto do Convinio SUBIN - IRBE no 1/76, de
tftulo "Formacdo de Diplomatas Estrangeiros";

©) texto do Convénio SUBIN - IRBr ne 2/76, de
titulo "Implantagio do Curso de Altos Estudos e do Curso de
Aperfeigoamento de Diplomatas";

d) texto do convénio firmado entre o Instituto

Rio-Branco e a Fundagdo Universidade de Brasilia, visando &
instalagdo do IRBr no campus universitirio da UnB.
Anexos: 4

caza/TB
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SECRETARIA DE ESTADO DAS RELACDES EXTERIORES.
'MEMORANDUM para o Sr. Ministro de Estado

Em fp de );,,4_2 amff
ase/7 | 34 (Y

Transferéncia do Instituto
Rio Branco para Brasfli

Tendo presente a determinacac do Semhor ML
nistro de Estado de transferir o Instituto Rio Branco
ra Brasilia no mais breve prazo possivel, procedeu-:
un levantamento preliminar das questdes relacionadas com
tal transferdncia, em conversa na AESP, & qual esteve pr
sente o Diretor do Instituto Rio Branco.

2. Foram identificadas as seguintes
cipais:

eas pri;

a) Pessoal de Secretaria
b) Corpo Docente
c) Instalagdes da Secretaria

Q) Material de Secretaria e Diditico
) Alojamento (estudantes, funciondrios
administrativos e diplomatas)

3. Sobre o ponto (a), o Instituto Ric Branco

ficou de preparar quadro de necessidades, de acordo com

fungBes. Com base nesse quadro, se determinariam as me-

didas para o seu atendimento, inclusive quanto a perfodo
de treinamento.

. Sobre o ponto (b), levantamento preliminar
revela que sdo ministradas na Unb matérias em todos os

campos que compdem o curriculo do Instituto Rio Branco

(Economia, Direito, Cidncias Sociais, Linguas Estrangei-
ras, Portuguds, Histiria e Geografia). Contatos com  a
Universidade devem ser feitos com vistas a uma definigio
precisa dos currfculos.

5. Vale notar que a possibilidade de trabalho
para UnB e o Instituto Rio Branco poderia atrair ainda

novos professores para Brasilia.
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Quanto & modernizagho dos mitodos de cnsino, vem ela atun-
dox. a0s novos requerimentos da Carrcira o ao descjo revelado pelos prd
piaos alunos do IRBr, conformc pesquisa realizada cm 1975 junto 20s DI
plomatas concluintcs do CECD nos GLtimos anos.

Ao contrdrio dc uma versdo divulgada na imprensa, as modifi
cagdes se destinam a reforgar o nivel do ensino, inclusive com o aumch
£0'da carca horaria. Assim, os alunos do CPCD passardo a ter hordrio
integral e dedicagdo exclusiva, o que ndo ocorria ati agora. Para cssc
£im, serSo concedidas bolsas de estudo, moradia funcional e facilidades
do transporte ¢ de alimentagdo a todos os alunos. O IRBr contard com o
auxIiio do DASP ¢ da UnB para essc programa.

0 acesso 3 Carreira Diplomitica continuard a ser foito nas
formas previstas em Lei: o CPCD ¢ o Concurso de Provas.

O CPCD continuard a ser foito cm dois anos, sendo condigio
%o possuir o candidato pelo monos dois anos complotos  de
itirio_e ser aprovado on exame vestibular do IRBr. Hao sc
Cogita da instituigdo de tostes de maltipla escolha nem para o exame
wastibular nem para qualquer fase do CPCD, do CAD e do CAE. Sendo a ca
pacidade de formulagdo o_Ge eXpressao requisitos fundamcntais para a
&tividade do Diplomata, & precisamentc no aperfeigoamento dcssas tic-
nicac que se concentrard o ensino.

G Concurso dc Provas, j& provisto cm Lei, passard a ser
rozlizado de forma regular ¢ nao esporadica como no passado. Destina-
sc elo a uma clientela distinta da do CPCD. Scra requisito basico para
o candidato possuir curso universitdrio completo.

0 curriculo do CPCD serd ampliado com o acréscimo de algumas
disciplinas profissionalizantcs (basicamente a inclus3o no CECD das
maiérias que antes constituiam o Curso de Pratica Consular ¢ Diplomi-
zica, que vinha sendo dado aos Terceiros Secretirios antes de sua remo
30 para o exterior) e o reforgo da_Segdo de Linguas (inclusive com a
memauqao e linguas opcionais, além das obrigatdrias - inglds e fran
cés).
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SECRETARIA DE ESTADO DAS RELAGOES EXTERIORES.

NDUM para o Sr. ssessox. Sspecial.da. Ministro.de. Bstado

Em 20 de agosto del97s.

sp/22

ransferéncia do IRBr para Bra-
silia. Contatos com a Unb.

Em julho de 1975, apresentei a Vossa Exce-
léncia projeto de memorando sobre as linhas gerais de umal
nova estrutura de cursos para o Curso de Preparagio &
Carreira de Diplomata, a ser implantada quando da trans-
ferdncia do Instituto Rio Branco para Brasilia. Embora
esse memorando ndo tenha sido objeto de sangdo oficial,
fui autorizado a toma-lo como base inicial para os meus
contatos com professores, no trabalho de preparagdo dos
programas, em que aqueles cursos serdo detalhados.

2 Prossegui, assim, meus contatos e espero
poder, muito breve, apresentar um projeto detalhado de
programa para o CPCD, que poderd ser implantado ji para
a turma que iniciard o primeiro ano em abril de 1976.

3. Creio, entretanto, ser desde ji necessirio
iniciar alguma espécie de entendimento com a diretoria
da Universidade de Brasilia, com um minimo de formalida
e, tendo em vista que:

1) a maioria, senio a totalidade dos pro-
fessores contactados com vistas ao CPCD sdo professores
e tempo integral na UnB, o que requer que sua participa
Gio nas atividades do Instituto Rio Branco se faga atra-
vés de convénio ou mediante autorizagio especial do Rei-
tor.

2) haveria grande convenidncia, sob muitos
aspectos, que o CBCD, pelo menos até que seja construido
o anexo, ficasse instalado na propria Universidade. Com
iss0, se resolveria uma série de problemas de infra-estry
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17. Embora ndo se pretenda dar impulso formal para a es
pecializagdo futura do Diplomata, visa-se a incentivar a disposi-
gEo especial que o aluno tenha por certos campos, nos quais comega
ré desde o CPCD a adquirir maior experidncia.

III - O Curso de Aperfeicoamento de Diplomatas
(C.A.D.)

18. O Curso de Aperfeigoamento de Diplomatas (CAD) serd
oferecido a Segundos e Terceiros Secretirios lotados na SERE e no
exterior. O Curso consistird em estudo sob a responsabilidade dire
ta do Diplomata-aluno. A inscrigdo serd voluntdria, feita en
qualquer &poca, recebendo o aluno, no ato da inscriglo, textos bi-
sicos e listas de leitura sobre disciplinas de atualizagdo relati-
vas @ realidade brasileira e & atividade diplomatica em geral. Os
exames serdo prestados em Brasilia, na forma a ser oportunamente
determinada e comunicada a todas as Missdes.

19. A instituigdo do CAD, na forma indicada, atenderdao
aisposto no Art. 16, III, do Decreto n® 71.323, de 7 de novembrode
1972, que dispBe sobre o Grupo Diplomacia e que estabelece a posse
do diploma de conclusdo do Curso de Aperfeigoamento de Diplomata,
decorridos 5 (cinco) anos de instalagdo do Curso, como requisitopa
ra a Progressio Funcional a Primeiro Secretirio.

IV - O Curso de Altos Estudos (C.A.E.)

20. 0 Curso de Altos Estudos (CAE) estd destinado a ca-
pacitar o funciondrio diplomitico para o exercicio de funcgdes de
chefia superior, na Secretaria de Estado (Chefia de Departamento)e
no exterior (comissionamento como Embaixador, Chefia de Missdo di-
plomitica ou de Consulado Geral). £ um treinamento de alto nivel,
e serd instituido levando-se em conta as necessidades de aprimora-
mento funcional nos campos informativo (disciplinas como Relagdes
Internacionais Contemporaneas, Vida Politica e Sistema Institucio-
nal do Brasil, Teoria e Problemas do Desenvolvimento Econdmico) e
de orientagdo politica (através da disciplina "Politica Externa do
Brasil", que transmitird ao Diplomata-aluno a "doutrina" da diplo-
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"PROTOCOLO DE COOPERAGAO SOBRE A AGAO AFIRMATIVA NO
INSTITUTO RIO BRANCO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTERIO
DA CIENCIA E TECNOLOGIA, POR INTERMEDIO DO CONSELHO
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO-
CNPg, O MINISTERIO DA JUSTICA, POR INTERMEDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS, O MINISTERIO
DA CULTURA, POR INTERMEDIO DA FUNDAGAO CULTURAL
PALMARES. E O MINISTERIO DAS RELAGOES EXTERIORES, POR
INTERMEDIO DO INSTITUTO RIO BRANCO, COM VISTAS A FIXAR
DIRETRIZES PARA A CRIAGAO E CONCESSAO DE “BOLSAS-PREMIO
DE VOCAGAO PARA A DIPLOMACIA™.

Com vistas a propiciar maior igualdade de oportunidades e diversidade éinica ne
preparacéo ao concurso do Instituto Rio Branco para a formagdo de diplomatas
brasileiros, por meio de apoio a candidatos affo-descendentes, @ com equidade de
género, o Govemo Federal, por intermédio das entidades acima individuadas, por
seus respectivos titulares resolvem fixar diretrizes para a criagdo © concessio de
"bolsa-prémio de vocagao para a diplomacia’.

PROTOCOLO DE COOPERAGAO

que serd em tudo regido por preceitos de direito piblico e pelas condigdes que vio a
‘seguir discrimi

CLAUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO

O presente Brotocolo de Cooperagio tem por objelo fixar diretrizes para a criagio e
concessao de "bolsas-prémio de vocagao para a diplomacia” em favor e estudantes
afro-descendentes que venham candidatar-se a0 Instituto Rio Branco.

SUBCLAUSULA .UNICA: A implementagio do objeto deste Protocolo darse-4
mediante a outorga de até 20 (vinte) boisas de estudo para que candidatos afro-
descendentes se preparem adequacamente para o concurso de ingresso na Carreira
Diplomética, observando para esse fim condigdes  serem oportunamente insituidas
em atos especificos.
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SECRETARIA DE ESTADO DAS RELAGDES EXTERIORES

EMORANDUM para o Sr.
Em de de19
AEsp/45 -2-

poderia ser concebido como un ciclo de conferéncias so-
bre problemas da atualidade brasileira, con &nfase espe

cial na politica governamental, cujo conhecimento é in-
dispensével para o exercicio da funglio diplomitica no ex|
terior, Bsse curso seria ministrado durante o 12 estigio
na Secretaria de Estado, o que obviaria s dificulda
des inerentes a0 cumprimento da exigéncia acima referida
wra vez que muitos dos diplomatas com condigSes para pro|
mog¥o a 12 Secretério se encontram freqiientemente no ex-
terior,

A aceitago dessa proposta implicaria na el
minagdo dos artigos, parigrafos e/ou alineas relativos
20 CPDC, bem como nova redagdo para o artigo 30, relati
o a0 CAD.

1II. NS0 haveria maior inconveniente na aprovag¥o do
artigo 82 tal como redigido no projeto. Qualquer especi-
ficaglo das matérias mo texto do regulamento traria wm
elenento de rigidez, a neu ver, pouco desejével. Alén
aisso, a fixagho dos curriculos das Faculdades & matéria
aeta 3s respectivas congregagles ¢ pode variar de ano
para amo. Ao reconhecer 0 cardter de nivel superior do
Gurso de Preparagdo A Carretra Diplomitica, o Conselho
Pederal de Educag¥o nfo citou o regulamento, nem estabe-
1eceu exigéneia de curriculo minimo, embora, & claro,se
‘tenha baseado nas matérias de fato ministradas no curso
(e que nifo figuran necessariomente de modo explicito mo
Requlasento). Mo haveria, portanto, s.m.j., inconveni-

ente 1a adoglo da redagio flexivel sugerida pelo Diretor|
40 wEr.

III. Proponko a elimimaglo do § 28 do art. 40.
Parece-ne desnecessirio assinalar a "preferénciaf
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/' SECRETARIA DE ESTADO DAS RELAGOES EXTERIORES.
MEMORANDUM para o Sr.Che£e..do. Departamento. Geral. de.Administragio
£

Em 20 de agosto de19 75

Ida a servigo do Secretario
Celso Luiz Nunes Amorim
20 Rio de Janeiro.

Muito agradeceria as providéncias de
Vossa Exceléncia no sentido de possibilitar que o Secretd)
rio Celso Luiz Nunes Amorim se deslogue ao Rio de Janeiro
por um perfodo de trds dias, a partir do dia 2 préximo,
onde ird tratar de aspectos relativos a adaptagdes curri-
culares do Instituto Rio Branco, com vistas a sua transfe
réncia para Brasilia. ['F

7]

75

acannn

/
Geraldg |Holanda Cavalcanti N
Assessor ESpe¢ial do Ministro de EStado.
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velmente mais tempo --- para rcﬁliza’-la; Poierd planejar 2 svua inseri~

g0

caso esteja lotado no extericr -—- de modo a aproveitcr,pera
s exancs, um perfodo de visite 2o Brasil, ou de lotagfo na SERE. &
sua capacidade de planejamento pessozl esti sendo, de fato, tcst:i::
A @ificuldcde, perfeitnnmente contornfvel, reprosentada velo fato 2e

cue 0s exames 56 rodem sor presicdos en.Bresilia, & ua elemento

sauddvel, tanto pela economiz que ¥

2ta para o MRE como pela

tensdo exercida sobre o sentido de discinlinz e’ de planejamento do
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0 Ministro de Estado das RelagBes Exteriores, Embaixador
Antonio F.Azeredo da Silveira, assinou hoje, na Reitoria da Univer-
sidadc de Brasilia, com o Reitor Amadeu Cury, um Convénio entrc o
Itanaraty c a UnB relativo 3 instalagio, no "camous" da Universida-
e, do Instituto Rio Branco. O ato marca o inicio do processo de
transfercncia do IRBr para a Capital Federal, o qual deverd estar
terminado até o fim do corrente ano.

Em Brasilia, o IRBr ficard instalado no prédio da anti-
ga Reitoria da UnB, onde a Universidade ja-abriga outros orgdos de
1a desvinculados institucionalmente, tais como o CENDEC - Centro
do Treinamento para o Desenvolvimento Economico, subordinado a Se-
cretaria de Planejamento da Presidéncia da Repiblica, e o CHRC -
Centro Nacional Ge Referéncia Cultural, em fase de estruturagio,
sob o patrocinio da Comissio Interministerial para a Elaboragio
da Tnfraestrutura Cultural de Brasilia.

No préximo més de abril terdo inicio, 33 em Brasilia,as
aulas para a turma do primeiro ano do CPCD - Curso de Preparacao &
Carroira de Diplomata. A turma que deverd cursar o segundo ano con
cluira seus estudos no Rio de Janeiro. No Gltimo trimestre do ano
sera completado o processo de mudanga.

A transferdncia para Brasilia ensejara a reforma do IRBr,
prevista ja em Lei de 1961, até hoje nunca implementada, e moderniza
gdo dos matodos de ensino, para atender as necessidades crescentes
da Carreira e para ainda mais estreita compatibilizagio com as dire
trizes do Conselho Federal de Educagdo.

Um aspecto importante da reforma & a instalagio do CAD
- Curso e Aperfeigoamento de Diplomatas - e do CAE - Curso e Altos
Estudos, previstos hid mais de 15 anos. Os dois cursos sc destinam a
manter operante um sistema continuo de aperfeigoamento dos diploma-
tas. O primeiro, requisito para a progressao a Classe de Primeiro
Secretdrio, se orientara sobretudo para a reciclagem dos Diplomatas,
tendo em vista seu primeiro longo estigio no exterior. O segundo,rc
uisito para a progressio a Ministro de Segunda Classe, se destina a
preparar os Diplomatas para os postos de comando no MRE, na Secretaria
dc Estado ¢ nas Missoes diplomiticas no exterior. imbos oS cursos te-
rdo nivel de pés-graduagio.

Com o propdsito de assegurar a melhor qualidade possivel'
para o material didatico a ser utilizado no CAD c no CAE, o Itamaraty,
no dia 3 do corrente, firmou convénio com a Secretaria de Planejamento
da Presiddncia da Repiblica, que vai gerar recursos, para esse fim, no
montante de Cr$682.000,00.

Afnda no que diz respeito 3 ampliagio das atividades do
IRBr, prevista no seu Regulamento, serd iniciado este ano um programa
de récebimento do bolsistas estrangeiros, procedentes de paises em de-
senvolvimento, para treinamento no CECD. O programa vem atender a soli
citagbes que o Itamaraty tem recebido de Governos dc paises amigos.Pa-
ra a execugdo do programa, foi igualmente assinado convénio com a
SEPLAN, no valor de Cr$880.000,00, destinado a cobrir as despesas com
o bolsistas. O Itamaraty receberd, igualmentc, a cooperagio do DASP -
Departamento Administrativo do Servigo PGhlico - para a execugao do
programa.
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26. Como & natural, o oferecimento de bolsas a Governos
estrangeiros, para a formagio de seus Diplomatas no CPCD,estd res-
tringida Aqueles paises em vias de desenvolvimento que necessitam
de tal cooperagdo. Medidas concretas serdo propostas oportunamen-
te com vista aos entendimentos com os Governos interessados.

VII - A execucdo do Plano

27. 0 Plano aqui esbogado fundamenta uma estratégia glo
bal para a reforma do Instituto, e a sua implantagdo na Capital Fe
deral. Ele deverd ser executado flexivelmente, com adaptagdes que
ndo prejudiquem sua estrutura ou conceitos principais, mas que per
mitam encontrar solugdo para os problemas de origem pritica  que
surgirem durante os trabalhos previstos.
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0 Instituto Rio 3ronco (IRIR), drgdo do Liniztério das Relagbes
Exteriores, precine ser transforido par:. a Capital Federal, sede

do Lirictério. A trinsferdncie abre use oportunidede para a refor-

ma, que serd executada em 1976, com base no novo Regulamento do

Instituto, mito mais flexfvel do que o znterior. A reforsa vei

indicada neste Plano ea gréu de pormenor varidvel. No se preten-

de acui tratar excustivamente a mctériz, mas apenas trager diret;
zes, formiler ume estratégia glovel. 2= alguns pontos, a urzéneia
das princiras providdncies reclama o desenvolvimento eo afvel da

execugfo. En nuitos outros o Plano ¢ apenzs um estogo. B

A trensferfncic do IRBR pera Brasflia comegori, em termos f£isi-

cos, ea abril vindowro, cuendo o Primeiro ino do Curso de Prepara-

¢80 I Carseira de Dirlo'ate (CECD) iniciaré suas awles no campus

da UNB. is medides prelizinzires pare esca mudanga j estfio sendo
tomades. 4 tramsferdnoic deverf estur conclufde no Wltizo dia de
1976, co= a trassposi¢fo para Brosflia do toda a estrutura do Ins-

tituto, rantealo-se no Rio de Janeiro, durante tempo limitado,ape-

nas ua Sseritério.

A execugfo da reforma cconparhari o trensferdnoeia, mas 03 seus
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SECRETARIA DE ESTADO DAS RELAGOES EXTERIORES.
MEMORANDUM para o Sr..... CHEFES. DO_DAQ_e._DAA.e. a0 DIRETOR DO IRBr.

Em 29 de janeiro del9 96,

56/13

Instituto Rio-Branco.
Bolsistas estrangei-
a afri-
a hispano-ame

Com vista aos convites que estdo sendo
feitos a palses africanos, para a indicagio de bolsi;
tas do Curso de Preparagio & Carreira de Diplomata,do
Instituto Rio-Branco, lembro a Vossas Exceldncias que|
se se tornar diffcil completar a quota prevista de 6
(seis) bolsistas, no ano letivo de 1976, poder-se-3
pensar em completar a referida quota com um ou  dois
hispano-americanos (paraguaios, bolivianos, centro-

ricanos, por exemplo). Haveria mesmo, a meu juizo,uma
certa vantagem em compor esse grupo de bolsistas com
5 ou 4 africanos e 1 ou 2 hispano-americanos.
25 Neste sentido, rogo a Vossas Exceléncia:
se coordenarem para as providéncias cabiveis.
3. Permitir-me-ia encarecer a convenidncia
de um tratamento expedito deste assunto, pois o infci
das aulas do Primeiro Ano do CECD estd previsto para
abril dentro de pouco mais de sessenta dias.
Atenciosamente,

,%,M;w
Y 0 e

Secretario-Geral
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'SECRETARIA DE ESTADO DAS RELAGOES EXTERIORES.

MEMORANDUM para o Sr. Z3IR0.D8

400

Em 23 de fevereiro de19 76

©2CD, Primeiro Ano.Infeio
dag sulas, em Bresflia.

re mercer o infoio das aulas do Primeiro Anc do Curso
de PreperacZo & Carreire de Diplomate, as quais comega-
riem & 5 de ebril, segunda-feire. A expectetive ddenda-
dogpon

ementos funci

mento de todes os assuntos pendentes, relacio

o Ing

tuto Ric Brenco : obtencio de apa

nais, mudenga de méveis do Rio de Janeiro para Brasflia

contatos com pr

fessores ¢te. indicem a possibilisade
e

escolher aquela datz. Por owtro lado, & conveniente
nZo atraser demes o infeio do Curso.

2. 4 insugurecdo dos trabalhos sscolarss do
I3Er em Braeflis serd comemorade nc “Die do Diplamate"
de 1976 -— 20 de abril . k esse respeito 34 ai
morendo a0 Senhor Chefe do Cerimonial,
eapeimmepm, ‘)

(sérsio “v mmigc’_\i )

Diretor do Ins“ituto RioaBranco

Rogo e sutorizagBo de Vosce Ixcelfncie pa-

|
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€) permitir a utilizagio do Centro de Processamen-
to de Dados, estabelecidas, em cada caso,  as
condigGes de uso e de pagamento;

£) assegurar aos diplomatas indicados pelo  IRBr
matrfcula em seus cursos regulares de gradua-
o, pds-graduagio e extensio, obedecidas  as
normas em vigor.

CLAUSULA SEGUNDA - Competird ao IRBr:

a) autorizar aos alunos e professores da UnB °
acesso & sua Biblioteca, mediante ajuste especi
fico;

b) distribuir 3 Bibliotcca Central da UnB, anual-
mente, recursos do Ministério das RelagBes Exte
riores, a titulo de contribuigdo simbdlica ao
programa de aquisigdes daguela Biblioteca, no
campo da Diplomacia e das RelagBes Internacio-
nais;

) colaborar com a UnB, quando solicitado, e me-
diante ajuste especifico, em suas atividades
académicas.

CLAUSULA TERCEIRA

0 IRBr e a FUB se comprometem a desenvolver coope-
ragdo em todos os campos, atendendo os interesses reciprocos.

CLAUSULA QUARTA

O presente Convénio estd assimado em dois origi-
nais, de igual valor, um dos quais pertence ao IRBr e o outro &
FUB.
CLAUSULA QUINTA

Este Convénio vigorard a partir da publicacio no
Didrio Oficial da Unifo, por tempo indeterminado, podendo ser al-
terado por ajuste complementar, que reflita comum acordo das par
tes convenentes. Poderd também ser denunciado, por qualquer das
partes, com antecipagao minima de doze meses.

—_
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Tormlmente o3 cxames seriam realizados doze meses apds a ino-

crinoL Parc atender ~ solicitzglo justificada do aluno, poderia o
IRBR aprovar a/c:i:mc:‘.to pelo perfodo ciicional miximo de seis
aeses.
13. C.
"A Sezunda Tase esteria aberts a Iinis'ros de Segunda Classe

que houvescem sido aprovados na Primeira Pase. Consistiria em

=dos em Dras{lia dur:nte dois ou trés

tra

<lhos intensivos, res
mess§, incluindo seminfrios, visitas, debates, preparo de trabalhos

er equipe ¢ iniividusis; contatos con outros érifios da Adminisira-

¢do Pfolice. Zosas atividades estoriam distribuidas em duas Sepfes:

ESTUDOS BRASILIIRCS
RILACOSS INTERM:CIONAIS

40 fim do Curso -—- ou dentro de curto prazo estabelicido para

este fim, o Diplomata-aluno apresen‘aris ao IRBR dois trabalhos

indiviluais, sob a forna de ensdios documentados, sobre tems es -

colnidos de comun acovdo coa o Instituto --- ua para cada Segfo.

05 trabzlhos seriom submetidos ao julgacento de Junta designade pe-
1o Miniztro de Zstado 723 Relagles Sxteriores, a qued voderia estir
constitufda por dois professores universitirios, ou especialistas
de Tonome; dois Linistros de Primeira Classe ; e precidida por un

Classe. A Junta clesvificaria os trabilhos por

nintro de Prize
conceito ( "aprovado" e "ndo-aprovado" ). 4 reprovagfo na Setunds

Fasé do CAZ obriyeria o Diplozata co intestfeio de trds anos,

antes de novamente se inscrever no IR3X para cumpri-la wma semada

vez.
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Sistemas Objetivos
111 Aperfeigoamen

to, atualiza-
cEo e especia

lizago de DL

plomatas

(Arts.27 e 28)

v Intercambio de
estudantes com

o exterior
(art. 35)

v Treinamento de
funciondrios
ndo-diplomiti-
cos (Arts.29 a 31)

vI Intercémbio com
os meios univer
sitdrios brasi-

leiros e estran

Programas

'

Curso de Aperfeigoamento de
Diplomatas (CAD)

Curso de Altos Estudos
(CAE)

Cursos avulsos

Programas especiais.
Recebimento de estudantes
estrangeiros no CECD
Estdgio de estudantes

do CPCD no exterior
Programas especiais.
Programas especiais,sempre
em coordenagio com a

Divisdo do Pessoal (DP)

Programas especiais, incluy
sive em coordenagdo com a
Fundagdo Alexandre de Gus

mdo, ainda ndo implantada.

geiros
viz Pesquisa (Arts. - Programas especiais, inclu
44 e 45) sive em coordenagdo com a
Fundagdo Alexandre de Gus-
mao.
5. Seguem algumas diretrizes bisicas sobre a operagdo

dos sistemas mais importantes:
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ford dictribuir, Guiss do 3studo para o Examo Vestibular do CPCD o

para o Concurso de Prova

o

7o O Curso de Pro Zo 3 Correira Ac Divlomate (CPCD).

0 CFCD ‘serd ua curco de f¢ o rrofiscioncl de nfvel wniversitd-

10 , o nfio'epcas ufourso universitério. Esta nogdo estard presonte

em todes as suns ativisades,. Por outro lado, hospedado pela UKB e

eaprogando er alguns cooos as suas fxcilidades de ensino, o Curso
deverd mnter plenamente a sua identilade.Com a exceddo das Discipli-

nas Suplementaves (ver cur:feulo,adiante), as atividades curriculares

en princiyio .
serdo/privatives dos alunos do IRER.

0 Curso terd a duragio de dois anos, em tempo integral, e estard

dividido en quutro Sewssires , cuja duragSo exate serd determinada ne-
1o Diretor do I3R. O nlunos roceberfo wma bolsa e terdo direito a

moradia custeada velo Instituto, podenio ser-lhes facilitads também ,

no todo ou pareizlmente, a alimentagdo.

4 provicta o possiviliZede de cue a Dimglio do Insiituto com

te o calendirio escolar com estdgios obri-atérios.

Cada seis olunos terSo um Orientsdor =--- Conselheiro ow Prizeiro

znado pelo Diretor do Insti-~

Sgorotérip e. exere{io na SZIRE -—, de=
tuto. 0 Orientador sexvirf como clemento-de-lizngdo entre o aluno o

~{indo na escolhn das iiciplinas eletives, no sele- ¢

a Carreirz, as:

, na SGTECIIIZACH0 ( ver currfaulo, edicnte)
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20 CFCD serd dirizido pelo sew Opentador,

= do uarto Semestre, um t:

21no escrito so-

dress escolhidas,

bre tom parti

Ob-ervagien ~oruis: o a

nas DISCIPLIIL SUBLITHD.

rovagio do aluno na LENGUA SUPLILENTIR,

e na Z3PSCIALIZACHO serd dada por

conceito ( "aprovado"), e ndo por nota. Embora nio esteja prevista
uma 4isciplina de Ifnsua vernieuls, serd exigida correcfo’c profi-
ciéneia no wso do yox‘t.‘"u'e’s,‘ oral e escrito, em todas as discipli-

nas 4o Corso.

9. 0
0 Instituto fornecerd & Divisfo do Peszozl do IRE , ao fim do

t6rio

CPCD, um Reletdrio conbendo o Frograma de Estudo do aluno, nos

uatro Semestres, informgBes sobre o seu rendimento escolar, com-

portazento e conceito. O ficerd arcuivedo no mago pessoal

do interesvade,

10,0 Cuzso do ix to de Dinlomatas (CAD).

En cua nova concepgfo o CROD sexd ua curso nitidamente profissio-

nalizente. Torne-se desnecessirio, ascim, manter wa curso adicional

pard os Terce: ios s vésperas de seguir vars o exterior,

icz e de Prédtica Consuler gue s3o

como as aulns

s vezes confuniidas com o Curso de iperfeigosmento de Diplomat:

(cm).

Seré o CiD oferecido 2os Segundos Seeret‘rios lotados na SIRZ ¢

no exterior. 0 Gurso consistird cxclusivamente em estudo Sob a res -

serd voluat:

nlo:

etz do D

ponsabilid amalunge A in

feito enm cutlever época , recebendo oy Di 2luno, no ato

de arostilas e list:s de leitura sobre as segwinies

P

45,
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CLAUSULA QUARTA
DA VIGENCIA

O presente PROTOCOLO; constituindo_uma carta de intengdes, vigorara por prazo
indeterminado, a partr da data de sua assinatura

ch-'\l:vstLA QUINTA
DA DENUNCIA E DA RESCISAO

Esta avenga poders, a qualquer tempo, ser denunciada pelos participes, devendo o
interessado extemnar formalmente a sua intengo nesse sentido com a antecedéncia
minima de 30 (trinta) dias da data em que se pretenda sejam encerradas as
atividades do presente PROTOCOLO, respeitadas as obrigagdes assumidas com
terceiros e saldados os compromissos financeiros entre os participes.

SUBCLAUSULA UNICA: A rescisdo decorreré do descumprimento de qualquer de
suas clausulas ou condigdes, operando os seus efeitos de pleno direito,
independentemente de notificagoes ou interpelagdes, judiciais ou extrajudiciais.

CLAUSULA SEXTA
DA PUBLICAGAO

A publicagao do extrato do. presente PROTOCOLO no Dirio Oficial.da Unio, que &
condiggo indispensével para sua eficcia, seré providenciada até o quinto dia do més
seguinte ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo de vinte dias a contar
daquela data, em conformidade com o disposto no paragrafo Unico, do art. 61; da Lei
n® 8.666/93.

E por estarem assim justos e acordadas, assinam o presente PROTOCOLO em
quatro vias de igual forma e teor, para um s6 efeito legal.

Brasilia-DF, 21 de margo de 2002.

ALQ¥SI0 RUNESFERHEIRA FILHO OSMAR V. CHOHFI
Ministro da Justica Ministro Intering das Relagdes Exteriores

o :

FRANCISCO CORREA WEFFORT
Ministro da Cultura

Ministro da Ciéncia e Tecnd
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ajustamento entre a estrutura curricular do Curso e as habilitagde
e preferéncias de cada estudante. As disciplinas previstas sio a
seguintes: Primeiro Semestre, Inglés, Francés, Lingua Complementa
Economia I, Direito I, Sociologia, Geografia Fisica e Humana do Br,
sil, Disciplinas Complementares (uma ou duas), Organizagio e M&to
dos do Ministério das Relagdes Exteriores; Segundo Semestre,Ingléd
Francds, Lingua Complementar, Economia II, Direito II, Teoria Poli:
tica, Geografia Fisica e Humana do Brasil II, Disciplina Complemen:
tar, Expressio e Redagio Profissional; Terceiro Semestre, Inglds,
Francés, Lingua Complementar, Economia Internacional,Direito Inter:
nacional Piblico, Histdria Mundial Contemporanea (Século XX), Poli-
tica Internacional I, Disciplina Complementar, Administragdo Pibli-
ca Federal; Quarto Semestre, Inglés, Francés, Lingua Complementar
Problemas Econdmicos Contempordneos, Direito Internacional Privado,
Histéria das Relagdes Externas do Brasil, Politica Internacional I:
Servigo Diplomatico, Servigo Consular, Cerimonial, Promogdo Comer-
cial.

14. Além das disciplinas obrigatdrias e da lingua comple
mentar, o IRBR fornecerd aos alunos dos tr@s primeiros Semestres re
lag@o ‘de Disciplinas Complementares, dentre as oferecidas pela UnE
0s alunos escolherfo; dessa lista, uma matéria por semestre. Os aly
nos que houverem completado dois anos de cursos Universitdrios de
Economia, Direito, ou Sociologia, poderdo ser dispensados, no pri-
meiro Semestre, de uma das disciplinas correspondentes (respectiva-
mente: Economia I, Direito I, e Sociologia) e deverdo escolher, nc
mesmo Semestre, duas Disciplinas Complementares, em lugar de uma.

5. O Instituto oferecerd Assisténcia Pedagdgica Especi:
nos dois primeiros Semestres, para os alunos que dela necessitarem.
£ de esperar que esta seja especialmente necessdria no que toca ao
manejo fluente e &s técnicas de composigdo em lingua portuguesa.

16. A partir do Terceiro Semestre o aluno deverd, em cer
ta medida, especializar-se em dois ou trds dentre campos de ativida
de relevantes para a carreira diplomitica, tais como Direito Inter-
nacional, Assuntos Econdmicos, Estudos Regionais, Administragdo.
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to oque pos-ibilite o retorno 3 Iei de 1961, O Artd

te Decreto diria

Festas condigdes, scria o Ci

, aberta a Conselheiros e a liinisiros de Segunia Cla:

stro de Bstado de: Rela-

opord ao Frecidente 1z Repdblica projeto de Decre-

operativo des-

"irt,  Fice oosim-redigido o item IT do Art.
16 a0 Deczeto n® 71,323, de 7 de novembro de
1972, m cozpatitiliza-lo com as disposigdes
@0 Art, 37 de Lei n? 3.917, de 14 de julho de
1961 : " II- pzra puosres o a lhnistro de Se-
zunda Classe, contar o Conselheiro, no minico,
15 (quinze) anss de scrvigo na Carreira.”

realizado ez duas Fases, 4 Primoi-

lotados na

SERT e no exterior, mediante estudo sob a responsabilidade direts do

préprio 2luno, a exemplo do CiD. Haveria exames, realizados pelo IX!

em Braoflia --- também como no CaD. A Segunda Fase estaria abertz a

Hini

ros de Sezunda Clisce que houves

sido aprovados na Pricei:

intensive rozlizado ca Brasilias

Conselheiros e iinictros de Sesunda Classe poderian inscrever-ze

no CAE, volvaiarismente, dssde que aprovados en exame prévio de

dade fizica e menta

To ¢230d08 candi

atos lo%tados no exterior,este

exame poderia ser trancferido parz s oportunidade da prestacdo dos

exames intelcctvais, e 3-asflia, Em gualquer czso, contudo, a o
vagilo no cxeme de seni

2 prestagfo don ox

vagfio na Primeir

A exezplo do CiD, 05 Diplomn

ffsica e

seria pro-rceuisito, para
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rnos . tclictuais e, or consesuinte, gere a o

~2lwnop reecberiom, qunndo da ins-

crigdo no Curzo, sérics de apostilas e listas de leitura sobre os
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SECRETARIA DE ESTADO DAS RELAGDES EXTERIORES.

MEMORANDUM para o Sr.

Em de de 19

Sugiro, concretamente, gue o Chefe do D.A. designe funcio
ndrio de sua drea para, em colaboragdo com  funciondrio
indicado pelo Diretor do Instituto Rio Branco, coordenar
as medidas necessrias para a sua transferéncia para Bra-
silia, especialmente no que se refere aos itens (a), (c),
(@ e (e) da numeragio acima. Tais medidas deverdo er
submetidas ao Senhor Ministro de Estado, em forma final,
[para sua aprovagao, até 30 de setembro proximo, tendo em
vista que as atividades do préximo ano letivo j& deverdo
liniciar-se em Brasili
10. Caso Vossa Exceléncia esteja de acordo, a
AESP poderia encarregar-se de realizar os contatos com a
Universidade de Brasilia e com professores e de  sugerir
un programa de estudo que atenda plenamente 3s necessida-
es da Carreira.

Respeitgsamente,

Geraldo Holanda Cavalcanti
Asfessor Especial do

Céif < DH,
e o A, om0 FrAvat, ? Praetl,

S % ZRBe

Foo etirts
P

172 /%~

P
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TERMO DE CONVENIO FIRMADO ENTRE O INSTITUTO
RIO BRANCO - IRBr E A FUNDAGKO UNIVERSIDADE
DE BRASILIA - FUB, VISANDO X INSTALAGAO DO
IRBr NO CAMPUS UNIVERSITARIO DA UnB.

O Instituto Rio Branco, instituigdo vinculada ao Mi-
nistério das Relages Exteriores, aqui denominado IRBr, neste
ato representado pelo Ministro de Estado das RelagBes Exterio-
res, Embaixador ANTONIO FRANCISCO AZEREPO DA SILVEIRA, e pelo
seu Diretor, Ministro SERGIO FERNANDO GUARISCHI BATH; e a Fun-
dagio Universidade de Brasilia, doravante denominada FUB, nes—
te ato representada pelo seu Presidente, o Reitor AMADEU CURY,
pelo presente instrumento estabelecem as condigSes para a ins-
talagdo do IRBr no Campus Universitdrio.

CLAUSULA PRIMEIRA - Competird 3 FUB:

2) cedes ao IRBr, por empréstimo, parte do prédio da
antiga Reitoria, constante de trés mddulos no
sub-solo do referido prédio na qual o Minist@rio
das RelagBes Exteriores realizard, por sua conta,
trabalhos de adaptagdo destinados a abrigar °
IRBr, mediante prévia aprovagao da FUB;

b) ceder professores indicados pelo IRBr, para lecio
nar em seus cursos, obedecidas as normas em  vi-
gors

©) autorizar o IRBr a matricular regularmente seus
alunos en disciplinas oferecidas pela UnB, median
te ajuste especifico;

Q) permitir que os alunos do IRBr tenham acesso &
Biblioteca Central
taurante Universitirio, como se fossem alunos da
unB;

a0 Centro Desportivo e ao Res






OEBPS/image/224.jpg
Diplomata,

Fica en aberto a possibilidade de incluir entre 0s requisitos
para actricula no CAD o aprovagio em exaze de sanidede fisica e
mental, como estd previsto mara o Curso de Altos Zstudos ( vide

adiante).

Dando cumprirento 20 Art. 27 do novo Regulamento do IRSR o Ins-
situto apresentard oportunanente so Ministro de Sstedo das RelagGes
Exteriores proposta de Normas para reser o CAD, cuja estruture
operative deverd :st.r funcioncndo, nes linhas gerais descritas,

o mais tardar nc prizeiro trimestre de 1977.
11: 0 Cu=so de Altos Zstudos (CAE .
4 Tei n® 3,917, de 14 de julho de 1961, estabelece que o CiE

se destina a copacitar funciondrios diplo:dticos para a progressio

& Clasce Finzl da Cerrcira, ¢ parc comissionamento como Fabe
0 Art, 37 da Lei declar: que :

"decorridos cinco cnos da instulacda do Cirso de
Altos Istudos do Instituto Rio Branco, s6 poderZo
ser prozovidos a Ministro de Primeira Classe ou
comiszsionzdos nz fungfo de Exzbaixador os inistrs
de Segunda Classe cue tiverem concluido o referido
Cursos" z

0 Decreto n? 71.323, de 7 de novembro de 1972 ( que disple sobre

o Grupo Diplomacia ) estzbelece, contudo, no sew irtigo 16:
"Art.16, S8o requisitos indispensdveis para inclu-
sdo no muadro de  4ces3o, além do intersticio de 3
tris) anos na Classe:

I--para prozres:fo a ilinistro de Primeira Clasce,
+os DOSSULT O diploma de conclusZo do Curso de
4ltos Istalos do Instituto Rio Branco,decorriios
“5(cinco)anos de instzlacfo do Curso;

II- per: pro %o o Hinistro de Segunda Classe,
. posauir 42 conclusfo do Cureo de il-
t03 Eotulos who Rio Brunco,decorridos 5
(cinco)anes o do © o
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diplomacia brasileira, isto & o conjunto de nogdes e de principios
que refletem os interesses nacionais, e que fundamentam & agdo di-
plomatica do Brasil).

2 O CAE serd realizado em duas Fases. A Primeira Fase
estara aberta a Conselheiros e Primeiros Secretrios com um certo
tempo de classe, lotados na SERE e no exterior, mediante estudo sob
a responsabilidade direta do préprio aluno, a exemplo do CAD,  com
exames realizados pelo IRBR em Brasilia. Os candidatos serdo subme-
tidos previamente a exame de sanidade fisica e mental. A exemplo do
CaD, os Diplomatas-alunos receberdo, quando da inscrigio no Curso,
séries de textos bisicos e listas de leitura sobre disciplinas rele
vantes para o exercicio dos cargos de Alta Chefia.

22. A Segunda Fase do Curso, aberta aos Conseiheiros a-
provados na Primeira Fase, consistird em trabalhos intensivos,reali
zados em Brasilia durante dois ou trds meses, e incluird semindrios,
visitas etc. Essas atividades estardo distribuidas em duas Segdes:
Estudos brasileiros e Relagdes Internacionais.

23. Ao £im do Curso, o Diplomata-aluno apresentard dois

trabalhos individuais, sobre temas escolhidos de comum acordo como

Instituto: um para cada Seglo. Os trabalhos serfio submetidos. ao

julgamento de uma Junta designada pelo Ministro de Estado, que emi-
tird sobre eles o conceito "aprovado” ou "ndo aprovado".

24. As séries de textos de base previstas para as disci-
plinas de CAD e do CAE serio preparadas mediante contratagdo, sele-
cionando-se para este fim profissionais de alta qualificagdo. A ca-
da ano, a partir de 1977, serd necessirio rever e atualizar esse ma
terial. A manutengio dessas séries de textos atualizados serd de
grande utilidade para todo o MRE, como referdncia para o seu traba-
1lho corrente.

V - Recebimento de estudantes estrangeiros no CBCD

25. 0 novo Regulamento do IRBR prevé, no Art. 35,0 rece-
bimento de estudantes estrangeiros no CPCD, dentro de normas a se-
rem estabelecidas pelo Ministro de Estado. Talvez seja possivel re-
ceber no Primeiro Ano do Curso, j& em 1976, um pequeno nimero des-

ses estudantes. %/&
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frutos nfo scrfo colhidos imodiztamente. O seu &xito 36 poderd

ser avaliado d:ntro de almuns anos.

2,0 Institto Rio Bx'nco: unm conjrnto de sistomas.

0 IZ3R deve sor visto cozo un conjunto de siztemes, coorderados
pela cua Direfo, ¢ alinindos com 2 politica geral de recrutatento,
forangdo, aperfeigoamento e especializagZo de peszoal do LRE gue

emans Qo ilinistro de Zgtado das Relagdes Ixteriorec:

ImeR
Sistema Objetivo Pro-rames

1 Recrutamento ~Exane Vestibular o
(irts 4t 2 7, Curso de Preparagad &
41 a 43 do Carrcira de Diplomate
Reg.) (czcD)

~Coneurso de Provas

hid Fornagio de ~CE0D

Diplomates

(arts. 3 a 26)

TII ~Curso de Apeffeico
de Dirlomatas’ (CiD)
~Curso de Altos Istudos
Diyloantas (caz) H
(srts.27 e 28) ~Curzos avulcos
. ~Proramas especizis
hag Interciavio de
estudntes com estringeiros no CFCD
o exterisr ¢ ~3std5i0 de estudantes &
(art.35) i
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/SECRETARIA DE ESTADO DAS RELAGDES EXTERIORES. A

MEMORANDUM pura o . . MEN:

Em 29  de degembro e 1975

Instituto Rio Branco.Plano
de Reforma e Implantacdo em
silia.

cia o Pleno de Reforma e Implantagdo do Instituto Rio
Branco em Bresflia, cujas linhas gerais Ve Excia,

Tenho & honra de submeter a Vossa xxe:x&.«l

aprovou, em despacho de 26 do corrente.
2. 0 Plano é irregular no grdu de mindeia, |
dando $nfase 4 matéria que requer providincias mais
urgentes. Ele esboga, contudo, ums estretdgia muito
abrangente, que dard coeréncia e

de de providéncias a serem tomadas para @ reforma do

IRER e a sua trensferéncia.
3. A A ria Especial de Vossa Exceldncie
——- que tento tem trabalhado nest

preparendo uma versdo susdria do Plano, que
bém submetida a V. Excia.
Reppettosapente, /)
G ( 5
(Sézgio B!
Ministro de 2a.Classs-
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O INSTITUTO RIO BRANCO COMO
INSTITUICAO ACADEMICA E
INSTRUMENTO DIPLOMATICO

Evolucao e desafios da atualidade

Mariana Lima Moscardo de Souza

Fundacao Alexandre de Gusmao
Brasil
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1, 200ICHIA BRASIIZIRA
2, COHSCIO DXTZRIOR DO BRASIL
ADIINTST :GXO POBLICA PEDIRAL

ATIVO
{CIONAL
=3

VIGO0 CONSULAR BRASILIZIRO

9. ARTES,EDUCACTO T CULTURA NO BRASIL

Estando o candidato lotado no e:xterior, poderés inscrever-se por
corresponddneia, recebendo as zpostilas e listas de leitura por via
postel ou pela mala diplondticas

En consulta com o Dinlomata-aluno, o IRBR marcard = data para a
realizagfo, em Brasilia, dos exames objetivos sobre as 9 disciplinas
do Curso, o Instituto procuraré realizar de dois a quétro exames por
ano, a partit do momento da implantagio do CAD, de modo a atender
lwios, gue aproveiioriem oportunidades de visita
quendo lotados no exterior ) --- em féries,

, para submeter-se aos erames, O MRS pageria 20s

ro didrias; em

Diplomatas-alunos, nesta ocasifo, um mdxizo de g

nenhuna hipStese seria pazo cwx{lio-transporte, ou vassagen, para.,
© deslocamento do funciondrio até Bras{lie. Normalmente 0s cxomes

doze meses apds a inscrigdo. Tera atender a solici-

do zluno, poderia o IRBR aprovar o adiamento dos

exames pelo perfodo ndicional mixino de seis mesese

0s exames constariam ds questionfrios com perguntes objetivas,

formuladas com base nac séricc de apostilas. A aprovagfo seriz &

identificaco do

5idas sen

con 703 de acertos nas resposias , oo

candddatos
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Prevé-se o sesuinte temirio para cs dez palestr.s sobre POLITICL

EXTERNA DO BRASIL: -

1.Prioridades da Politica Zxzterna do Brasil
. 2,0 Brasil na Bacia do Prata
3.4 américa Iatina e o Sistena Interamericano
440 Brasil e os ZUA
5.0 Bresil e a Africa
6,0 Brosil e a OB
7.4 Diplomcia Soondnice Iultilateral do Brasil
- (3177, UNCTAD, ete, )
8,0 Brasil e as NagSes Unides
9,0 Problema do Peirdleo e a-Conferdncia de Paris
10.0 icordo Muclear com a Rep. Federal Alemd

No novo currfculo do CPOD (ver adiante) esté previsto o estudo
de uma terceirs LINGUA SUPLELENTAR, 21ém do inglés e do francds.Por

equiparagfo, aos esres:0s do Concurso de Provas de 1975 serd ofereci-

alén

da a oportunidade de estudar um terceiro idioma estranZeiro -

do inglds e do francds que constarzm do Concurso. Esse estudo, de
cardter voluntério , serd feito en instituigdo especializeda, e cus~

teado pelo IRBR, stendendo-se provavelmente pelo perfodo de doze a

dczoito meses.

5. O futuro Sstdzio Profiscionslizente.

Una vez plenamente institucionalizzdo o Concurso ie Provas,como

um "eanal de 2cesso” regular pera a Ccrriira Diplondtica, deverd sex

previsto un Dst:

dos futuros Concursds.

6. Ativi

de divul

Fsces ativilades, destinaduc o aapliar 2 fuixe de recrutamentofie

continuzdas. Loio gue possivel o IRBR preparard,c

condidatos, se
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200 DS TELAGHES DXTERRES /{

s

NEMORANDUM o o ASSESSET Sspectal & mistswo de Sstad
E= &  outsbro 1975

s <

| 2esmramento @

Imstitsto Eio-2ramco.

Segme, en anexo, projeto de regulamesto Te-
Zforaato ¢o Institato Rio-Sranco. O documento, como & 60
comtecizesto Ce Yossa Bxceléacia, fol elaburado origimal
memte pela Diretaria & Imstituto, Fosteriommemte, foi
. bjeo de discassio com elesemtos da ASsp, em Zrasfiia,
e depois, m 2io, onle participei de longa reanifo 2 es|
05t & mesmo. ¥a versio asexa, estho aizta
coservactes formladas pelo Serkor Chefe &a DF, 2 qem
. 2e acordo con pedido do Diretor do Institato,
olasoragio zas matérias relaciomsdas coa 2 sua competds|
cta szactoz.

sonich

2. A esse documento, permito-me fazer as se-
| s=tztes ovservages, que me pareces oportumas:

1. Proponko 2 eliminacio do Curso de Pritica Diplo-
. sética e Comsular, que provéa do regulamento anmterior.
Sammele, extretanto, o CPOC era entendido como parte das
atividades de aperfeigoamento do Instituto Rio-Branco.

© Zestoramento dessas atividades o Cirso de Aperfeicos
ezt ce Diplomatas e Curso de Prtica Diplomitica e Gox
saar obedece em parte 3 exigéncia do dec. 71.323 (do G |
0 *Diplomacia®), que tormou o CAD condisdo para proso-
30 2 Prizeiro Secretirio. ¥io ki, entretanto, tanto

©o pate verificar, determinagio legal para o CPOC, cuja
fomte & o préprio Regulasento do TREr. A meu ver, a ela-
boracts de mamais de rotiza para os virios setores do
422, 15 ex curso, substituird con grande vantages o CPIC
€= seus moltes 2miais. Além disso,a elimizaco do CPDC

possivilitaria tormar mais operacional o CAD,que poderia
——— wm
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Ano do CECD, cujoc alunos jd so sncontras mestt citads,

alhos do Satigio Profiosionalizante dos
s 2975/76.

miaistmtive do JRE, a:

bem oom0 02
26 Diplokatas adnitidos pelo Coneurso 5
Achan-se abertas eo inserigdes pars o Brame Vestivuler
80 CROD do 1976 ——— o nrinsiro centralizedo e Breiflis)
—— & para o Curoo o Lfngua Arabe, afercoido o funcio-
ndrios diplosdsicos o adainistativos o IRE, & coneser
27 do corrente.

2 0 Tnotituto Rio Branco comsge, 8581,
Sunelomr on Bras{lda, dentro do sxiguo prazo sarordo

on fins do dosorbro de 1975, ¢ o desseito de todao as
4ificslindss dnplisadas ma trensferomoia pary @ Capitel
Padorals

3. Aowrogistrar u conoretizasdo
=etras etopes do Plano de Reform o Inplanteglo do IRBr|
e Brosfiia, docsfo conaiemar, con @ vinia do V. Sxota.
& cooperscio recabia do yratisements Sole a Cess, e
poreiiy chesrmos @ sato oonto. Cebe uma pilsvoe eapo-|
1K $Binor Chefe do Departanento Geral do Adninis-
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de nacionclidide cotr.arcira. iedids

coneretas cerfio propostas ao

nistx Eat: ores, coz vistas 205 entendi-

mentes con oz Govers

17. Eceulivridzdes do Pro:w.nn: de 3stuio dos estudantes e Jeiros

do CF2D,

Pode~sc j& idades que tero os Programs

rover alguzas peculi:

de Estudo dessec bolsistas
1) isent
que tiverenm ww dessas linzwes como verndeule ; sua poscivel

io estado do i

8s ou 4o frcneds, para o5 estu:

susstituigio pelo vortusuds;
2) dispensa obrizutériz du diseiplina HISPORIL DA3 RIIAGUIS EXTIR-

135 D0 BRAFIL ;

3) dispensa opeisnzl des disciplines O:SANIZACTO = 1BT0DOS 20
5350 T R3DLCT0 PROFISLIONAL, ADHINISTRAGRO PUSLLL

25

obrizatdria de certas VISITAS;

orientagdo espacial ne execugfo 3z SSPICIALIZACHO;

6) e2colha dos Orientedores mediznte critério especie:

do I

0 Divetor do I'BR propord osorfunizente 20 iinisiro de Sstadg

2082 Sxleriores medidas rel:zcionedis co
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SECRETARIA DE ESTADO DAS RELAGOES EXTERIORES.

MEMORANDUM para o Sr.

Em de de 19

infra-estrutura, que vdo desde a locomogdo dos professo-

Tes até servigos de restaurante para os alunos, além de

possibilitar uma maior convivéncia dos futuros diplomatas|
com o mundo universitdrio brasileiro, o que, a meu ver,

seria muito vantajoso.

4. 0 encaminhamento dessas duas questdes exi-
ge, como assinalei, um contato que embora ainda prelimi-
nar e informal, se revista de maior "oficialidade”, na

medida mesma em que terd de ser mantido a um nivel dis-

tinto do utilizado nos contatos anteriores. Tratar-se-ia
de uma gestdo que poderia eu préprio realizar com o Vi
ce-Reitor da Universidade de Brasilia, desde que devida-
mente autorizado.

5. £ preciso atentar, por outro lado, ao fato
de que, aldm do prestigio de abrigar o IRBr, serd preci-
s0 oferecer & Universidade, em troca das vantagens rece-
bidas, algo mais do que a mera retribuigdo a ser paga
aos professores. Uma dessas vantagens poderia ser a aber
tura de alguns dos cursos a serem ministrados no CPCD a
alunos da UnB. Uma participagdo mais ativa de diplomatas
em cursos e semindrios da Universidade ou a ela abertos
também poderia representar uma contribuigdo positiva do
Ttamaraty. Finalmente, pendente da reestruturagio do CPCD)
com vistas a adaptd-lo ao regime de créditos, cursos rea
lizados na UnB poderiam, dentro de certos limites e con-
digdes, ser computados como créditos para alunos que vi-
essem a ser aprovados para o CBCD.

6. Muito agradeceria, portanto, indicar-me se
estaria autorizado a realizar os contatos com a Vice-rei
toria da UnB com os objetivos assinalados nos pardgrafos
3 e 5 acima. Para tanto, estimaria que Vossa Exceldncia

dirigisse carta de apresentagdo ao Vice-reitor da UnB, in|
dicando-lhe as tarefas de que fui incumbido (minuta anexal
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@ 1977. 3 prov.

“vol que a Seswnda Fase s6 pudes

no princ{pio de 1978 . De quilquer formm, a comegar em 1978 o IRIZR

realiz.ria wm vez por ano 2 Sesunda Fase. Seria dada preferéncia,
Ra -

© para a Primeira Fase, cos Iinistros de Segunda Classe,

& cxecugfo do programa ( j4 que os Conselheiros teriom

realizé-la ). O Ministro de Zstado das Relagdes Exte~

zeis tempo pax:
riores determinaria oportunamente as fuciliiade: a serem concedides
208 Diplomntas-alunos chomados a Bresilia para cumprir a Segunda Fa-
se.

4. Ousoryacls Fiaais sibse b BAE.

Dando cunprimento ao Art., 28 do novo Regwlazento do IRBR, 0 Di-

retor do Instituto apresentard oportunamente zo Iinistro de Estado

das Relagles Ixteriores proposta de Normas pars o CAE, cuja estrutu-

ra operativa, nzs linhas gerzis indicedes, deverd estar fun

o mais tarder no primeiro trimestre de 1977.

Serd conziderada a convenidn:ia de que o Art, 37 da Lei n®

3,917 seja interpret:do no sentilo de que os cinco enos ali exigi-

dos para a imnosigdo do recuisito do CAE para a progressfo funcio-
»
nel passem o ser contedos a pirtir de rexlizagfo da Sesunde Fase do

Curso. Desta forr

, 0 recuisito entraria em vizor apenas a parbir
de principios de 1983.

15, Provaro de séries 4 ovoctilas var: as discinlinas do CAD e do CAT.

s séries bisicas de cpootilas previstas para as discirlinas do €D

e do CiZ
ste fin

®

cad. ano,

1977, seré neces-frio rever e -iwalizar esze materidl., A memutengZo
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CLAUSULA SEGUNDA
DA PROGRAMAGAO E ALOCAGAO DE RECURSOS

Os recursos financeiros necessdrios & execugéo do objeto do presente Protocolo de
Cooperagao serdo oportunamente incluidos na programagdd de gastos para o
presente exercicio e, observadas as disponibilidades orgamentdrias e financeiras de
cada um dos participes, seréo alocados na forma pactuada em Termo de Ajuste a ser
oportunamente celebrado.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA: Apenas para efeito de programagdo orcamentiria
ajustam os participes que os recursos a serem alocados corresponderdo ao montante
minimo estimado em R$ 350.000,00 (trezentos e cinqenta mil reais), distribuidos da
seguinte maneira:

R$100.000,00 (cem mil reais) de responsabilidade do Ministério da Justica
R$100.000,00 (cem mil reais) dé responsabilidade do Ministério da Ciéncia e
Tecnologia. o
R$100.000,00 (cem mil reais) de responsabilidade do Ministério da Cultura.
R$50.000,00 (cingGenta mil reais) de responsabilidade do Ministério das Relagdes
Exteriores. 3

SUBCLAUSULA SEGUNDA: A alocagio dos recursos darse-d mediante a
celebragdo de Temo de Ajuste em que serdo fixados os montantes definitivos e a
data da transferéncia, quando ento serdo disciplinadas as condigbes basicas de
execugdo a serem observadas pelo CNPq, entidade que serd encarregada pelo
Ministério da Ciéncia e Tecnologia como "agente operador” do presente protocolo.

s CLAUSULA TERCEIRA
DA COMISSAO TECNICA E DO GRUPO DE ACOMPANHAMENTO

Os panticipes adotardo providéncias com vistas & constituigio de uma Comissdo
Técnica que serd integrada por membros do Conselho Cientifico e Tecnolégico
Palmares (C&T Palmares), por representantes da Secretaria de Estado dos Direitos
Humanos & do Instituto Rio Branco, a esta incumbindo realizar a selegio de bolsistas
dentre os candidatos que atenderem a chamada publica a ser oporunamente
realizada.

SUBCLAUSULA UNICA: Sera ainda constituido um Grupo de Acompanhamento do
presente Protocolo e de seus ajustes a ser constituido por um representante de cada
participe, oportunamente indicado mediante a troca de correspondéncia.
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Ii PEDAGOGICA Z3FZCIAL,

nos doiz primeiros Seme:tres, para os alunos que, a jufzo do Diretor,

e ue haverd no Cu:soyg expressdo eo-

dela necessiter Dade 2 &

rtusudc, € provével cue a ASSISTENCIA se torne neces—

erite e oral ea 3
sdria ospecinlmente em 1fnuz portusudsa. A partir do Terceiro Scmes-

2o trds  drens &

tre, o aluno dcveri eccolher no =fnimo dvas e no mi

esmecinlizacio, dentre =8 aaixo relacionsdas. 4 escolha serd feita

mediante aconzelhzmento com o Orientador, e arrovida pelo Diretor do
Instituto. 5Z0 oo seguintes as dreas de especializagfo previstas:

1,Direito Internicioral e Atos Intersacionais

2.Aszuntos Econdmicos

3.0rzenizacdo Internacional

4yAdninis ‘rogo e Orgamento

anicegBes e Procesran

05 Cultursis
8, Pronog s roial

9.Bstudos Rezionais ( Pegifio indicada)

Obscrve-se gue est: atividade ndo pretende dar um impulso formal

2 especielizagfo futura do Diplomatz, Seu objeti-

“lesmente incentivar a disposicfo do aluno parz dois ou trés

cozegard dende o CFCD a adouirir raior

aui, 6 a de que o Diplomatz nfo deve ser

£issZo, considerada como ua to-
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Das
~RELAGOES EXTERIORES .

INFORMAAO PARA O SENHOR PRESIDENTE DA REPUBLICA

Dus: 30 de janeiro de 1976

Instituto Ko Branco. Reforna
e Impl/};ﬁvuo em Brasilia.

dice:

0 que segue & un Sumério do Plano de Reforma ¢ Inplan
tagio do Instituto Rio Branco (IRER) em Brasilia, a ser executado no

? curso de 1976.
2.
& una necessidade impostergivel.
lado, oportunidade para refornar e modernizar os virios sistemas que
conpden o Instituto, o que serd facilitado pelo movo Regulanento, re
centenente baixado, muito mais flexivel que o anterior.
3 s medidas prelininares com vistas & mudanga de sede
4o Tnstituto 33 foram tomadas. No préxino més de abril, o primeiro
ano do Curso de Preparagio & Carreira de Diplomata (CPCD) deverd ini
ciar suas aulas no campus da Unb. A transferdncia total do Institu
to deverd estar concluida no Gltimo dia de 1976.
a 0 IRBR deve ser visto coo um conjunto de
coordenados pela sua Diregio e alinhados com a politica geral de re-
crutanento, formaglo, aperfeigoanento e especializagio de pessoal do

A transferéncia para Brasilia do Instituto Ric Branco
A transferéncia enseja, por OUErO

sistemas,

Ministério das Relagbes Exteriores:

1ReR
Sistemas Objetivos Programas
1 Recrutanento - Exame Vestibular para o Cur-
(arts. 4 a7, 5o do Preparagio & Carreira
41 a 43 do Reg.) de Diplomata (CPCD) .
- Concurso de Provas.
b2 Fornagio  de - cecp.
Diplomatas

(Arts. 3 a 26)
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s partes convenentes elegem o Foro da Capital da
Repiiblica para dirimir qualquer divida na execugio deste Convé-
nio, com reniincia expressa a qualquer outro, por mais privile-
glado que seja.

E por estarem assim ajustadas, firmam as partes o
presente instrumento, com as testemunhas abaixo indicadas, que
também o assinam,

Brasilia, em 6 de fevereiro de 1976.

P/Instituto Rio Branco P/Fundagdo Universidade de
Brasilia

TESTEMUNHAS :






